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ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

REPUBLICA FEDERAL ORDEM E PROGRESSO 

wno xwvin SABBAIM), l>K JULHO »K 1927 N. 82 

SENADO FEDERAL 

Cüiuinissào de Constituição 

uia.M.vo km 22 i»u .ici.iío i>i< 1987 

1- ij. ui j os Svs. Fc.rivirn chutos, scvt indo «Ic P-o- omiio, 

Borim-ilino Monteiro o l.oiios (ionealvos, lieivauilo iio eompa- 
•. r os <rs. Itueno UPnudào e ilimid do •'.arvnlho, rouniu-s ? 

-'a c.onmiisMSo, •íondo ussi^nnila u nota du. ses-ao rior. 
poH: Foram Iklos os P"1' 

st- nrritfotiliio TToulciro, íavoruveis aos projo.-f.-s 
■ "rs, li?, Io MCT. ('(luiparaiulo os voncinimios dos ijaujoiros, 
- sogimdas e tefeíTTos, oüiciar» da Dircctoria coral do Vrs.-nal 
* '■ Muiiiüui drsla Capital aos do hidonüca o&fégori^ dá Dí- 

..i i, coral lio K.vpodiohto da Marinha; n. i*. do 1927, ♦Vic 
oitoii/a a abrir, polo Ministério da Justiça,, o rivdil.) do 

. tdl:««tí*9l5 para pmar aos funccionarioS'da Inspcrtoria ie. 
. V nicullis a ditTorenra de Veneinientos quo deixaram d- re- 

do .iaiioy-u de I•.>;'<>■ a luosto do 1022; 16. do 1027, quo 
lonsju. ra imiado narional o dia 15 de outuhrii do 
amto, rui oiiTiiiuhninraçào ;i data em que foi deereiada a pri- 
meira lei do ensino primário no Urasil indrpondente, o damio 

• , : ;jf pitiN hlonrias; o ill ?, do 1026, dispondo sobre os venei- 

metilos do pessoal i nrainsvado da venda externa dos se los. 
t , oravel ao vido n, 15. dii 192(1. do Prefeito, á •esoluçao do 

i .«^dho Mmdeipal que manda contar para os i» fiei (os da ju- 
i. Cirào ii *professoia < albediulieR das.escolas primaria? dr. 

, i \imu laii/a Contria leal o• tçinpo de uerviço prestado 
nu peno,(o ipie menciona: iavòmsal ao e-O,» n. 2a. de IO:'»?, do 

.ji.i .'solueào do c. i n se 1 h o M no ir i pu 1 que eonsidera 

.•..mio elemento de mereeinienlo para o. rffeiios de prumorão 
.1, cln-»'' o lial.alho didartiro ou pedanogir.o de_ aut^rnu dos 
• , ..iv-Miies nd.junlos approvado e adoptario pela Dircctoria de 
Ipsl -icção Publica: e intocável ao eéto n. í;t, Je i, .'], do 
[... ,, , ('rsolmnão d. Ciqiselliu Munir ipa) dispo lo snlire a 

nt,li/ação do prédio de propriedade municipal, oi rua ce- 
iiecnl <'amara ;i. dH7. pela liscola de "s ■icncvas, \rfes c Pro- 
i .ssócs "Or,sina da Fonseca'. mediante as eondiçOo- que w- 
npeiisnc 

'i.i St ú"Hçal»es, favoráveis aos j.rojoeu.s nu- 

n„M.,,1 9, de 11127, (pie uutori/a o Poder K\ utiv ) a reformur 

:l [ olicia do Dislriclo 1'edcral. dando ie;\o.re|tnUm.aito e us- 
■ vendo di.-posições: H. de 1927, errando eadeii* de çli- 
. i,.- .lógica na Fuemdade de Medicina da I niverwdade do 
nt,, ,. .Inneiro o nas Oeiciis Faculdades de Medicina oí''i -.o - 

; ■ •cqiilieeidn-; U, de. 1927, eon- ilerundo de fesia miei o-,u 

0 dia 5 de agosto do 1027, o destinado & cqmmeraoração do( 
•euteiiario do nascimento do marechal Manoel Deodoro da 

1 iiisoca; c eonirario ao do n. 3í9, de 1926, èquiparando os 
ve iciu i*i tos dos sete encarri-gados »le secção da ínspeetoria do 
ProphyJaxia da saúde Publica no» de igual categoria do Ga- 
bit te d.. Identificação o F.slatislinu da Policia; favoráveis ao 
requerimento n. t8. de 1927, em que a viuva o filhá- do mi- 
nistro diplomai ico I»', líenrique do Maiucde Lins de, Almeida 
reclamam a, pensão de montepio applicavel pelo derroto nu- 
dioprt (.OliV, de 26 de aoMmfbro de 1891. 

Pelo sr. Presidente foram feitas as seguintes distri- 
hnli-ies"- 

O Sr. / '■/•/•rira /'/oicrv, prajecto n. 26, de 192T, confe- 
ri udo aos fuueoionarios civis, a serviço da Policia Militar o'" 
do Corpo de. Bombeiros do Districto liderai, com honras 
mílita es, que contarem 29 annoa de offeetivo*exercicÍ0 rsi 
cargo o direito de passarem a desempenhai' suas fuucç<5es 
com as honra» o vencimentos dos postos immodialos, o véU> 
n. 1, d. 1997. do Prefeito ás resoluções do Conselho Muni- 
clpaí que aulori/.a a juhilação da professora caliredvaliea 
lòTina Fagundes de Azevedo. 

Io Sr. Ih rtuinlino Monieiru, projecto n. 22. do 1927, que 
manda multar ao pessoal suhaHeruo da Secretaria da Guerra, 
Gahiu ■ o do Ministro e Direeloria Geral de Contabilidade as 
nii -mas vantagens pecuniárias percebidas polo pessoal da 
■M. -ma . at g.iria na seccetacia da Viação « Obras Publicas, 
projecto u. 25. do 1927, determinando quo os praticantes da 
Direclorií tíend dos Correios n das adminislraçõos postar-, 
pje eoni irem mais de 10 anuos de effectivo serviço serão pvo- 
movidos independentemente de. eoneurso, nas vagas quo oc- 
com-rem ao.-, quadros de auxüiaros, sendo dons terços por 
In. n-duie.nto e um terço por antigüidade, o projeeto u. 27, do 
1927, que aos estaleiros de construcções navaos que contarem 
mais de 15 aonos de existência no puiz o já tonhanx cous- 
truido navm aenoa de 700 toneladas, que tenham navegado 
pelo mertos Ires anuos poderá o Governo fazer emprestimo- 
ideulicos aos que já foram feitos á Companhia Nacional do 
Nív ..o io Costeira, n dá outras providencias, 

v, sv Miguel f'c Carvalho, projecto n. 2 í, do 1927, au- 
to, i/ando o Governa a mandar íoruooer ú corporação da: 
Guarda Civil o ínspeetoria de Vohieulos, pela Casa do Cor- 
recçSo, fardamento o calçado, mediante dosconloa parcellados, 
nas resi>eotiva- folhos e semlo facultativo osso fornooimento; 

• u. ."tí, de (927, determinando que o procurador da Reptw 
hllcti. —mpro qm for intimado para defesa da União en| 
teci • que a essa soja proposta, com fundamento nu illogUI-, 
m i. • in acu. do algma* autoridade RdIn,ini»,nativa, ao offe- 
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recer a contestação cbainará á autoria pessoas re-ocr- 
saveis. 

.4o Si'. Lopes GoHeatce*, lUiijeito 3;. 20, de 11-'». loau- 
tlando njalricnlar na Esc<da Militar para o 1i*n de lerrninarem 
0 curso d'1 engenharia, pelo regulamento de 1018. aos aetuaes 
officiaes de engenharia que Iniciaram seus cursos cin 1017 
r 1018, e o- que terminaram respectivamente cm 30 de de- 
zembro de 1010 e 18 de-janeiro de 1921 desde que o re- 
queiram; n. 30, tie 1027,• que separa do archivo da ('.asa da 
Moeda o Museu de Medalhas, Moedas e sellos. constituindo 
uma seeção independente, a cargo de um zelador; n. 31, de 
1027. equiparando os vencimentos do secretario da Directoria 
('eral do Serviço Floresla! aos do secretario do Serviço de 
Inspecçáo e J-emento Agriroías do Ministério da Agricultura; 
r. 78. de 1925. que manda reverter ao serviço acfivo do 
Ejercito. no po-lo que llie compelir, o coronel medico Dr. Sil-. 
vio Pellien Porlella, e cde n. 10. de 1921, do Prefeito fi T'e- 
soluçãe Uo Conselho Municipal que eleva a 1:8008 os venci- 
mentos mensaes do consultor juridico da Prefeitura. I>r. Joa- 
quiin P.duardo de Kvellar Brandão. 

Nada mais havendo, levanla-se a sí—âo. 

dO" .SKSS.M». I-M 22 I»K ,11 J.HO 1»K 192, 

m;; sncKxciA no sn. PKnrifl.vl ^0. V'-s^rrlntó' ' 

A s 13 e 1/2 horas acham-se presout.qS os Sr.-. PerêíTí 
1 . Oo. Corrêa de Britto, Cario- Cavalcanti, ArisfidéS ílochi» 
Furico Valh', (iodofri-do Vianna. Cunha Machado, Thomaz. 
liodrigues. JVrreji^ chave-, Juvenal I.amartine. Yenancio 
Ni-ími, Viitnoio Ma-sa. Haptista \ccioly, Fcrnande- Lima, GiF- 
Perto Vmado, Antonio Moniz. 1, ixeirti Mn-quila, Manoel Mon- 

■íardim, Hi-riiardino Monteiro^ Manoel Duarte, Joaquim Mo- 
reira. Mcndi s Tavares. Buphb dc Paiva, Olegario Pinto, Al • 
oiiquerque Maranhão, l-i lippe Schmidt, Vcspueio do Ahrou o 
Soares do- Santos ,28 . 

menor José, herdeiros habilitados de seu marido e pae. Jpse 
Cavalicii. o.:» virtude de séntença judiciaria; revogadas as 
disposieõc- em cnotrario. 

Gamara dos Deputados, « m 20 de julho de 1927.   .V- 
bastiõo (!(■ Rei/o Barros, — liovl de Noronha Sá. — Ranulpho 
Bocayuva Cunho. — A' Commissão de Finanças. 

N. 104 — 1927 ■ 

Arf. 1/ Fica c Poder F.vecutivo autorizado a abrir, pelo" 
Ministério da Fazenda, o credito especial de 10:2iog5üo. dopti- 
nado a regularizar a despeza do adeanlamento feito, em 1920, 
ao Dr. Henrique Netto de Vasconeellos Lessa, para re insta'dar 
o (dilioic il" Juízo Pederal, na seeção de Santa Catharina. at- 
tingido por incêndio. 

Ait. 2.' Hev('gam-se as disposições cm contrario. 
1 amara dos Deputados, en, 20 de julho de 1927. — N, • 

bastião do Rego Barros. Bani d* Noronha Sá. Hnnulpho 
Ih ^oyHea Ciinhn. A' Commissão de Finanças. 

N. 105 1927 
(> L. •AjrresHi. Nacional resolve; 
\rt. l." Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 

pelo Ministério da Fazenda, o credito especial dc (res,< conto? 
noveconto- e -•■tenta e c>jto mil novecentos o quarenia •• qua ■ 
tro reis (T3:978»9i4), para oecorrer ao pagamento duranlc 
este exercício dc 1927, dos vciiclrhcnt.os que corupelem ao 
thesourjufo do ( ulre do 1 •ersvsito Publico. 

Art. 2.° A partir da data desta lei. o Governo deverá dar 
cumprimento ao dispost" no arl ■ 2" do decreto legislativo 

jn. 5.180. de 27 de novwnbrr. de 192f>. 
Arf. 3." líevogaui-i a- (nspõ-içAcj cm eontearm. 
vuinara dos Deputados, cm 20 dc julii«> ti, 1M27 v'> • 

'•uífhJe dc ifurn.s . Biiul ib Xoronhfi Sá. - Bamilpko 
Bocaiiuro CvAthit. — \* reimi 1—hi» uc Fiiianças. 

1921 N. ll»C 

0 Sr. Presidente 
aherlà a acs-üo. 

■Preeeutc* 28 Srs. Senadores, «stA centrarit . 

t» CongreJao Nacional fesiilv c; 
Ai ligo único. Fioa autoriziulo ti Govccnu a al<i ir. ijelo 

Miuistcrio da Fuzendu. Um «'cedjto especial «le 28:729?'. afim 
de oecorrer ao puguinciito do prêmio devido ao cviistrucloi 
naval Joso Alcidos Leite, i lu tousiriif.çãM do hiato \<ihide*. 
conforme obrigação as-umida cm t«Tnio e rcsponsalo!idade- 
na Delegacia Fi-cal de Aiavfd^' revoend»? a? d)syio«v:<M^ pi 

Vae sei lida a acl» da -«--ão an? •rior. 
0 Sr, Carlos Cavalcanti servindo de 2 Secretario , pro- 

c 'dc a leitura du acla da sessão anterior, que, posta em dis- 
cussão. é sem debate a ('provada, 

0 Sr. Corrêa de Brito, servindo dc 1° f-ccrelhvio,, dá 
«•«•nta do segninie 

EXPEDIENTE 
Ofíicios ; 
Do . j" Secretario da Gamara do- Dejiulados vemcl- 

1«ndo as seguintes 

latonosiçòKS 

N. 192 — 1927 

(• Eor.grcso Nacional resolve: 
Artigo único. Fica o Poder Executivo autorizado u abrfr, 

pelo Miui-fcrio da Justiça, o credito cspycial de 1:1291300, 
ihsllimdo Ho pagamento deprecaito. em virtude dc sentença 
judiciaria, a D. Jotomu Perpetua Neves Gonzaga, filha do 
fallecido maiochal de Campo, reformado, José Hagileu Neve# 
Gonzaga; revogadas as disposições em contrario. 

taniara dos Deputados, cm 20 de julho dc 1927. — Se- 
imutiio do Ite&o Barro*. Raul de Noronha Su. - ■ Mamth.lw 
Bíko)!»ea Cunho. V Comtnissào de Finanças. 

•N. 103 — 1927 

D Goegrt-so Nacional resolve; 
'Artigo unteo. Fica o Governo aulorizads» e ah ir. pelo M.- 

nislerlfi da Fazenda, o credito de ;i;;i81ê55? ítres contOs.f 1 •— 
soutos c oitenta e um mil quatrocentos 1 emeoeuta c 
rêia.., paru pagamento a D, Josipliina dc Seta e o seu lilho 

Cantara d«is l»cj>uflidos, éíh 211 dc julho de 1927. — S<- 
bastião do Rego Barro*. Bonl de Noronha Sá, —- Honulpl"' 
Bocayuva < unha. — A' (..« nimissyo de' Finança- 

N. 107 —- 1927 

(» Eongrr-s-o Nacional decreta: 
Artigo único. Fica <• Poder Fxecuiivo autorizado a jibrií. 

pelo Ministério da Justiça e NegtH-ii.» InUTiorç?. o crédito c? 
pcc-Mii na impoi taucia de 30:5728988 para pugameolo de ac- 
rieseiinos de veiicimiuitts ao- rte-embareadores du Eotlc dc 
Appellação, sendo 12:2211785 ao dcscnihargadoj' Josó Antônio 
d, siouzu Gomes, conespouüeme ao periudo de 4 de fovercirí' 
a 31 de dezembro do eorryule uuito: 7 :ütí7t333 ao «leserubar- 
ga«ior t.eis, 1 Guimarãe», no periudo de h de abril de t926 a 31 
de dijzenioro de 1927; o:401t935 ao des, .uburgador Joaqi''"* 
José Saraiva Júnior, im peri.«lo de 3(> d. agosto dc «926 a 31 
dc dezembro d»* 1927; 5:3oi| ao ilesembargndor Luiz Augu^/' 
ÍS ;H'p ^ «diferença entre os «vrescintos d/' 
; .^».,vt-.,e!r

S,l',>: v'1 ^P^mcnlos no anuo dc 1926, •; fhi»J- 
«i'" V ó herdeiros «I«» desemharwuhtr Edmundo dc Almeida Lego. correspondente ao p-rimlo dc 10 de abril h 1 

do n.aio do ann»j findo, revogadas as dispôsiçõe- em contmriM 
Gamara «ios Deputados, em 2ü »le Inliui •!., iuí>7 — N' 

Bio ^ra Conhn. _ a Uiiumis-ãy dc Eíuuuchs. 

X. 108 •— ^92J 

ti '.ongrctóo Nacional resolvi-: 

MinisVr rJ Eaxts-iiliv , auUiri/ano s abrir, l^1' 
cràdms m?v.l T nh,k ? esp^ial de trinta e *! 
» vmt,, ' 1 vs "d «"Ui e ciucoanlé ^ 

ment.rVln , -OWiTcr. até o uitn» de. 1921, a. P»?* 
h-Si Òoilí^ í'' concedida, . m .Mrlodc -d» *'» 

de ^ 1 f^Hlivo n. 4.468. d. 



b. 2.. b. \ -z- 

Sn bltadi • 2'.í CuMilÜLSSO N \CIUXAL ,)uih.. a.> m: -Jt-i-i* 

mirante graduado Oloto Ladíaláò Toüvipho Japi-AAsu; contra- 
almirauto griiduado J ofin Uaptisl.a do Moticzcs ' erroira oi' -- 
tavo Jacintlio Martins Goollio; capiUlo -lo mar e guerra Ilen- 
riquft Bueno do Oliveira Sampaio; capitão, d' corveta Jo- ■ 
ãrfionío liopes o capilão-tmonto Arlhur Ernesl») do Meocieí. 

Art. í?.0 Rovogam-se as disposições om contrario. 
Gamara dos Dcputadôs, om 20 do .jullio do 1927. ■ ■<»'- 

hnsliãu do tttino Burros. — Raul da Noronha Sà. Ranuliihv 
Bocnifuva Cunlta - A' Comraissão do Fjnniioa<, 

N, 109 192; 

O Goatfrdssò Nacional resolve: 
Artigo único. Fica autorizado o Poder I \ . <.\u a abrir, 

polo Ministério da Fazenda, um credito especial do setenta o 
sois contos o soiscentog mil réis v76:600?) pnra pagamento do 
funeral ou luto do contrihuinles do montepio civil; revogadas 
as di-posições em contrario. 

Gamara dos Deputados, em 20 de julho de 1927. Scõov 
íião do 11 e{io Burros. Hanl. o.a Noronha sã. Itomdi/ho H 
•ai/ura Cunha. - V Gommissâo de Finanças. 

• 
-N. Ho 192. 

D Gongreps.) Na' ioud resolve,: 
Vrtigo único: l' ii'a o Dovoruo autorizado a abr . p. > 

Mioisbuou da Agrienllura, Ithlnslria o tlQmmerçlo. o c -dílo 
especial do 152:700^410, para orcori'e,r no pagiunento da. ditTo- 
ronça de vencimentos a ijue leom direito, na fôrma do decreto 
o. .1.11.5 D, de 7 de. jaorim ultimo, os auxUiarcs apuradort-s 
Ia Diroctoria Deral de Eslatistica. « ds slact.>lograpU.^ •'« to- 

ilas as repartições, inclusive a sevreiariii. <io mesmo '.ninis- 
torio, no ueriuilo u.> 17 de .irtr. tro nroí ao üo/.einltro do 
rwuUi «nno; rofngSflas' as disposigões em contrario. 

Gamara dos Deputailos, cm 20 de jullio de, 1927 , — >■ 'iau- 
• iuo ilo Hrt/o Burros. ■- Raul de Noroukn i>(i. Ifuoch,/,.» /; - 
rayiiru CvnhW, \ Gommi.-são do Einanças. 

N. tlt ■ 19." 

(> Goiigre^üO .Nacional resolve: 
Art. 1." Na e.veeucão do rvf. 51", do ilecivlo n. 5.l."il, e 

n do jalmieo de 1927, o Doveruo farii dó seguluto uod is 
.ii(UipaiACões do peVsoab das offfeintis graphicas o da oiicadc 
paçfto da Uihlioilieca .Nacional no «lus íuneções corri -pon !••> 
na MvpvwMMfi 

1.' O jasjiector icnlmfOA no üihliollieca ao- tíjulaníe- 
oliefo da seccáo do artes da imprensa Nacioiijil. 

2." D cniupositor, paginiclpr na ItiblioUieca ao ■ < (••>• 
jih Imprensa. 

3. Duo linotyjiNlas na Ipidiblboca aos linoiypista> 
Biario Official oa Imprensa. 

i.® t m photo-gravador na IJiblioilicea um k .oador e- 
peoial na Imprensa. 

In® Um impressor na Uihlioilieca a . um nnpre-s<c ie 
l" fffasSe ha' imprensa. 

6." nu ajudante de iun . éssor na Bildmllc 'n * om Iro- 
oresso.r de. 2" elnsse im In.ipt.oiSn. 

7." tiln mestre na "iillliolhecn a um mestre na Imprensa • 
S," 1, ui üOidru m stre im Itibljíithofn a nuv emitra-m ■-tis- 

ua ImiHxmsu. ,, 
<>■■■ (nuiLm ofllciacs en.eiuivniathjrcs na liiplpc.lmea ao- 

(oatié u£ficiãéi ciperiaes mi Invureusa, 
10,'Doas ollicnies nji li hhol.hÇDi a<>S 'j/m.-. .dl .eco-- t(.« 

«• classe «a Imjircnsa. ie , . •, 
11. Doos duic II > da lHjd/fdlXeca aos iifj l 'fqiv di ." e|i(:• •• 

tia Imprensa. , . 
ij "_ clnC' ol In ae.s nu Jli, ' , dlmcu aUf .j"ficnu'.- u-«.• 

' limis iiflieijies uiulbiílíolli. íoi ao.s ifi.e.m.v- de , me 

"1 'Vi^Vív.- ivpreimliyes nF JÜliliotlieca, in- aprendijres (!">_ 
«• alnssn na ImprFnsti, ' 

15. oualro apriufdivcs1 jcVJiirinotneca aos aprendiz''- d. 
«» eias-e na Imprenso. 

ic, Fio aprendiz na LliWtotliecii toui aprendiz de classe 
na Iiupronsft. 

O Sr. Carlos Cavalcanti iservindo do 2" Secretario) pro- 
"ode •• leitura dos seguintes 

' n.oici Krics 

N. 190 1927 

I !|l!'* v" «* • v » 1 • 
\i-[ 2.* llovogftm-so us disposiçoe-t rm Oudrarin. 

i nuara do- Deputai 1'mi, isjICo de.'julho tudl» "- ■ S- I„u 
HAo do K''U" Burro»: ■ Haul do Noronha Siti.» huntflitho Jt" 
'■uiniin < uuhu \ i .omoii -a i de 1 iinuieas. V. lendo, porém, une a druomiuaçüo Criuir» de Rrstwunbi- 

Do Si Mlui-iro da Justiea o Nego-MoF>ltM.t'Vior«% t.m.a- capiliilo como do de n. U, dovo ser suhsl.ttuiíb 

t m do.> assumptos mais relevantes c de oxlronm deiicaiieza, 
na esphcia legislativa, é o que diz respeito á clnhoraeão do 
Jro pi.icessaal dos membros da \lta Gôrle de Justiça nos cri- 
me- fuwcionui s, que muitos classificam, lambem, impru 
priamoute. delidos de responsabilidade, dando esta denomi - 
nação. na situação om que possa incidir o funccionario, cm 
relação a pbeneincuos distelcologicos ou nnormaes, como dif- 
ferença especifica de actos condemuaveis pela lei penal; por- 
quanto o cidadão tanto responde pelas acções ou omissões. 
decorrentes do cargo iiublico que exercer, como responde peliv 
procedimento defirtuoso nos casos communs, aUeotatorios da 
irdcm social, das gavanlias c iramunidades individuacs. 

O projecto organizèdo pelo saudoso jurista o Scnadór João 
I.uiz AÍvt que iucsquccivedg c grandiosos serviços prestou 
ao no--» paz, como legislador, administrador e, membro da 
uagistratura. a respeito do processo dos juizes do Supremo 
Prilunnl 1 ederal. é um tranalho nolabilissimo, que reeom 
ménda a cultura o a espn ieuoin do seu autor, como estadista 
ie elevado critério e jurisconsulto de profdíido satiei- <> largo 
de^ortinç. . 

Uxaminaudo. om sua genes.. evolução, no seio das Gom- 
• .-i-.sõjde-.le 1911, e. lã vão mais do 15 nnnos, a obra do 
i rantead-i eminente palricio, si alguma eousa se pôde Ia 
montar <• a dqjnora na elaboração de uma lei que, si, porven- 
tnra, se nfto tornou -ersivel, porquê, até este momento, para 
0 iiritlian ■ ej'j'djto jIoq lUusUcs varoeg da no-.sa. Suprema 
Còrie do Justiça, ueuhuiu dolieto fuuecional ucconcra nossa 

. elevada csidiei i do Poder Judiciário, eni indo ca.íe, deqorri- 
des niai- .1, s-de luslvoiS, ja devia fazer parlo ilo nes-o apjia- 
j -dbo iU! i'lice, da nossu 'egi-laçãu, qn oliediencia ae pi e 
"itn do art. 57, S 2", da Giuisüluiçãu. 

I ni, i-iuk» em vista e-sa uRposiçSp eonsiitacioual, apôs 
2? anne- de rcgiilien republicano, que ,íeã.o Jaii/ \lve-, deíi- 
berou. apis— ntar no penado a projecto, que, pela .segiuida » •/ 
s aelia em apreço nosta Gojumi-são. 

\o contrario do que se vê, clarameule. nu «rl. 5i da 
Magoa l.ej, nu (ocnnte aos crimes de res)mnsidiil.id.üde . qo 
pi--j leniç. que alli foram especifieudos, delermiuiindo, ainda, 
em >e) j 1. qqe delicies se jam definidos' em, lei espridld. 
Veiando sc, lambem, cem. proseceve o Sj 2". Ibidem, aspècte 

. tonual, uma ouira lei, regutudoi u l« ueexisução, iiroeesso " 
ivltati, ntio, .. logisladec c. nsliluinte não --numereu us deli.dos 
fuiii'cteiid.'.- dos nemibí-os .ie .Suprem > Tribunal iVFterul, nfio 
es -Icfiuiu. nem, tampuce, auloriren, expressamente, a de 
fi-etucãe Ie l.-js nesse senti.Ie o m matéria oiljeidirii, de mede 
1 i.O «'.-ias so pedem resultar de. iioUçr,..oojg/icúto, perqpiutto 
di.-nrdo -e- ia juh/ee fnneeiontnúus piiulices sem pq ordiuuionu 

d. je-pecUvo julgaiueulo. 
i . ■. -un. -i ilisjiensav.d seiui ppia lei snbslituiieo. def.i. 

iilndo e ela -itieaii.io os crimes liihccionuos dos juizes da rtu- 
J 11'elOH G—rí . [Kirtpie estes já eeiwtam de )!odig'o Penal, sob 
iiv-■ ---es titules. ■- docerrem de íuliaeçàe connnissieo, on 

.(.• trxle.s eenslitllelenaeS, 1100 festa duvida que « 
.•enfecçãu de uma l.q processual desses crimes se impuidin 
p ira execu. ãe lo aliudido .S 2' de art. 37, e.ombiuado com e- 
irls. 33 o 3 5, n. 34, da Gi-nstitoiefio. 

1-to i>esto, conseqüente üe dispqsiliy.» oxpr«.-so, uttribui- 
eae »le • engrosso pura estabelecer féis orgttmcns - eomplo- 
iivas. ô indubilnvel que o projecto, além elo algumas, modi 
fic.aeè.-s, u ve-sita, «peiiHs. c»udiciçpar-sc ãs'recentes , 

eou-fitucíenaeí. 
V, assim, á Jlesse vév, pàe uroenle a -njípcessão do .cu ' 

tululo 1" sobn1 Dispesicões iTelimifiures"'. porqüe .< mctbôilq 
j eciMiimendavel nus Jcis urdiitarias renroduzir os tej-fiis ii:t 
Geustituicãe soitre O: qmies se preí.euoo dar-lhes doscuvel 
Minent-i • fjiiaUdude. lia nisso, e.eiUo processo do gystritmti' 
zaçãe c ceigmiu-, maior clareza jzura iwtudo, iuterprolução « 
.ppliesiça-i-du estatuiu isomplotivo ou riígulamcutar. 

Nie cousideramos, tamliem, couvouioulo «liminur•a .ps-, 
peoifkncào de.s crimes fmiccionaes, censlautes do capitulo 2'; 
porquanto, embora ''numerados uo;Uudigo Penal o doeorrontes 
d-1 iufraeção conatituciona!, devem estar üixalivamentc ol«s 
-ifiendos ua lei «pie se oecupar do roíqiectivo processa, on- 

Ijtl Si' HiUiSU O tOl iifiM i»;» y >1 --11 im i" • t. t- 
fino".'»!' ínnlnKr»ph"S"ift cesotução legislativa- vetado, 

mee letulõ a D. JC"gi'PÍi> ll.Mfignos Kmfes de y*mm, o roi-va- 
■ o da privcripi-ão-em joe.' ineornm o sisr dteeliu. V 

ç0 I [, -1 ■ Fiiuinçn.s, 

pela > xpi - s-ãi"), mais comprebetisiva c lógica, Crimes fiinctitóL 
»|.I J.c 

l i— íião --tar a G.ohuui.s.sãu iibjjodida dó, por dispo» 
-v.7-. .-xpre-sa do llegiuitudo, efferoeer eineudfts oeudueerite? 
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n harmonizar os projecto: c proposições com os fexfps da 
Constituição, como se deprehendo dos arts. 68 o 110 do mesmo 
Regimento, o. aliás, assim procedera, .quando lhe coube dizer, 
pela primeira vez, cm 18 de setembro de 1918, sobro o pre- 
sente nssumpto. passaremos a indicar as modificações que nos 
parecem necessárias. 

Nestas condições, as primeiras palavras do art. 1° — nos 
crimes de responsabilidode — devem ser substituídas pelas 
expressões — ms crimes ftinccionaesx Do mesmo modo, se 
deve proceder em relação ao art. 3o. 

V n. 1, desse dispositivo deve ser assim: 

"Julgar ou proceder contra expressa disposição 
lega! e considerar constitucionaes leis, decretos e regu- 
lamentos. netos e eontractos do Executivo que já te- 
nham sido reconhecidos contrários á Constituição por 
sentença definitiva, passada em julgado." 

Ao n. 3 do mesmo artigo se deve accrescontar, m fine, 
depois da palavra feito, a respectiva: 

..."salvo prova do força maior, moléstia ou af- 
flueneia de serviço..." 

Ao n. 3. após a palavra Tribunal, accreseente bem corno 
tunegnr ou fazer dcsapparecer processos judiciários c peças 
dos mitos, viciar ou alterar os netos jndieiaes <• respectieos 
dpcunfiitos, além da acção cm qm- possa incorrer pela clas- 
sificaçãa dc delieto çomvium. 

n. õ, ibiilem, devo ter esta redacção: 

"Retardar a decisão do pedido de haheas-corpuf, 
legalmente^ requerido, salvo moléstia provada, devol- 
vendo. porém, o processo ao cjupigmo Tribunal, si a 

i- rirr XQ IíVVtVÁ ^ I    1 " ^ • Ai • > 
demora exceder de 18 hora?. 

Ao n. 9, ibidem, depeds da palavra commcrcio, se devo 
tar a seguinte redaeção: 

..."não se entendendo, como tal, o emprego de 
de capilr.es em sociedades, anonymas, em commandita 
por acções, mutjias e cooperativas, das quaes, porém, 
nào poder,i ser director. administrador, gerente ou 
•rjembiu do conselho fiscal: exercer qualquer outra 
profissão, funeção ou commissãq publica, estranha ou 
diversa via do seu cargo." 

0 n. 11 deve ter a seguinte redaeção: 

"Exercer os limites de sua autoridade naministra- 
tiva, previstos na lei 'orgânica e no Regimento do Tri- 
bunal e os da funeção de julgador, proferindo decisão 
ou voto cm questões méramente políticas e discricio- 
rias, como a verificarão e reconliecimento de poderes 
dos orgãos eloctivos ria i nião, dos Estados c dos muni- 
cipios, a posse, legitimidade e perda dos respectivos 
mandatos; a intervenção nos Kstados; a decretação do 
estado do sitio e os actos delle decorrentes, salvo se 
estes sahirem da esphcra do § 2" do art. 80 da Con- 
stituição: o provimento dos cargos públicos, salvo os 
especificados no § 1° do art. ,r)8 da Constituição; o 
reconhecimento da fôrma republicana federativa na 
União e nos Estados; o restabelecimento da ordem e a 
rcconstrucção federal dos Estados insurgentes; o regi- 
men tributário, a fixação da receita e a distribuição 
desta cm despezas publicas; a faculdade prevista no 
arl. 4" da Constituição; os actos determinados nos nú- 
meros 10, 11, 12. 19, 37 e 35 do art. 34 da Constituição; 
os decorrentes do art. 37. S 1", e 48. da Constituição; 
o proessoo da discussão e votação das leis pelo Con- 
gresso Nacional o Legislaturas estaduaes, a fôrma da 
decretação de Regulamentos e Instrucções lega es pelo 
governo da União e dos Estudos, salvo se estiverem 
em desaccõrdo com a Constituição." 

Não nos parece conveniente e jurídica a enumeração dos 
faclores moraes contida no art. í" do projecto, porque os 
factos classificados nos ns. 1 a 5 do art. 3", por si meamos, 
ae exlcriori/am, desde togo, com intenção delictuosa, sem ha- 
ver necessidade de qualquer investigação snhjecliva — odio, 
nffcição. contemp!ação. negligencia <>u interesse pessoal do 
agente. E, por isso, opinamos pela sua süppressfio. 

Do mesmo modo, não concordamos com_ o n. 3 c alínea 
do art. 21, que considera effeito da pronuncia a perda Jc um 
terço do vencimentos; porquanto os vencimentos do juiz do 
Supremo Tribunal Federal, como os tio qualquer outro ma- 
gistrado, não podem ser diminuidos, são irreducliveis e iritmi- 
aiveis para menos nos termos do art. 57, § l , da Consti- 

tuição, só os perdendo em virtude de eondcrnnação, o que ó 
natural, por perder o respectivo cargo, e não em conseqüência 
de suspensão temporária, ou na espectativa dc julgamento, 
de suas fuucções. 

Passando o art. 5o a ser o art. 4', as enumerações se- 
guintes devem soífrer alterações, tendo, portanto, o ultimo 
dispositivo o n. 41, estando a Comraissão de accôrdo com Io- 
dos elles, opinando pela respectiva constiluciorialidadc, salvo 
as restricções offerecidas. 

O auíor do projecto procedeu com muito acerto dei- 
xando de mencionar entre os crimes íunccionaes os casos pre- 
vistos no art. 238 do Codigo Penal. E' que os actos ahi clas- 
sificados não podem derivar ou resultar do exercido de fun- 
cções publicas, não são immanentes a cargos políticos ou em- 
pregos administrativos da Nação. 

bão phenomenos communs da vida social o não da vida - 
política, independentes da esphera funcdoual nos diversos de- 
partamentos co Governo ou da administração. 

E disso temos o mais positivo exemplo dos Estados Uni- 
dos da America do Norte no caso de irnpcachment ao juiz da 
Suprema Còrle Samuel Ghai-e, accúsado de misdemeunour ;se- 
cção 4° do art. 2° da Constituição ou conducta irregular o que 
fora absolvido por quasi unanimidade. • 

ísTão se deve. pois, incluir entre os crimes funccjonaes a^ 
ineontinencia publica e escandalosa, que tanto pôde, por fata- 
lidade, excepção e aberração, existir, como cidadão, no juiz, 
como em qualquer outro indivíduo da sociedade. 

Isto,,porém, não quer dizer que o magistrado, cada a 
existência de qualquer dos factos, a que se refere o art. 338 
oo t.'od. Renal, em sua 1' parte, não possa ser processado, na 
conformidade dos seus artigos 369 a 373 c 396, por dolicto 
eqmmtfm. 

Quanto á incplidão noforio e desidin habitual, irregulari- 
dades no desempenho Uns tuneções, sq esses faftbs são lamcn- 
tayeis »•, a,, -mu, piejudiciaes. quando o ministro-juu ú vita- 
licio, sô perrr ndo o carKo eai \utudo de sentença judicial 
(art. 57 da Uonst.) podem .entretanto, ser evitados por dis- -v 
posições expressas do regimento ou estatuto inuirqo do Su- 
premo Tribunal, convindo notar que, entre as cincm Republi- 
cas federativas da America, é o Brasil que dispõe dc mator 
numero de membros na Suprema Uõrto de Justiça, irredueti- l 
vel, sem reforma da Magna Carta, tendo o Mexico onze, os Es- 
tados Unidos nove, a Venezuela Sete e a Argentina cinco. 

A esphera de acção do processo e julgamento dos crime.* 
íunccionaes iiinpeachment) resuttanto?. (pie são. do exercieio 
de poderes soberanos e-delegados destes, de cargos oloclivos ,• 
cc nomeação, ,! muito mais restricta que a dos deiictos polí- 
ticos. em geral, porque nestes, além da pena corporal, em que 
possa incorrer o delinqüente, vezes muitas surge a acçãb civil 
directa pela iiulemnização do dnmno, ao passo que naquelles a 
condcmnação limita-se á perda do emprego e á incapacidade 
para exercer qualquer outro, embora se.m prejuízo da acção c 
da justiça ordinária, fòro de natureza diversa? 

Nos termos expressos da Constituição, somente respondem 
por. crimes funcoionaes. ante o .Senado, u Presid mie tia Repu- 
blica. os Ministros dc Estado noa delidos connéxos ctua os 
deste e os membros do Supremo Tribunal Federal (arts fi" ; 
S z\ 53 e 57. á 2°. combinados com o art. 33 critefio diffe- - 
rente do adopfado nos arts. 45 e 51 da nonstiíufeão Vrgenlina 
(dc 25 de setembro de 1800) que estende essa eompetencia aos 
netos do Vicp-Presidente da Republica e dos juves de tribu- 
naes inferiores, muito mais limitado que ,, do art ■ soreão 
4*. da Constituição Americana (del7de s. iendm. dé "Í787 .me 
nbranee Iodos os fnnccionarids civis da União .//, ■ President 
Vice-Preside at and ali civil offiors nf the Vnito ' States shidl 
he removed from office on inipearhm. nt for.end rnuririion vf 
treasou. hribrrg or olher high crimes and mi. bmieaonurs - 
sendr J;    .;.í 
Cão 
constitueiona 
elos 
penho do algum emprego, ramo ou comu.i^ão mihíien "Vn~ 
fretanto. apezar da amplitude do texto da Magna l ei dos FF 
Unidos, em confronto coin o das optras Ires Uepnblicn- Fe- 

Argeidipa e MoXien -om derativns da \meriea Brasil. 

substituto eventual, os dos Ministros de Desnaetn, n, ! t ,r 
Geral da Nação e Governador do Distrlcto hVfe ah os . os 
seus próprias membros, sem embargo, repetimos' ,1. !.M, .(.s- 
*5o - olt civil nffrcers, a verda<'o é que na grande pofí.r ia 
do norte, de onde veio o regimen federa! — pr,Mideneiali-ia. 
não se tem apphçado o impeaebmçnt, nem provoe i io , 1-1- 
rão d:, Caumra dos Representa,rt.os e „ príee^VjuCnv?^ 
do tfenaio para os deucios de--a natureza pjuiica Ioí reiu4 
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funeclonarios civw, om gorai, <la 1 uiuo. norn, mesmo, para ns 
da alta a^ministraofw, uomeados livremente pelo Prosiiloote. 

Em relaialo, porém, a representantes de poderes poUticos, 
a não ser o caso. já referido, de Samuel Chase, membro da 
Suprema Còrh! Federal e do Anílrew <loluison, Pre^ilen ■ da 
Republica, em 18t)7, cujas accusacões foram julgadas impro- 
cedentes. não se registram outras tentativas de impcorhwcnt 
ou procedimento por .'rimes funecionaes perant" o Congresso 
Nacional, não se devendo levar em conta .o ruidoso pro- -so 
conlra William Belknan, em 1876. ministro da Cuerra no 2- 
tenno presidencial de lliysses Grant, que fòra indevidamente 
accusado pela Gamara dos liepreseutantes depois d-' haver re- 
tíunciado ás fuiicçõts do seu cargo, embora estivesse provada 
a pri-earicaçüo, conforme decidiu o Senado. 

Concluindo a nossa tarefa, em conseqüência do requeri- 
mento do honrado Senador pelo Ceará, membro da Comniissão 
de Legislação e .rustiça, somos de pafecT que, com as emen- 
das ou modificações, exigidas pela Constituição e natureza das 
funeções dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, seja o 
projecto encaminhado áquelia Coninussãf) para os devidos fins, 
ingressando depois, na ordem dos trabalhos do Senado. 

Sala das Commissões, 31 de julho de 1037. — Ferreira 
Chaves, Presidente interino. — Lopes Gónealvcs, Relator. — 
liernnrdino Monteiro. 

PROJECTO DO PENADO N. 19. F>R 1011, A QCE SE REPBRt O PArtiVuri 
sr >iia 

Defino os crimes de responsabilidade dos Ministros do Sk- 
pretno Tribunal Federal c regula o respectivo processo e 
julgameiito 

ü Congresso Na "onal dcrrçtu: 

^ * CAPITULO I 

•qandgrjÕKs iaEU.Mix.uiES 

3. rv verificação de poderes de representantes do paizes 
estrangeiros; , 

3, a declaração de guerra o a celebração de paz; 
•i, a edebração, rescisão ou denuncia do tratados e. con- 

venções iuleinacionais e de accònlos inler-esiatlnae.»; 
5, o reconhecimento da indciHmdencia, soberania e go- 

verno de outros pai/ 's; 
a fixação de limites do Brasil com os paizes visiuaos; 

7. o regiíuen do cMur^ercio internaeionui o a d.vr vaçao 
de medidas prolwcionistas; 

8. a administração, cummando c distribuição Uu lo -as 
do Fxer Vo e da Armada e a mobilização e ulili/ação d.i guar- 
da nacional e nuiieias cnicas; 

9. o recor.he lmanto da legitimidade de governos nos ! - 
tados e nos muiucipios, quando dispula^o cnire duas ou nnr.s 
parcialidades; 

10. a apreciação da existência da fôrma repulnic. na !e- 
derativa erig lá p^iu Constititição nos governos dos Ustndos; 

11. o regiiU' a tributário^; 
13. .i adio.-são de Kslados na 1 uião; 
13. a distribuição da des[>e/a publica; 
11, a de relação do esjado de sitit>, o r;'Síabadecimento da 

oi lem '■ a ree mstrucção ito regimeu tc leral cm f-- ■ !o.- ia- 
surgenfes; 

13. o provimento de cargos públicos, salvo o dis; o 'o no 
art, 58 da Constituição; 

16. o exerciee. do direito de sancçuo ou do velo o '.ore as 
resoluções do r.on-r.e -o Naeional; 

17. i oonvoeação extraor-linaria do Cnngres -o Na •muai; 
18. o i r n-CfH (« fôrma da discussão e votação tias leis i ri 

Congres-o Nacional. 
Vrt 4" Os crimes previstos nos ns. I a V do artigo an- 

terior só são passíveis dr pena Yfnántlo FwmPttfdo por alie, 
" iniõnvno^v.e■■■:■,plaçqo^ ncgl.ocncia ou para proagKcr , 

teresso pessoal u. 

IP Àrtr 1.1^3os crimes de re.sponsabilidáde, os Ministros dc 
Bupremn Tribunal Federal serão julgados polo_ Sena lo, d.- 
conformidade eom esta lei, (Const., arls. 33 c 57, §3 . 

Art. 3." Em raso div conjeiiinação, a única , ena que lhes 
piãde ser imposta pelo Senado é a de perda do cargo, com ;n- 
rnpacidado de exercer qualquer lujíro, sem prejui/.o, por •m. 
da arção da justiççr nrdiimria contra o coudeumado. (Consl . 
arl. ... ■, . 

CAPITULO II 

,)03 CIÚMES DR UE8PONSABU-IDAnK 

Art. 3.° Constituem crimes de responíabilidadé dos Mi- 
nistros do Supremo,Tribunal Federal: 

I, .julgar contra disposição litoral da Constituição da 
Ilepublica ou das leis e lioe.relos cuja cousíilurionalidade j.'t 
fonba sido reeoniiecida, do modo expresso e no p mto em q.ies- 
tão. por sentença definitiva do Supremo Trih vaul Federal; 

II, exceder os prazos estabele idos em lei e no VegiruPUtd 
do Tribunal para relatório, revisão ou parecer sobre qualquer 
feito; 

Uf. allerar por qualquer fôrma, excepto por \ ia de re- 
curso. decisão ou voto já proferido em sessão do Tribunal; 

IV. proferir julgamento ou emittir parecer em causas em 
que por lei eja suspeito; 

V. recusar a concessão ou retardar a deei-ão de pedido 
d.1 habeas-ror, ' is legal e regularmeule requer i io; 

VI. acceitac. dlrecra ou iiulireelamenle. dinheiro, qual- 
quer retribuição, dadiva «ju promessa, para praticar ou deixar 
,1,1 praticai qualquêr actu de seu cavgd, embora dc conformi- 
dade com a lei; . ' 

Vil, deixar-se corromper, por influência ou suggestao oe 
alguém, para i raticar, deixar dc pratiçàr, retardar ou omi.ti' 
um acto. violando os ileveres do seu raigo, 

VIII. proferir ciitença, xoto ou parecer, ainda que justo, 
por reita op suborno; 

IX. exercer o cònuneveio. ou qualquer outra profi--ae. 
tnnccáo ou eoínmhsão extrirnua ou diversa da de seu cargo; 

X nconseUptr qualquer parte em litígio pendeute de -cu 
xoli 011 parecer; . f . 

VI exeeder os timifcs.da fu.nççBo judieiana, proierlrmo 
diHiisfio. voto ou sfibre questões uieramente políticas c discre- 
eiouaria?; , 

Como taeir se entendem: 
de orgfios elecllvos Ua I o reconhe •imenio' de' jj.oderés 

Uhião', ilos Estudos o mis irnmicii os; 

CAPITULO H 

Do proooiso o julgamento 

SECÇxO l 

PA DEN' Nd A E DA HI A PROCEnENClA OU IMP ; 

Art 5." E* «iermitiido a qualquer pfssoa qff ovjcr.d "q"' 
cia pelos crimes previstos nesta lei. (''oosl.. arl. . 3. S 9 . 

Art. 6.' A denuncia só polcrú ser recebi la ^ oinq imi > '» 
denunciado não tiver, por qualquer cau-a, d uxaop uet.noiva- 
'uente -ou cargQ. . 

\ft 7 x denuncia, as-ignada pelo (bmunciade c com a 
firma rê onhecída, deve ser acompanhada dos do- im;:dc, n je 
façam acreditar na exidencia do crime o.u de vi ma de ■ a •.■■i > 
concluden'" da imimssil ilidado de apresentai- N" .-r "cs 
(jue dependam de prova testemunhai, a denuncia dev era conter 
o rol da- lesteminhas, em numero do cinco no minimo. 

Vrt. 8." Recebida a deinmcia pela Mesa do Hruttdo. cs a 
mandará Tèl-a cm sessão e procederá immc lialanc Te o > 
sortei i de uma commissão do cinco membroi. lira los enire os 
Fcnadoics promptos para os trabalhos legislativos. 

Art. 9.'* A eommissfio snrleada r'iiuir-se lia i om brevi- 
dade C. depois de eleger o seu presidenlo e relator Miiir.nr.i 
parecer dentro do prazo de dez dias sobre si a dununna il,;v'' 
ser ou não julgada ob.ieeto de deliberação. Dc.idro do ; 
prazo poderá a commissro proceder ás diligencias que jn 
necessárias. 

Art. 10. O parecer, ao rã publicado, com a deumida e do- 
cuinentos quc u iii?truiroiu. n») Didrio do (.o.* ir-i > 
de itislribuido em avulsos idos Senadm es, com au cedem .a 
luiuinm do ^4 honis. sori^ datlo pura ordom <lti tua. 

Vrt. 11. O i>:iro(^r sorá .subinollido a n«na no (u^çussuo t 
eo:,sidcrar--e-ha approvado por.simples maioria:de vo.os, e:n 
votação nohunal. . . , . 

Vrt. 13. >; o Senado entender que a denuncia u q e o:.\ie,- 
rto de delib» i ação. serão os papeis Rrebivados. 

Vrt. I '. si decidir que é objeeto do delibcrnçãu, a Mc-a 
rem tlerá cópia de tudo ao denunciado, paro rsopomler "o 
prazo de 15 dias. qud poderá ser prorogu lu pela mesma mesa 
por mais cinco dias. a roquerimenlo do denunciado. 

Art. 11. Si o denunciado estiver fóra da Uapital Federal, 
a cópia lhe #erã entregue pelo juiz da soeção do Estado em q m" 
se achar. Si estiver fóra do paiz ou em Jogar incerto e não 
«abido. o que «ecá veriticinlo pela 1° Secretario do Senado, será 
inli i.a lo u v ."t defender-se, por convocação publica la no /««- 
rio do Fongresso, (vou o prazo de 69 dias, n que aocrcscoçu, 
coioparec ndn o prazo do act. 13. 
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\vf. U> . Fiado o prazo'para a rospoda do donunciado, 
voltarão o^ jiapois, com cm .som Fila, ií commissâo. que. depois 
do odiprogar todos os meios que lho jaireoema nocessários ao 

10 osclarecinjoato da verdade, interporá parecer sobre a prpee- 
ílviicia ou improcedencia da accusação. 

Vrt. 10. Perante, a commissâo o denuuciunto e o douun- 
riado poderão comparecer por si ou por procurador, assistir a 
iodos os actos o diligencias por cila praticados, inquirir; reiu- 
ipiirir, confestar testemunhas o requerer a sua acareação. Para 
"sso ofíeilo. a commissâo, por aviso publicado no Diário do 

■"ooiivfí.t/to, dará conhecimento aos interessados da1- suas 
reuniões e das diligencias a que vae proceder, com designarão 
le logar, (fia o hora. 

Ari. 17. Findas as diligencias e lavrado o parecer (,le que 
'rala o art. Ia. será elle publicado o distribuído com.todas as 
peças que o instruirem e dado para ordem do dia, AS horas, no 
iDiaimo, depois da distribuição. 

Vrt. 1H. hsso parecer softrerá uma só discussão o será 
votado.por simples maioria uominalmentç. 

Art^ li). Si o Senado entender que não prooodc a accusa- 
. rào. serão os pa_peis archirados. Si resolver que procede, u 
Mesa dará jinmediatõ conhecimento ao Supremo Tribunal Fe- 
deral, ao Presidente da Hepublica, ao denunciante o ao denun- 
ciado. do voto do Senado. 

Art. 20. Si qualquer das parles não estiver na Capital 
Federal, o cuntieciiueutp da decisão de procedência da accusa - 
ção II,e será dado, á requisição da Mesa. pelo juiz da scccão do 
Kstado em que se achar. 

Si estiver tora do pais>0)1 em logar incerto c não sabido, o 
d'"' será v eril içado pelo 1' Secretario do Senado, u iatimação 
se tará pelo ihario do VvHurcssu com o pira/o de CO dias paru 
riíUipup-ecinicatu. 

Ait rl V derrolueào Ue pf<>«-«iWiieiu.du. accuaacão pi" 
ouz, desde a,Jata da sua inlrmaçao. os seguintes WÜ-Hos t-on- 
tra o a(ousado; 

tio ou cunhado, durante o cunba- 

deposto nò processo conio testemunha do 

deites sogro, genro, irmão, 
dio; 

2", que tiver 
scieucia própria; 

ti", o que fôr denunciante. 
Art. 28. (»s impedimentos do artigo anterior poderão ser 

oppostos pelo accusador ou oelo aceusado e invocado pelo 
proprio Senador que nelles incorra. 

Ari. 21). Consliluido o Senado em tribunal de Julgamen- 
to excluídos os Senadores impedidos, o presidente mandará 
ler o processo e, em seguida, inquirirá publicamente as teste- 
munhas, lora da presença umas das outras. 

Art, 20. Vs parles poderão rcinquirir a^ testemunhas, 
(onlestal-as sem interrompei-as o requerer a sua acarearão. 
Jualquer Senador poderá reipierer que se lhe faean pergun- 
tas que julgar necessárias. 

Art . .dl. l inda a inquerição, haverá debate oral, faculta- 
a a replica o a tremica, entro o accusador e o aceusado. 

J .nceiTíido o debate, retirar-se-hão as partes do recinto da 
sessão v abrir-se-ha uma discussão 
sobre o objecto da accusação. 

Art. 32. Encerrada a discu 

partes do recinto 
unira entre os Senadores 

suspenso do excivicio das suas fuaccôes ale sou- 1°. tirar 
ura final; 

2^', liem suji-ito a accusação criminal; 
perder a gratificação 1/3 dos vencimeüfos'1 

tença liual. 
Vo e.cs,, d 

não percebfnós 

até scu- 

/vrt. .... jrnoerrada a discussão, fará o presidente um rc- 
Jatono resumido dos fundamentos da accusação e da defesa < 
das iespectivas provas. submetteniU. ern seguida o caso a jul- 
gamento. 

aKi\ Áo m 

UA SEN fENlJA 

A".', fiel. (> julgamento será feito por Votação nominal 
dos ^.-nuaoroí deMmpedidi.s. (art. 27 que responderão-sííw 
ou não—a seguinte quesliu aumihdlaTla 'pêlo presidente: "o 
aceusado F. couunettcu o crime de quç é arguuio e deve sei 
roíideonimki u peidu qu seu cargo, com incnparidade. Ue exer- 
cer outro".' 

Art. i. Somente consiaei.e ■---na coniu iunaiu. o aceusa- 
cívi, si a resposta alíirmativa obtiver, pelç menos. (íu4js tetros 
dos votos dos Senadores presentes. (Conat. art. 33, ? 2'.)." 

nl-solviçin^ serão restituidos os vencimentt s 

SKCt {</ h 

Art 
lavrará nos 
pelos Senadores 

ri v vota s vçÂo, n.v «keiwa e no .u ui.v vtf: vo 

inti inações da -decisão de proeedencbv 
20 . o dcúiinciante e seu procurador 
Secretaria do Senado, para offerccer c. 

ii rol das testemunhas, no prazo de ís 
denunciado terá idêntica vista para offc- 

-x 
i 2 

Ari, 22. Feitas as 
da accusação 'art.. t!) e 
lerá visla dos papeis na 
IiI.Ollo aecusatorin e 
horas. Fm seguida i 
rbcer a sua rbntrariedadc o rol de testomunbas. 

\i't. 23. findos esses prazos, com o libello e a cohtrarie- 
dade ou s.em elles, serão os autos remettJdos eht original w 
bresidenfe do Supremo Ti ilntnal Federal, ou ao sou substi- 
tuto legal, quando seja ellc o denunciado, communicando-se- 
Ino o dia designado pura o Julgamento o conv idaudo-r» ;i v ir 
itresidll-p, fCoiistituição. art. 33, § r. . 

Art. 2 í. As partos serão notificadas pela fôrma prescci- 
pta nos arís, li» o 20, jtara oompareciiueuto no dia designado 
para o julgameufo e as testemunhas serão intimadas )ior qual- 
quer juiz, ú requisição da Mesa.- 

■Entro a notificação o o julgaiqcato modeiará o prazo mú 
uimo de 10 dias. 

Art. 25. .Vo dia designado para o iulgamento, o Senado 
counir-se—ha -ob o presidência do Prosidento do Supremo 'Trij 
hnnal Fcdoníl ou dv seu sulistitiUo legal, ao meio dia. Vcrifi- 
eada a prescinda de uuiuero legal do Sonadores (metade e mais 
um) será aberta ti sessão o feila a chamudu das partes, 
adcuMudlvr o aei-usàdo. que poderão comparecer por si ou pob 
procurador. 

\rt. "O. .A" rov.-lia do accusador não importará em adia— 
/dônbwio julgamento, nchi a porompção da aceusução. 

A i i voliu do aceusado determinará o adiamento do julga- 
'itçblti, pura o'qhal o i residente designará uOvc dia. nons-aii- 
dó um advogado para defender*o revcl. 

!■ AjO advogado nomeado sci'á fucnltado o exume de tvdas 
ftgças do processo. 

Art. 2(. Vo dia dcfiiiitivameide apruzadq pai% o julga-, 
mcnj/i, yen tirado- o muuerjü U-ga) do Seiiado|V-i, «orá abeiia 
«es-ao e Jaeuliado o ingres^, parlei; ou -eus i.-rocurndrn-es. 

■Serão juizes todos os Senadores presofltes. Exceptuu- 
1°. o (pio fôr paceiil/e fio aeciisador ou. do aceusado 

oú fôr de ipialiju 

I >e aecôrdo com o voto do Senado, o presidente 
auto- a sentença, que será assignada por clle e 

d(|e tivereiar tomado parte no julgamenlo o 
Iransei tpta na acla. • r 

VM. Da seiilença Uur-sp-Ua imiiiediuio conbeeimenio 
ao Mipreino 'Inhuiial Fedei-nl. ao Presidente da Hepublica <■ 
ao aceusado. 

v I mm1;.:1-7 ■ "T1 fr,,u 1<",' absolntociu. produzirá o imnn-djata , rciiabilitação rtlTfcctiswáo, qnu voltará ao exercieio do seu 
cargo, «om direito que Ilio assegura a ultima pari,. u t 

No caso de condeinHação. fica desde loco 
m cargo. 

t VfíTt Ia» r.\ 

;i 
íituido do o areusado de 

nispovnçvrs (JRRVKS 

.'.o 
Bm 

processo 
tudo (|ue 

«era 
fòv 

cie ;i'S- ,v'nilaB OS trabalho Observado o regimento interno do penado 
coutram a osta lei • mauo 

ue. designado pela respeaMva mesa. 

forciüiSieeèssaiaas^irr"''! Vfhi'd,'u'fa,-on'0 1
w'l'ao '«"'"s quantas 

(ta tardo, podendo Kr e/tu T. VVn,r&<' ^ '""T m protoguda a reuuerunonto do qualquçç Senador. 
Art. il. Quando 

-Vacioual. hão ser achar cuneijji.V. 
sorãc as sessões do Sen-.Uo , , processo ou o julgamento, 

- A 

a requerimento 

rio dia do onoerraraento do (Tuigrcsí" 
• as sessóes do «enl i'-." 0 brne'*s8o ou o julgai 

at<S a conclusão. uevogánvso as d|^..sições em contrario. 
oídjt Uns 
oíw. ^ 8 de agosto dc Ultl (.Oipoussa,, de d.istiça e EegislJfm. 

N . 191 . |l|e* 

JoitiP f.iiii V/( . 

bi-iliiiudv- 
íavoou /birvsoJiUülu o Senador f.iniiv * 

íwcilitam ,, aecão pairi,,^.-*^-'0®^ (lut' 

'ífriliaj/ecta asçondèníi- 'mi (i -coiideaíi 

aiimt.».luMiYicad!V''.^r fe^nr!ai'8:' f' 

tia asiueiaçáô I niáo dpS 
iwunnjnA.vftSí artigos qno cousli- 

ijs .tán lurtni.s de pro^qium vL1^'"H )a>s»a jçl básico, ^ch"'''' 
' g,,. , ? KUU •"" ddivub,, i-,..KI-ue)irai. ' ■ lil.l UU8 OJ ,4-. 

s E, m im ' Aiiet*. 
w -i.'—. fietntor. - '/.oj es Jfo/i yx; a«g.'Jfvro 

tetros do Hraniu.p 00|1U, (.Jn 
iueu, biçgi mfnu-eúy a.,^ 

-et: v , • ; "" sua Çdnnlia reg 

1' •< sideii o ' »i'''' ■" 
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PRO.TECTI) DO SKNADO N. !*>, DE 1927, A QUF. SE KErER# O PARE' EH 
SUPRA 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i." A' União dos Escoteiros do Brasil, associação 

cousidorada do utilidade publica e a quem cabe a orientação 
o fiscalização do movimento escoteiro do Brasil, fica asse- 
gurado o direito de porte e uso do todos os uniformes, em- 
blemas, distiuctivos, insígnias o Idmmas, que forem adopta- 
dos pdos seus regulamentos approvados pelo Governo da 
Republica, como é necessário para a realização dos seus 
fins. 

Art. 2. O Governo promoverá a adopeão da instruc#ão 
0 educação escoteira nos collegios e institutos de ensino te- 
chnlco è profissional mantidos péla União. 

Art. .'J.' O-Governo auxiliará o movimento scoteiro em 
todo o.paiz, facilitando o transporte, como parecer conve- 
niente, nas vias férreas, marítimas c flüviaos do propriedade 

.da União, dos.grupos do escoteiros quando em excursão de 
utilidade réèónhecida e dos' instruetores em objecto de 
-lerviço. . 

Art,. Revogam-so as-' disposições em contrario. 
seuTrfo Federal-, 29 de junho do 1927. — Lauw Sodrê, 

Justificação 

O escoteirismo • o sua organização no Bra-il 
o escoteirismo é urpa escola de educação integral da 

juventude, cujo objectiyo 6 crcar' o typo completo o perfeito 
do cidadão, forte sob o ponto do vista moral, cívico o pby- 
Aco. Os resultados já agora alcançados peja pratica desse 
-ystmna Je oJucacàá-,ravulatn a inrelllgenem superior com 
auc rói concebi' io C n Mnflnallaádo dos seus mel bodos, cuja 
artofVcUsVfaiô por uma garantia da energia, fpié ha dft cara- 
cter i '.ar as gerações porvindtmras em o nosso pau, Como vau 
tiiccc.lendo cm toda parto. 

Entre nos joi- rapida a evolução do escoteirismo duranf - 
os últimos annos, sendo grande o numero de cidades- do 
Brasil onde existem organizados núcleos escoteiros. I st 
movimento 4 dirigido pela União dos Escoteiros do Brasil, 
organizada i>elo agrupamento de tres federações existente- 
entro nós, a saber: a Federação Bra-iloif» do Escoteiras do 
Mar, a Federação do Escoteiros Cathollcos do Brasil •- a .Fe- 
deivição de Escoteiros dh Brasil: existindo ainda a Federação 
■ler Escoteiros Evangélicos,. unida á primeira das supra- 
meTTct.mnrinii, Kscnteiros do Mar, n qual ã reponheedia e am- 
parada pelo Ministério da Marinha. As diversa* associações 
e grupos de escoteiros existentes, em o nosso paiz, salvo in- 
significantes excoptões de grupo?, que se manleeni isolados, 
aclinm-so filiadas ás federações que ficaram referidas linhas 
acima. 

O quo tem feito a União dos Escoteiros do Brasil 
Direotamonte o pelas diversas federações qua lhe sao 

liliaOrts, a U. E. B. tem promovido a rnnlização de empre- 
hendtmenlos do maior proveito o utilidade, sendo do men- 
cionar os seguintes: t'. a realização de rious congres-ms nncio- 
nacs, cm que foram disontidor assumptos interessantes sobro 
a pedagogia escoteira, como ficou registrado em livro que 
corro impresso: 2", grande numero de concentrações, que per- 
mlUein. com vantagem, para todos, a reunião do milhares de 
escoteiros; 3", a represonlnção do Brasil em dous congressos 
internaoionaes, um na Dinamarca a outro na Suissu, aos 
quacs compareceram ropresenlações do 35 nações diversas, 
a uma delegação especial da Liga das Nações, cabendo a pre- 
sidenoia dessas assembléãs aos chefes dos Estados, em cujas 
capitães tiveram séde; 4% desobrigou-se do encargo, que lhe 
deu o Governo Federal, do receber uma delegação de 150 
escoteiros paraguayos que vieram ao Brasil ha cerca de dous 
annos, tendo deseinnennndo essa tarefa de tal modo que o 
Ministro do Brasil ora Assumpçúo, o ar. Dr. Rodrigues Alves 
põdo dizer em ontrevlsU dada á imprensa, que os escoteiros 
mu lõ dias, em bem da oonfratomizaçao Internacional, ti- 
nham feito o quo não lograva a diplomacia cm 50 unnos; 
5- a U. K. B., por melo de livros, folhetos, avulsos, tm- 
Íiressos o publicações na imprensa mantém um serviço de 
ntensa propaganda; 6°, no seu Livro de Ouro podem ser veri- 

ficados os aOtos do verdadeiro heroísmo praticados por esco- 
teiros tudo isto fnicto dos ensinamentos da moral ô do ci- 
vismo' que é de seus intuitos propagar, o que ficam como 
ttefleS o oxemplns d gerações futuras, sendo do lembrar que 
{ÍSb vezes a estes pequenos horoes concedeu o Govrno da 
uenuhlioa medalha» do ouro de !• classe por salvamento de 
»^Hns• V sob sua acertada orientação. Jovens escoteiros auxi- 
ihu-unA 'ioiu dedicação o recente serviço de reçenoeamento 
.«eolur levado a offeilo. nesta Capite), sendo públicos os ser- 

«twM nresUdos por ocoasião de incêndios, epidemias e Inun- 
por intrépidos servidores da huinanldado. 

Necessidade do proteger esse movimento 

Não devem os poderes públicos mmilor-sc Indifforontes 
a esse movimento, que se alastra por todo o paiz, dando em 
todo elle os mais benéficos resultados nessa, contribuição 
para que appareçara. mais bem apparclliadas moralmente as 
gerações, que hão do vir. Cabe ao Governo amparar o esco- 
teirismo, dando-lhe a necessária prolocção para que delles 
saiam os fruclos, que são de esperar da sua accão patriótica, 
impedindo, graças a preceitos de leis o regulamentos, quo 
boje o desvirluamento das nobllissimas tarefas do? quo se 
consagram ao serviço da patria em tal campo de accão, 

E" tempo de fazer-se entre nós aquillo que tantas outras 
nações leem já feilo. reçonhecondo por r.ctos legislativos o 
valor e a utilidade do movimento escoteiro, dispensando-llie 
a necessária protecção e resguardando o» seus uniformes, 
distincíivos. expressões, etc. 

Essa obra encontramol-a feita cm muitos paire?, onde o 
escoteirismo está officialmcnie reconheeido. As>im 6 nos 
Estados Unidos, Republica Argentina, Chile, Inglaterra, Ja- 
pão, Porfujpl, Hespanha, Tlhngria, Austrália. Canadá, Gré- 
cia. Rumnnia, Ouyanas Inglezas, Pnnainií. Lctlonia, Novn Ze- 
lândia, tíiãü, Jamaia, Dinamarca, Noruega o outros mais. 

O movimento internacional 
■ / 

As assocaições escoteiras de todo o mundo conftitnoni 
uma pequena Sociedade das Nações o Itov Scouts Interna- 
tional Hurcau, cuja séde é em Londres. A U. K. J5. é nalu- 
rainuuu.; quem junto a esse Buvhh Inlcrnavioml representa 
o Brasil. 

Para não estender em demasia esta exposição do moli- 
vo*. em que nsscntn o projecto, não ficara neirS monnionnda, 
sfnão nina parle mínima do muito que, por todas as regiõe. 
da ierr*, nações cultas estão fazendo por bem do escoleirismc 
Como quem poderia figurar como em verdade é o ngntpn- 
mento dc vários paizes. a Sociedade das Nações pelo orgam 
da sua 3* Conuni^são apreseníou ú assemblón geral 
uni relatório, que termina por «;stà conclusão; "A As- 
sembleu Geral da Sociedade da< Nações votou línfuiiniemerq- 
uma resolução convurfando todo-; os governos. dos Estados, 
membros da sociedade a concederem facilidades especiae? 
para viagens em caminhos de ferro aos grupos do Bov-rr iuN 
pertencendo a uma associação dc escoteiro» nacional, ..ffi- 
cialmente reconhecida, quando ollos viajarem de um para 
outro paiz". 

Era de ler-se nesse relatório: "O movimenlo dos Boy- 
Scouts e Gir! Guides não 6 desses, pouco ou nada conliecido» 
em relação aos quaes é preferível uma utilidade de espocla- 
tiva. que peruiitta encarar os seu? rcsaltudos antes do ro- 
oommendal-os à consideração e aos auxílios da opinião pu- 
blica o dos diversos organisipos gover.iuinicnlae-,.. Não es- 
■lueçainos que as idêas e os senliqiciilqs das novas gerações 
são um importante elemento para a formação d:rconsciência 
da humanidade: uni elemento são o puro. pop com pie In livro 
de preconceitos, de rancores ou lembranças - riveiieiiíido* pelo 
odio; um elemento de entlm-ía-mo o do ut ueutd gene- 
roso? . 

Taes os motivos, pelos quaes nós reconunendamos a as- 
sistência ao movimento internacional do? BuyZScmís o Glrl 
Guides, que. pela troca couslanle de visiia*, pela xida- dos 
acampamentos, pelos jogos praticados « pelos dihs felizes pas- 
mados em conjuncto. no correr -tos guaes os moços ajircnrL.-m 
a se conhecer moituanionte, vão fazendo quo dia a dia cresçam 
seus sentimentos de cornppohensão, de respeito c de arnoc 
para com os seus \isinhv-, sejam quaes forem as inigua?, as 
raças e as respectivas putrias." 

O deereto de C de setembro de 1923 da Rfipuldica .19 
Chilõ, promulgado pelo Sr. A. Alessandri o referendado paio 
Ministro do Interior P. Mardones, declarando insiiluiçüo na- 
cional a Associação de Boy UrouU do Cbile c dando .!iu.,ha- 
neficio dcllas varias prox idencias, appurecou precedido des- 
tes con- identudos: "Une ha conveniência em fomentar o des-* 
envolvimento das instituições, que teom por objecto a educa- 
ção tl >s meninos e dos adolescentes, sob o ponto de vista oi- 
\ ico, moral o physico; que h Aísoeipção do Boy hicouls do 
Chile, com personalidade juridic^ o estatutos o rcgulamoutoa 
adequados preeqcho devidamente aquellea fins havouüo con- 
vcnfeocia •■tn deseuvolvel-a e evitar a sua desnaluiaUxacão 
iwr entidades quo lhe pareçam analogas". • ■ • 

Paia cabal justificação deste projecto bastaria a pala- 
vra do grande estadista americano, que é o Sr. CooUdge cx- 
Sru.-sa na sua m -nsag.un dirigida aos membros do Gonielho 

acionai dos Escoteiros da America cm maio do tusd. 
Vão para aqui trasladados alguns trechos dessempor- 

tanf- iiãnmiento; 
"Os escoteiros conseguiram fazer quo por esses so in- 

ícressem homens nroenimcntes do nosso paiz o loval-oj A 
tomar a dirccçào da sua organização. 
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f "Quanto itiaifi Pftudei este movimento, a sua origem, os 
seus fins. a sua organizarão e os seus princípios, mais fiquei 
impressionado. A sua base não assenta apenas-sobre as re- 
gras fundamentaee de pensar e de agir correcfamente, mas 
parece comprehender em seus estatutos quasi todas as vir- 
da humanidade. E' uma instituição admirável em demanda 
tudes que constituem os alicerces da vida individual e soeial 
do que ó bom, Bi todos os meninos de 11' a 17 annos po- 
dessem ser eoílorados sob a influencia bemfazeja do pro- 
gramma ítos escoteiros; seguindo-lhe as regras, sempre fieis 
ao jurajnento prestado, riós ouviríamos menos palavras pessi- 
mistas acerca do futuro dã nossa raça... 

"A organização dps escoteiros d particularmente adaptá- 
vel a uma democracia representativa como a nossa, onde as 
instituições são baseadas sobro a theoria rio governo exercido 
pelos próprios cidadãos, confiadas as luneções publicas, são 
eonciadas a autoridades delegadas. 

"Os moços aprendem a pôr em pratica as virtude? íun- 
damentaes c os princípios de vida correcta c a proceder de 
accôrdo com essas virtudes e princípios... . , 

"Os moços aprendem a estar promptos. E' a divisa d(>? 
escoteiros. Élles estão sempre promptos a tomar o seu logar 
da vida. promptos a enfrentar qualquer acontecimento extra- 
ordinário que se lhes apresente em sua? relações pessoaes ou 
cívicas. Ao escoteiro ensina-se a ser corajoso e a fazer o 
ucrificio de si mesmo. Vivo ello na obrigação de praticar 
ore cada dia uma boa acção, c adquire a idéa de <ju- é uma 
parte da sociedade organizazda o de que tem paru com ella 
nma obrigação a cumprir... 

"Nós temos necessidade de mais confiança na força un 
virtude. Nós temos necessidade de uma b' maior.no poder 
da justiça. São localidades que não morrem, essas. (» movi- 
mento dos^escotPiros da America é fundado sobre essas bases 
eternas E* uma dessas instituições creceute por meio das 
quaes nosso paiz realiza o cumprimento de um» promessa 

' \hi fica dilo o que é o escolcirismo no estrangeiro, am- 
parado pelos governos e rccommendado pela palavra auto- 
rizada do estadistas e chefes de Estado, merecendo niençao 
lospwial os dizeres do supremo chefe da Igreja ( ainoiica. 
>■; justo que nos aproximemos dos limites já smingulus em 
lautas nações pela admirável ereação do notável generai m- 
f-iez Robert Badem Powell, a qual apparecou nos K-utdos 
rnidoe sob a proteccão do Presitlcule laft. segura garantia 
.ío Seu crescimento a partir de 1911. O projecto vale como 
nm esforço para consolidar c desenvolver entro r- e-a 
instituição, • - Lavro Sodré. 

N. 19.2 • 19-í 
* 

f) projecto do Br. Senador .Mendes Tavac.-. de n. 29. 
■».U» corrente anno, autoriza o Presidente cia Uepnonea a au 
xiliar com a quantia de iíOOuOOOf o Instituto de Proteeçao e 
Assistência á Infância desta Capital para a conclusão tia- 
obras da sua séde, á rua do Areai. 

A Cormnissão acceita o projecto, pois não contrao- 
j,receito» <iu nossa Constituição, 

Sala das Commissões, li do julho de 1927, /■ frreira 
Chaves, Presidente, interino. fternardiiló Monteiro, Helatn -. 
- Lopes Cfovralves. 

iaiojecto no sk> vno n. 29, nn 1927, a qpi sk iikit.ki o 
PAKKUr.H SI PRA 

N. 29 — 1927 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. l." Fica o Presidente da Hepubli a aulioi/ado a m- 

. jiliar, por intermédio do Ministério da .lusliça e NeguriOs In- 
teriores, com a quantia de :!00:000*, o Instituto de Proleeçío 
tt Assistência à Infância do Kio de Janeiro, para eonclusão das 
obras da sua séde, á rua do Areai, nesta Capital, podendo, 
oara o aliudido fim, abrir os créditos necessários ate es»a im- 
por taucia. 

Art. 2. Revogam-se as disposições ern contrario.' 
Laia das sessões. It do julho do 192.7. Mevitr» Lu- 

"ares. ■- A imprimir. 

N. 19.7 - 1927 

T''.m ofticio do 20 de março ultimo, o brosiuenu- do Coft- 
selho Municipal do Districto Federa! remetten cópia da emenda 
que, -egundo os (ermos do mesmo officio, foi omiti ida no 
'a tographo referente á resolução do Conselho, orçando a re 
• "•ffa o fixando a' déspeza para o exercido corrente, emenda 
te : Aiuada, conforme ainda os termos do mencionado olfirio. 
i a sessão roclurna dc 71 de diSreruhro tio anno pa»»riuo, an- 
loi-h ido o Prefeita a fazer modificações no controCo çç 

lebradcs em 2 de março do, 1921, enire a Prefeitura <• os Drs. 
Heitor e Raul Bergallo, i^r Jorca do decreto legislativo nu- 
mero ,2.418, de ?2 de janeiro do mesmo anno, e transferido 
a F.mpreza Nacional de Petróleo, como consta do termo assi- 
gnado na Prefeitura, em 30 de dezembro do referido anno 
de 1921. (i çonlracto, objecto da emenda, ó relativo ao ser- 
viço de fornecimento de gazolina, por meio de apparelhos in- 
ata liados ao sub -solo dos logradouros públicos. Antes de exuóv 
cs nioti\('S do véto opposfo ã essa resolução, informa o Pre- 
feito haver recebido, no dia 28 de" março, o supra dito officio. 
que tem, como já se observou, a data de 25 "do mesmo' me/., 
f pondera que a emenda, em causa, ■composta de dom .arti- 
gos-nâa mumerados. se encontra nas. publicações ofíiciaes do 
Jonxd do Cvmmercio, entre as emendas que foram rejeitada», 
sendo, entretanto, certo que. depois da appvpvnção do orça- 
mento em redacção final, existe uma declaração assigimda 
por vários dentre os Brs. lutendenles. affirniando a sua 
approvação. 

Tratando, dc meritis, expõe o Pjvbdto as razões que i 
levaram a vetar a resolução, entre as quaes será ba-uinte m 
mear duas dessa- mesmas razões para eubal jusUflcação dc 
neto do Chefe do Kxereutivo Municipal. 1 ma e outra são de 
palmar evidencia; porquanlo, a primeira se refere á per- 
missão, que a emenda autoriza, de inslalUir-sc apparellim n 
cács Pharouv. inslallação fwpressayncnte prohibida pelo ar- 
tigo 2<•, do decreto legislativo n. 2.118. de 22 de janeiro 
de 1921; a secunda, importa na' infracção do dispositivo cl« 
ti 2°, do art. 28, do decreto federal n. 6.109, de a de marco 
dc 1901. 

Effee!ivamenlc. o docrelo legislativo citado, no referitki 
art. .* autorizando 'o P afeito a de-ignar os loeaes, do- lo- 

■ gr a douro- puMho-, em que devem se:* insfallados *.»? app:»- 
roílio-. dispõe que: "fica desde já |da dala do 'Tecreto. --'o 
0, de janeuo de 1921,. prohibida essa inslallação em quul 
que dos logrOTÍBrosi cornpceheiuiidüf no perimeiro do cae- 
Pharoux. f *1 

ína. xãv ba meio mais inadequado de revogar djspo.-i- 
ções lie nm decreto, do que íuzel-í por uma eiin tidn ofte 
iccida a lei orçamentaria ou a qualquer outra lei". Fm de ■ 
e elo legislativo, como u do que se trata, pôde ser r govado, 
em parle ou no lodo, po oütro decreto legislativo; nunea. 
porém, por meio de emenda ao corpo de uma lei. ainda que 
esta tenha intima connosão com o assumpto, o que, absolu- 
tamente, não so dá no ea-o sujeito'. 

A 2a razão, assignaladá çntrf o- fuTíaanWnWP tio rdWi f 
a que aeeealúa a iufracção da emenda «o ^ 2", ar;. 28, do 
decreto iedernl de 8 de inarç" de 1901. t te feito, a emeinia 
foi offereeida á lei orçamenlaria io Itist' icto, sendo seu obje 
elo autorizar o Preleitei a lazer umas tantas alterações nu» 
clausuias de um coulracto celebrado eom a Prefeitura, (nu. 
ii j^oferido decreto federal, no dispusifivo citado. prefeiFia. 

c.rpn tsameiilc vetiado ao Conscllio Municipal inserir ,u* 
seus orraincnlaf tjuaesquer disposiiiros me. referentes á fi 
enuão da ii-sp zà c da receita c a arreeailação desta. Nin 
guem dirá. certamente, que uma emenda á lei orçamentaria, 
iiando ao Prefeito autorização oara fazer laes ou quaes mn 
dllicações . u tlelerpiinado eontraclo. sein referente á flearâo 
ila de*e da reeeilu, c a arreeudacài ilestn, tornaMo se, 
assim, evidenle a infracção do dispositivo legal. 

Em uma exposição, nssignada pelo Presidente da Empreza 
Naciocai dc Petróleo e cadereçuda au? Brs. fcenadores. ex 
oo-ição que. por despacho do Br, in-c-idento desta Lommis-ão. 

X,ij junta ao processo do réta. -oscila-.»'' u preliminar di 
haver sido o veio opposto T.õra do prazo determinado em lei, 
incidindo. a--'m, i i sua rejeição pelo Senado. .Tnslificando 
a preliminar, argumenta-se, na exposição, a que nos referi- 
mos. que, sendo de l(t dias o prazo para a interposição do 
veta. si.gun 1(i preceitúa o arl. 1" do decreto o. 5.179. de r» 
de janeiro do •arrente anno, e ha vende sido remei lido ao 
Prefeito, em officio de 2õ do março ultimo, a resolução do 
(tonselho, officio recebido, no dia .ti. poc 1 unccionario da ili- 

' redovia da Secretaria do Pretoilo, conforme consta de cer- 
tidão cxlrahida d" protocollo do Uouscdho Miuúeipal. esgo- 
tado fõra o prazo de 10 dias. cm que cabia ao Prefeito vein: 
a resolução, uma vez que o velo, tendo u data de ti de abril, 
rvceden o prazo legal, devendo, porl.mlo. ser rejeiladu pelo 
Siniado. . , 

Ha equivoco, na exposição, quando »e affirma que o 
prazo de«isna lo paru a interposição do r/a,, e,'u'ad' d,, dia 
, iu que, na Direch riu tia ^cerelarin do PrefeUa. vc reerhe, o 
autourapho da rèsolueõo do Cuaselka Munirlptd. 

Nem 8 lei nora, que é o decreto n. 5.179, de Õ r|e m 
reiro do corrente anuo, nem a lei velha, que «j o decreto nu- 
mero 5.109, de 8 de março de 1901. maneia o..nta des»< 
modo. o prazo. A lei «ora, dtlatand.i paru lo dia- o pra/o e-u 
q:u: deva Jidmy'-'o, o r- to, sit nela quanto ã ,. 
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<Ie contai-o; a lei velha, pon'-'!-;, . .'.'.a- coi iai-, "i (l.i (Ma 
do dia cm que fôr recebido, nu Pim-tt-via tia {íecreleri.--. üo 
Prefeito, o auiographo da moivrão do ('cnsflho. vi os de dia 
em que o Prefeito tiver conhecimento officiol d" neto. íLh- 
< reto n. 5.160, de 8 di inarço de lOO-í. art. ".'0 . Ora. Pre- 
feito, nus linhas iniciaes da mensagem, em que expõe no Se- 
nado a.s razões justificativas do véto, roo n.no ao officio 
tio Presidente do (lonselho, remettendo .• autographo da 
emenda emiltida, diz hayel-o recebido ri" <iia ís. A certi- 
dfio, extrauida do protocollo o. a qut> se refere a expo.ieão, 
pódo provar e. effeetivftiaente,' prova que o auttigrapbo, de 
que nos oceupamos, tivera entrada na Prefeitura no dia 26. 
mas não prova nem poderia provar que o Prefeito houvesse 
tido delle conhecimento no iriesmo dia ou no dia subsequente. 
A certidão, portal:)' , j rovando tão aómcpte a data cm que 
<i autographo fòra recebido na liirectoriu da Secretaria do 
Prefeito, não destróc u palaVra official deste, quando aífirma 
tine recebera no dia rs aquelle officio remettendo o auto- 
Kcaplm, do qual somente então tivera cunhecimenlo. 

Ha, também, ti considerar que os termos da lei vigente 
differem, -pot completo, dos termos da lei anterior. Esta pre- 
coituava que o Prefeito deveria, dentro do prazo iuiproroga- 
vol de cinco dias, oppôr, por cscripto. o seu reto. A lei ví- 

t gente preceitúa: o véto ás resoluções do Conselho póoderá aev 
opposlo no -prazo de 10 dias. Como se \è, a lei anterior usava 
«ia expressão "deverá" e acconluaxa que o prazo de cinco dias 
era improrugavel; a lei posterior emprega a expressão "po- 
tterá-' e não laia .em prazo Amprorogaoel, 

M' sensivel a differonça. 
Em vista do exposto, havendo o decreto citado, n. 5.139. 

de 5 de janein d i corrente anuo, revogado sómuule os ar- 
tigos 29 e 30 do decreto n. 5.16U, de 8 no março do 1904, as 
«tomais disposições em xigor, e dilatado o prazo de cinco 
«lias, assignao.i ne.-U ultimo decreto paru a iulèrposição do 

■elo, siienciundo quanto ao modo de contar esse prazo, é 
«dnro que si o deve contar do dia em que o Prefeito tiver 
eonhccimenio official do aclo, na conformidade do decreto an- 
lorior. o citado' decreio li. 5.160 que permanece, no caso. em 
seu pleno vigor. 1, como o Prefeito, tendi, esse conbeci- 
fngjpto no dia 28 de março, intorpu/.eru o reto no dia 6 de 
abril, i' igualmente claro que não foi excedido o prazo de 10 
ilias. dentro tio qmd lhe compelia exercer essa faculdade. 

Não podendo, portanto, prevalecer u' preliminar susci- 
tada o assentado o velo nos melhores fundamentos, «'• parece 
desta Conunissâo que o voto mereço a aptirovaçãu do Se- 
nado . 

Sola das Commissões, 21 te julho de 1927. — Ferreira 
Ptnfrrs, Relator, servindo de Presidente, — Ucmardiuo Mo,i~ 
Iriro. — f.nprs Gonçalves, 

n.xzôns no \ éto 

Vo Senado federal: 
Srs. Senadores — Pelo officio de 25 do moz passado, c 

«pie recebi a 28, conurumicou-mo o Sr. Presidente do Con- 
selho Municipal ler havido omissão no autoqrapho referente 
a vigenle lei e.rameniana da "emenda npprovada em a sessão 
uoefurna de ;ii qo de/.emhro de 11)26, conforme consta da acta 
dessa sessão publicada em 6 de Janeiro do corrente anuo", «■ 
pediu-me ' pcovideiicias no sentido de ser feita a necessária 
eorrinenda" • 

\ emenda alludida, que é 1 rajiseriptn no officio e se com- 
põe de dons artigos não numerados, está á pag. 32 rol. 3: 

do ./orna/ do ( omin raio (nas publicações officiaes do (lonse- 
lho AUmicipal entre as emendas rejeitadas (pag. 20, cot. 2' . 
mus, quanto a < da. depois da approvação do orçamento em 
redacção fimd (pag. 33. rol. I" . existe, .• certo, uma decla- 
: .irão </,• voto assignada por Vários dentre os Si>. Inlen- 
tlcnl es. 

r. consiste im autorização dudu ao Prefeito paru alterar, 
nos term. > indicados, as cláusulas l •, 2", 4% 5* e 14' üo ron- 
iracto ia . i ia.çv de 11)21 "para o serviço de furneeimenlo 
<se gazolii.a por meio de uppurulhos ii talludo.> m - it.-solo 
. os logradeuros públicos". 

bom a au r«Ção ua ciuusula 1 , " serviço, que Im c-m- 
trncíado, passa a -er "de fornechneuio .. xtuejo de guzulina 
ou sons suerrdanros, bom como de iAcos lubri/iraut " A 
da clausula 2' impurtn em periniltir-sc a installaçío d. appu- 
otbos ia .i ''i wu.v, i .pc .isumeule prohibnia pcl arl. 

<]0 decreio legislativo n, 2.418, de 22 de janeiro do 1921. 
v da clausula 4" ic i.- de um kilometiü a 500 metros a dis- 

tancia niüuiuii de uo. appureliio a ulTO. A da elau.- !;• 5* 
uugnumta tu 1.800 para lO.OOO lilr. - u capacidade dos dt*|io— 
sito- de gn/ohna oi s.-u.s snpc.edaueog, diminuindo, as- ... 
« normemei ic, a renda municipai jnu\otiiente d«> < • i. taelo 
effeeluado íeliiií-i la 9 e Lil ■ Ig , mais a ■ mpiv/a i -in 
tdrmm ia, sem ume -imci coniponsações pa. .< a MunicipaNilade. 
q! a» ■ iu i. rcpoid ' «Ic. .isitos t: lubrlticí e >•-. d" 

mento nos logradouros públicos do "postos completos para 'd' 
fornecimento de necessários para automóveis, dénominado? 
estações de supprimeiito". Finalmente, dispondo a antiga1 

clausTlla 14 que "o presente contracto durará..., sem privi- 
legio de qualquer especie para os contractantes, nem prohibi- 
rúo pura a continuarão do commercio a varejo ou por atacado 
ileridamcnte licenciado, diante da mudança autorizada, "o 
presente contracto durará..., sem privilegio de qualquer es- 
pecie para a contractante relativamente ao commercio reali- 
zado jtor outros meios dos alludidos inflammaveis e oleos lu- 
brificantes em estabelecimentos particulares, o que quer dizer 
que, por 30 annos, terá a empreza concessionária o monopolio, 
nos logradouros públicos, para a venda de gazolina, ou sem 
succedaneos, e de oleos lubrificantes. 

A deliberação dada como do Conselho Municipal c con- 
cernente á emenda cm causa 6 manifestamente orfensiva at 
art. 28, S 2", do decreto federal a. 5.160. de 8 de março dü 
1904, ex-ei do qual: 

"E' expressamente vedado ao Conselho Municipal 
■inserir nos seus orçamentos quaesquer dispositivos nãe 
referentes á fixação da dospeza e da receita e á arre- 
cadação desta." 

E ainda infringente do mesmo decreto, no seu art. 11. 
pelo qual, no Conselho, "as deliberações serão tomadas pela 
maioria dos membros presentes", o que se repete no Regi- 
mento Interno (urts. 93, pr., e 97, § 2°), c, entretanto, a 
emenda, a que allude o officio do Sr. Presidenín do Conselho, 
eslá incluida nas rejeitadas polo prqprio Conselho, como com 
a sua recusa foi approvada a redacção final do orçamento vi- 
gente. promulgado e publicado desde janeiro. 

Si. promulgada e publicada a lei, cabe ao Poder Legisla-, 
lixo, segundo n melhor doutrina constitucional, providenciar 
acerca uns omissões acaso occorridas no autographo remeltida 
ao Poder Executivo, é certo também, a todas e quaesquer 
resoluções do Conselho, conforme aliás por vozes tem decidido 
o Senado, tem o Prefeito a attribuição de oppôr-lhe véto, pelo 
que. c ainda em face do art. f" da lei federal n. 5.139, de 5 
uo janeiro tio corrente anuo, cabível 6 o presente véto á deli- 
beração dada como do Conselho Municipal no officio junto, 
do sen illustre Presidente. 

Oppondo, portanto, o meu véto á resolução alludida, assim 
0 faço na conformidade da legislação em vigor, inclusive o , 
art. 24 di» citado decreto n. 5.160, afim de submetter o casoí 
ú esclarecida attenção dos Srs. Senadores. 

Disfriclo Federal, 6 tio abril de 1927. — Anlonio Prado' 
J unior • 

IU;.SOI.l ç;Ã bü CONSELHO MI MCIUAI. A QUK SE REPEHEM O "VÉTO" 
a . 5, m; 1927 e o hxheueh supra 

Sc. Prefeito do Districto Federal —■ Tendo havido 
r oi.-.-ào no aulogiapho refer.eulo á resolução do Conselho Mu- 
nicipal, que orça a receita e lixa a despeza para o exercício 
corrente, da seguinte emenda approvada cm a sessão noctur- 
na de 51 de dezembro de 1926, conformo consta da acta dessa 
sessão, publieada em 6 rle janeiro du corrente anno, peço 
vossas providencias no sentido de ser feita a necessária eor- 
1 igunua; 

"Arl. P'ica o Prefeito autorizado a fazer as modifiea- 
eões abaixo indicadas no conlruclo celebrado em 2 de març<< 
«te 1921 entre a Prefeitura do Districto Federal e os doutores 
Heitor e Raul Bergallo, por força do decreto legislativo mi- 
meio 2. 118, do 22 de janeiro de 1921, contracto este transfe- 
ii.i«) á Empreza Nacional de Petróleo, conforme termo assi- 
gnado na Prefeitura, em 30 de dezembro de 1921. 

I. \ clausula primeira fica assim redigida: "A Empreza 
Nacionat de Petroleo se obriga a executai', nos termos do de- 
creto n. 2.418, de 22 do janeiro de 1921 o do decreto nu- 
mero 1.521. do Ml do mesmo mez e nnuo que regulamen- 
tou aquelle, um serviço de fornecimeulo a varejo de gazo- 
lina ou seu- succedaneos. bem remo de oleos lubrificantes, 
mediante appurolbos adequados com installações fspeciaes 
nos logradouros públicos." 

II. A clau-ula segunda fiea assim redigida; "A Em- 
pivza Nacional de Pelruleü fará a- suas installações noa lo- 
cae.- que opporlunanicute forem designados pela Preloilu- 
ra do Districto Federal, do accòrdo com u urt. 2" do deere- 
lo u. 2.418, de 22 de janeiro de 1921, rovtigadu, porém, a 
pcobibiçao de inslallação de appurolbo apenas pura o Faca 
pharuux. 

III. \ clau-ula quarta fica as-im redigida: "Os appnre- 
1Jk>.- de que trata este eoiitrarlo poderão »er iu-taUados cou- 
juuetameute pura «>» dou- pixaluebis, ga/olina tm seus suc- 
ce.iau. o? «■ oleos JUbcificuules. poiém, guardando a distancia 
• uii i ■ quinhentos metros ente' cada grupo uo upp.uer 
lh ■.     as resuectivas iuslajltiçôes,,oVv.dcç^r «ps üUtií 
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t,.n! (ia tabolia anfua limito anterior ao loinpo ex=snos <•0 ^.^no s da ita v;,la_ () , ..aoalbo, a que 
quo bmto 1 > so n!iri.;l,!os a dar lirõos dlarias e a 

i' ^üemno para a« viagens de ida e volta á sode <la es- 
submetiuCJ ronm natnralmonle são. aos preceitos n- 

i., íiiütMDlinas ordoni n<'lla pxist( Uios, 
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::KBi£?ra^ 
ivita do O IC - ■ refere ao almirante lo-uej, sntlra-a a 

'/mz tsz SS 
,1o sens paro- un^ob-elo do im .jn.' albnnlr - ■ a p s it.oia 
r.'clamarão do ■ npplirante. prem.nndo-lbo oSt tco. W 

1 ' ioi''i/inpn't!'Vpor'MP. as restriccões postas ã eompetei^u 
,i0 '-o Nacional pela reforma eonsíilurional de 7 df se 
lembro oo mino proximo passado erraram em seu^at^Pm^^a- 
, i iiosdaeão -obre a legitimidade dessa iniciat n a. ia -da 
òa!, m!e a sorx^ Sónmbte P" !" > t d'sfeitn pelo autoimado 
,,'areeor da illnstcada Conimissao de Coiistitniean. en, i au 
áií/dt,*!}! rto^tiic formos. 1'^oupr uo ji 1 ♦'nui 'tf. 

Saia da Connuissão. ••m 21 d-' inibo de wS -W ' 
SrlnniiH. Presidente. — ( "rios ( <./oíembo Uemeo. 
S(nll'*'   S')(irp* SOHtoU. M' iU"'S íd^uri'#. 

F.' approvade em disrossão unien o parecer da (.omnu.- 
.- m, t.'i, -mo i- ,1 189 te 1927. pedindo audnmiiia da Com- 
~'t' d', i,. 'li-'ira é I "gislacão sobre a proposição da Gamara nu^ao de . n^i. a i C ^ ^ Minis|,pi.io .la Fn- 

'enda de 7 •■•'27-«'196, para pagamento a João de Mello Malta. ,1 , ,■ õ («nas Bellas. em Eernambuco. colleetor ledin'" • • • j^a (l appcovado, sem debate, o- 
loitia em •."T' ,)rt Ho_ \ntonio Mnniz, sotieitando 

[Snacões ao Ministério .ia Fazenda relativamente a conces- 
Í22V"lui pelo da Agricultora para msect.eulas apphcuvms a 
lavoura 

N. 191 192, 
0 Sr. Presidente Ten. a palavra o Sr. Senador Olegario 

Pinto 

O Sr Olegario Pinto * *'• Presidente, venho á Irl- 
, tratar de nm assumpto «enumamento nacional, buna pa ,)s nossos irn ãos, os verdadeiros hrasilei- 

I11 mie ainda vivem fdra da eomnmnbão social, que \ege- 
1"?' '' i,. -ertões. pelas maigens dos grandes rios e 
"'iM1 espessas florestas, eomo fçrffs humanas. 

' onero tratar dos nossos ubor genes, das nossos índios, 
t|os nossos irmãos tapnyas. 

Xm Monarchia, os dons imperadoies <> seus governos eut- 
daram com muito carinho da calechese e civilização do» 
iinlios Na He|>uliliea. pouco, nniilo pouco, se tem feito n<» 
senliilò de chamal-os á communhão -oeial. 

\o passo, Sr. Presidente, que -empre lemos procurado 
i) Congresso .Nacional decreta: l . 5n amparar o immigrante. esquecemo-nos por completo, dos 
Vetiim único i>s professores civis da F.seola de \Mr. .ao ,|!l|,itanf<vs de nossas selvas, dos nossos lapuyas. que sao in- \-nai l-rào os veneimentos r as honras do posto de primeiro lejHgenles. indualr.osos e, di- ,5em de grande rapacidado 

len.mtc da Armada Naeionnl-, revogadas as disposições en. 
L"' Senado Federal. 13 dc dezembro de 1926. — Lauro Soérè. 

vnezac uc que o asm.rtptoaJo presente projeclo deva ser 
estudado preferencialmenU- pela C.omimssao de I-manças. pur 

t-aiai' de melhorar os'vmicunenlos dos professores ruis da 
K. de Wiação Naval, a Omnnlssão de Marinha « 
,lu.....is.qa ouvido o (ioVerno por intermedie do !v. Ministro 
da Maritüia sobre a conveniência e vantagens do mesmo pro- 

•'" '"sdila das C immissões. em 21 de Julho de 1927. — Pelippe 
Sàlunhlt. Presiilmite. — Soares do*'Santo», Itelator. < nrlot 
foiolediUi. — Mendet Invnres. 

mn.jrr.ro no sknauo n. 25i —" 1926, v qi k SR hkfkhf. o nAHBc.En 
SUPRA 

uara o trabalho. 
Calcula-se em muito mais de um míllião os" indígenas 

ainda existentes em qnasi todos os Kstudos dó BrásJI, pcin- 

jMttifieoe&o 

n dons nrofessores que aetnaimente- servoni na Kseola 
*. AaáKÍS.^a» 'i-:r .•ass.^rar 
Wfo regulamento por que dia sc rege, recebem v.ncim 

ai noa exiswin* *-■»» ,,i,.i>pa os Fstudos iló Brásjl, prin- 
ripalmente em Matto (Jros->, Goyaz c Amazonas. 

F' necessário, o urgente que -e tire da barbaria essa 
massa enorme de genuínos hrasileirm, fbcprpórando-os ii 

i*) Não foi revisto pelo orador 
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A 

S.ibbado 

ívi.íui: mliSo Tb-e,. qti!.: •: ,• v "u 
ir rnaximrv onergiH c firme/a- * ... 

\ calcihi - .' .e-c.onwfnif>nto i ■ ~ " • i- • •• 
iãô que nSo pófte w»- mais 4csi>V'--cl- . ou v.-<u-<- •■■•'aTiiaija. 
Sua solução ( lóclumadà, popqn - selvaa.u-- j>r« -ati. 
'set' àprove.itaeus, aptos que são j •t-a fo«o •• qualqo-u «ra- 
Jialbo, militáritlo eui lavor dcllcs <• faéto de .. r-: i ■' 
relativa facilidade o que lhes e ei sinaúc. 

í) E^fadi» de Üoyaz, que possuo unial da» ? laiores i»opu- 
) irões selvicolfa. teve a sua i)-v a . ■••ad;p eu. ü*lt». 
-suppriinida, poií, lui unnezada á o- > ai' 1 ' 11, p^'e- 
sc d /er, i>ão'existem mais tapuya u 

4» sk. Ahüjtídfsí Rocha — Mv- --»■ se   i i ■ ali- 
<lade não r • isfe. Nilo 'fossem as^-r . .-üuu.sa. e níe■ 
icriamos a catec-liesc e civilizarão o - indio.: 

(» sll. OT.MdARIO PINT<» Clminirei lá, eu ill .st 
volloga. 

Sc. • presidente, ps poderes pt-i-licos r8<» fatdrm mao- 
íer-se no iuditferentismo que vt-m if-udeud.. arte . al«ai 
dono rrrjjpleto a que foram relepa ios - s-dvirela- iiahitar 
'es das florostas do Estado que tenho a linnra (ir rrpi r.fii- 
(ar; e não pódem porque todos sabem' - qm- ou ra- uni'ladre 
da Eederação. embora com pequena nn-.a de imitos, posam, 
neste particular, de praudos favores federa'-,. 

Armcxada. como disse, a Tnspedoria de irdb-s .]<• <i >a/ 
ú de São Paulo em 191-i. dcs-dr"essa uala a(- b je : a- ;'pa- 
receu em lueu Estado um sd fupccioi urio dessa Inspecloria 
para visitar os selvicolas goyanos! 

ibdeva ponderar quo a ínspectoi ía tio São Pauk m-'brr 
4i missão de proteger os indios goyan <: < C ngresso Fe<i> raL 
porém, esqncrtni-se de votar a pm-isu verba. 

Releve-mr o Senado que o informe que es-a wii.pressão 
occorreu .jusíumente quando ft nova r -parti a 1 iriara, ..>!• 
os mejliores auspirios. essa cruzada nacional. 1''- ^obre 
os melbír e- 'auspício^ — porque sei q um vsneelor. 
nc: Afadaearii de Araújo, deu edmOco a -u tarefa l-van- 
tandd vupa eslalistira, segundo u quajL iJu Vr.-.gnaya ;i ilha 
do BananD1 existem cerca de 30.('fO iodi' s entre )"■ < r.n 
atmos. (oilüs alidos, fortes, robusl - - 'ai !<» para qr.dqun 
trabalho. ' • , 

Não fo-sem. como muito bem sal mm' o '• nobre i pre- 
senlnnte do Amazonas, as missões ; t-ligiosas <•(>" za 
não existiria mais, esse serviço nos nosso- sertões. 

J)ous abnegados jirelados dominicanos o bis > 1». do- 
mingos Carerot, em Porto Nacional, •• em (< veiçã- ' Vra- 
guaya. muito se esforçaram para qo.. cs no--' ; - !vag ns 
Cijdpcm pm a i i-ommunbao social. 

o Sr., Mi uco Vaixk No Alb Tapajõ- l\mb( 4 ba :na 
missão de ;d gioso- que trabalha, com grande s ifi -io e 
premer,cia de rei nessa obra de catechesc, como aliás 
tia outras em todo " Hrasil. 

(» SR. OI E(>Al!10 PINTO \ np -são «... li i- 
ria de tndio- em Ooyaz foi mais i. que " . • n 
crime. Oncr o Senado a i rovn? 

Quando o grande e inesquecível brasileiro, gem-ra1. 
Monto de Magalbãe , emprcbendeu e qxccu ou a i ..\. gaig t 
do rio \rugU!</a. ligando Ooyaz ao 1 ara. fora: se.ia í... 
i es auxiliar?- indios <le diversas tribns. .1 1 u monos d1' um 
anno. disjvuub i •lout > de Maga li ã - de (■;• -cido nun 1 élií 
babeis iiiaoíunistas, conhecedorps sli ledos os segredo? das 
utacbinas q.-sos navios. Tripuiunti ■ b te (-calei,-- e 
caudas, o- indios levaram-nos com segurança, conhocc lor,-- 
que ermn do perigos que aquclla naM gaçãi' api-t-senlava. 

O Su. Efníco VÁJJ.n • Não se pwde tratar stu iamenli 
da cafecbesc sem primeiro cuidar da ravegaçã,- (. \i,i- 
gunya, 

■o SR. OJ/EíVARIO PINTO Não lhe- sendo estranhas 
as grandes cin Uo -iras, -aluam e\ i ..!-»• . 

Pàrn mostrar a grande intolligcncia de--- - nos- - pa- 
1 icios tupnyas, basta dizeV que uma ]-equeiia i lia «ducaoa 

■em um collegio tio irmãos ilominiranos, existenie cm Pori- 
"Nacional, tanto talento revelou qn foi tqandada ú l ianya. 
onde fez um bi ilbante curso, recebendi- c.rdei - e c-lando 
boje cm Clonc- ição do Nragnaya, rnidi- presta irlevanto -ci 
. iços, procura adi diffundir u iti-i ucção entr. pequen..- 
sclvic-olas e, ho nicsmd tempo, c.Ue.oa ao o xKl .-..ciai -- 
indios da sua tribu. 

Não possb cimprebonder como e j i q só euic    
no iiugmeato -da oorreute inimigriforiu, relegando a plar-- 
inferior a outra face do problema, i-i i , o auginei i ■ a 
nossa popnlui -to, representado per traisilhcdi i dig , a. 

\'è, pois, o Senado, que não -imi Irritando de uni a-- 
sumpto regional, lauto é certo qm- ellc e. ccria vaiiiel g- 
mitnomente nacional. 

•No Ipcanto ao meu Kslado, q -ro —tra. :• - "• o 
ipio já vem sendo feito.. 

Jutlio flp m: 22oT 

E- ".quanto T». Doiningos Marerol, eTn PcírTr- Nacíorifil, 
J». Selm-iifio, em Conceição do Araguaya. cuidam de çbamar 
<- úejios n civilização, sem menor auxilio do (inverno Fe- 
deral, 1' Manoel, o incansável bisjio de (injaz, levado por ) 
idei '!,•(, petisami nto, mantém um seminário na cidade de 
Jiuint in, custeia um estabelecimento de instrucçâo fljeo- 
rica '■ pratica, afim de aproveitar a apliüão de centena- de 
Pequena* crianças que alli existem. 

y. assim que procedem os^prelado- de Grrja/. 
v lei icderal, que creou o Serviço de Protecçâo ao* ín- 

dio- Tral.aUiadures Nacionnes — lá se vão 17 aimos — ain- 
da não cbeguu no movi remoto Estado, embõba seja um dos 
que possui-m maior massa cie população silvicula. 

O pouco, s-, Presidente, que se tem feito em meu Esta- 
do — i-to con.-ola — o única e oxelu-ivaioeute devido ao es- 
(ilrpo de lininanidacle dos missionários catbolieo-. 

lia um .mno foi c.-eado um patronato agrieoia na cidade 
ti.- Bemfiju. uo meu Estado; entretanto, Sr. Presidente, até, 
boj - o (ioveruo não praticou üm só aclo no sentido de dar 
OXeellçao a essa lei I 

Nem -c rliga qip- é porqüc o rongre--ó não lenha xotado 
x.-rlia pari tal fim. Meio. por exemplo, ha lei n. 5.150, de 
J ç de janeiro dc 1ícj7. (|ue l ixou a despo/.a geral da Republica' 
jiara " prescnlc , xercicio, na rutbricu 15 i S--rviço de Piü- 
tecção aos indios — o seguinte: 

Aeci'esceiii -se onde emiviei-; '"Para assistência 
• o- indios Marajás. .Tavués. Tapirapés. Cherentes. \pl- 
nagé'.- e outros du Estado de Ooyaz, fazendo-se a discri- 
minação paia pessoal e material por occa-ião da dis- 
' ribuiçã" do- respect ixxi- créditos, dc acci'cdo com as 
(iig (o-iigics do Regulamento do Modiao di- Monfabillia- 
rtc/lNI tnPnSOOO". 

Oua-i -enqtce o« presidente- dc Goya/ rcc bcin xisiias 
ti i-elio-, que lhes xàu pedir roupa- c in-lrumentos agrieo- 
ia- cnio machados, fuic -. enxadas, ele. E es.-o- índios, que 
bale a i -ri» do g >voiia lo.-al, dffirmo a V. Ex., Sr. pre- 
sidente, são -''mpi e atlcndido- na medida dos recurso- de quo 
dispõe o govern ' dc meu Estado. 

0 nosso collegu, o honrado .Senador Sr. Rocha Mima, 
quando piv-idcnle, por vrria- Xe/.e.- leve de hospedar i Par 
i-rinde.- a diversas turmas de indios de different.es trfbus, que 
clicgaxam ii capital, depois de percorrerem, a pé, IDO, *,'un e 
leais léguas, conijdctamente mis. alimeulaudo-sc na viagem 
de frutas o caças. 

Jn.-e f, meu riistin :t(i collega pelo Pará. que não po« 
d- no- (ratar da c!tteclie>e dos indios. sem primeiro pr(i- 
x ■ i-in iarmos sobre a navegação do Ara'-iia>a. Grande ver- 
dade affirniou E. Ex.; mas e--a navegação já existia no toin- 

■ o do Império, e .-o pereceu á mingua de recursos par» tor- 
nal-n cfficiente. Dou- outro- vapon- que lii existem a(> 
aboniiono attestam que essa navegação já existiu, graças aos 
esforce- de Couto de Magalhães. 

En' .*lauto, ha uma lei mandando subvencionar i--a na- 
veg ição, lei qn,. V. Ex.. Sr. Presidente, .-i jtercorrev os n - 
s,.- "Annáes", encontrará. Sua não applicação tornou-a loc.va 
morta. 

Gntra lei fadada ao esquecimenlo é que manda c-inslruir 
i a c-li ada de rodagem, que, pari indo de Ibn to Nacional, em 
«■ >a/. va a Hmrtirus' na bubia. ligando a-.-im as dua- ba- 
cia-, a io Tocauiins o a do são- Vmiciseo. E--a lei, porcai, 
só e\i-ie r.o papai; não foi ainda executada. 

Tão necessária e essa estrada, que, ha dia.-, um iiiuslre 
Iieputado pela babia. o Sr. Eranci-cq Rocha, aqrti- itiacdo 
um projecl", mandando construir uma estrada rio, rodagem, 
não deixou dc so referir á dc que acabo dc (ralar, já aut .• J- 
z.tda por lei, . 

1 >(■--(' modo. além da navegaçà" do Araguaxa, teríamos 
n- dua- bacias, a do Tocautin.- e a do São Ecai;cisco, un das 
i-or '---a estrada de rodagem. 

1 >. que essa estrada representava uma necessularie dil-o 
a inlorn.açáo i»re.-Uidu V ■'Ia tn-pecloria Geral de Estradas ao 
i --■• eollog t. Sr. 1 rftucisco Sa. quandf. Mmi-tro da \ iaçao. 

çi sa. Ei amo V.vu i - A - E\. sabe que o governo do 
•ará • -oi fazendo a oonstrucção de uma e.-lruda de rodagem 

pára iiilr em eommunicacào o Alto Tocanlin- com o pool'» 
!■: minai do- trilhe- tia Estrada de ferro Tocantins, .lá será 
iun granoe avanço. 

n -.R. GLEi VHIO PINTO Mas existo uma lei nian-, 
dando que o Soveni" laça conslmir uma eslriula do rdJugc.a 
(■nlr< 1'e to Nacional c barreira- na bahin. 

çt >h. Kluiuo Valle - 0 Pará ía/. grande- enerificies 
para eon-lruir - ssu eslrada. 

M» --U. Ql.Kg.Ut 10 PINTO PeriejUainepte; li a mi-nsã- 
gcn. po governador Uo Pará a esse respeitu. ,/ 

CliXCHESSO XACTOXAL 
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Mas, Sr. Preskienío, desde o momento em que se fBiiou 
na abertura de um o rédito do duzentos contos necessários 
A construcyão dessa estrada, caliiu a lei e ninguém mais fat- 
mu em semelhante cousa. Tão necessária, tão urgente é essa 
estrada, que, ha poucos dias, na Camara dos Donilaitos, o sr. 
brancisco Rocha, apresentando um projecto autorizando o 
«Tovemo a mandar construir diversas estradas de rodagem, 
incluiu esta do Porto Nacional a Barreiras. 

Sr. Presidente, na Camara dos Deputados, em sessão de 
•V de outubro de 1Ü23, apresentei um projecto restabelecendo 
a Inspeciona de índios em Goyaz. B outro illustre rio-gian- 
dense, o disfinclo Do»ou l ado Domingos Mascarenhas, dondo 
Ijaj-ecer sobre o mesmo, disse o seguinte: 

"Deanle 'ia importância do assiunpto que lhe CvVra 
apresentado, a Commissão achon conveniente pedir 
niformações ao Ministro da Agricultura, e isto foi 
feito no offieio n. llfi, de 11 de julho proximo findo. 
Km resposta, o Ministério fel-a sciente do seguinte: 

Que <5 necessário o estabelecimento do serviço em 
Goyaz, com a relativa autonomia administrativa dos 
seus cougeneres dos outros Estados; que a In nectoria 
de São Paulo, por mais esforços que dedique para n- 
teador a sua aeção até as longínquas paragens To 
Goyaz, nunca o poderia fazer dentro da resíricta verba 
de que dispõe. 

B o Sr. Mascarenhas expétí com muito brilho o assumpto. 
Mais tarde, o nobre Dcoulado iielo Paraná, o sr. M-icques 

Tranco, vendo que o seu Kstado soffria do mesmo mal '.(ou 
Goyaz, apresentou um projecto mais radical: 

"Tica extincla a luspectoria de Protecção aos Ifidios e 
Locaiização de Trabalhadores Nacionacs, nos Estados do Pa - 
raná c Santa Gatharina, assim como a povoarão Indígena de 
sáo Joronymo, no Estado do Paraná, creada por decreto ru- 
mero W.uiiV rfe "JiT ite. asosto lOil, e subordinada áquella 
inspcctoria." " m 

Quer ver V.- Kx.,. Sr. Prcsidenle, o duo disse a Gomnua- 
são dc Agricultura ? 

'■Paj'a prova de que esse serviço nãó passa de uma huria, 
basta que se diga que Estados, como o de Goyaz, onde é gran- 

de a população de solvicolas,. nada existe absolutamente a 
respeito, vivendo os Índios de certo tempo a esta parte em 
completo abandono, mão geado estar do mesmo serviço en- 
carregada a luspectoria do Estado de SSo Paulo." 

Então, a Goinmissão propõe que a catechcse aos índios 
passe a ser dirigida exolusivamento pelos Estados que tive- 
rem òopulueão selvicolá. 

V. Ex., Sr. Presidente, que nâo é de hoje que se 
trata deste assumpto que não pôde ser mais adiado c o Go- 
verno não deve muis cruzar os braços deanle de sua solução. 

O Sn. Aristidbs Rocha — Apoiado; elle independo 
mesmo da conferência paiTanicntar qne nos vae custar tanto 
.Tinheiro, ao passo que para esse serviço no ha nenhum re- 
curso. Mus, V . Ex. está mal liando cm ferro frio. 

... Ó 8H. OEBGARIO PINTO — Mus é. minha obrigação. 
D Sn. AnifmPiiS Rocha — K' excusado o seu esforço por- 

que a luspectoria de índios nada fa? e quando se trata de 
ostiponiliar missões religiosas quo fazem tanto nosso sen- 
tido, vem logo a argnição de inconstitucional idade. No eni- 
tanto,. só ella faz o serviço de catechese. 

O SR. OLBGAIIIO PINTO — Eu acabo de citar o nome 
de t res prelados. 

Q. Sn. AmsTinKS Roeu a —r Temos no Amazonas nm col- 
legio com 500 selvicolas de K a 12 annos. Esso oollegio foi 
fundado e é mant.ido pelos salesianos. Não me consta que a 
Inspedoria de Índios possa apresentar obra semelhante nem 
alH nem em nenhum nutro ponto do Brasil. 

O Sn. Bi bno un Paiva — Mas em compensação tem so 
poupado dinheiro porque é de mppèr qne a verba não te- 
nha sido gasta. 

Q Sr. Aristibus Rocha — Ao contrario, é sempre com- 
pletamente gasta em burocracia. Eu não tallo por secta- 
rismo, porque o resultado dos trabalhos das missões religio- 
sas é patente 

O SR. OEEGARIO PINTO — Tem figurado em todos os 
orçaujentos, ha vario» annos o figura ainda no vigente uma 
verba de Í20 contos, sendo 60 para o Porá e 60 para Goyaz, 
destinada a desobstruecão de cachoeiras. 

0 Sn. Burico no Vai.i.k — E V. Ex. ba de se lembrar 
'lé qije a bancada do Pará e de Goyaz muito trabalharam 
para .conseguir a votação dessa verba. 

O SR. OEEGARIO PINTO — Pois bern, D. Domingos 
Garorbt empregou cerca de 12 contos em pás e outros nten- 
sihos destinados aos sehicolas... 

0 Sr. Ahistidks Rocha —- Nota-se que I>. Domingo 
•Tàrrerot não é nenhum bespanhol, é um paslro. I ngo-n. 
p.inqvie o nome pôde se prestar a cenfusõ"#. 

O SH. OEEGARIO PINTO— E" qnn bispo. Pois bem, 
D. Domingos mandou preparar o barco que deviá. transpor- 
tar esse presente que destinara aos indins; mas. ao passar 
(tela cachoeira do Lageado, o barco sossobrou e D. Domin- 
gos perdeu o valor do carregamenlo. 

Ora, essa cachoeira é uma daquellas para> as quaes, ba 
Í0 annos, figura no orçamento verba destinada á sua des- 
obsirucçáo. Mas ninguém cuida disso e aquelle trecho do 
rio continua obstruído. 

Ainda ba poucos dias, li uma monographia sobre os ín- 
dios Gheronles, trabalho feito pelo Dr. Vianna, que convi- 
veu durante largo tempo com esses indígenas. Essa mo- 
nograpuia será brevemente publicada pela Hfvista do Insti- 
tuto ilistorícn <> nella mais uma vez sc evidencia o quanto 
precisamos dessas estradas e dessa navegação para se pidev 
conseguir a caíccbeso .tos indíos. As commnnicaçoes são dif— 
ficilimas. as estradas >ão péssimas. 

Por muito vezes tenho tido necessidade de me, entender 
com o administrador dos Correios qne, todos nós sabemos, 
é nm funcoionario coinpetentissimo, de uma capacidade in- 
contestável c i prova está em que, ainda ba bem pouc» 
tempo apresentou ao ministro da \ lay.u) um relatório sobie 
t- serviço de Correios, mostrando as falhas que existem, o- 
motivos por que existem e suggirlndo idéas que, convertidas 
ein lei, tornarão o serviço primoroso. 

O Sr Severino Neiva. é nm fnnccioimrio qne tez toda a 
carreira desde praticante até*diréctor. Por duas vezes esteve 
em Goyaz, nina vez como administrador e outra como mspe- 
clor de todos os serviços. . . , 

E' um digno funecionario que bem merece todas as tou 

' O m^só dislincto collega, representante do Pará, o S'- 
J.auio Su.lré. na sua mensagem, em 1U20, tratando da çatte- 
cheae dos índios, mostrou que o serviço de protecção aos nuiio- 
o ^nabalhador nacional ainda era muito falho o qne se im- 
punha um rtóujüdela»;ão.  . 

Q Sr. AiusTines Uouua — boi excesso de gentileza pt. 

^'"^'^'■ò^iARU^PINTO — Sr. Presidente, ha pouco it 
noticia vinda dos Estados l. nidos, quo se lefesiu a uni» uma 

fibra 

As nossas gran- 
essa fonte de ri 

nue existe em todo o Norte do Brasil o que, sc prest i 
maravilhosamente ao fabrico do papel: o çaroá. E uma fibra 
muito conhecida pelos índios, que com ella fazem cabo» pa... 
as suas canoas, réries. ehapéos, samburaes. roupas etc., 
agora, applicada na fabricação do papel, deu excellenles m- 
saltados, conforme nomeia vinda da America do Aortc. 

O caroá é da familiu dos pinheiros; é um arbusto rarteuo» 
dc cujas tolhas, muito duras e cheias dc espinho, depms d" 
apodrecidas, tiram os índios as tortes fibras coin que laliu- 
cam vários utensilio». 

Ainda hoje, O Paiz. sob a epigrapba - 
des riquezas inexploradas' — refere-se a , ■, 
«jue/a que se descobriu nesta abençoada terra, de fácil e apro- 
veitável applicaçào. , . , 

Na verdade Sr. Presidente, o caroã exislc. em grano- 
abundância e constitue uma immensu riqueza. Mas. pergunto: 
como Gova     fazer a exportação desse produeto ale 
Barreiros9 Si ao menos tivéssemos uma estrada de rodagem 
até i margem do São Francisco, o transporto se faria com 
relafha facilidade. Mas, actualmente, sao HO léguas o. poi- 
conseguinte. um mez de viagem em carro de boi. 

<) Sr Miir.rinus Robha — Nao ha libra cjue compenso. 
O SR oLEGARlO PINTO — Perfeitamente; não lia fibia 

que compense. Entretanto, em Goyaz, em toda a parte se en- 

'"''(Hianto ao serviço telegraplEco, Sr. Prcsidenle, este so 
existe no norte do Estado, no Aruguaya e Tocantins; dos 3'» 
mimicinios do Estado, só dous dispõem desse meio de c»'- 
eesnoiuleiiaia. e são os de São Jos - do Tocantins c Bôa Vista 
do Tocantins. E Goyaz. devo aecrescenluiTsó foi beneficiado 
eom esta estação, porque fazia parte do serviço do Maranhão. 

Pois bem: actualmente é director dos Tclegraphos um en- 
genheiro dislincto e çompelentissimo, « Sr. Dr. Mario Bell O, 
que tem manifestado o desejo de dotar os sertões do meu Es- 
tado de telegraphos e radio-telegraphia. 

O Sr Aristides Rocha — Radiotelegrapliia, sim; isso do* 
teletraplios boje em dia é cousa antiquada. 

O SR. OEEGARIO PINTO — Sr. Presideulo. deixei para 
o fim um trabalho que li. O Sr. Franceliiie Gameu. que to'o 
o Senado conhece, nos sens "Apontamentos para a Historia de 
• ioyaz", escreveu hellas paginava pnqiosilo dos iiidios de nu1» 
Kstado Vou citar alguns períodos desse trabalho. 

Escreveu elle: 
-São foi nosso intuito escrever a Historia do Goyaz; ape- 

nas procurámos reunir, em um só volumo. muitos dos interes- 
santes 0 importantes rfocmuenlos que. prendendn-se á sira vida. 
existem esparsos. Fosse nosso intuito escrever a historia do 
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lonsfriquo o',rií5-:Fsl:ado; c icv^-.mos d*"-, r-or .'iccusatoric, 
V ( Immàr^^ fcaíFr^. doAAÍmmal da.c&tifecienf iii i- ma»-.- dc-- pri- 
AheirCKS^üC^tiós pqxVrnftrruri, rdfpmbranddafh»-- ?-*)■!■ - rrimes 
jfjuc fommottçralft nosso apagado periodr- d'- vlcUt como 
iiacílo. Toriamds'<ié pintar, com cores >;• '• mu- íci a Pt—' 
Jitica portugue sa, qu(> legou áquella perr^ de -d--a (-..rti í» 
mais i -gr.egnd .. herança — a "ipioraner 

Tivesso^Boyar .óMd governado por horaei-s manes avares c 
rnaia previdenies'eahoje, ao env* • do lutar landi com '■férias 
difílculdadcí:;; feerui^uiii'dos mais prcspeios r*»--.: - da 1 - 
de ração. ,'u 

■"A ra!eão".tíoí, conselheiros reaes desvairou-se ante fts no- 
lã ias mie a LisblSa chega ■.■um, no toi «nt< .. ócsc-lfèrta n 
nas. Outra" ecusa não viram senão Cmyaz transforrnad em 
uma única,mina, de ònde adviriam ao Bein» vantager--/ incal- 
oulaveiá, O progresse local, a edueação do povo qiu ficoí-aen'. 
relegados para outra época, talvc/ a cut a- g rações. 

Om era prèriso no momento? 
(Pouca cousa; um quasi nada; descobrir novos veieiros, 

novas fontes qU( fornecessem & metrópole os ir.eif - iiuii- ei 
.saveí? á abastánça. embora para isso conseguirem fosse ne* 
c"ysario s— o o fi-ieram - eliminar d" terriform a- (ribi> p- 
eiticas une tinham alli seu hhbttnt. Os ouc r «capavam ; fu; i • 
■das bandeiras, se emboscavam no amaV■ da den-a fl ■••d 
enidslando. filias armas para a clesforrn próxima. ] . i .■--n a 
razão que deu origem ao odio do inculto ao civilizad., . : n<. 

J. M. J», de Aleneastro escreveu: ".Nunca tantas e ta- 
mannas barbarichules foram commettidas á sombra da l ivili- 
•/acne c-do.direito de catechesc." 

•Os descobridores do Porü não f^raj mais cruéis. 
Mm Goyaz, a esse tempo, creado < odic entre o- ri ' . - 

"ú incultos, aqucites jamais souberam perdoar; aldeias u 
"'iras lorani icduzidas a escombros, tribus completas chacina 
das, apenas chegando ale aós os nomes por «r- c-nr . > i 
emas. M 

A'u■ as guerras de clenninio os indígenas eme c-scapava* 
e não conssguian fug. . perdiam a maior riciuèza que Deu- 
iiies dou-a liberdade, iram vendidos como vulgare. alimaria-, 
pá. a cjue do ■produetf dessp nclando ceuninoroio algem ■. ceus 
tocasse ao Prarip-eiu lleiab. domo um escarneo tdirad á f, 
do maigona, diziui que o direito (scripte. con. . s i.fr í.,-- 
bastunto o nulurid. Pie- garantia a liberdade! 

ti povoamento u. ooyaz, ou se quizerom. m:     1 ■ •». 
oerorccu em ci.oi; cm cjuo o único frei que penaria nmtt 
os aventureiros ( uva quasi e.xlimto; a cvatigelizacão jnc 
jfíiric. da Companl. a de JcjUs.      

l o-, e uo. sã i.iUjUcau descreve,r a 11 i.-toria de Gova?. para 
<• que uns falta er-tfenho e arte, e, para sermot veixladein 
teriamos (!'• sü/e- que o grand» Ksladf, central, a- temp- d 
'■"ionia. nada.uiris i epiespptuva aos olhos de seu- gtaernau- 
les d( que uma vasta reitoria, onde tude- agiam sob ; - vi-ta- 
sal\o honrosas exceptcVs, de terriveis capitfies-mòr. 

Pm- maicies que fossem < esforços eme sua p> cularã 
dc-oiivolvae&e paf e .fmçaxu um (inss"; a ■ miséria t'm ,u-sc 
eruiemia; a. Ca -a ..<•■ t.onlos absorvia tudi quant. . ; 

, duzido. 
Ijuc resultou W a iliconfida sédc de I iro? 
Mellon (Io que mis poderiaiuos fazer. Ifesjcudt >;; Hi- 

lar o om sua obra "Viagem á Provinrin de Ooyaz". 
"Minas ()" ouro aesCumsrta- por algufi? home,.- ambe-j. - 

se- e emprcl •mleumTs, uma multidão de aventurei'j r.-cj. 
, pilandc—so sobre ns • riquezas csaggnradan.'ento aiuium iada- 

uma sociedade,quu se lirnia no meio de (.odes o- crime-, qi 
adquire luibUos de oPliom sob o i u i desf 'tisr n ''de 
cujos costumes oram udoçados pela influencia c:< clim e ei ■ 
uma molle ociosidade, nlginis instantes de < xplcndi • e (!■■ pn 
digaliihule, ruínas, e uma triste decadência, tal eii pm: a- 
ualavras, a Iii toria riu Província de Goyaz". 

Toiiiasseiuos a resolução d- escrever a Ilisb ia < ■ <. >;•• 
i leciamos di dizer que o trabalho insano (..■ 1-n-i i hvi-tovau 
<li l.isbúa foi cornplelamerfte huyífieado pela cateclm-e n -ti- 

1 uida pelo govwüo da metrópole. Seriamos forçado# é men- 
cionim o que fòru a Iréda façgnha de Antonm Pires m i.am 
pus e João Godoy Pinto da Silveira, matando, ás <•> gas. «> .pd* 
merrnen. Deveríamos relembrar, o ■lulliadameiit. <, n m 
li amargos iinr que passou Hm tliulonieu Bu, im 1 m qu 
«Io, alravessanPo <> Paruuliyba c seu afflueide, < Mi ia Poid 
na allura de ,,Mat,(o Grosso, ne-i i u <• rumo, «••iisiue- i do 
pe: ilido. .Buo deyqriamo;, cajstr y- soffi i i m ■ qi < « e\ 
perimenlou Ofiap lávqntuieiro. cqrtiudd ((-'buTruie.- du J nm 
«'vposto a todos os perigos. Ulrijiiiic» ds gesto d< Uian iV« 1 - 
sur di Mencze.. quando, em í.'3 de abi ií de iTlã, i. nó n pai 
l.isbãa Ires arrobas e cem oitava.- de ouro," • "«■«— •• :n 
quinto. Não (le.vcrinmos silencia' i ürn que »••■.<• lia a me . 
jiuenb da Silva, transcreveriiuVios, c«innien<iTtidr.-a,«,, .(.•.• 
vé^ia de tb de janeiro do ITSO;?(letermioaiAt* xuie ■ - cu- 
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ninho liouvessè que conduzisse a Goyaz e allucliriamo? d D? 
de 27 de outubre, de 173ÍI, prolabindo qm- as i-opujacões se 
estendessem" até -ás visilihauças das mina.-, fhtarifimb,- à jgirte 
do regulamento do f. dc fevereiro clc 1730; estàbefécehdo -alvo 
eonduçto para quantos pretendessem peneirar em Goyaz. Te- 
ríamos dc repetir as palavras de José de Váseoneellos. "O Onin- 
1' empobreceu Goyaz c o" dizimo acabou .do mutal-o", 

No corpo da obra diz no capitulo "Cáfechese" .* 
"N- ni sempre o governo da metrópole, pôr seus répiesen- 

tantes no Brasil, liem se compenetrou' dos resultados, que r, 
fodos adyeriám, de ürn perfeito serviço cio cathcfbese. Ac 
envéz de chamar os indios á civilização, atirava irmãos contra 
Irmãos, como succedeu om. 1730. época em que D. Luiz cb 
Mascarenhas encarregou o sertánista Antonio Pinto dc Cam- 
pes de, a frente de 500 borévés, fazer a guerra "aos c ayupós. 
Pires de Campos levou-os'até Caihapiian; onde concluiu sua 
triste . d'áliuinana missão. Mais tarde o mesmo governador 
comeltou tarda idêntica a Juâo Pinto Godoy, dessa vez contra 
c- tapirapés". 

,.T conclue o capitulo: 
"Besta muito (pie fazer, para que o K-tadu de Goyaz li- 

l>ê!'fe-s'. (ia jiecha dc que em sen território ainda existem mui- 
tos brasileiros não iritegrádo« á civilização. 

lTm de seus representante- o Senador Olegario Pinte. 
ferr>-sc esforçado nesse sentido o mais possível. E' de esperar 
portanto, que o Congresso Nacional e o Governo .federal, em 
um gesto único, déem-sc as mãos, auxiliando a representação 
• Io grande Estado central, do modo que, da cidade á floresta, 
ludé- se entendani, se estimem c trabalhem pelo progresso 
commum'". 

O Sr. Presidente, uma wz que (rato dc-f assnmpto, con- 
s:; \ .Ex. quinei to palavra- cio Visconde dc Aragúàjá. ln- 
ziaHdle: •T 

"Ds 'no—os indios são dotado- de grani, ■ instiuoia 
. % obs'rvaçâp c do imitação; com facilidade aprendem 

Iodas as ãrtes; &«(■ muito affoieoados ( "teiylem sempr 
i ligar-se comnosèo; o. sem a perseguição, a ferro o 
ugu, qü" os afugenta do «centros civilizados, estariam 

" hoje (ode- fundidos na iTõssa população. ,Si clles.nã • 
desse') logo 'muitos braços á lavnüba e a nossa."n a- 

rinha. dari.ijiü seu- filhos, já blijeitos ás nossas lid.s e 
alarido h.iifissa língua; c n'os cunjjd-iriamcçs assim um 

. dever que no- impõe a religião, a moral, iç'(.■'/yllização o 
o patrioli-.ujc. Mas òs cspjiãlos doiriinudo"' jicla- idéas 
«■goi-fica- «Io (empei estão mais que nunca voltados a 
• aprezas d< prcrnpto lacro' c achíiín n ai- l':íril ("pro- 
veitoso nifindai xiv colemos do retug,. da Kurbjia, ão ti- 
j'al-o-, aõAj/eftos utoa'porção do- :tus-i>- bôsqué-". 

,i» ps.: ri are ha d-i qessa ínilej.ondencia Poliljva' íis«iKii f.- 
: ■ o . ■■' •- 1 

"A facilidade de diüncsfypr'os t«.—-es iiídiie- ora 
t*. ♦ coiihçí;ida p dos idls-iõnaihu-, qin- < Padca Nob, ■ g 
* gundo refere \ iciru. di/iU po. cViici-icnduu 'qu r m 
musica c harinonfa di' VõvteBse" ôtve^ia u tdà/isr a»t5i to- 
do- os geritlps dá'Amérieà'', ■ •» •< 

C".« • 
Ha .iioucos dia- 1; c-lã nbJ,icW pTpcEdimfe *do« E.stAdt)- L ui- 

' 
'"Wasliington.. 1(5. • *>!;■' • 
G lUivéau (ií Stauda •ds* do ■•■Govc k» dos K-tiua'- 

T i idos {dmunciou hoje "o- -resultado- faxonivcvs tditulo- 
•on a- expori neta- IVila» paru;-«ici!i'm>tr;tr a-Xü-iluiad 

da fibra ila plauva brii-ihnra, denominado- riiroá pura a 
manuíactura do papel. • * 

tfs teclinicos" achanv qÜe "Çs fah^icanivs. id - papel 
V --arão a rci i rri em g-foiu o-, a'l a <-ia tsbça. 

D caro«í c uma planta da faiuilia do» piulieuo- < 
indigèna d«i Nt .iléslo ()(■ BrasAp-ondo c. Buronu colheu 
o material oxperiZfiOíiÇltdO^d ' . n • <, 

Documeulos a que se refciiu em sott discniv.. o S«, Sc- 
i or iilegario Pinto. 

"O genfio Akuen oi Xcrente, segundo os cleniontós cthno- 
•. .ipascos e dInadogico- pi-rtcnce a mesma e grande divisão 
inl-ual ik \uvaute, sem, coiuludo, com ellc coufundir-sc. Be- 
p .-enla, jalv/, u u i ais nobre'ramo do.- Gés, quo, na ulli 
>' ... «tecada do -.'culo passado, dóminavam as duas márgeil- d< 
V. .. T- cunfins, aii.cdrcintundõ, çõm a- suas coiialuntes iilcur- 

s " -. a- incqueulcs poví.uçõcs ulli ( ui formação. A grande 1 

( iliVI Auuei . a despeito dos esforços em idados pclu.s (s.pucliin 
hos. n sentido c civilistd-ps, se acha hoje, vudu/ida dc 75 
i("inando-sc pai a íae» i o ccjjrido. niuuoro div -eip iUieviibrò-jf 
li a 5p ilHÜOS* - ... , ■ . 
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Os attrahidos ao convívio 'os civilizados foranl levados a 
diversos aídciamentos. assim deBoniãnüdos; 

■'Ouité-^ré", cuja, traduecão e '' Barreiro d unia . existento 
ao arraiat conhecido por "Panolla de ferro", á margem _es- 
<iueráa <lo. rio TocuHtins na «tivisa do Goyaz com .Maranhão. 
Nesse aldeiamento contavam-se 08 homens, 112 mulheres, ii 
crianças e 7 indivíduos já incapazes de produzir. 

"Gidaran". em português "VeredSo", situado a margem 
direita do mesmo Tocantins, com 94 homens aptos para o tia- 
hatho lOd mulheres, 41 crianças e 5 inválidos . 

"Sacréprá", pue puer dizer "Boqueirão do Futui , a uai- 
xo do Lageado, mais ou menos a duas e meia léguas do Piaba- 
nha. com 60 homens, 7t mulheres, 29 crianças a dous indi- 
víduos incapazes paru qualquer trabalho. 

•M' ran-rópé" em portuguez "Matto Limpo , no Prata, 
ribeirão-câlioeira, êxisteute á margem esquerda do Tocantins, 
acima da "confluência do Somno, com ã2 homens, e8 mulhe- 
res, 28 crianças e 4 velhos. . , „ n , • - 

"Brumúcaré". em portuguez, "Rocinha . no Ribeirão do.-, 
Bois, affluente da'margem esquerda do Tocantins, com ii ho- 
mens. i9 mulheres, 17 crianças o dous velhos. 

" N lioron-tó-údè-rrhiT', que quer dizer Anajazal , em 
Morrinhos. cabeceiras do Piabanha, com 41 homens, >7 mulhe- 
res, 11 crianças e um velho. 

"Nhoron-ró-zaured . em portuguez Cocai , com l.t 
men. 23 mulheres. 7 crianças o 1 velho. „ 

"Zc-zaurede", que significa "Barra Larga , no <-oigu- 
Iho". Ribeirão dos Bois. á margem esquerda do Tocantins, com 
19 homens, 22 mulheres, 0 crianças ^ ^ ^ihos. 

"Mioron-zauréd", em Portuguez (.oqueiio Al o .eu S 
.loão, ua margem ■■squerda do lacantins, com 16 homens, t.) 
mulhiTPs. 5 crianças c uni \clho. t j \uam na 

"Zucrè-guArizé". em portuguez O Cantador do Alto , ua 
fralda da cordilheira, vinte léguas de Couto de Magalhaes, 

"com tá homens, 17 mulUeL-as e 8 crianças. 
"Miorou-rõ-zauré-qiie rrhtT'. em portngm-/. "Palmeiral , 

em Providencia, com 6 homens, 7 mulheres o 3 crianças. 
Ire ré" cm portuguez "Nariz da Serra', onde o índio i o- 

nhecido pelo nome de Nhoron rrhè meu, nume cuja tradu- 
cção c "o que brinca com o còoo piassaba", vive com 4 com- 
j.auheiros® 

Accciifc o xarante são denominações estranhas, pois os 
primeiros eram conhecidos por Afracn. isto é, o mais notá- 
vel, o que está acima, e os segundos por Sacrê-quá (ser- 
ranos). ' . • o 

Acoitavam-se os Akuens nas margens dos rios íiomno e 
Manoel Alves Grande, confluentes do Tocantins, estendendo- 
-e ate as fraldas da Manga beira, a léste, pela cordilheira a 
oeste, pcralnbulando ainda pelas margens (ios carregos que 
levam suas aguas ao Somno- 

Era esse o estado em que essa tribo se achava quando 
áqaellas paragens surgiu a figura do dedicado Frei Antonio 
de Gaqges. missionário capuchinho, que os reduziu e aldeiou 
oiíi Piabanha, núcleo fundado por seu palricio, o missionário 
ITci Haphael de*Faggia, que deu a esse aldeiamento o nome 
da pranteada ex-imperatriz D. Thereza Chrislina. 

Fqí etfi 1345 que o capuchinho italiano Raphael de Fag- 
gra appareeeu naquclle sertão. Logo no anno immediato ini- 
ciou o árduo trabalho, da eatechése. Como começo de sua 
civ.ilizadora tarefa fundou, ua "Passagem do Gentio", um 
arraial sob a invocação de S. Pedro Apostolo, denominação 
mais tarde mudada para "Pedro Mfonso", segundo a reso- 
IhçSo n. 4, de 8 de janeiro de 1849. assignada pelo então 
Yiee-Prcsidento em exercicio, Gr. Antonio de Padua Fleury. 
A esse aldeiamento foram levados os Índios Karàos, originá- 
rios dos Índios Gês, jiarentes dos Kayapés. 

\ quatro léguas distantes do Pedro Affonso fundou o 
mesmo missionário um collegio. dando ao loeat a denomina- 
ção de "S.,João", reunindo ahi indios xerentes. O collegio era 
destinado á instrucçãq dos .filhos dqs indios aldeiados. 

Nesse ultimo aldeiamento, segundo dados colhidos no vo- 
lume XIX, toraa VI, da 3' serie, pagina 119, da "Revista do 
Instituto Histórico « Geographico du Brasil", p numero de 
indios era, a principio, estimado em 2.135, elevaudo-se de- 
pois á perto do 6.000. 

A aldeia "Graciosa", creada. em 1824, pelo brigadeiro R. 
.T. da Cunha Mattos, á margem direita do Tocantins, junta ao 
ribeirão "Tuquarussú", 12 léguas no norte de Porto Nacional, 
teve. irribiSdmente, como população indígena 107 ihdividuos, 
entro mulheres o homens, nbmero que se elevou'- pouco de- 
pois a cerea de 800. 

Ao furriel Estevão .Joaquim Pires, foi confiado, após sua 
egauização, o commaudo desse núcleo. Dispunha elle de 4 

auldedos para manter a ordem. Esses cinco homens foram, 
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porém, impotentes para resistir aos ataques dos Noraguagés 
0 Inharújupés, de modo que da obra ideada e levada a termo 
por Cunha .Mattos só resta hoje, como triste recordação, o 
nome do local. j - ■ j 

E' fõra de duvida que nosso paiz lem e.v«luido de ma- 
neira considerável; que o progresso que o laz um dos pri- 
meiros do continente sul-americano exige, cada voz mais, .» 
augmento de braços. Porque, pois, seus dirigentes não resol- 
vem reencetar a obra civilizadora iniciada no rio do Somno 
pelo capuchinho Frei Raphael do Faggia, Frei Antonio do 
Gangcs, em Piabanha, Frei Francisco de Monte San Vilto, em 
Bõa Vista, com o duplo fim de concitar os selvicolas que 
ainda erram, cegos pela ignoraneia total, e enriquecer o paiz 
com elevado numero de homens aptos á agricultura'" 

Trechos da mensagem do Sr. Senador Lauro Sodré, 
quando Presidente do Estado do Pará, em 1920: 

Protecçno dos indigenat 

Em meiados do século XVIII, o genial cstadisl i portu- 
guez, o celeberrimo Marquez da Pombal, só comparável u 
Cromwell e Richeiieu, pela vasta e poderosa aeçâo que exc - 
eeu em seu tempo e no seu meio — volv ia olhos para o Bra- 
sil, então colonia, e punha em publico os seus famosos editos, 
destinados a proteger os indigenas contra a ganancia sem es- 
1 l upuloa o os erros dos colonizadores, que os consideravam 
como povos conquislados. 

A lei de 8 de maio de 1758. promulgada pelo grande mi- 
nistro de D. José. declarava livres sem resíriccõcs todos os 
indios habitando os domínios de Portugal, bem como todo 
os seus bens, assim de raiz corno scmovenles e moveis, a sua 
lavoura e o seu commercio. 

E. no alvorecer da nossa vida como povo independente, 
esse outro excepcional homem de Estado, cujo nome ficou 
pura todo sempre vinculado aos feitos de que sahiu a nossa 
libertação do jugo de gentes estranhas, José Bonifácio, to- 
mava em mãus o mesmo e importantíssimo problema o appa- 
recia conut patrono tia causa da liberdade dos que tinham 
sido os primeiros oceupantes das terras brasileiras. 

Sobre esses aetos que tão em relevo põem as vistas rla- 
rividentes tios que os praticaram, conscientes e seienteâ tios 
bens que realizavam, pesa um montão de mais de cem atinus. 
H ainda hoje, volvido esse tamanho período tio tempo, o 
muita gente pareceu, original a cruzada de que se fez apos- 
tolo o general Candidcf Rondon, "nessa obra ti<- rhamur ã civi - 
lizaçãti o nosso vasto hinterltind, M animado pelo amor infi- 
nito que sente pelo homem que o hobila o pelos meios de qu 
assim fien armado para melhor o servir e hntefieiar. ileshas~ 
tendo-lhes as rudeias selvatirns, domestieando-o c soeiali- 
iando-o. 

A obra entprohendida e effectuada por esse patrício illus- 
tre e já benemérito, a de cobrir com o manto protector das 
leis da Republica as populações do sertão, essa'é a que só nos 
pode honrar c caber, livrando do abnndono e da miséria os 
que vivem ainda longe das povoações habitadas peta gente 
civilizada, sempre receiosos dos processos violenlos de que 
usam os que querem impòr-Hies a» luzes c conquistas do 
progresso a ferro c fogo. 

Qunsi nada é o que nesse sentido lemos logratlo fn/.er. 
Em os nossos annaes não se. nos deparam si não tentativas 
frustaneas. E é sempre, o mesmo methodo roííneiro seguido 
jielos fazedores fie cntechese. 

Sem negar o valor dos serviços prestados.pelos que an- 
daram a prégar o evanqelho nas selvas, com ardor de verda- 
deiros apostoltis, impondo a sua te religiosa ás almas broncas 
dos selvagens indomitos. e força confessar que visto o que se 
fez neste período tão remo)o, já passado, nada temos agora 
do eouivalentc ao ver o que se faz. 

Devem ser onlros os aroee-sos. como aeouselha o sim- 
ples bom senso e ensina a scicncia. 

Já em 1854 assim faliava o conselheiro Sebastião do Rego 
rros, então presidente da P-ovincia do Pará. nondo en» Ba ri ■■ 

cJíww a'deSvalia dos fruclos colhidos: 

Pouco fruetn >,e teip colhido do systoma até aqui 
praticado para atlraliir esses infolizes 4 civilizarão c 
ao rhnstinmsmo. DepoisVe lantos esfocuos gastos nes- 
te empenho, a tánlos aimos, e copi laplp >lispendio, sõ 
temos tres mi.-sões esfahelecidas. v maia sois que ape- 
nas nominalitifnfe existem, .pela diffjruUlade do achnr- 

' se misawnartos e directores. .i 
Nem são estes os únicos embaraços cuirt'qfie lucta 

a eateehçse; os maiores enrontrão-se nos mesmos indí- 
genas. Entes de caracter inactivo e inlelligencia curla. 
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habiíuà^os, a viver errante d rv.ttas, ; n:-Oi- 
Víwr poL.fci fornec' tudo quantf : > ); np c < orul :•• i- 

. Jihado ct.otsuas'nft ( ssidiidcs, jijío }»>. dc-rn wr- í rilo-enle- 
'trazidos jís condições sex iaos, cuj< : gó» # desicnliecen 

: ,sl> 6 qnp ainda lhes não sãe upres nlad- ■- tol* v.; - 
p.ld repugnante por aquctlc? que (-s. ..«.ulu: com a suu 
simplcz, e pelos falsos apostei. . 

• Não sei mesmo s. será j.n-.-ivti < oc.■" 
' meio'( fficaz para isso, a «m a n- «   ivo. m •• 

■lento desenvolvimento da pOpulie ao < ■ < < iniiiui.u-: 
ções, da civilização c do coinmoreie, q <. n >adind.■ a- 
selvas o énvolvendo-as no si« trato, onrigui <•- .-eu 
raiserns' povoádòres a pôr-a ei ^ i\ ■ " :_ 
sociedade. 

Ha certamenií ne na t loviiicn, t and j ti.- 

indígenas domestic.adoe, < qui inantein iela o» - ■ - 
povoados, porém isto ('• mais devido a indol. i .ai -a 6 
algumas tribua c mesmo a tal ou qual influ> neia da- 
causas íipontadas, do que propriamente dos díeito- ■ . 
c.atechese. Talvez ainda ulgurua cou.-.. ...is- . 
ao menos preparar, orn relação a tão impi..iaute 
aumpto; si se podesse estabeleci r suffic.ienP j • " 
<ie missões por diversos ponto; da Pi nvini ia. i c . - 
fial-as todas a verdadeiro.- Ministros d» i ... - 
isso não nos será pos.-ivol (L cedo." 

, Já, sob o regimon republicano, leníanu - j s, c- <; to- 
mamos em mãos a tíirccção do i stado, da a serviç' 
incrementos novos < mais corivenionte (rientaçã< . 

l>e laes e.mpenhos dava eu conta em palavia <r 
tia minha mensagem de 7 de abril de 1800; . 

"K' tempo de cuiciai mo. ia Ui: vire-, qua 
não tem sido possível ate boje dai atteia-ão. <.•' 
referir-mo aos trabalhos tendentes ac> apriicita d* 
das forcas e actividades da- trit indigenao, q- i ■- 
(as demoram dentro de terra'- do Pura, c que urgi i 
orn contacto o conuiu-ivio de i-elacôo «•••me. k-o. »• 
RfffVlamento aci rra ilus missóes de enteei vili- 
zação dos índios, publiéanc pc derrelo i ■ . 
<le julho de 1845, não pôde convir á- «•(•ndie' <!• i-c. 
blema, que se propôr resolvei . 1». Icmpo a <-tu pai 
«•om manifesto dami geral, nada s. (em 1. iio qu.- iie- 
porle empenho de obtei a cooperação do elemento 
nuinamente americanista na obr; tio d< envolvi enU» 
do nosso Estudo. 

K lia niuitissimus unnos que o- pc>dere? publi 
eonfossavaio a inefficacia dos esft.rços empiagad«'> j-;.;, 
o fim do fazer outra eousa que não le--e a txpl. a.:,, 
grosseira o inimoral do soKugein a beueliri«< exelu-iv. 
<!o aventureiros co.uli/udos. i i 1 « a o . 
Araújo Hrusque; "ti luunenç das selvas « ntiiiiia er- 
rante nas desertas mattaí, que abundam i . sta Pr. u.- 
eia. Por toda parte onde penetra ( bom.m <ivili/a , 
nas imirgens dos rios inhabiludos. alh oiu-. i.ira «- tia 
«'os não apagados dessa pupulação que vageia sm fu- 
turo I... E a pobre uldêa. ã- luai- da- wee- j r ••!. - 
mesmos erguida em escolhida parina-ir, oinie u l •:-r 
lhes ofítrece rnais colheita in pouca inaudieta. c,;:- 
plantam, desappurece de tono, pouco ( . ju p. i- d 
sua lisotigoira fundação. 

"O regutão, c formidux • 1 cara . <; i rré. a- - 
tcrias naturuos do comnicrcio liciti. •.,•- i'e\uu..e - een- 
(rai -,'dê.-viumlo d dias a concoiTi ncia «..■♦ mcauU - con- 
sumidores, não conleiiti con os fabuh .-■ - lu- i «; 
assim autere, transpõe auou/ < uorin - «m-... . ia.- 1., 
penetra também na clu. a do índio.* 

Põde-se e deve-se dar novu « rganizaçãi a e--. 
viço, dc que alnis cogitou o governo republicai t st 
Estado, sob b regimon cia dictud... a j gc«s-ivo i, 
por tantos reformas ut. i.-. mni-c• • . i.f. c, 

*«>sCeirta político do nosso pau. 
Lcm que foi pultlicad.. o d. .•• . n. 7. . •• <i 

novembro de 18HV, dut.ido aos Estadi s ec.mi • t. i.ci,. pa. ã 
euidar'du caiòchese e c ivilização cie.- ji..iigei,;. . en e 
muitas oulrus afliibuições que na m.-m,. «..a-iú. ti— 
iTtm-lhe conferidas iiossa pt-inuõia ç.ota . . .ali ia, o 
clovernndor do Pará nomeóu uma Coinjnissà . ou - 
voslu dos -Krs. Hurãn cie Itlar.ijó, Cor.iiiel \ úent. ( o.-c 
mont cie Miranda e Hachaiei Alfiede S« igic. Per.eiia. 
parti organizai um pro.iecto de Hegplainciito i.uçg 
nqtiolh) serviço, Ao que sei - áo ti\ m . n o . > 
(nihalílOs dessu cornmissao. 

"f-abe-nos agm-a ihicínv es«ri obra, tenclo om vista 
- interesses mona es da* civ ilizaçáo e joater .»•— dc> I -- 

fado, sem csqueccfí* que o neaso.dever, quan(c«..ac>- indi- 
jrcua-, é garantil-o.- nas suas legitimas possas de (er- 

■ ■itorió, protCgondii-os contra quaesqutr aRgeessõçs ot 
violências. Clom esse critério 
novo serviço de catefbese. 

deve ser o ganizndo i 

N -- s. Büdo {• sabido que nada conseguimos álé hoje. 
não no- tendo sido, como se esperava, d. .mande proveito a 
ncção dos fuhccionarios fedemos incumbidos desse serviço, 
reduzidos como furam em numero os que tiveram íuneção 
i -t ris,,uio e -endo e.-easso o i. iupci que- du; • a sua areai.. 

Para que essa legitima aspiração d' ("dos -e rcali/.', bon 
gera que- pos-amos coutar com os que. sob a direcção do gêne- 
ro. ( aiulido Rondou, se vem eilucanclo para ti missão c serão 
capa/e-.d contimiar ;t tarefa, cjue elle iniciou c- deixou cm 
t b adiantado estado, sendo dc espera que o ('.uvciiio I ederal 
de n. \lhe confie a direeção de tão impetaute serviço, para 
cuja boa execução tem elle provada capacidade. 

Pidiado desculpas, Sr. Presidente, de (e ronlNtdo tanto 
P .npo á preciosa attenção do Senado... 

O Sh. Umitsta Accholy • .Não apoiado. V. Ex. ó oji- 
vidu com muita attenção. 

O blf. OIJJGARíO PINTO — . ; .von eoncüiyr minlias 
ponderaçõe- offerecèndo ao estudo do Senado o seguinte pro- 
ject de leu, que peço permissão para ler. (l.ê) 

Vem á Mesa,.õ lido, apoiado e remettido ã Commis^ão de 
Constituição, o seguinte 

Proj11 to 

A , JÕT — 1PÍ7 

O • . ng es-c. Nacional decreta; 
Art. f." Licam ercaclos nas regiões banliauus pulo To au- 

tii;-. Viaguaxu ç allhieiiie-. tre- posto- indigciia- com o fiin 
humanitário cie se distribuírem, por entre o,- sehitola- alu 

M-stimentas e liícca- localizndos. instuicção, medicamentos, 
meiita- de lax ouro. 

Ari. O poste - de que trata o ftrliao serão locali1- 
lado- um em Leopnldina,' outro em Conceição do A.agunxa o 
outro em Porto Nacional. 

Art.' 3." Cada posto terá um professor diplomado, huu 
laejico »• dou- auxiluire-, incvinibiuilo ao profe.-sur a direeção 
do pifsu.. 

A in-trueçãn a ser distribuiilu se'ã elementar e 
c mpbmuú com a- noçòe- rudiincutures de ensino ugricohi- 

peeqario. devendo sei extensiva aos meninos das classe- pro- 
letárias das zona- em que se locali/arem os po-lo-, 

vt. õ.' A distribuição de inectiçameutos será e.xtensixa 
ás classe.- deslavoreeiilas no tocante as moléstias endêmicas 
lia- alludid,.- zoiuis, 

A 0. Paru o custeio e manutenção uo- ivferid..- pos- 
lu.- é o Ctoverno autorizado a abri', pelo .Serviço de Índios d.. 
Miuisterie da Agricultura, ao qual licicão subordiuades. os 
c. , du> s necessários i ara terem cumprimento os presentes di— 
jn.sUivu.s, não devendo exceder, para cada posto, o total .t< 
cem contos de reis, 

Art. 7.' Km cada s.-de do posto será mantido um -• ' V*-" 
de i-adr -telegraplna que fará parte jntegi aiile dos .- umco- 
vadio-ti-legrapbicüs gerne- do pai/. 

Ari. si.** 1 ícam revogadas as dispo.-icwes em cunha- o. 
Sala das sessões. VV de julho cie lt'V7. — Oleoano fndo. 

— Boeha Limo. — Louro Sodrr. 

Juslifieoeõo 

O an paro o proteeção nos índios (|e Goya/ o nu Lará mc- 
r ceiam -.•a.tev a maxima attenção d"-- g.(xerno» nionarelu 

Pode-- dizei mesmo que i.-lo se lazia dv maneira espe- 
» i ilonud. cariidiosu. talveí por se tratar de uma Pr.Aiuim. 
atuslu.ia. cnvumseripçã.. Kmgmqua. e de ereseida população 
liulm. 1 a 1 assim cm.' naquelle (empo ioram eivados, a pnn- 
cmV p-i-idios militares emn o duplo objectivo de favorecer 
u aldeun.eiHe do incligenu, protegel-o o umpural-o. e ao mesmo 
tempo estimular os servk-u- iiicSpienles cht naxeuuçuo fluvial, 
viai- tarde, a ladc dc- presídios, vieram as caleclu-e-, que se 
-teialeiam aos imii.- loiiginquo.- Centro- goyauo-. Duranle lo- 

.... c período rcnublirario pouco se ,tem feito com refeccucia 
índios de («oya/. A não serçm parcos c- miiignados auxílios 

t..ciiecec»*- a religiosos, nada mais existe que leslifiQUC u arçac* 
beudaxeia do noder publico ou seja C*iu benefciio d., iodio ou 
foasc em auxilio dos liabitunies düquelles cenlros. A- poueas 

eme fiaupam nos orçamento-, oltiucntes a selvicolns e 
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soü o* nome Goyaz, não pussain do papel ou são gastas e des- 
viadas indovidíuneme, uma vez que, até o presente, nada se 
oosorva no Kstacio centrai ifue comprove a acçáo do Governo 
federal cm favor dos índios goyanos. 

Oe corta íoita foram creauas mspectorias de Índios e a 
Goyaz foi distribuída uma delias. Installada precariamente, 
foi, logo depois, e.v-tineta -em deixar resultado pratico do es- 
peeie alguma, acarretando, todavia, uma serie de gastos im- 
proficuos, inclusive o do pessoal que ficou, .desde etuao, addi- 
do c ficará iuaproveitado. 

O persente projeeto objectiva interromper esse estado de 
abandono em que jazem os índios goyanos e do mesmo posto 
prover alguma cousa em favor da assistência rural nas ditas 
/onas até o presente entregue também ao mais completo aoau- 
dono, 

0 Sr. Presidente — Contimia a hora do expediente. 
si aeiiluim amador quer usar mais da paiUM-a, pu arei á 

o dem <.lo <iia. Puuna.. 

f)HDEM DO DIA 

T, anmmciada a votaeão, em discussão, ao projeeto do 
Senado u. 3, de 1927. mandando pagar integralmente a dona 

.Olaudina Xogueira Martins, viuva do Dr. Marti ps Júnior, a 
pensão mensal de 300% a que se refere o decreto n. 2 570 de 
1912. 

O Sr. Presidente Nãiv Imvenüo numero no recinto para 
as \ojaçiies vou mandar proecitor á chamada. 

Pro.-edendo-se á chamada, N<>rifica-se a ausência do-, 
Srs. Kuuico \ alie. (èidqfredo Vianná, ifernandes Lima e l-ã - 
lippe Sclmiidt, 1 • 

0 Sr. Presidente - Uespunderani á chamada 31 Srs wSe- 
nadore-; osl.í confirmada a falta de numero. 

OIUSAVÃO DE Lüü-UtES 

1' disen-são do projeeto do Senado n. 31». oe rj?tj, 
"1 andi). no Instituto Medico Legal do Rio de Janeiro, os lo- 

gareg de seendario-bibliothecario e de ajudante, e dando ou- 
tras providencia-, 

•Encerrada <• odiada a votação. 

UHKDITO PAliA n.VOVMKNTO V 1). Vol.ANDA MViiUKSSI 

discu-são da pi1 iposição da Camara dos Deputados 
^• •• de l'-;-<. que auturiza a abrir, pelo Minislerio da Fa- 
zemla. nm credilo espéeial de 7ü:i55$S0l, para l%gamento a 
D. Voltmda Avilla .Vlaggessi; em virtude de senténea judi- 
ciaria . 

Encerrada e adiada a votação. 

CllEDITO PARA PVOAMI XTO A DESB.MBAftjAUORRS DO AOItl'. 

2a di-çu<são da proposição da Gamara dos Deputados 
ti. 58, dc 1927. que autoriza a abar. pelo Ministério da Jus- 
tiça, um credito especial de 10:7561642, para nasramento de 
venriméntos devidos ao bacharel Domingos \niefirp de Gar- 
valho c outro, desembargadores do tribunal de Appellação 
do Tenitorio do Acre. em virtude ilr sentença. 

Encerrada e adiada a votação. 

0 Sr. Presidente Nada mais havendo a tratar designo 
para a ordem do dia dc amanha o seguinte; 

Vofação, em 2' di-i us-ão, do projeeto do Senado n. 3, 
de 1927, mandando pagar iulegrolmonte a D. Glaudiua No- 
gueira Marlins, viuva do Dr. Martinf Júnior, a pensão mensal 
de 300$, a que se refere decreto n. 2.570, do 1912 rom 
ewciulo. thi i '"Hi niisuno dc Fiiuuiçn.i, parecer n. 164, de 1927 ; 

Votação, em 2* discn--ão, do projeeto do Senado n. 189, 
do. 1926, que extingue 0 posto Fiscal de Itacoaliara, no Ama- 
zonas, o crèa uma Eollectoria do Rendas Fetieraes caiu pn- 

■'•rrv iB ora• • l da ('oiiniüse&o dc Fhiançcui, u. J65, r/c 1927); 
votação, em 21 di-cus-ão, da proposição da Gamara dos 

Uc.putielos n. 30, de 1027. autorizando a abrir. pelo. Minis- 
term (lá, XgriciiUurn. o ereditQ i -pecial de 120:000'*, para pa- 
gam mio do aluguel do Içrreno occnpado pela Estação do Eom- 
tm-( .vei- e Mmere.is C" n entenda da Comini-sáo de Fina riças, 
p.i" < cr «. 166. c/e 1927 ; 

5 otaeão. era 2" distmssão. da proposição da Gamara dos 
DoputaiUis u. 78, de 1927, autorizando a abrir, pelo .Minis- 
tério da Guerra, um '.rédito especial «Io 506:6449301, para 
pagamento de soldo viLGéno a que teem direito volunlarios 
(L; Iri» 1 gija.rdae paoioaaçs, no.- termos da Içgislaçâoi cm 

vigor [com parecer favorável da ''omlaissã,, dc Fimnet. nu- 
mero 170, de 1927); 

Votação, em 3" discussão, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 32, de 1927. autorizando a abrir, pelo Minis- 
tério da Fazenda, um credito especial de 306$, para rcslituir 
a 1). Maria da Luz uma fiança prestada na Recobedoria d'» 
Districto Federal {com parecer /avorarcl da Commissâo de 
Finanças, n. II, de 1927 ; 

«• Votação, em 3" discussão, da .proposição da Gamara dos 
Deputados n. 59, de 1927, autorizando a abrir, pelo Minis- 
tério da Viação, o credite especial de i7:994f845. para paga- 
mento a Aprigio Duarte iv Gomp., e outro, de dilTerença nas 
medições de trabalhos executados na constnicção, em 1921, da 
Esfrada de Ferro Petrolina a Thorezina 'com parecer to vara- . 
vel da Commissâo dr Finanças, n ■ 134, de 1927); 

Votação, em 1" discussão, do projeeto do Senado n. 246. 
de 1926. eqmparando, para Iodos os elfeilos, os serventes da 
Escola Naval aos de igual categoria da Imprensa Naval {com. 

■larerer favorável da Commissâo de Canslituirãu, n. 132 
de 1927 ; 

Votação, em D discussão, do projeeto do Senado n. 258. 
de 1926. lixando os veneimentos oos advogados 'das Cireum- 
scripções de Justiça Miiilar em 12:660» amumes, divididos c:u 
ordenado e gratificação com parecer lavorarel da Commi'- 
são de Constituição, n. 133, dc 1987); 

Votação, em Ia discussão, do projeeto do Senado u. 263. 
de 1926. equiparnndo em regalias o vencimcnlos os -ervontes 
da Escola superior do \gricullura e Medicina Velcrinaria aos 
da Secretaria de Estado do Mini-teno da Xgramltiira com. 
parecer {avorarcl Commissâo de Constitui cão, n. 131. 
de 1927 ; 

Votação, em 1; discussão, do projeeto do Senado n. 31 'í, 
de 1926, creando. no Institui o .Medico Legal do Rio dc Ji- 
ueiro. os li uires de secretario-niBímlhecario o de ajudante, e 
dando outras providenoins ■com parecer fzrornvct da Cor - 
missão dr (.'(instituição, n- 915. d 1926 ; 

Votação, em 2* discu.ssãp, da proposição da Gamara dos 
Deputados n. 54, ue (927, que autoriza a abrir, pelo Minis- 
lerio da Fazenda, um credilo especial do 70:155.f807, pafa 
pagamento a D. Yollanda Avilla Maggessi, em v irtude de sen- 
tença judiciaria com parecer favorável da Commissâo de Fi- 
tiancas, a. 169, de 1927 ; 

Votação, em 2' disous.-ão, da proposição da Guinara dos 
Deputados n. 58. de 1927. que , utoriza a abrir, pelo Minis- 
lerio da Justiça, um credilo especial de 16:766*612, para 
pagamento de vencimentos- devidos ao Incharei Domingcs 
Américo dc Garvallm c oufruf de-embargadores do TnbumJ 
de Appellação do Terriloriu do Acre, cm vi;jiid7"lr scnTeii^* 
(com parecer farornvel da Cota missão dr Finanças, a, 15;; 
de 1927 : 

2" discussão da proposição da Gamara dos Depulados 
n. 31. de 1927. que doriza a abrir, pelo Ministério da Via- 
ção e Obras Publicas, o credito especial de £ 1.578, para • 
pagar ã firma Norton. Megavv Á Gompmiy, o material forne- 
cido á GentrnI do Brasil em 1921 eoin parecer faroraoel d- 
Commissâo de Finançm a. 173. dc 1927 ; 

2" discu-são da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 17, do 1927. que autoriza a abrir, pel.» Ministério da Fa- 
zenda, um credito especial dc 2. : 18iifOtO, para i agamento a 
D. Helena Gordovil Pacheco, « m virtude do sentonça judiciaria 
'com parecer favórarel da Commissâo dc Finanças n- 17(' 

de 1927 ; 
Discu-são única da .■■■sodição do Gougrosso Nacional, ve- 

lada parcialmente arl. I o paragraphos pelo 8r. Presidente 
da Republica, que manda considerar tirivativas as estaçõev 
telegraphicas o agencias do Gm-r. :o, da Gamara dos Deputad. • 
e do Senado 1 ederal e dá outras prov ideocias çan parecer 
contrario da Commissâo de Finanças n. 187, de 1927 

T.evanla-se a, -essão á- lí hora- o 30 minutos 

DlH.I H-O PRDM NGIADD \ \ SESSÃO FE 22 DF. JULHO 
DJ. 192. 

0 Sr. Antonio Moniz — Sr. Presnhnte» pedi a palav» i 
para -ubinetl-"-' a r,ie< lacip do Senado um Mepierhncnto ac 
informaçoe- som ■ p-ompb, mini,, deüeado, que, espero, m ■- 
roça n -oa acqoiescenei:, Pretendo futidnrnental-o eja pouca 
palavras. t 

" • Hr-- oFuto, , ri ir .j© e-rta época «J>s v.vso no iio-so feliz m pbenoupni * ■ içi.j ,f ontem o.uiioli»ric:i, -yu 

Não foi rovi-ti frtíio orador 



06, S 

^«hboilo ^ r.i ixr.nKs^t 
 j—i 

\ \riO\Ab .Tuiho .1- |í>3; •>->« 

ptomnfbando unia iihaso íamentavel do dogonere^oeneia poii- 
tica; o pouco caso de certos nomeus públicos, ipie occnparam 
ou occupam posições do destaque, pelas criticas feitas aos 
seus aclos,- mesmo quando affectam á sua probidade indivi- 
dual . 

Iluy Barbosa, Si'. Presidente, eslygmatizando, juslaincipe 
irritado, esses desfibrados moraes, dizia que o silencio é a res- 
posta que costumam dar ás accusações mais grave- e mais 
documentadas. Suppõem olles que, assim procedendo, esca- 
pam á punição popular pelo esquecimento, por uma cspec.o 
de nrescripção. Illudem-se por completo. Esse esquecimento 
nunca é absoluto. De momento para outro surgem novamen- 
te essas accusações e até com mais intensidade, devido 
oxactamentc ao mulismo que as cercou quando appareeeram. 

O homem publico tem o dever de attender ás exigências 
iiu opinião, de dar resposta a Iodas as accusações que soffre. 
informando ao povo do modo a quo este lhe laça inteira jus- 
tiça no seu julgamento. 

"Quem não se defende, dizia Joaquim Naburo, abdica"." 
E Ihering, cm um de seus melhores livros, referindo-se 3" 
progresse espantoso da raça saxonia, dá como um de seus 
factores o dever que cada cidadão julga inilludivel de de- 
fender o seu direito. E não se relere unicamente ao direito 
da ronserx ação, da manutenção da existência, ao direito pa- 
trimor.jal, mas lambem ao direito, que d o maior dos devo- 

res, que tom cada cidadão de zelar peta sua integridade mm- il. 
Na Monarchia, Sr. Presidente, o- político apressava-se em 

destruir as accusacões ([uo soffria. si não queria d s.ippai ■- 
cer desbonrado do seenario. 

Pedro 11 era inflexível neste particular. (Juando algum 
de seus ministros nrn atacado aguardava ãncioso que \ies-e 
defender-se e, si não o fazia elle propino provocax a essa de- 
í esa. • 

Com lápis de rôr, o nosso segundo imperador a-ssi palavi 
locnes do pequenos jornaes do interior, onde se cenunenta- 
vam excessos de autoridade e os entregava ao Piv> lento do 
Conseilio, ptua que este enviasse aos pm^sálentes da- pro\ in- 
eiis, nlim de providenciar. 

Pedro f. não obstante o sen espirito uiu tanto de-abu- 
sado... 

O sii, Pihks Ekhiikíka Em tanto sõ? 
(t stft. UNTONiO MOMZ — ... elle mesmo escrevia o- 

nrtigos em defesa de, seus aclos governanientaes c até de sua 
vida privada 

Quando, ijor exemplo, deportou para a Knropà José Bo- 
nifácio e outros representantes da Nação, por occa-ião da 

dissolução da Constituinte Imperial, foi accusado de . ter 
embarcado em um navio que não offerecia as devidas segu- 
iii■m1 ■■« Pedro i sentiu-se profundnmeiite melindrado e, com 
energia, defendeu-se, dizendo que os seus adversários não 
podiam ser mais orneis, allrilmindo-llie aquella miséria. Que 
differcuça de época, ou antes, que diffemiça de o lumes, 
que differcuça de processos I 

Políticos da netnalidade, Sr. Presidente, se \angloriain de 
ter indicado logarcs insalubres, verdadeiro.- ni t adou -..s d-» 
homens, pura nelles serem depositados cidadãos -u-pei w de 
crime- poliliços. 

Digo Tiinito bem, Sr. Presidente, suspeitos de crimes po- 
li! icos. orque súmenle .estes poileriam ter sido dej« : ,.los 

para alli, porquanto, condemnados como criminoso- polit , .s, 
seriam punitlos por outra fôrma. Dutra é a pena. Nnnc . a d - 
deportação. 

Essa tradição da Monarchia, Sr. Presidente, a Kupnbtic 
inniileve por muito tempo. 

Ds illuslres In asileiros que ieem occupado o rargo de 
Presidente da Hepnblica júniuis se lurtaram á defesa oo- 
seus aclos. Caímos Salles e Epitacio Pessòa deram á pv.iü- 
cidade tlous importantes livros, em quo explicam a sua atv . > 
polifir.i e administrativa, indo até a tempos antm-io; - aquel- 
les em i)uo exerceram o mandato supiiino da Republica. 

Eltirnamentr, nõs vimos, Sr. Presidente, o (mveni i in- 
cumbir xt sen eminente Irudcr na Canuxra dos peputados e a 
imprensa que o apoia, de explicarem o decreto, q n -e me 
.••figura inronsli(ncional, illegal, iiropotcnle e «le-Mbi 'a d.i 
desiuicionalizaciui de um brasileira. 

Mais ainda; o Sr. Anmbal Freire prof em. na o Ira 
Casa do Congresso Nacional, um longo discurso em defe-a do 
afto- que praticou como Ministro das Finanças. 

Essas considerações, Sr. Presidente, me vi cm a mente 
demite de uma censura feita no e\-,Minislro da .Vgricmltu ; 
por "in do mais imporlaule- orgãos i.'a imprensa mnlntimi 
are isação que Qffmta n sua houorahilidade   ai ,|e ao - 
nislrador, sem que s, E\., ate hoje. tu. articulai . 
MO fiüláva em explicação do ncu «cio. b l-.\ . > .mu - 
o . xeroplo do seti coilega de ministecio. E ... .. ..., , 

brilhann luteP-nieeSo Sr. Vnmbal Freire é um espirito 
culto, orador fluente e elegante... 

O Sr. Soares dos Santos — Apoiado. ». 
O SR. ANTONIO MONIZ — ... porque a essa ponde x- 

ção eu opporei a seguinte réplica, servindo-me de «Paus axio- 
mas populares, muito conhecidos: "Cada um enterra seu ; 10 
como pode"; "quem não quer ser lobo não lhe veste a peito". 

Sr. Presidente, pcder-sc-ha censurar-me por estai- me 
ooeupaudo de um acto do ex-Ministro da Agricultura na s a 
ausência, quando S. Ex. oecupa nesta Casa uma cadeira v-c 
lhe foi presenteada... 

O Sr. A. Azeredo — Elle está doente. 
O sR. ANTONIO MÜN1Z — Chegarei a esto ponto- v..,s 

Sr. Presidente, ou mio tenho culpa de S. Ex. não compar- 
cer ao Senado tia mais de um mez. D<jpoi-, devo dizer, o ■ 
procurei o meu illiistre companheiro de bancada, o Sr. Pcn < 
Lago, e avisei a S. Ex. do que"ia tratar desta : ssumpí 
Ainda mais: eu dei, ha dias, uma entrevista ao brilhante v -- 
pertino "O Globo", em que fiz idêntica d< laraçào. 

O meu prezado amigo e digno vice-pres, leme do s-.- 
acaba de me informar que o Sr. Miguel Calmou se acha 
ferino. 

O Sr. \. Azeredo — Foi informação q ir h< ní 
no banquete offerecido no Sr. Rego Barros. 

O sR. ANTONIO MOMZ — Entrei auto. 1-ndo a üsta 
pessoas que compareceram ao banquete oflVr-cido ao itlus' 
pre-idente da Camarn dos Deputados, lá vi fig ' ando 
do ex-mlnislm da Agricultura. 

O sr. a. \zeredu — Mas não estava pi-te. 
O SR. VNTONFO MOMZ — Bem - ■ que o Sr. M.g- 

Calmou é o homon> da? mj-slificacOes' mas mmr i «mpqo-'. q • 
chegasse ao ponto de fazer incluir o -eu nono onívo a- pi - 
so:.- que compare ■eram a mu banquete a uu.n figura i 
mais eminentes da aciualirfade, sem que estives-> pressnb . 

Aliás, não me admiro. Sei que o Sr. Mig ) Calmo 
muito smIícüo em prestar homenagens aos poderosui do «it.:. 
sj o >r. Rego Barro» fosse alvo do uma homenagem quand 
-unpies Deputado por Pernambuco, isto é. - s. Kx. não -- 
'ivps-c na aetunlidade, occupando o cargo do presidenli . 
Ca mura do- Dep; i dos, é muito pôssivel que o Sr. Mig-u ! 
'.almoa nem siquer adherisso ao banquete do inustre perna: 

bucano. Ma-, tralando-sc' do presidi 
fez iiuestão se i|j<-e-Me {er estado 
lá não ter ido, > miv achar-se doente. 

O Sr, A. Azeredo — T.á foi qu 
eslava doente. 

D SR. ANTÔNIO MONIZ s, . 
explicação, ra-su -i iHampar-me do a 
tribuna. 

Sr. Presidente, li, uo "Correio da Manbil" ) 
lia mai- de mu mez, portanto, doe- loplco 
Iam. Eu poderia ler esses topicos ao Senado, 
que eu devia fazer. Mas, como nelles existem 
ses que eu aebo muito .instas, mas qm- V. !, 

da Camarn, S. E. 
.'StíDí'. não ob-da' 

Pre-ídei: 
-sumpto i 

dai)-, i • 
■ir' ne trn- 

1 (l 'ÍO ; 
, - so cõmpt 

E' mesmo 
igumas plir, 
talvez julgi 
do qm diz 

AgricuHura, 1 e- 
Coliforute di,' • 

■'■u destinado 
■In. O Ministre- 

i ora m prestad- 

um pouco a-j.ei as, re-oh i fazer um re- 
grande orgão. 

0 "-r. Miguel Ualmon, eomo Vlinisfr.i i 
querei1 ao Ministro da Fazenda para qn' 

".'o-iioii . de-se isenção d iinuoslos, por 
\grici ' ura, a um cert i e rleteiminado pro 
da Faz-•mia, fiz Io nus informações que ib 
fez a r.ir.ce--ãoe Pa- -u-ln algum tempo, o ftmio aírulnu a a! 
t"lição do msueetor d- \!íuudega, porqu- creseido era o*nr 
uitu-o de iii.(,jort-idoi s de -emelhaule m irraítofia, que .o 
citavam o favor eui questão, e então di-libei-ou «qo-etla aul-- 
ridailo_ mandar ■ .ate oar. i-do gidou-o liuusi da no sa e. 
partição aduam-ua. o pisaducto em que-ião. 
repartição aduaneira, o produelo em uue-lão, 

1 eito o exmm», chegou-se á cor. hi-ão d,- i .- o mi-.-.;- 
tião tinha relação alguma com a AgrirulUira: que tinha 
phraçr s industriaes muito diversas e que, portanto, a 
zenda estava sendo ksada; 

Levando o facio co couberimenlo rio -v ou1 Mimsiro da 
V-ricuPura, este. depois de ouv ir a fepgvfhoã) 'comiioteiiir, 
der -ipou á Sn -etaria da Fazenda que, effe qí, biente, o Tln • 
s.-tr-i estava sertdo prejudicado, vioequé aqlj i.f 
não tinini a applicação que lhe era auriljuklu o < 
-•■q • i ■ ia. a cr ori--ãu devia -er cassa-ta. 

• ) Ministro d.v Faz.,•i da. doan!«- da vér 
<lc. . - i s informaçõe- do Miuisiro dn Vg 
ior.i alguma em tornai-a -um effeito. 

' . s . Pre-id- nie, - neste ponto 

an- 
Ka- 

prepurnil- 
por UOll- 

m i, irj du Vlloi;- 
d- ira, não teve 

fao) a referencia 
e a i - idas re- rvas, porr|iianto vou lia-cn '-mo em infor- 

• V' do- uiienlmJas. -- dizem que o Sr. Miguel Cai 
mu •' -o inóTe-saiido \i\airiente pora- {Ue o IMinistro da 
Fa, r-o-u ac u, isiu é, iiuauí nhu a «onc—'»#*» 
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JHegal f (t Fazenda. Jú iue-dissoram até qjie o 
Snol>vò do son nào càinpurciciinf-nlo fio Senado não é a mo- 
Íéstía '.aNegada jwló «fjunéhl^ Sen.itlcn- por W.dto Grosso; c 
motivo do seu não coniparc^imento .áo Senado, é que S. E*. 
"iuda tem a esperança de, ctiiri o seu prestigio do' éx-Mimstro, 
de Senador e de irmão do Governador de um grande Estado, 
obter que'o seu acto seja mantido, para então aqui apparecer. 

Ditas estas palavras, Sr. Presidente, vou ler o requeri- 
mento em que aubstuncio as informações:qut desejo, me sejam 
prestadas. (Lâ.) 

E' para esse requerimento. Sr. Presidente, que soiieito a 
ídiençâô do Senado o tpoço que- lhe dê o seu voto. {Muito bcu:; 
muiio bom. 

Vem á mesa, é lido. e apoiado, o seguinte. 

requerimento •; 

í — 1927 

rtcquoiro que, por intermédio da Mofca do Senado, sejam 
tiedidas as seguintes informações r,o Ministro da Fazenda: 

1", si é oxacto que o Ministério da Agricultura, nu vi- 
gência do recem-passad quadriennio presidencial, solicitou 
do Ministério da Fazenda fossem considerados insêcticidas ap- 
plicaveis á lavoura preparados de petróleo destinados a fins 
d'*, ersos; 

2", si o nctual Ministro da Fazenda, cm virtude de recla- 
mação da \lfandega t depois de entender-se com o Ministro 
da Agricultura, que ouviu a repartição do Serviço do Fumenlo 
Agrícola, annuilou a referida concessão; 

3\ quucs os termos da conclusão da analysc do Serviço 
do Fomento Agricola, 

't\ em quanto monl. a quantia que a Alfândega deixou 
'de arrecadar, em virtude da citada concessão. 

Sala das sessões cio Senado. 21 do julho tíc 1027. — 
Anfnnio M uiz. 

NACIONAL 
" -r" 

, Julln» do 19j7 

GAMARA DOS DEPUTADOS 

Commissões Permanentes 

POLICIA 
licgo tíarios — Presidente — Pernambuco, 
l-iiuio Marques — 1" Vice-Presidenle — Paraná. 
Matos Peixoto — 2° Vice-Presidenle — Coará. 
Itaul Sá — í° Secretario — Minas. 
Bocayuva Cunha — 2' Secretario -—• Itio de Janeiro. 
Domingos Barbosa - 3° Secretario — Maranhão. 
Baplisía Bittencourt ■— i° Secretario — Sergipe. 
Ajuricaba do Menezes — Supplentc de Secretario — 

.Amazonas. 
Caindo de Castro - \ Suppleníe de Secretario — Goyaz. 

Secretario: Otto Prazeres. 
AGRICULTURA E INDUSTRIA 

João de Faria, Presidente — São Paulo. 
Bimõe;. Lopes, Vice-Presidento — Rio Grande do Sul., 
Fidelis Reis — Minas. 
Américo Peixoto • Rio do Janeiro, 
Francisco Peixoto • Minas. 
Bento de Miranda — Pará. 
Alberto Maranhão — Rio Grande do Norte. 
Francisco Rocha — Bahia. 
Graccho Cardoso •— Sergipe, 
Nota — Heiiniõc" ás quintas-feiras, ás 14 horas. 

Secretario: Almeida Portugal. 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Mello Franco, Presidente  Minas 
Francisco Valladares — Mina , 
João Santos — Bahia. 
«Sérgio Loreto — Pernambuco. 
Flores da Cunha ■— Rio Grande do Sul ,, 
Luz Pinto - Santa Catharina. 
Annihal do. Toledo —- Matto Grosso, 
João Mangahelra Bahia. 
Raul Machado — Maranhão. 
Noraeio •Magalhães — Rio do Janeiro 
Marcondes Filho .—•São PaüFi 
Nota — Oik. llhíddino Gonzaga, subi I ilue ■duránt© a au- 

Hcnc.ia, o «Sr, João ftmilos. 
Heumõer. ás quintae-lcipaii, as 14 horas 

eecrçtario: Marro Saraiva, 

~ • DIPLOMACIA 1: TRATADOS *- 

Aluno'Ara-ites, F.-ésideiitc — São,Paulo. 
Augusto do Lima. Viee-Rrísidehte —• Mina». ' 
Homero. Pires t— Bahia, 
Álvaro Paes — Alagoas. 
Miranda Rosa — Rio de Janeiro. 
Pessoa cie Queiroz — Pernambufo. 
Sj.í/h Filho — Pernambuco. 
Nelson de Scnna — Mir.as. 
Joaquim dc Bailes — Minas. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 hora». 

Secretario: Almeida Portugal 

FINANÇAS 

Ma: tei Vülaboim. Presntujte — São Paulo. 
•To .• Bpnitaeio. Vice-Presiclente — Minas, 
íii ■■ igue- Alves Filho — Sã<> Paulo. 
Wandmíey do Pinho — Balda. 
P;ud( Lopes — Pará. 
Lindolplio Còllor — Rio Grande do Sul, 
Mani-el Tlieophilo — Ceará. 
Eu •ico C.liaxes — Pernambuco. 
0!i(éira Botelho — Rio dc Janeiro. 
Annihal Freire — Pernambuco. 
Vital Soares. — Bahia. 
Cardoso de Almeida — Bão Paulo. 
Domingo- Mascarenbas — Rio Grande do Sul. 
Camillo Pratrs — Minas. 
Tavare- Cavalcanti — Parahyba. 
Nota - d >r. Enrico Chave- é suhstituido, interiua- 

IIICIV'. pé.!,' Sr. Jme .Maria leello. 
Reuniões ás lerças c sextas-feiras, ás li horas. 

rocrclario; Adolpho eiigliofti. 

INSTRUCÇÃO 

Valow de Castro, flesitlenie - 
Bi az oo Amaral. Vite-Rivltlen!.- 
Hem ique i icidsworth — Dislneto 
Faria souto — Rio de Janeiro. 
Cauavi.. Tavares — Pernambuco. 
Osca; Soares — Parahyba. 
Carie- Penafiel — Rio Grande do 
Raul Faria — Minas. 
Nota — R ■ miôes ás terças-feiraás 11 hora»., 

tóerrelario; Byivio de BrlUo. 

M ARINII \ F GFERR V 

Heitor Penteado. Presidente — Bão Panto. 
Alfredo Rny. Vice-Presidenle — Bahia. 
Cherrnoní .F Miranda — Pará. 
Alfredo de Moraes — Goyaz. 

Biriio <|.- Medeiros __ Pernambuco. 
Thier^ Cardoso •— Rio ele Janeiro. 
Tertelia io Potyguara — Ceará. 
Eloy Chaves — 'Tio Paulo. 
Joaquim O.^oiio — Hio (tianclo cio >ül. 

Ni0fa  1 o- Sr». Tertuliano Potyguara e Oswaldb \ .mha, 
í.tibslituem interinamente, o- Brs. \lvaro de VasconceltOa 
Joaquim O som o. 

Reuniões ás quartas-feiras, ás li horas. 
Secretario: Amarilio dc Albuquerque. 

OBRAS PUBLICAS 

Barbosa Gonçalves, Presidente — Ri. ' rardu do Sui- 
ftosta Ribeiro. Vice-Presidente — Pernau.bv;oov 
Moreira da Rocha — Ceará. 
Rocha Cavalcanti — Alagoas. . 
Henorato Alves — Minas." 
Martins Franco — Paraná; • 
Rias Bueno — São Paulo. 
José dc Moraes — Rio de Janeiro. 
Hermenegildo..Firmeza — Ceai-á. 
Reuniões ás quartas-feiras, ás li horas 

t 
Secretario: Floriano Bueno Brandão. 

Nota — O Sr Hermenogildn Eumeza, é subsfRnWo cn» 
«5ua ausência pelo Sr. Manoelito Moreira. 

üo Paulo. 
— Bahia 
FoíFral. 

Sul. 



faC,: ?; < «2 . ^ • i M '■'í "• ) O 

Snbl)K«l<» 28 CONtíHHSSO NACIÒNAL Julho do is)§7 22 ir. 

Relator das 

Relator das cleieõos no 

Relator das eleições 
de Janeiro. 
Santo — Relator das 

PODERES 

Waldoniíro Magalliães. Prosidenté — Minas 
eleições nos Estados de São Paulo e Paraná 

Eloy do Souza, Vicc-Pi csidente — Rio Grande do Norte 
— Relator das eleições nos Estados do Amazonas, Pará e Ma- 
ranhão. 

César Vergueiro — São Paulo — 
Estado de Minas Geraes. 

Aibertino Drummond — Minas - 
nos Estados do Espirito Santo e Rio 

Bernardes Sobrinho — Espirito 
eleições no Eslado da Bahia e no Districfo Federal." 

Sérgio dc Oliveira — Rio Grande do Sul — Relator das 
eleições nos Estados da Parahyba, Pernambuco e Alagoas 

_ Norival de Freitas — Rio de Janeiro — Relator das elei- 
ções nos Estados de Sergipe, Matto Grosso o Govaz. 

Humberto dc Campos — Maranhão — Relator das eleições 
nos Estados de Santa Catbarina e Rio Grande do Sul. 

Carlos Pessõa — Parahyba - Relator das eleirões nos 
Estados do Piauby, Ceará c Rio Grande do Norte. 

Secretario: Anionio Bailes, 

REDAOÇAO 

Joaquim de Mello, Presidente — Rio de Janeiro. 
Viriato Corrêa, Viec-Prcsidente — MaranbSe 
Cineoln Pratos — Amazonas. 
Emílio Jardim — Minas. 
.Ribeiro Gonçalves — Piauby. 

Secretario: Silva Reis. 

SAÚDE 

João Ponido, Presidente — Minas. 
Austregesilo, Vicc-PresJdento — Pernambuco. 
Berbert do Castro — Bahia. 
Raphael Fernandes ■ • Rio Grands do Norte 
Freitas Melro -7 Alagoas. 
Pinbeiru Jnnior — Espirito Santc. 
Jorge de Moraes — Amu/unas. 
Cialclino Filho — Rio do Janeiro. 
Pereira Moacyr — Bahia. 
Nota Os Srs. Pacheco Mendes e 

substituem, durante a sua ausência, os 
o Austregesilo. 

Vmaury di' Medeiros 
srs. Pereira Moacyr 

Reuniões ás quartas-feiras, ás 14 horas, 
tírerolario: Bilva Reis. 

TOMADA DE CONTAA 

Dor vai Porto, Presidente — Amazonas 
Mario Domingues, Vice-Presidontc — Peruumuoeo 
João tclestino — Matto Grosso. 
Geraldo Vianna — Espirito Santo. 
Eugênio- dc Mello — Minas. 
Gentil Tavares — Sergipe. 
Bueno Brandão Filho — Minas. 
Fulvio \dduci — Santa Catharina. 
Alberieo de Moraes — Districto Federal. 
Nota — Reuniões ús quartas-feiras, ás ii hora-. 

Secretario: Castello Branco, 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Augusto de Lima, Presidente — Minas 
Bento de .Miranda, Vice-Presidenle — Pará 
Flavio da Silveira — Districto Federal. 
Aarão Reis — Pará. 
Marcondes Filho — Sfió Paulo 
Çlenientlno do Monte — Alagoas. 
Agamemnon do Magalhães -- Pernambuco. 
Ali amo Peixoto — Bahia. 
Paes do Oliveira — Matto Grosso 
1 ercu-d (Io Carvalho — Parahyba, 
Pereira de Rezende — são Paulo. 
Reuniões ás sextas-feiras, ás l i hora?. 

Secretario: Cid Gusmão, 

COIJIGO DAS AGU*9 
Rodrigues Alves Filho — São PanJo 
Nêfson de Sen na — Minas. 
\ibérico do Moraes —, Districto Fcdrral 

Simões l.oncs — Rio Grarde to Sul 

Ar.aro Rocha — Rio dc Janeiro. 
Gonçalves Ferreira — Pernambuco. 
Firmiano Pinto — São Paulo. 

TOMMÍSSIO ESPECIAL DE REVISÃO DOS QUADROS 
DO FÜNGCIONAL1SMO PUBLICO 

Annibal Freire, Presidente — Pernambuco. 
^ Henrique Dodsworth, Vicc-Presidonte — Districto íoe 

Maurício de Medeiros — Rio de Janeiro. 
l>aniel Carvalho — Minas. 
Oscar Soares — Parahyba. 
Paes de Oliveira — Matto Grosso. 
Sérgio de Oliveira — Rio Grande do Sul. 
Eloy Chaves — São Paulo. 
Raul Machado — Maranhão. 
Bento do Miranda — Pará. 
Nota — Reuniões ás quartas-feiras, ás 15 hora». 

Secretario; Sylvio de Britto. 

COM MISSÃO KSPKCTAJ. DE CREDITO RURAL HYPOTP - 
CARIO 

B as Bueno — São Paulo. 
B"nto Miranda — Pará. 
Joaquim Osorio — Rio Grande do Sul. 
'''mio Casulo — Rio Grande do Sul. 
Hiunor de Medeiros — Pernambuco. 
Daniel Carneiro — Parahyba. r 
Salomão Dantas — Bahia. 

I'K)»;AÇAO DO CONGRESSO NACIONAL V Mil REUNIÃO 
CA CONFERÊNCIA PARLAMENTAR LVÍ ERNACÍO-N V. 

J>L U>M.MERCIO, NO RIO DE JANEIRO 

Presidentes honorainos; 

Senadores; 

Anionio Azeredo. 
Epitacie Pc^sòa. * 

A rnolfo Azevedo. 
Rosa e Silva. 
Paulo Me Frontin. 
Baeno de Paiva. 

Deputado»: 

M^go Bai ros. 
Afranio de Mello Franco. 

Presidente effeetivo: 

Senador táeiso Bayma. ! 

Viçe-Presidente effccüvo: 

)i*pulado Manoel Villaboim. 

Membro» effeetivo»; .1 
Senadores; 

Epitacio Pessoa. 
Bueno de Paiva. 
A rnolfo Azevedo. 
Paulo .te Frontin. 
Rosa •• Silva. c ' 
Mendonça Martins., 1 

VesfHieR, Abreu. i i ■ 
Gilberto Amado. , 
),ires Rebello. 
Adolpbo Gordo. í • 

Deputados : 

Jorge de Moraes. • 
de Miranda. ■!.. 1 . , 

sá Filho. < r ; 
c.(.ak»nur íiardqtO; , , 
^ixai-o de Vaaeoneello», 
Iiii>eie,>;.) Duarte, 

soai-es. 
Maria tíeilo. f " . 

Pesí<>a . " Oue roz. 

. 1 • 1 i t.Jll. 4 
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«t '4 1. i ■ »■ 
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<"aea 
^aTMo 

f>oiiza Pilho. 
.Riao Mai>ga{ici«li« v 

'/•lincivMourna... 
•Maurício de fttedcjros,. 
Henrique Pofi.s\vorthM 
José Bonifácio. 
Joaquim de Saltor. 
Afranio de Mello ]:,ranc<s, 

- Prancisco Valiadares, 
(lardòso de Almeida.. 

' Allir.o Aranlos. 
.éiinibal de Toledo, 
Pclmundo cia ÍAm Pinírt., 
1 dndolpho Pesada, 
üjindolíqjjollor. 

Becretario Geral i 

?~r—m-.' - .1 
uilÜ-SSO 

- ■- ^ 
NAOIOlTArJ Julho de mi 

Ofto Prazeres,. 

íommissãò de Flaansas 

Bob a presidência do Br. Manoel "Villaboim e presente o? 
Srr.. José Bonifácio, Oliveira Botelho, Kurico Chaves, Tavares 
Cavalcanti, Manoel Thoophilo, Lindolfo Collor, V/anderley do 
Pinho, Prado Lopes, Vital Soares, Cardoso de Almeida, Rodri- 
gues Alves Pilho e Anni) Al Freire, esteve reunida esta; Com- 
missão. 

Poi lida e appíbvada a aefe da sdàsfio anterior. F' - ata 
lidos, discutidos e assignados os seguintes parcceres: Do Br. 
José Bonifácio, favorável, com projectõ, d mensagem solici- 
tando o credito do 22:'pü5$56í, para pagamento dc garantia do 
juros dos ramaes de Itararé c Tibagy, tia E. F. Soroe 1 na; 
do Sr. Tavares Cavalcanti, favorável ao projecto n. 197, do 
lOBG, que regula a percepção do montepio civil e. militar; c: > 
Br. prado Lopes, favorável, com piojçcío, á mens.'gem solici- 
tando o credito de M :d9I;'?339, pa:: pagítinenlo do fornec n .-a- 
los feitos, cm 1923 c 1921, ao T P.egimenlci de Cavallaria In- 
dependente, do 2* G. 1 ai.; do mesmo, contrario & ck, A 
ao projecto que crê i tti : ddus log-u ee. de fieis na l * ou.oiia 
da Alfândega dc Porto Al •me; do Br.• VJundcrley dc-Pinlo , Da- 
nando pelo archivammto da mensagem solicitando o crc" to 
do U5:6813Fi33, para pagamento de diffeiícnja dc q\ tus a 
officiaes reformados, da Armada; do r. -ma, devolw "'o, : 
signado, o parecer do B' Domingos líaso-.jcnhas, i; \c ale o 
credito de Í8;091$49C, para pagaménfo ao vice -aln A a; to re- 
formado João Carlos dos Reis; do mesmo,, pedindo irAor. a- 
«;ões ao Governo cobre o projecto n, 213 A, dc 1973, que abm 
o credito especial de 481.780$, para pagampnto dc difrerenr.i 
dc vencimentos, cm 19.'', ao officiaes do {F..\ rcit . ( v 
bendidos nas disposiçõc da lei n. 4.2iVdf 1921; da <• m, 
]icdindo informações ao Governo i ■. bre a:,j o-i ; .'.lici- 
tando o credito dc 1 794$983, para pag m ,,nt a c: i iF.o-te- 
nente Thoophilo Antonio d Bil\a; do h; • sino, p( • indo" infor- 
mações ao Governo .obre a n.. usagem qi^ solii ila o ci r-dilo 
do 00:433$600, para pag mc rlo a Ignacio .dJcrzi; cio n 
favorável, com projecto, & n . : na noli* ilando o credito d ■ 
A:7661932, para pagamento a D. Maria (lon;.lança li '1 o 
Jaequcs; do mesmo, favorável, com projsr.to, á nu im gr 
licitando o credito dc $4.118.165,46, para orcorrer ao ] sa- 
menlo de obras no São Paulo e Jl' ruis ilcro. do : m, dc 
volvendo, com voto, o parecer dp Br. Jy-ó Maria liello, tubre 
(. projecto" do Senado qu- re rir íi a.Tti-.-id. <;.• o c ■ grm) 

<ic 1" classe, Francisco José 'da Silv« ir , J.obn; pediu vista dos 
papeis o Sr. Eurico Chaves; do nu nt o^ relator, flevolv» ;ido, 
com voto, O parecer do Sr 3óse Aa:,;.1'iç.-o, sol. o projecto 

do Senado que maneia readnalttjr no corpo conluiar o ex-con - 
sul de '2' "classe Manòel tidáí Barbosa' Lage; In-Jip y obteve 
vista dos papéis'o Sr; Eurico Chaves; do mesnso relator, con- 
trario ao'projecto n. 42, de 1923, que autoriza a reversão a > 
serviço aclivo da Armada do eapitão-Umente José Augusto Vi- 
nhaes; pediu e obH-ve vista do parecer "o Br. Eurico Chaves; d • 
mesmo, favorável, com projecto, á mensagem solicitando recli- 
ficação na distribuição do total da verba 30* — "Despezas eu. 
ouro, do Ministério da Marinha; do Sr. Lindolfo Cultor, pe- 
dindo informações ao Governo sobre o projecto n. 650, de 
1926, do Senado, cpue. regula o soldo dc vitalieio que .compete ú 
e -praça do õO" batalhão do infantaria dos Voluntários dn 
Patria, Innoc -ncio Damasceno. Guimarães; do mesmo, contra- 
jio, de nceôrdo com o parecer da Cqmmissão de Justiça, uj 
projecto n. 52, de 1926, que estabelece regras sobre créditos 
addicionae-; do nv -mo, favorável, com projecto; á mensagem 
solicitando o credito de 331:407$101, para pagamento de gra- 
tificações addicionac? a funccionarios civis do Ministério da 
Marinha; do Sr, Annibal Freire, favorável, com projecto, ás 
ru-nsagens solicitando os créditos dc l'.848$23í, para paga- 
mento ao juiz substituto federal Celestino Carlos M aiulevlcy. e 
de 13;"410$118, para jjagapíentq a I). Zulmira Çchôa Rod - 
gues, cm virtude de sentença; do Br. Tavares GavalcanU, favo- 
rável ao projecto n. 28-4, dc 1926; que limita o numero dr au- 
tomovei- destinados ao serviço publico. 

Nada mais havendo a tratar, foi levantada a sessão. 

Commissào de Legislação Sócia; 

AOTA n.V RKl NtÃO DE 22 DE JUI.UO Dl 1927 

.Boi., a presidência do Br. Auguslo de Lima. piv-fid.vs os 
Sr-. Afranio Peixoto. Agamemnon de Magalhães, Henp» (i- Mi- 
randa. Aarfio Heis. I';es de Oliveira, Clemeutino do Mmite, Pe- 
reira de Carvalho c Bá F4!bo, rennin -e esta Conm usfto. lm 
Miram de comparecer ós Bis. •Flavirt da BilvõTra ■ >- 
filho ; " "■ 1-1-- "   w'- 

LI" ■ l. v" 11. |i ' v. i. 
íilljc» e Pereira de Rezende. Lida e ^l)f)iuvadu i\ acta da r 
união aulorior. o Br. Presid^pte deu a palavra ao Br. Mraiii . 
Peixoto para ler o .substilntwo. que apioíentoii e-t ido do? 
,-' m- cullega-, modificando a loi.ue aecidente- .m<> trabadm • » 
vW>r. Após a leitura dos antecedentes o jn tificução desto 
rubstilíitivo, o Br. Afranio Peixot . suggere a ("UV".'ação 
;i, ;> duiari: dxi Ccmmissãé para hojr.'2:;, ás^l l libras, afim 
íi- continuar a discussão do" mésmd\ segui-ta. pedi- a pa - 
ei\in; o B. . Agnfnernnoii «fe Magalhães, cjue fii/ varias omtsi- 
(l.-i ações'a^bespedto do sdtostiWHIVIí Sa^VefeutníTri na Commissãu 
de CopÀiíuição a Justiça, pulo Br. .Vwibal d»; Toledo, sobre 
'redre-são aò aitarchismo, declnrajido que, a Gqfmpísgfto deveria 

.[' ouvida sobre o mesmo. A Coiiirajssaq resoheu que o seu 
)■ «nWnto-V- entPDdess.v à i-esq/i-ito V"itr'o letvier da niau-r.a 
te com o Pre-idMile da Camarà', '; - 

<• Br. Pi^s-iddnte fez a segrPiii-O- distÀibuiéííd: 
Ao Br. Afranio Peixoto —«PfhJflMM ». "JÍI.Alo 1927. de- 

finindo o,-; açgidenlc- no trabaUio, ]jani os. ellj-ito- da b-gi-la- 
Jãi' eni.xígo.t'.. apresentado pelo.t^i ...«jwyho ,Cardoso. 

1 Ao Sr. Qemenüno do Monj-*- pitoíeetii .n. .45. de 192 »• 
desarchivado. providenciando'sopre o trabalho das muliiei' - 
«mpíegadns eiwvqualquer serviço ptiMicéé d* aufoi-hi' do B'". 
AgnmeiiiiK-p de Magalhães. 

1 >e accõrdo com a deliberarão rte-'a • min i- ? . fien 
j.qçsmu convocada, pxlraopdiuar■ «uiuBte, para hoje. 23. a- «» 
Uc a.-, : a'sa .i respectiva. 

Delegação da Gamara dos Deputados á Confereucia Parlamenta' 
Internacional dc Conimerclo 

Reuniu-f-» ante boníem eda delegarão, sob a presidem"'» 
do Br. At -íii o de Mello Franco, que oeeup.iu cargo p» 
5 rOj.o-da tf Br. Liadolf, Collor. iihanimemente acptowi:.. 
t.Udo 1    O- Bi-, Iteld ■ de MÍIItmlh. .V!v: rxvMe Vasro-. - 

• l ollns. Ilieelem. inrul". «>-ea • Bonr—-, Jo - MnndMtei.o, 1 - 
-sò!» de 0'i'droz, Sc-oau Filho. Joàe Mang-d»-!-a. Maio ir11 

àfedetros BwiTique [•od.-ovorthi jm d Ba le-, ti- " 
VuHada es, Amubhi Mu TrtpdosM» L udo - Co d-r ". 

-i .\ v, l(, - >' " v 
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O Sr. Pessôa de Queiroz, pedindo a palavra, fez a se- 
oU.int,e proposta: 1 

"Esta Conunissão conta cm sou soio figuras das 
mais eminentes tio Congresso Nacional, inclusive o sr 
Mello Franco, que 6 um dos Presidentes honorários da 
Delegação do Congresso, sendo Presidente lectivo u 
Sr. Senador Celso Hayma. que tantos riços esta 
prestando ao Brasil no estrangeiro. 

Acontece, porém, que com o afastamento desse Se- 
nador, que só chegará ao Ilio no dia 12 do próximo me/., 
afim do assumir a presideuc a da Delegação, encontra- 
se esta sem o sen presidente e o seu vice—presidente, 
eargo que, eom tanto brilho e competência, estava sendo 
occupado pe'ü Sr. Salles Júnior, a-tnal Secretario da 
Justiça de São Paulo. 

A" vislu disto, proponho para subsolo ti to deste, 
paulista illustre, outro não menos illústrc, >• Sr. Manoel 
Villuboim." 

Appruvada esta proposlá por unauimidade. leve a pa'avra 
o_Sr. Joaquim de Salles, que lembrou, sendo acceita. a indica- *  
çao do Si . Presidente da Delegação da ('.amara para, otniiun- 
tamentç com o ('residente da do Senado, combinar a nurnea- 
i ao de uniu commissão que tiaitc em definitivo das homena- 
oCiis que devem ser prestadas aos parlamentares estrangeiros 

D s. Souza Filho propoz que fossem impressas cm avulsos 
as tluses contidas em um só exemplar recebido da Europa, o 
que se impõe para melhor elucidação (tos delegados brasileiro-- 

Acceita, lambem, esta proposta, o Sr. J.indolfo Collor lem-" 
nron, sendo approvada, a grande conveniência da eouvocacã.i 
-semanal dos comitês nomeados para o estudo das çouclu-õ.--- a 
serem votadas na ('onferencia. 

Expediente do dia 33 de Inibo 

Orador inscriplo: 
Maurioio de .Medeiros, 

i?" SKSSÀO, KM 22 DE JfLHO DE 1927 

rniwM»RNOiA nos ms. rroo baruos. toksumsntk; n.aaviw 
(.'li.NtiA, 2" shurktauio; r nivuo uarrim, prksiobnt» 

Su.MMARIO : 

^ ~ í-inhi de uumpuifciutciihi: uljcilura dn sessão: bitiini c 
opprovaçóo rio arta riu nnterior. 

2—Leitura do nxpedicate. Ofrioios* inclusive o* do Semuio. 
innullendo proposição il/njueUn rasa e autoprapho*. 
soiiccornados, de resoluções do Congresso; rçoreseu- 

Crofeclo niandiuto iniprimir: 280, de 1827 6.73 ae ivitii 
.'•stoMercnd') multas, em estumpilhn. pura'os incur- 
sos nu S í" do nrt. 21 Ju lei n. 2,72/, de 1910 com 
parecer da (Ummissão da Justiça). 

Justificação pela Sr. Oliveira Molrlho, rio a use,iria da 
Sr. TMors Canloso. 

S —Discurso do Sr Henrique DorUtrorth. ,laudo explicações 
soore o undarwnto do projccto que apresentou ec- 
lahco d classificação dos offiriaes do Knarritc de, 
claraaos aspirantes em 1919. 

Discurso do Sr. Mnnncio de Medeiros, sobre proiecto auc 
mandou a Mesa, em sessão anterior, ampliando o m-~ 
fiodo Uc fHdioriildfte doa tifuilphübctos 

Discurso do Sr. lie útil Tavares, requerendo komouxqcns 
a memória do Sr. Alcebia^s Correia Paes: oppZva- 
çáú desse requer une Hto. 

Substituição dos Srs Auslregesilo, na Com missão de 
Samle Publica: Soltes Júnior, nu de Fituinças .• ,,t 
delegação da Cantara d Conferência Parlamentar . 
Pubio Harreto, na Commissão de Justiça, rrspcetioo- 
metile pelos Srs. Amaury de Medeiros, Itodrigues \t~ 
oes Filho, Cardoso de Almeida c Marcondes Filho. 

I—Segunda lista de comparecimenlo: lista de anseneir. 
ó—Dfdcm do dia. Decisão da ('amara, julgun/io abpmft de 

deliberação os projectos ns. 287, do Sr, Henrique 
Dodswort/t, rrijulando a promoção dos fuitecionnròts 
da fnspecturia de Águas e Fsgotos; 288, do Sr. Ter- 
tuliuno Polyguara, mandando refornsar os officiacs 
estrangeiros e anluralízados da Poliria Militar do 
Dlstrtcla Federal e Corpo de Bombeiras; 289. do Se- 

nhor Octavio Tavares, estahclr.ccndo condições pa.n 
j aproveitamento dos supplentes de auditor da ftts- 
tiça Militar; 290, do Sr. Henrique Dodsworth, dis- 
pondo sobre a promoção dos actuacs primeiros tc- 
nentes-machinistas da Armada. 

Votação do projccto n. 2J9, dc 1926. 
l otação to requerimento n. 10. de 1917, pedindo infor- 

maç- es sobre o decreto que cassou a mturaliiação de 
Mim ei Costa. Discursos dos Srs. Francisco Morato, 
Henrique Dodsuy>rth c Adolpho Bcrgamini, emmmi- 
uhando-a; rejeição do requerimento: declarações dc 
cotos dos Srs. Augusto de Lima, Nd Filho c Pacheco 
de Oliveira. 

Votação do requerimento n. 12, dc 1927, no sentido da di- 
rulgaçõo de documentos lidos pelo Sr. Annibui a- 
t oledo, na Commissão de Justiça e relativos ao coin- 
viunismo; verificação da falta de numero. 

Encerramento da discussão dos projectos 70- 4. «tá0 

277 c 238. de 1927. 
Ordem rfo dia para 23 de julho. 

A's 13 1/2 horas eainparecem os Sn 
Hego Harros. 
El mio .Marques, 
ítocayuva Cnnba. 
fsnnmgu.s Harlíosa. 
Baplksía Bittencourt. 
Ajuricaba de Menezes, 
forge de Moraes. 
Bento Miranda. 
Prado i-opes. 
Aarão Heis. 
Eosta Fernandes. 
Itaul .Machado. 
Hilieiro íTonçalves. 
Álvaro de Vaseoncelloo 
Manoelfto Moreira. 
•larlos Pessóa. 
Pereira de Carvalho. 
»»scar Soares. 
( av tr. s Cavalcanti. 
f«anicl Earneiro. 
Agimemnun Magalhães, 
tionçalve» Ferreira. 
Annibal Freire. 
<»ctavio Tavares. 
Farino Chaves, 
Costa Ribeiro. 
Clementino do Monte. 
Rocha Cavalcanti. 
Duiz Silveira. 
Deutil Tavares. 

-.Wanderley Pinho, 
Afranio Peixoto 
limões Filho. 
Hraz ilo Amaral. 
Francisco Rocha. 
Doraldo Vianna. 
Pinheiro Júnior. "■ 
Henrique Dodsworth. 
Maurício de Medeiros. 
José dc Moraes, 
l.auro Jaoques. \ • 
José Bonifácio. 
Francisco Peixoto, 
Odilon Hraga. u 
Saodoval do Azevedo. 
Ribeiro Junqueira 
Augusto Gloria. i 
HauJ do Faria, 
Augusto de Lima.. 
Garneiro de Rezende. ,l: 

Garibaldi Mello. 
NVHon de Senna, 
Manoel Fulfm io. ' ' 
Gardoso de Almeida. 1 
Francisco Morato. 
Manoel Viltaboitn. 
Pereira de Hczende, , 
Alfredo dc Moraes. 
Ayos da Silva. 
Ei rides Cunha. 

i l 
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Vlrlai Ramos. 
LindoKc < ollor. 
Ariósto Pinto. 
Álvaro .Baptista,, 
João SÍ!):plicio. 
Flor'-- dn Cunha. 
Oswaldo Aranha. 
Dornirigoa Mascareuhas. 
Barbosa Gonçalves (68). 

O Sr- Presidente A .'isfa dc presença accusa o compa- 
icc iniento de 68 8;-. Deputados« 

Está aberta a ses-ão. 
O Sr. Domingos Barbosa (3o Secretario, servindo de 2o) 

procede á leitura da "neta da sessão antecedente, a qual d, sem 
abservaçôes, appr-ovada. 

O Sr. Presidente Passa-se á leitu i do cxpedient ■. 

2 

O Sr. Bocaynva Cnnha (2" Secretario, servindo de l",1 pru- 
i. ii' á, leitura do # líuiute 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do Sr. 1" Secretario do Senado, de 21. do corrente, en- 

viando o projecto daquella €a>a do Congresso Nacional, abria- 
oo, pelo Ministério da Fazenda, um credito especial,* até réis 
;'i :000E para pagar o aluguel correspondente ao anno dc 
1'rri. do prédio em que funccionou a Alfândega de Victona, 
Estado do Espirito Santo. — A' Copimissão dc Finanças. 

Dou- do mesmo senhor e de igual data, remettendo os 
aufograpbos, devidamente sanccionados, de cada uma das se- 
guinte,, resoluções do Congresso Nacion 1; 

Alu indo credito, para pagamento dc contas de transpor- 
tes e outra, despezas relativas á construoção do prolonga- 
mento do jamal de Parapanema. no anuo dr 1922; 

Abrindo credito, para pagamento ao Dr. Luiz Estevão de 
Oliveira, juiz federai, na secção do Pará, tio gratificação ad- 
ok.ional que é.devius■ 

Autorizando a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o cre- 
dito dc 7:638|416, para pagamento ás DD. Eeoeadia Pires 
.Ferreira de Almeida e Deoliuda de Souza < Almeida; 

Autorizando a abnr, pelo Ministério da Fazenda, o cre- 
dito especial de 10:0Í2$314. para pagamento ao desernbar'- 
giido» Dr. João Pod Mgues do I,ago, em virtude dc sentença 
.udkiaria; 

Autorizando a abri' j lo Miuisleru <*.. Viação, o credito 
c jiccial de 20:44G|'!->0, para pagamento a Benedicto Antonio 
'creira, em virtude de sentença judiciaria; o 

Autorizando a abrir, pelo Ministério da Viação, o credito 
especial dc C41 :C01|856, para pagamento das despezas dc 
pessoal e material durante o anno de 192'. om a constru- 
cção da Estrada de I srro de Petrolina a Tb.crczina. — Ao 
archivo. 

Do 1° Secretario do Senado do Estado de Minas Gera os, 
dc. 15 do corrente, communicando a eleição da Mesa, que devo 
dirigir os trabalho? na presente legislatura. — Inteirada. 

Da Sociedade Nacional de Agricultura, de 19 do corrente. 
apoiando o projecto n. 230. de 1927. do autoria do senhor 
uirão Heis. — A ( • m -sões de Obras Publicas o dc Fi- 

nanças . 
Representação: 
Dr? classes cor?'' "adoras do muni ipi- do Juruá, Ter- 

ritório do Acre, pedi: do a divisão do m -mo ti rritorio, em 
tuas .zonas, Juruá-Tarnucá o Aere-Purús. • A"? C.ommis- 

. lie? de Constituição < J:-tiça e de Finanças. 

E' lido c vae a imptí ir o seguinte 

MtOjÉCTO 

;-T. 280 - - 1027 

A ód/c/ccc ei mutf i dr 1(8? mi Pstnrn.pVm, para os Mcum * 
no S 4° rio art 31, da Iri n. 2.321, dc' 1910; com parecer 
contrario da Com • são dr Justiça ■ < f. 

(Projecto n, 003, dc 1926 — Justiça,' íl, de 1927) 

A Coramissão de. (ionstilniçRo e J stiça. tomando eonbe- 
< ímonlo dp projecto (te lei a ellá eu\ nulo' pH.i M •, i da ('.amara, 
o ciual estabelece a multa de 118|, e- é.taropilhn para os 
iiHsursos no 5 4* do art vi d \ lei n, 3.884'fe d" accôrdj com a ... i, 

opinião por cila já manifestada 6 deDDrefervilie seja o mesmo 
rejeitado. 

Sala da Coramissão, 21 de juilio de 1927. A. de Mello 
Franco. — Flóres da Cunha. —• Francisco VaUcuiares. - Ho- 
rário Moyalhães. — Senjio Loreto. — J. Mangabcira, 

PROJECTO N. 663, DK 1926, A QUE SE REFERE O PAUBGEH CONTRARIO 

íl Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 .* Os que forem encontrados em flagraneia da 

contravenção* dos arts. 31 e 32 da lei n. 2.321, de 30 de de- 
tembro de 1910, pagarão, quando incursos no dispositivo do 
s 1" dessa lei, a multa de 118|, em estampilha, o que ficará 
constando do respectivo auto lavrado na delegacia policial 
(Oinpctênte; e, satisfeita a multa, como pena exclusiva, fin- 
dará o processo. 

Art. 2." Revogam-se as disposições cm contrario. 
Sala das sessões da Gamará dos Deputados, 17 de de- 

zembro de 1926. — Elyseu Guilherme. — Tarar cs Cavalcanti. 
0 Sr. Presidente ■ Está finda a leitura do expediente. 
O Sr. Oliveira Botelho (pela ordem Sr. Presidente, 

eornmnmco a V. Ex. e á Gamara que o meu collega de ban- 
cada o Sr. Thiers Cardoso tem fatiado as sessõe? por umlivo 
de moléstia. 

O Sr. Presidente A Gamara fica inteirada» 

3 

O Sr. Henrique Dodsworth - Sr. Presidente, tratando, 
lia dia.?, na (.amara, de projecto que lhe submeUi á conside- 
ração e relativo á classiticaçâo, por mereciiíiento intellcctual, 
dos officiaes do Exercito declarados aspirantes em 1919, li\.- 
oppoi (unidade de coimncntar a iniciativa da Gommissiio do 
Marinha e Guerra, de ouvir, a respeito dellc, o Poder i'.\ ■- 
cutivo. máo grado a simplicidade dos termos do projecto o 
dos precedentes legislativos que o legitimavam. 

Declarei ainda qtie não oppunha embargos do outra or- 
dem ao critério a que a Coninussão tcchnica da Gamara en- 
tendera do melhor alvitre obedecer; não me conh i t.iando, 
entretanto, com a demora das informações solicitadas, riemorà 
que ao Ministro da Guerra, cuja operosidade o gentileza po- 
deria affirmar dc sciencia própria, não deveria' ser direch.- 
mente at tribo ida. mas possivelmente a membros do sen ga- 
binete. que, — esclareciam interessados no curso do projecto. 
c eu o transmiti ia com as devidas reservas -— eram contrários 
á sua approvação. 

Venho declarar boje qne os mesmos nffic1iiesk volfrmmv n ^ 
se entender commigo, reufnrnianth)-'ne o que antenorment»" 
me linviam dito: ba, em verdade, não interessados, mas inte- 
ressado na rejeição do projecto no gabinete do Ministro Ia 
Guerra, porém, segundo o proprio testemunho dos licn.dicia- 
rios da medida pleiteada, trata-se dc official cuja formação 
de intelligencia o dc caracter não pcrmilto a suspeição que. 
reÜectindo, aliás, pensamento alheio, mal esclarecido, e em 
termos geraes. suppuz, a principio, necessário proelumár. 

Desfaço, portanto, como um dever de^ probidade parla- 
mentar, o cquivico em que incorri involuntariamente. E de- 
claro que, mesmo contrarias ao projecto qiuj apresentei á Gu- 
mara, as informações do Ministério da Guerra não terão, para 
mim. a menor çiva de parcialidade; {Muito bem; muito bem. i 

O Sr. Maurício dc Medeiros — Sr. Presidente, tive bon- 
tem a opportunidadc de apresentar á consideração d® r.a-n 
un» projecto eslabeleoeado nova? condições para u concessão 
da maioridade. 

Esse projecto altera profumlanaenle a situação àctual. 
ilojc cm dia, a maioridade se attinge tacitumenlc ;»<>.? 21 amios. 
Em meu projecto se estabelece que essa maioridade só seja 
dada aos 21 annos si, porventura, o pleiteanlc souber ler e 
escrever. Por outras palavra», transformo, amplio (> dilato <• 
prazo da menoridade dos unalplinbetos até 25 amios. 

O problema da diffusao do ensino primário no Brasil se 
apresenta sob duplo aspecto: o da intervenção direcla do Es- 
tudo, fornecendo meios dc instrucção. o o du sim intervenção 
indireefa. creando diffieuldades legacs (pie estimulem ao? ci- 
dadão? brasileiro? o desejo do aprender c para deixar sua 
condição de annlphabetos. 

O projecto cm questão visa esle segundo aspecto do pro- 
blema . 

Devo, porém, á Casa uma explicação^ visto como não 
quero ornar-me, como a gealhu da fabula, com as pennus do 
■paN ão - 

A idea consubstanciada nesse projecto não é minha: fo» 
publicada em l_9í:i, na imprensa, por Medeiros e \lbmpi(,vquc. 
ex-Depufndo iederal, ox-director de instrucção priniüria. 
ii.iMnbiv da Academia de Letras. Medeiros o Albuquerque of- 
ff recéir-a, etamiuando-o problema dn inslrtacão nrlrnariOp 11U 

I >rha! pçr çllç entr.o dirigido — A Folha, 
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bc;m 
A imprensa, commentando a n ■ k i., :-.;ceb«u-a -ito 

Havia o asi>ecto jurídico da ija-vão <•. esse foi lambam 
mudado jjoc S. Kx., quo procurou oousultar as .uUí; aludes 
no u.-suniptn, c, como naturalmente estava indicado, consultou 

proprio autor do projecto do Coiligo Civil, o --r. Clo\ s 
Movilaqua, o qual, (.'sludaudo minuciosamente a mate; ia. con- 
cluiu que não bavia opienor embaraço na aiuirovação da idéa 
Jembiada, isto é, ma sua transformação cm íei. 

O projecto de Medeiros o Albuquerque primifi\ameni»; 
ostjiiuia. tiui" a rnaidridadn s<') fusse ijual 1*0^^0 ii 
idade, quando o indivíduo soubesse ler e escrever, da mesma 
maneira que, a nossa Gonstituiçío determina que só se reim- 
nhfiçum direitos politiCos aos cidadãos brasileiros, quando 
ellcs passem a saber ler e. escrever, 

Clovis Hevilaqpn atdion que a mutação era muito brus a 
cm nosso systema jurídico, c, então, suggxuuu que s.» fixa- 
o liiúite de idade cm vinle e cinco annos. Foi por tal motiv » 
que Medeiros converteu a sua primeira idmi da dilalaçã . da 
menorulade, einqnanto o indivíduo, estivesse em estado de 
aoalpliahelismo, determinando exe limite de vinte c co.-o 
amios. 

Não tenciono, no momento, analysar mais delidamei)t > o 
projeeio. ciuero, tão somente, siibnvUel-o á considera-ão dos 
estudiosos, por esse o pelo sou outro aspecto, que o que re- 
gula a. prioridiade dos analpbabetos no sorleio mililar. rrat i- 
se de um pi^íeessn indireclo de estimular o combate ao aua'- 
pbnbetismo • 

o s.i. Lindoupuo Pessóa — Apoiada Sempre pensei 
íiSSiliI. 

O Slt. M AT JtlCLO JXF MKDFIROS Quando -c    o 
sorteio, dqycr-serbjà. eiq primeiro logar. sortear os analpha-' 
belos. .Não <■ mo castigo, que se impõe ao aualpliabetjs do. 
Ao contrario ! Como o Kxcicito possne escolas nas q 
pfsfafnefltr, se faz o aprendizado das primeiras lc!:as. - um 
meio quo lemos, também iudireclo, para lutar com .. 
gramlic mal. {Mnilo bem.) 

s-èo esses os ilous pontos esseh^iaes aliordados peb. 
JecLo. Vias     honicm p&i pude justifioalro «Ia tr. 
«■mupre-mo declarar que não, c firojed original mu. 
icorqiorifica uma iüéa de Medeiros e Mbuquerque. áppla 
pela imprensa, .recebida como o sviupatliico apoio m ! «h» . . 1.. 1' 1   *';, ; t . 1 di' pçujerto do llc ligo Civil, 

pvo- 

Klic 
ndida 
autor 

qpplansus do Cougre.s-o Naciqpal 
O Sr. Gentil Tavares sr Presulenl 

que tiveram aecesso aos enlminanb 
uquelles que, na 

1 ;e. estou certo, só obteru 03 
. Muitu bem; muilo bem,-. 

si, não só os im- 
0 ásperos postos 
varias cspberas 

1 n • • j 1 s 
da poliiiiut, mas (ambetn 
outras de arção social, serviram com devolameiito <■ pai io- 
I ismo a Causa publica, sao UieCecedores das expressões ---ip!- 
das ila nossa saudade e fazem jús ás homenagens sinceras e 
puras do nosso eivismó, iV de iodo procedente, eabivei c jusli- 
licaxcl o requeidlneflto que ord formulo a Camara, p .r inte>- 
médio de. V. Kx.. no seplido de sor consimtnJo na ir a dos 
Irabnlbos de boje um voto de profundo pintar, pelo CCIeci- 
ineulo, anle-lnmlem ocrorrido em Vrarajú, do Dr. 'Jcebiadcs 
Cnii^n Paes, nome do dostaqrie ineonfnndivet nos ciimios 
ineutues de Sergipe, figura de alto relevo no magisierio da 
iiunllR' terra. • o .'.'vsiCitíí '■ .. 

fazei-o. Si ao fresJdeufe, estou em mio as minhas 
palavras sao o oco dos sentimentos ^erae.s mt nmii fi-lado. 
a cuja mocidade, notadnmente, couberam, por terto. os maio- 
res proveitos da incessaulo 0 efficiente actividade ioteJIcclnal 
do morto illustre. 

Seu discípulo, no antigo Vlliencu Sergipcasc, -jai amigo 
1 esde os meus primeiros dias gymnusiaes, e dos que nun- lhe 
•'cviam   apreço e, Ri atidão; e. por fim. rom indi-ive) bom a 
minliii, sou rol lega do. congregação no aefunl Mhemn Pe- 
dro II. da (sipilal de Sergipe, sou do numero do- que mai- 
a .mslo, lhe podein enullecor o folgor da intellisrucia e a 
deita do coração. 

Ivis por que, Krs, Jdepuludos, em meio á 
que me aloga a alma, ao lumenlar a morte daqueile iunes- 
qneeivel mestre, vale por um consolo a iniciativa, que m.- 
eabe. desta bomeiiugem. 

gran- 

inimeiisa tristeza 

Nascido nu Fstndo do Alagõas, fez. logo depois do fomuado 
peta raeuldade de Medicina desta Capital, residência em \ni- 
eaju, onde os primeiros passos do seu Incido espirito se enet- 
minharnm paru ã larga e benéfica acltmçiu que desenvol- 
veu em prol do magistério sergipano. 

Kseriptor dos mais na 1 tos e apreciados, ainda recenle- 
ntente deu publicidade a um interessante trabalho, de alia 
valia didactirn, «abro rhorograpbia tio Brasil. 

No jornal, foi sempre biTlbunle a sua colUboraçfio. não 
SÓ aqui corno em Sergipe, cuja imprensa linha no pranlead.i 
etf ineto um dos seus mais poguazçs, desqiu te cessados e 
eouslantos Huviliares. 

Foi fundador ile vários institutos de ciisino ali. dcnfts 
os quaes o F«pminla Klubo", a cujo desenvolvimento .leu 

■ Me - mpre .. melhor dos seus esforços: e o mais ti.-sv. do» 
se is cuidados. " 

. ^s".,1- Sr' Presidente, assignalãndo quo a enorme perda 
' Mccbiades i aes nao attinge só a Sergipe e Vlngoas, •mü pi me,pa,mem.< ao Brasil, cuja instrupção nelle contava um 
ver-lai eiro apostolo, reitero o requerimento que mico 
lormulei. Muito bem; muito hém. O orador ú abraçado.) 

O Sr. Presidente - () Sr. Deputado «entil Tavan s pt ie 
a inserção, em neta, de mu voto de pezar jielo fallecimenfo do 
>r. Vlcebiades Corrêa Pa/. 

Os senhores, que approvam este requerimento quei uu 
rs levantar. {Pausa.') 

1 
Foi approvado. 

V Mesa associa-se ao voto da <.amara. Pausa. 
Kstando a Mesa informada de existirem vagas em algu- 

mas das Conimissões, vou fazer a designação do- substitui os' 
e, assim, nomeio: na Conimissão de -aúde Publica - -1 
\niaury de .Medeiros, para substituir o Sr. Vnslregesilo, a. 1 

sente; na Commissãi) de Finanças, o Sr. Rodrigue- Alves !■ - 
llio. para -ubbslituir o Sr. Snlles Júnior, que renunciou > 
mandato: na delegação da Camara á Gouferenciu Parlamentai', 
o >r. f.ardoso de Almeida, para substituir ainda o Sr Salles 
.umnir; na Coimnis-ão de Justiça, o Sr. Mnrçoncles Ftüe., par» 
sub-l ituir o Sr. lábio Barrei o, que lambem renunciou o 
juanduto. 

Não lia mais oradores inseripte-,. 
Srs. Oepntado.- quer usar da palavra .... 
exiiedilsile, _ \ ae-se jiassar á ordem do dia. Pausa.) 

Si 
1111 

mais nenhum dos 
hora deslina.ia ao 

Comuarecem mais iis Si> 

Matos Peixoto. 
U.ml Sá. 
Alves de Souza. 
Vrfhur Lemos. 
Agrippino Azevedo. 
N.dsoq Caiunda. 
Josi'' Aççioly. 
Manoel Salyvo. 
VJaiioel Theopliilo. 
Tertuliano Pntyguara. 
ftapliael Fernandes. 
Albçrlo Maranhão, 
João F.1; sio. 
Solano da Cunha. 
Souza Filho. 
Amaury de Medeiros, 
Freitas Melro. 
Baptista Bittencourt. 
< iracciici Ctrdo.-o. 
.Adriano (íoriiilbo. 
P.ieheeo de Oliveira. 
Alfredo Ruy. 
Vital Soares. 
Pacheco MendeS. 
1 baldino de Assis. 
Fiel Fontes. 
Berberl de Castro, 
Sã Filho. 
Berirardes Sobrinho. 
Nogueira Penido. 
Flavio da silveira. 
Azevedo Lima. 
Adolpho Bergamini. 
Salles Filho. 
Allierioo de Moraes 
<taldino Filho. 
Joaquim de, Mello. 
Faria Souto. 
Miranda, Rosa. 
Dfiveiro Hotetbo. 
Daniel de Carvalho 
Joaquim de Snlles. 
Vaz ilo Mello. 
Fideiis Heis. 
Mello Franco. 
Alaór Prata. 
César Vergueiro. 
Marcoliuo Barreto. 
Morai» Barro#. 
Rodrigues Alves Filho, 
Auuibal de. Toledo. 
Pa»ís de Oliveira. 
Lándolpfto Pe.-Aa. 
Lu/, Pinto. 

á 1 
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Abelardo raiz., 
Fulvio Aucci. 
Carlos Penafiel. 
Plínio Cisado. 
Simões Lopes ( (59) 

peixam do comparecer os Srs : 

Caiado de Castro., 
Dorval Porto. 
Lincoln Pratos. 
Paulo Maranhão. 
Ohermont de Miranda 
Clodornir Cardoso. 
Humberto de Campos»; 
Viriato Corrêa. 
Antonino Freire. 
Moreira da Rocha. 
Hermenegildo Firmeza* 
Dioclecio Duarte, 
tóloy de Souza. 
Bianor de Medeiros., 
Sérgio l.oreto. 
Mario Domingucs,. 
Pessoa de Queiroz 
José Maria Bello. 
Austregesilo. 
Álvaro Pac?. 
Araújo Góes. 
Luis Rollemberg. 
João Santos. 
Theodomim 
Fbaldino Gonzaga. 
João Mangabeira, 
Salomão Dantas. 

J^reira Moacyr. 
Homero Pires. 
Americ Burretto^ 
Abncr Mourão. 
Machado Coelho., 
Cândido Bes.sôa. 
Mario Piragibe. 
Norival de Freitas- 

Horacio Magalhães. 
Júlio Santos. 
Paulino de Souza. 
Américo Peixoto., 
Thiers Cardoso., 
Raul Veiga. 
Álvaro Hoc.ha. 
Kduardo Cotrim. 
Alberlino Drmninond. 
Mario Mattos. 
João Penido. 
Francisco Valladares., 
Baôta íMeves. 
Eugênio Mello. 
Emílio Jardim. 
João Lisboa. 
Basilio oe Magalhães.. 
Thendomiro Santiago 
José B.az. ' 
Bucno Brandão Filho., 
Eduardo do Amaral. 
Waldomirò Magalhães., 
Elpidio Cannahrava. 
Camillo Pratos. 
Honorafo Alvé»'. 
Atahbu Leonel. 
Marcondes Filho,, 
Marrey Júnior. 
Heitor Penteado., 
Eloy Chaves. 
Altino Arantes. 
João de Faria. 
Firmiauo Pinto., 
Bias Bueno. 
Valois <le Castro. 
Joviano de Castro» 
João Villasbòal. 
João Cel 'ítino. 
Martins Franco. 
Firrmno Pairn. 
Sérgio de üli\oirn 
Baptiala Lusardo, 
Joaquim 0<orio. 
AssiA Brasil (76). 

b 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — A lista de presença arcysa o compa- 
reeirnento de 127 Srs. Deputados. 

Vae-sc proceder á votação, da matéria que se acha sobro 
a mesa e da constante da ordem do dia. 

Vão óer julgados cbjcoto do deliberação quatro projcclos. 

Fão, successivamenfc, lidos, 
objecto dc deliberação os boguinte, 

PROJECTOS 

considerados 

N. L87 — 1027 

Rcjuki a promoção tíc funcionários da luspci.loria de Ag. oji 
e Kjyotos 

(Finanças, 37C, de 19'-7) 

C) Congresso Nacional resolve: 
Art. 1." Terão o direito de acoesso regula aos cargos do 

terceiros officiaes cia Inspectoria de Águas e Isgotos, por or- 
dem de antigüidade absol ita o indejienaentemei te dc concurso. 
<>s auxiliarei de 1' cla.-^e daquelle departamento que ultrapas- 
sarem o limite de 10 annos de effectivo exerci cio dc serviço 
publico federal. 

Paragrapho ur.ico. Para effeito da presente lei, serão esses 
auxiliares mcluidos, em relação a parte uu Ala anuk da Inspe- 
ctoria de Águas c Esgotos. 

Art. 2.° Os dc ■ .is diaristas da Inspccfo; ia de Águas o 
Esgote.-., que em qualquer tempo satisfaçam ás condições pre- 
«•.isas ao desempenho do cargo de auxiliar do 1* classe, serão 
ahi aproveitados, na opportuuniade dc vagas e por ordem de 
antigüidade. 

Paragrapho único. Dep, is do aocesao destes diarista- ao 
rargo de auxiliar de 1' cla-í,1. para o de 3o officinl, será obser- 
vada apenas a antigüidade de classe. 

Sala das sessões. 21 de julho do 1927. — Henrique Dods- 
worth. 
, Justificação 

O presente projectl» é offorecido á ccrnsiderarão da Ca- 

""Considerando: 
Que paru o accis.-o cms uiansias aos earges de auxiliares 

'|9 : classe t!a inspeci iiu. toem sido observadas todas as eon- diçqes de preparo burocrático, exigidas nos concursos de pri- 
meira cntrancia; 

Que o regulamento dessa inspectoria reconh «ee esse mesmo 
direito de accesso exclusivamenlo aos seus diarista*■ 

Que a presente lei visa apenas corrigir a anomáiia de dou* 
concursos de primeira cntrancia: um para auxiliar de 1* classe 
e outro para S' official, 

Que, linulmente, nenhuma razão dii ordem finanreira *0 
oppõe a sua approxação. — V COmmissão <le Finanças. 

N. 2ti8 — 1027 

Manfa reformur c,s oíficiaes eslranueiros c mlnuiHiad,* da 
J alicia Mthívi ao Disirirto Federal r (orno dc Hotn- 
OCITOS 

(Ministério da Guerra. 32, i Finanças, 375, de 1927)" 

O Congresso Nacional decreta ' 
Art. 1.' Serão obrigatoriamente reformados no posto un- 

n.eoiato e com 08 vencimentos do posto qn,. tieerem na mie • 
Policia Mdilap do Districto Federal, t i.oipo ae Bombeiros, (pie. semio estrangeiros, mesmo ruttu- 

raluados brMdoir.is completarem 25 anuoe do serviço 

, ~,'i i,u' lar' 0^l'íaíurlamente roformadas no po.-t insi.ieiiiaianient SLqenor, d -«1c que coniem mais do 
ar nos de sei \ iço. as praças destas inesmas eo •poruções cuja 
nacionalidade e.-U-j.i nos mesmo- caso» do urino acima. 

Uhico. .\ partir «ia sancrüu oa proíoiilc 
iieniium esuangeiFO. mesmo nai iruluado, pudera se~ uromo** 
vido ao posto de ofíiual. . .a . i 

Ail.. . Re vogam-se as disi siçOes em contrario. 
Rio de Janeiro, do julho do 1927. • ~ 1'Muliano P' M/- 

Jíisli/irarão 

„ „t,
í!. Proj,v'0 ten o fim colUmado <ie naftií»naUiW7 < uniUn mi ..o, 'n! roua devidos termos, as forcas armadas '':4 

Cão, vi.- o que, petu legislação vig-nte, , i 1>. liei., íilitm; do. 
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Subljudo £'• CON(iHl>SO 
 1 ,, 1    —-"— 

J rido liderai, fun^i auj • •• do 1 t.íj lí. cr-j- 
ii'/.rifla, nos mesmos moldes. 

Oca, de ha muito o i ■ icilo i ::v.; ■,« 
<>rficin.-s ou praças de outçc- c -. » .lid.-.d - < : Mi- 
);íar, 'íii seu repulí nent • •••. u I < • ! • <i.- :-i, . 
li enio de estrangeiros. 

Não sendo, portar'o, do Lòa hrrf.iene., oi;,, confiiiueín 
os militares naeionaes a s '■em dii íeidf.i pr. estrang-u 
mesmo porque, em nenhum pai/ luiliturmento organi/a l .. s- 
yicrmitti. essa anomalia, vejo assin m pveseid»- pc '.ie^u , - . - 
<lida do grande inlei ms. j .•'■ . 1 s- '• i ■ i ' . 'anto. fer a-di- 
reitos adquiridos, pojapu- os attingid'^ !• serãe re. ■m- 
peuwfios <los serviços reaes que per v 1 • .ra !•: iam prestad" 
ao pai/. 

iSidu das sessões. ' t (.' julho c '.'2T. 7 ■> .?>•;/,•• Poly- 
ffuam. A's Commissões^dc Marinha t de Finanças. 

N. 289 — 19;7 

Jis' '.bclecc condi,'-'S }»»«•'. o a - coi cit > uU iuppfemP' ■ 
auditrr ãu Jvttiça Wlit"» 

(Justiça, 77, e Finanças. 177. 1927 

f) Congresso Nacional resolve; 
\rt. 'Jo. supplcuh de au< il •>. qua quer das cu euna- 

*( cipções judiciarias militares do Pai/, que for nomeado por 
três ou mais vezes seguidas, continua- i a exercer o referido 
cargo, dispensada mna nova. nomeação, e será aproveitado 
emo au iilor effeetfvo ra vaga que s< det nu circumsoripçâo 
judiciaria resiiecthu, in.dopendeutemei tc < ■ ( ncursti, de 'de 
vuc prog»; •••• 

ai ter exercido o cargo rir nuvida <> n1 ilih r: 
í») ter exiovulo, inlerinamenfe, o caigf <le ouuíí- ar- 

i igo 12 do C.odigó de Organização Judiciaria ' Proc  Militar. 
mandado observar p i derreto n. ií.dói", ut- 3u de outubro 
ste 192(1; 

c) ter sido noiimadi . p'osteri .emente, suppli t, de audi- 
tor (artigos 1.9 e ;!:i do Codigo d( Organização Judiciaria o 
Troeesso Slilitftr, jnandad observa; pelo- decretos n. IS.Oür», 
fl(> 20 de agosto de 1922 i 17.231 A, t.c 20 fevei.-ii.• o. '920 
o ter a sua nonieaçâr renovada p(- tre- ou uai- hiennios s . - 
c.ossivos: 

il) ler exercido as fn irçõ» s tio s. i cargo nos impedi meu» 
ios do auditor elíeclivo. 

Ari. 2." Rev. gan - as disposições f c nlrario. 
fnta das sessões. 2- de julho de 1927. •— Octario i".mar 

Justificação 

O exercício du cargo rle auditor, repeüdainenlc, r.n- r. n- 
dições previstas no projeMo, ofterece os mai- completo- ele- 
mentos iiuru aquilatar da idoneidade do fuma ionario que as- 
pira a efteetividade daquelle logiu . i. perrnilte julgal-o c "U 
muita segurança, do que um simples concurso, em que muitas 
vezes, devido ceVlaS circumslnncias cie ocrasiáo. mai- hri- 
ifiantes provas produz quem não é d« facti ■ o mais compe» 
tente. 

Mio de Janeiro, 22 tic julho de t,.';7. - Oi lavia Ta> ares. 
Vs (Imimiissõe , d. tlonslituiçào « - •-a » I inanç 

N. 299 1927 

jOtspÔ! sobre a pf 'noção dos acluae* prím-ic.» ÍCHenh • //■ 
Armada, com mais d vinte cm- de l—n* tm-ò «, o- 
posto superior 

(M. ( ur u 1 r iuacieas, í>7^ e 1927, 

Güiisideramio que c - ac.(«aes min him-tu- mi Armaou , -- 
<'e que foram aiimittiqos uo seivit" veen. ..«i, ando 
mos oneurgos . gusando ns Tu. sma- regalia- d - . fín ... d 
U.M. de igual graduação, sem cdniudo ter. -: os mesmo* di- 
reitos de prarnoç i' i mais vimtageu- u-ttes do-orrpntes; 

Considerar..! . que ii aci vidau ■« ' (unp. lfiu i.i õ.oetu s 
oficlaes re machiinvs fuzem jiis ., uma nau ha.ào po>i. d.» 
seu quadro, por Sec lliiq . •■Iin cSses offli I..'-, dediea.i..- 
servidores da ruça . s ..q ; , .;õe- de e«- liu e a- a • 
í-oslo de 1° tenente, 

Cousiqe. andi m. ■ que -ian ' C   ' - -no- 
aos mesmos deveras protis-iouiie- iq •-i • - t tu ■ • 
O.M. e y.O, do i .-rv g ml v. n. • un.ns, ; ,«■ qu»- 
■ e.jnrn futuramente prejinica.i. s p» - »<• c - l 
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aquelles que serv indo hoje sob as suas ordens td-Os-hão ama'-* 
nliã debaixo de sua autoridade no mesmp serviço.,; 

O Congresso Nacional resolve; 
Ari. 1. Os artuaes primeiros tenentes machinistas da Vr» 

mada, com mais de 20 annos de bons e effectivos serviços sem. 
noia que desabone u sua conducta civil e militar, poderão sêr„ 
promovidos ao posto superior. 

Art. 2." Revogam-se as disposições cm contrario. 
Sal;» das sessões, 21 de julho de 1927. — Henrique Tlóds* 

irorth. — A's Commisiõcs cle.Marinha o Guerra e dc Finanças^ 

O Sr. Presidente — Passa-se á votação da matéria c.oi]> 
sfonle da ordem dc dia. 

6 

Votação do projecto n. 259, de 1927. disi>ondo 
$obre a presidência das mesas éleitoraes; tendo pa- 
recer da Commissão de Justiça, com substitutivo á< 
emenda {discussão especial) 

0 Sr. Presidente — Ourrmtc a discussão especial dt-sl.í 
rrojeclo foi offerecida a seguinte; 

E.MKNUA } 

Ao art. (° — Supprima-se: "e os serventuários do.- car- 
tórios e varas e pretorias cia Capital." 

Sala das sessões, 7 de julho dc 1927. —- Henrique DodS" 
vorth. 

A esla emenda e ao projeefo inicial a Commissão de Con- 
stituição e Justiça apresentou o seguinto 

SVBSTITCTIVO 

Art. 1." Além das auíoridades e funcoionurios a que so 
refer.-m < - uris. y-, ? da lei n. U.208. de 27 do dezembre» 
th 192U. 9 do decreto legislativo n. 4.215, de 20 do dezembro 
d. 1920, concorrerão para n presidência das mesas eJeituracs. 
«.- dl ectores c chefes do serviços federaes e municipaes t# 
os professores de Institutos officiaes do ensino superior c se- 
cundário, da União, ou do Distrioto Federal, distribuídos pek» 
juiz federal da Segunda Vara, no inicio de cada legislatura. 
<■ á proporção que se formarem novas mesas no seu inter- 
regno. 

Art. 2." Nas eleições para constituição do Conselho Mu* 
nlcipal d" üistricto Federal, o eleitor poderá votar em oitr» 
nonn - differewtes. ou areumulnr todos os seus votos ou parto, 
lieliçs, em um só candidato, escrevendo o nome do mesma 
tantas ve/cs quantos votos lhe quizer dar. 

g !.■ No caso do eleitor escrever um só nome, só um voto i 
será ( Oiitii.lo uo nome tseripk». 

S 2." >i a cédula contiver maior numero de votos do qun 
os d. epie pôde dispor o eleitor, serão, sómente apurados, na 
ordetn da eoUocaçâo, os votos em numero legal c desprezado^ 
os excedente». 

Art. 3." Occotrenclo vagas, o preenchimento dellas se far;» 
jr.s condições preseriptas no art. 2° c da forma seguinte:; 

Até duas vagas inclusive o voto será uuinominal. 
Aló quatro vagas inclusive cada íleitor disporá de dous 

votos. 
Alé cinco vagas inclusive cada eleitor disporá de tres 

voto?. 
Ato sele vaga- inclusive cada eleitor disporá de quatro 

votos. 
Até oito voto# inclusive cada eleitor disporá de cinco 

Alé, 10,vagas inclusive cada eleitor disporá do seis 
VOÍC!», 

Até tl vggas Inclusive cada eleitor disporá de seta 
Vi .tos. , . . 

\ií. i.* R voga o-se .ns íhsposiçnes em conli-an"» # 
v^í.11 submeti-. a veles o substitutivo, 

\pprovado fi referido Pubslitutivo fia Commis- 
são de Ooiistiluiçüo e Justiça, ficando prejudicados 
o projecto primitive u ememla, ê enviado o sub- 
stitui ao á Conimissão de RodacçãO, 

Viitacãn tf reçuerimenlo n. to. dc 1927, dt 
Sr. Assis Rrnsil e outros, pedindo informações 

sobre o derreto que cassou a naturalização dr 3/í- 
onel Costa {discussão unira); 

0 Sr. Francisco Moiato 'para eneaminliar a votação-» — 
Pr -nli-ide. embora não haja, eidr» os diginv-iinõs Srs. 

. p -culaules da Nação, Um -ó que não leulia ceii-ciçui,;^ 
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1>lona da gravidade do voto quc «o vao pronunciar cahc a 
ponto, todavia,, salientai' — o é este o motivo único 
.pie me obriga, por instantes, a prender a attencão da Gamara 

- o verdadeira sentido e ialelligencia da altitude da Gamara 
pelas vozes de sua maioria. 

Não d. verdade, Sr Presidente, que liaja tido satisfação 
na- jialavris pronunciadas da tribuna polo ItNuier da inainria 
■m re.quoi nncnto em que os Deputados da esquerda -nlirita- 
rinn inforniações acerca do passo inusitado do Sr. Presidente 

pauii ■!!" 'r ' MTguêría GosS™^'50 COnCedÍda :i0 ofíicial 

Lstas palavras não satisfizeram, nem podiam satisfazer 
. nossa impetrarão; porque, si, por um lado o nobre lea.ler 
da inaiorir nao laz parte do Governo o o pedido é de infor, 
ma.;ops do Governo, por outro lado. é certo que, sem embargo 
00 talento primoroso da dialectica Já exper nientadissii. a do 
nosso onunenie collega, as Considerações que S Kv. eVpèndcu 
de II muna nao explicaram cousa alguma: pelo contrario coim 
d (imain a mais lormidavel condeninanão o repulsa contra 
este estouvadissuuo decreto. > ouj a 

í onge do nós. Sr. Presidente — o. isso seria incompatível 
1 .im -K nossos sentiu,entos de cultura, com os nossos Imtin.en- 
-os d.. (Lehcadeza, com a nossa própria edueacão   longe de 
nos querer desfazer no alto valor, na alta correccão na alf. 
dignidade dos nossos collegas da maioria da Gamara ^is re! 
. onhecemos que os sentimentos de patriotismo que'nos eon- 
oi-gai" neste campo sáfaro da opposição, são os mesmos 

braS dVSSSnanÃ.111^ ^ Ca,nP0 mais fm,nd" 
(rnc!Mlma3istoriil l'a üo registrar nm dia, om doloroso rè- 

ílub qmmí^Sr 
batem'ivitírín-■ (

a«r1,,a,n .os ^81 «s qm! 
;I" 0n]"v"n "^VómèX^^sén ènp màsf^br^X 

íe.i té i ?Utf a 'i f eceilo para ser cumprido, tanto por 
•m- 'parte .bn Sínanfes10 ^ g0Vürn

<
anl,:s' Principalmente 

esta Tntelligi^ncii?''.In'voto." '>residc'n'c> salientar este sentido, 

òa u Violdír yh'1 dar^^j^Ucaçõ^8 quo^ào^^iV^auif//^^ 
■ umuai';!, ja peto que hontem se manifestou vae eorifi™', 

muso requerimento, com grande supreza de missa parte 
-orle que. „r. Presidente, o que faz xerdarleiíainente 

inialfU«rda 

vn.' iCi^rir^VimaT " '"'"l'1" '' 11 qiN' 
■la li, íca (xESAf™*"* «"«" * 

>v. Presidente, termino aqui as minhas nouens n.1in„.,B. 

agora, para inquirir dos motivos pelos' quaf-V foi eass-nfa .» 
nauralizacão do Se. Mmu.l Go-aJ o NúSntVSr^MlZe? 
\ i labouo, com a -na dupla autoridade de mu dos mais aea- 
lados nomes parlamentares. - de leaOer da maioria da to- 
mara, interpretando, nao opinião individual, mas o pensa 
memo do Governo, declarou as razões pelas quaes entendeu 
o Gxecutiv i de tomar a imciativa do acto que neste mo- 
incnlo se discute. 

Pessoalininte. Sr, Presiilente. - já o declarei e repito 
— sou luvoravel a todos os ieqneriifientos de informa<'õrs, 
desde que estas, porventura, não tenham sido prestadas.* 
Actualinente, porém, is-o não se verifica: completas ou in- 
completas. satisfactn ias ou não, são informações do Governo, 
ioram prestadas por meio idoneq e a in-isfencia da appro- 
vacão. pela Gamara, do requerimento, depois de ampla- 
menle discutidos os seus aspectos político e pessoal, não de- 
terminai ia, certamente, Ir, ponto de \ista pratico, modifi- 
cação nas informações vehiruta ias pelo illustrc /eod >,■ da. 
maioria. Mtnto he/n,' np.>íodos.t 

Nestas condições, Sr. Presidente, e só por isto. voto 
contra o requerimento e creio, muito, muito embora não 
esteja autorizado, para o dizer, nem tenha re.-ebido delegação 
para fazel-o. que não p nierá ser outra, logicanienle. sem 
incorrer a maioria da Gamara em eonfrasenso, a sua rle- 
cisão. 

O Sn. Gdipo.>t Ukai.i Es-a é a lioa doutrina. Ipoia- 
do.i. i 

G SI. HENRIQUE DGt'^WOBTH — Era o que (inlia. a. 
■ izer . Muito bem; Muito lu m. tí uitocfov <1 euuipvitncnhid').! 

0 Sr. Adolpho Bergamini 

ferinilta-ine o orador a 

Rasa retardar ... .".u „ porque nao quero fazer a 

■ S te 

"l"'; *■     WV 'Sfuvt! 
ÍSÜSt ÕrSSí™- '• P"1» Sr C! 

rinienfos de informações, que «mnsuS deli 08 ,'V',.ue- 

«'V.-SSJír 35 T:;, ,ftí™ " 

nalidade. •<!'>,no. perdido, praticamente, « sua li- 

■•.■itéVdS. >r "t"1"1" 

"S.U dê Sita? "P»""'"1"- O  ioun.™l2 cimTbí; 
kÍ leu i,.. . . " ' ti'em seiíl))l"0 acompanhada pelo Poder 
■ões solicit^l fs- "u3/! I ,)restl,I"; sente as informa- 

poréni os \ oto.-.fdBc ,iS V todos, antecedendo, p i m. as \ otaçoes, os esclarecinientoss do Poder Executivo 
ou, tem. ora acceilo. e ora'recusado esses requerimentos' 
confornm no transem-rer dos debates sejam ou não satisfeitos 
oe seus objectivos a resp-uto dnquetle de que no- oecupamo-, 

para encaminliju' a votação) 
-— Sr. Presidente, ouvi, com a attencão que -"ipre presto 
aos nobres coilegas, a oração ha pouco proferida por m mi 
iliustre eompanheiro de bancada. Sr. Henrique Dodsworth; 
c. francamente, pesa-me dizel-o. as considerações desenvotvj— 
das por s, E\- estão rmiito iquém do brilho da sua intelli- 
gencia o do, fulgor do seu talento. 

Ikitu «unia. não roncordo com as razões expendidas poir 
S. Ex., consoai te as quac- nunca mais leriamos deféditos re- 
querimentos de inforniuçõcs, bastando que um Deputado das 
hostes liai maioria... 

U Sn. Uuii.on Hraiía — Não se trata de um Deputado, 
mas do luuder da maioria, 

O SR. \DGLPHO BERGAMINI - ...viesse á tribuna c 
offerecesse explicações - ibre o objecto do pedido e a cplise- 
oiuncia seria a rejeição d., reqeeri'.!. filo que 'atirum repre-. n— 
'ante da nação houvesse foi ni-uiud 

-"11. IíENFUqi E Diwswohtu - 
gentileza de niu aparte. 

O SR. ADtd.PHO BERGAMINí — Gom grande satisfarão 
D cn. Hknriqi r Douswiihth Golloquei a questão .mo 

um ponto de \istu pratico. As inlorniações foram pedidas o 
preslauas. Podem ser boas ou más. completas ou incompletas 
— são informações do Governo. 

O Sn. Kramusco Morato — Do Governo, não. O tender 
nao taz parle do Governo.) 

ü Sr. Hemiiçh k Dooswohtii — Tenha V. Ex. a gentileza 
de pennii.ir que eu continue. O nobre orador, mesmo já lein 
apresenlndo innumeros requerimento» de infonriações e lodo- 
eiies foram app.rovados. Pergunto: as informações já foram 
prestadas? 

O Sr. Franuisco Morato Ma- • n- abuso não iuslifiea. 
o cerceamento de um direito. 

O SR . VDOI.PHO BERGAMINI — O nobre Deputado for- 
mulou a pergunta e teve a resposta a lhe aflorar aos lábios 
Nao e sómente pelo lado pratico que lemos de encarar 
ia queisimonto» de irfi rmações, approvados pela Gamara Bem 
sei que numerosos pedidos semelhantes, ncceitos por esta Casa 
teem sido desattendidos pelo Poder Executivo. ' ' 

Não me posso esquecei, Sr. Presidente, de que em IDD 
i.prescnlei requerimento de informações. 

O Sr. Hknkioi e Dooravohi ii — Sobro o Bouco do Heíau 
O SR. ADDEPHO BERGAMINI - . . .-olic.ando foise 1 

viada a conta corrente do Banco ihi Brasil com o Thesonró 
Nacional, afim de ser estudada pelo» Srs. Deputadiái" Pe-i 
tendia eu comprovar astorções que vinha fazendo dn tri- 
buna. Bem mo lembro qm o nobre tendei dn então .. .i 
mineiro. Sr. Antonio Carlos. levanto.T^e o Umhlm! 
algumas informações a respeito... addium 

O Sn. Henhiçiie Dodrworth — teader uno em ..... 
nialicamente, favorável aos requerim-ntos de n.fóm.. r 

D SR. ADOLPHO BERG VMf\| —. ni„ 'nformuçoes. 
sei I,ando á, ma ieria a appr.oar o 
firmou S. Ex-, no que concerne á .pplidcão i . 

■■ 'i- «..i, „i„ ?ísísk 
f*} Não foi revisto pelo orador. 
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-f! 

mas- 
Repu- 

:• poli- 

a fisc.ali/açiío mais completa, mais sc v ■ , c. - rr ; - " 
Congresso Nacional; entretanto, Sr. Presidente, c Chefe '1" 
Rxéoutivo de então dciTOii rn ná sihin " = ! aâ r, qn 
se afastou desta Casa, cli.wad > á presidei.- ia <; - «o-Mi - d-. 
Estado de Minas, o para lá partiu com a sua palavra de ! nr; 
«mpenhadá !! não cumprida, não por culpa d» í?. £x| 
pela responsabilidade c- lusiva do ex-Prcdd-ru da 
/dic» 

Esses requerimentos, Sr. Píesideute, fee 
fico alfüinentc, Hignificrtivo e irrmorta. fe 

O Hll. JlRNRIOtíF. rVlDSWORTIl   A-pc 1 

osclarc-udo perante a Gamara. « ^ 
O SR. ADOLPHD BERGAMINI — ...pois mosfrarrt que 

o Congresso não abdi; •. de sn : attribni< •' . d-- si • •'!>• cã ; 
«alíKadorn. No caso Vertentes edm maior mSo, dei ••• ei 
jiorqunnfo está em Jogo n s •gursnça cic.s direito? ,j>i •>. 
'In cidadania, visto c me a off»nsa f-'! , jf. ò, u 
ncarrela ameaça aos direitos dos dein d . 

O Sn. Íbàniusr.o Morato — Muito bem.- 
O s. ADOLP;"' BERGAMINI — P — ■ . ^ ^ 

í•residente, sou eonfrangid' a divergir d r u ■ .• ,,.1 
h-ga e prezado amigo, ,Sr. Henrique I ■ rih... 

O Sn IIfmíiqt-e Dodsworth — \liás, si - inE - 
não tivesseiri sido prestados, eu volaria pej. requ»   m 

<» Sll. \1 >'díPH<: ... .. e a iotíaU pel 
deferi a lento, pedindo perrni-sã ■ para iA ' iu 
(pii1 o nobre tende< da maioria, por mni? qu n • 
maiores que sejam, como todos reconheceu <, sen.- taleul - 
virtudes, n.ão é membro do Poder Everutivo... 

O Su. Oj>ii.on Bhaoa •— Mas trorv o<. d < 
<<s quaes o Poder Hvecülivo se arri-o- 
creio. 

<) Slía Ài«0],PHO BR'! A MIM - 
foram sofieilada» ao detentor do P» 

O Sn. EaANuisuo Morato — Muil 
O Su. csv. o.uo Vn«v.UA — Mas rã 

Executivo a prestm essas intOtínoaçf.es Tae 
sumira rios ao propri» regimen, Amanhã o 
Jamhe .1 pedir-nos luíormaçòes tobia • ■ 
siva cumpelencia. 

O KH. AI»"(.pH'0 BERfl \MIM — 11 
jsr. Oswaldo Ara ha. labora em equivoco. Si S. Ex. p 
os olhos na lei de responsabiltd&di •' ?•> < ■ 
bli.cu, encontra1.i entre os crimes eu m ■ ij? 
Bhete do Execulivo-da Enião, capilul "i-v e 
•de prcstacSci ck informações. 

O Sn. OswAi-uo \h\nha Ma» !'• lei I 
jião devia defei esses pedido- e í.f.e- 
Eonlriirio^ á própria índole do regin 

Sn. Híimovo... íionswoivni lie 

para 
inmnlos 
lavrar . 

inf. 
t \ecuti 
bem. 

br 

i-miieoes 
acionai. 

pedide 
ÜOV»! 1 
da uo 

u: nci 

delicio, 

•gtdativ 

ohrigj f» 
. tão alié 

poderia 
sa cxelu- 

collesa, 
passar 
Ropu- 
idir c 
.x falta 

t qi 
rqi 

(,) 
Congi i 
necess 

o 
auoniu 

B 
slemor 

ef. 
informaçoe- .leia li' 

u qi 
caso lifi' 

poder 11 
do entre 
■ 

:-ll( 

SS(» j»T ( I' . (' < 'f 
dado.. 
Sn. Ehw -. o Mon \to ( 
entre. (iS jidoei se ei tepi i 
SU. M)OJ P!'0 UER ! VMIM 
•tttico prosid rocial, -abemos p i f ■( 

pendei,oia das funeçôes não r-r afn-ta da 1 ■ 
um oi,cão do pode unblieo tenha os ••••!. 
saídos, imprescindiveis muitas veste? ar j. 
suas funcçôe , misli"' fn que ei > v . ■' i 
ramos do poder, é uma das fôrma •stabele 
«•onta» o, paru essa troca do esd >i-. .<•• t 
«i Exeeutixo. o.'exaotameute, i pedàl' d- r.l ' ». 

t) SU. 1 lloDSWOUTH — N ' 3 ' • ' ' i 1 • 
jipnrovaç.ão das dua Camnras, c, e>e • qu 1 

<ie ser parlamentar o regimen. 
O SU. ADOI.HIO BKROAMIM - - Er " i o 1 

ilarã a inaioriu em dele ir o pedi-b que s •' ' 
mesa. Tem esse ) "niicri Io do infor.maçòe» as'•■■■' 
ultaniento imporPud • 

Pt esiiiente, que r • gani que 
por única funeção vcl.tr 

nle qm 
onia, e 
eimenlf s m 
desempn h 

pqm os "i 
ida- ps • 

IJOCÍS' 

moe-r 
a que 
tcces- 

rias 
. (To. 

tlVu 

político 

Sou dnqueües, Sr 
presso Naoioiuü tenh t 
meios. 

Modernamcnto, a funcro, I ilv 
Potlre Lcglslalivo ê a funeção jiolji'- 
que nlravessum.os, : Nação, ji t, i 
mentos acerca cie lutlo os Ia tos cn 
mente, direclu ou 'indireriateenle, 1 

ia, (pio o pov« b '.silo:'ti quer < 
doutro tia le i 
recusa cia anuência, por parti d 
cm (ao-, ciso eonslilulrá inai • t 
contra, os pndores constituidos. 
o Sr. Preidenlo da Republica, tí 

i» leis 

mai- ifnporl 
, uo instante 

pro 
hat 

nmm- 
ineios 

A 
1 ados, 
fiança, 

Sl 

a po 
xi: a 

tige I 

arte. do 
histórico 
solareci- 
r-mota- 

!>, 

\ia, <•( 
inqiqrftiiiti5- <ladc o patriotismo, resohor it qm Mf» 

<Íifficuld«oe financeira oiu que nos dchMõjr's nà 
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reieevte si^negaríni satisfação ã opinião publica — do íactor, 
:do povo ]>ara com o Estado, faetor que V. Ex.,'1 

Preskk-ute, bem melhor do que ou, sabe quão relevante é 
na s •iuçu-- dos problema- eeononlico-fínanoeii-os. 

t i Sr. Ariosto Pinto - TV. Exs. deviam confiar no Pre- 
euiente da Republica. 

i' SR AIXHiPIIt. BTiUGAMm N'ú-. minoria, tomos 
c.ent mm. " prandomeote para facilitar a aceão do Governo, 
a.çao mode^da, da qual. infelizmente, já se vão fazendo set - 

■ de-MOs, promovidos por a.quelles que, enganosamente, 

equritos 1 dcscjareín íazer ú 1'»»» quererem pacificar c-s 
'Ares vezes, pelos nienos, Já ouvi. desta tribuna, en- 

foaren -• loas ao actual Chefe de EMado porque S. Ex. mon- 
a-n soltar os presos, não recolheu quem quer que fosse aos 
cubieulo-, nao praticou qualquer neto do violência 

Parece. Sr. Presidente, pretenderem os nossos adver- 
- ' ■ o« amigo« da Mtuàçílo, que ainda rendamos praças a 

e - pe r nao haver o Presidente da Rcpubliea manoado de- 
capita' os uo-sos concidadãos na penca publica. 

A o contrario, entretanto, de aclos de moderação que 
Aic--.:r, , " r constituído, dellc só partem golpe,. ,, j, 
' i ea - jiemende-- contra a üjlerdado. dous dei- quaes e ç,. mai- pcejM.teneuu são. exactnmentc, o da cassacào da'cida- 
dania ue. Miguel costa e a emenda, mettida á ultima hora em 

0 'Ek,.v",ív" fia faculdade di-ericV.- n.tn.t íuh.u ch .tornaes, impedindo-a livre manifestação 
o.o piTisamciiln e, ao niesmo tempo, \iolaii(lo o djn-if,, de nfo- 

Te!,, ' na Constituição. (J/nito bem; muito 

i ,!';!2 &,E'uida, é rojeiiado o rcciuerimenlo n. 10 de 1,1.7, do !»r. Assis Brasil e outros. 

.. 0. Sl Adolpho Bergamini (pela ordem) requer a ve 
j(caca da votação. 

i riTedenclo-se á verificação de votação, roconhere-«e te- 
Maado a favor f. Ers. 1 leputados e contra 103; total, lOts. 

0 Sr. Presidente O requerimento foi rejeitado. 
0 Sr. Augusto de Lima .{pela ordem Sr. Presidente 

pedi a palavra para ler e enviar á Mesa a seguinte 

l)F.CT..MtVÇ'Ã0 pi; voto 

(.i - ande respeito e a velha estima que consagro ao pn- 
-' i i doutrinador da Reptibliea Eederal, primeiro catiie- 

< s-, republlcnun do Brasil e do Hegimen Representativo, 
eoropcodio exemplar de normas democráticas, obriga-me a 
não deixar silencioso o voto que pfufe i contra o seu reque- 
rimento. 

(omquunto se revista de appareneias políticas, ou se 
j'ii--a mesmo considerar politimiiiente governamental o ucto 
qm cassou a carta de iinturali/ação a um ex-revolucionário. 
Bala-se. cnmtudo, de uin caso cuja aiireciaeão e decisão fogem 
a competência do Poder Legislativo, por ser c-pccificamento 
sujeito á jiirisdicçãb do- tribunaes. 

Ai t - do admini-tração,'affeclundo direito individual (o 
direito da cidadania , a sua annullaçâo só póüo ser pronun- 
ciada judiciatinente, nos termos da lei n. ?1, de -ti de no- 
verhbro de 18Pi. juridicamente, o aclQ.^ó Poder Executivo, do 
ijtie se trata, só pôde ser utilmente apreciado o julgado pelo 
pode . a que u Constituição e as leis aUvibuem essa compo- 
lenna: ã de declarar em acçüu especial, t insubsistentes ou 
nulla-, as bn- ou açtos lesivos de direitos individuacs. 

He a»sim e. enf nada aproveita pedir o Legisliilivo ao 
Executivo* «s razões por que resolveu cassar a naturalização 
qi. cite mesmo déra, no exereieio de sua competência ]»riva— 
fiva. Bem, ou mal,.Responsável pelos seus netos, o Governo, 
in«pirndo ou não por considerações e razões de ordem gover- 
na aeiilal, consinumou o seu aelo, Bu qual ó o único juiz, nu 
sua, esphera. (Ia qual não lia recurso para instância superior, 
0 q ie significa que tal aelo não pôde ser cassado, ou revoga- 
1 ■. ."iileo, so/iA ai'?, o (lirrilo ti jitivle tjuc j-lr lescitlo, <le reeor- 
, (•/• nos 1 ribuiHics, tjiic caldo o poi/cpi annullfir uo csiim ie. 

tt pedido de infonnaçôes a o ■ Governo deve, em regra, ser 
utteuüido como meio de c-elareeimento fts questões de com- 
peleiicia tio Poder l.egislulivo, visto que e nos d<ipartairieutt's 
iia odininistração e nos seus arcliivos. que se encoutram os 
elementos estutisticos e informalivos da situação do poiz, 

f.ste mesmo pedido deve ser altendido no caso em que st 
trate de fuadameutar o innoorlimcni■ , 

Nem um nem outro ea-o foi alludido nos delaite-. " 
isso votei contra. 

sGla dã- sessões, VS de julho de 1P?7. Awjustv ilc 
J-f""', i ' 
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Vem ú Mesa o são, successivamento, lulas as 
seguinte 

DECLAHAÇ.ÕKS Uli VOTO 

Hiubora favorável, em principio, aos roquenmcuios <le 
informações ao Governo, declaro não ter dado o meu voto 
peía approvai.rão do requerimento n. 10, porque as informa- 
.fôes pedidas Já fc 'am, abundantemente prestadas á Gamara 
pelo eminente leculer da maioria, tornando o pedido sem 
«bjecto. 

Sala das sessões. 27 de julho de 1927. — Sd Filho. 
IDeelaro que, partidário da maior publicidade possível 

*>!e-rca de tudo que interesw á vida admiuisrativa o política 
do .oai/.. votei pelo requerimento n. lü, como votarei por 
• pjaesquer outros attinentes a informações. 

Km 27 de julho de 1927. — Pacheco de Oliveira. 

Yoltirão do requerifèieuto n. 12. de 1927, do 
;Sr. Azevedo Lirua, pedindo a publicação de do- 
eumentos lidos pelo Sr. Deputado Anuibal de To- 
ledo na Comniissâo de Constituição e Justiça (dis- 
eussno uuiea) . 

Approvado o requerimento.- 

O Sr. Aiinibal de Toledo pela ordem) — Sr. Presidente, 
peço permissão para dizer que não vejo motivo por que deva 
ser approvado o requerimento. , 

<1 Sn. Presidkntk— V. E.v. não falou ua occasião em que 
podia encaminhar a votação. 

O SR. ANMtíAL L»10 TOLEDO — Perfeitamente. Venho, 
atvmas. pedir verificação. 

Pi-ocedendo-se u verificação de votação, reconhece- 
se terem votado a favor tt Srs. Imputados e conü-a 93; 
total 10 i. 

r Sr. Presidente - Vão ha numero . 
Deixo de mandar proceder á chamada, por ser evidente 

a falta de numero. 
Passa-se á matéria em discussão. 

3a discussão do projecto n. 70 A. dt '*27. au- 
torizeudo a abrir, peh, Ministério da fazenda, o 
credita esveeial de 8:712*770, para paear aos D rs. 
Alearo Carlos de Andrade, Adalberto Sentitn e 
outros. 

Encerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação. 

3" dáscussãs. do projecto ». 222. de 1927. ap- 
proeando o derreto u. 17.714. de 7. de manço de 
fí)27. Que abriu, pelo Ministério' da Justiça, o cre- 
dito especial de 220:0008. naru despezas de con- 
eertos. etc., do òoiteriul fluctuanle da Direeturia 
de Defesa Sanitaria Maritima c Fluvial. 

Eaconada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação. j 

.T discussão do projcclo ». 231. de 1927. abrin- 
do. pelo Ministério da Fazenda, o credito especial 
de 2:9908900, para pau ar a. Aúdré Jog,' Barbosa, em 
rirtude de senjença Judiriaria. 

Encerrada a discussão, ficanO. adiada a vo- 
tação . 

3' discussão do projecto u. 237, de 1927. abrin- 
do. peto Ministério da Fazenda, o credita esperial 
ie 20 :0948853, paro pai/ar a f'mrl Huepek & Comp ■. 
em virtude de sentença judiciaria. 

Encerrada a discussão, ficando adiada a vo- 
tação. 

3a tiisrnsMéo do proiecto n. 238. de 1927. auto- 
rizamte a abrir, pelo Minisjerio da Fazenda. 'o • 
dito es)"o ial de 7:.7008944, paru panar « l.uiz 
Werneek Teireira de Castro. 

O Sr. Presidente — Esgotada a matéria em discussão, vou 
levantar a sessão, designando para amanhã a seguinte 

imDKAX DO DIA 

Votação do projecto n. 79 A, de 1927, autorizando a abrir, 
pelo Ministério da Fazenda, o credito especial de 8:7428770, 
para pagar aos Drs. Álvaro Garlos de Andrade, Adalberto 
Bentim e outros (3^ discussão); 

Votação do projecto n. 222, de 1927, approvando o decreto 
n. .17.714, de 7 dc março de 1927, que abriu, pelo Ministério 
da Justiça, o credito especial de 220:0008, para despezas de 
concertos, etc., do material fluetuante da Directoria de De- 
fesa Sanitaria Maritima e Fluvial (3a discussão); 

duscussãoj; 

Encenada n 
tteim... 

dfscio-ão, ficando adiada a vo- 

Votação do projecto n. 237. de 1927, abrindo, pelo Minis- 
tério da Fazenda, o credito especial de 26:69 4$863. para pagar 
a Karl Hoepck & Cqmp., em virtude de sentença judiciaria 
:3* discussão); 

Votação do projecto n/ 238. de 1927, autorizando a abrir, 
polo .Ministério da Fazenda, o credito especial de, 7:5008940. 
para pagar a Luiz Werncak Teixeira de Castro (3* discussão); 

Votação do requerimento n. 12, de 1927, do Sr. Azeve- 
do Lima, pedindo a publicação dos documentos lidos pelo Sr. 
Deputado Annibal de Toledo na Gommissão de Constituição o 
Justiça (discussão única); 

Votação do requerimento n. 13, de 1927, do Sr. Aarão 
Reis, pedindo a publicação^ uos Xnmes, de nm discurso do 
ex-Deputado Sr. Bririo Filho' 'discussão única); 

Votação do requerimento n. 14. de 1927, do Sr. Flavia 
da Silveira, pedindo informações sobre a Caixa Hcneficcnte 
do»* empregados da Policia Civil (discussão unira); 

Discussão única do projecto n. 248, de 1927, do Senado, 
determinando que a pena seja de prisão cellular. no crime 
definido no art. 1». do decreto a. 1.162, de 1890; com pare- 
cer ila Commimio de Justiça, sobre a emenda cm 3' discussão 
e com substitutivo ao projecto; 

Discussão única do projecto n. 273, de 1927, autorizando 
a abrir, pelo Ministcrio da Viação, o credito especial de reis 
5:2008, para pagar a Manoel Pereira de Souza, escripturario 
dn Inspectoria Federal de Portos. Rios e Canaes; com parecer 
da Commissão de Finanças, faxoravel á emenda em 2" dis- 
cussão; 

2' discussão do projecto n. 239, de 1927, do Senado, alte- 
rando o art. 463, do regulamento dos Correios, na parte em 
que estabelece o prazo de Ires annos para a validade dos con- 
cursos de 2a entrancia, tendo parecer da Commissão de Finan- 
ças, favorável ao projecto; 

2* discussão do projecto n. 16 A, de 1927, autorizando 
promover homenagens ú memória «Io marechal Dcodoro da 
Fonseca, por occasião da passagem do centenário do seu nas- 
cimento; tendo parecer com substitutivo da Commissão de 
Finanças; 

3a discussão do projeto u. 541 A. de 1926. do Senado, 
cedendo á Fundação Affouso Penna o prédio com terreno 
pertencente.* União, sito no morro do Estucio, para ncllc ser 
installado uni abrigo de mendiçoa, 

l 
orçamento dv FAZKND \ 

■ '' ^ I . 
Está sobre a mesa. durante cinco dias' uteiA roeeuendo 

emendas de .2a discussão, o projecto n. I 48, d». f&2T. fixando 
a despe/a do Ministério da Fazenda, pura <> exereiefo de 1P*H 
• quarto (fia). 1 ■ . í, , „ 

■ I ;■ 
liCvanta-sa a cessão ãs '4 horas' > 45 mi- 

nuto»» 
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ORÇAMENTO. DO L X^KHIOR. 

. I-^jirüchiz-sc a rmaruia sogumie, p,;a .■Ca - ar kvikvD», 
no O; çíitnetifo da AixrituHuru :■ • 

r N. 24 
I ► • t ' ! 

A' verba 10' - I: pan-a > ec.oiOi.iioa — . co vigru^Sv 
KaufQ) (Material de ^iVersàs üespezas.' : 

'Accrescchtc-se. ;'lim; Lom Cvnu D . 0t.>, i: ■ !u.~ivo, 
paia Jcrvino do propab •!:, c deic?a da fér;. d. ca:, ahuba. 

Eala das sc.- sões. '19 do julho dc 1927, — Manoel Safy . 
) 

Justificação 

Assim jusliíiquí 'o auno : ..••acio : . . o,, . . u: 
'A cxtracção < tí-ra ( c.arnalinbá c nslitu ur . da 

prlnc-pí;os fcmte ti. r qnozf do N'ircir?le Jtr .»!!■•.: . . 
}■", polo menos, única que, não estanca por .ocoasiSo das 

crise climateriras que, de ospaço em es.lovan. raiou, 
o de-espero o a íc.-iut; siciuolla malfadada rekiãi. 

esse fado. ei ■ . i. (■ sufficieole i :r justificar qualcr:. :- 
medi : de, protecção i (ii/fesa official a lã abenroad" j-ru In- 
cto. E é de not.ar-so que, por um favnr da natureza, a cfra 
extrab da da carriithuUeiin do Nordeste t, quanto a qualidade, 
«upe: or todos c - pioduclos similares. 

A c.vm de myrto i prejudicada pel.t c.ç i qu. apre- 
senta; a japftnfsd de-je adendo uni "od.-i t.etjvi de ranço", 
perdi i mito de m.i i:1 ilidade: rcst.ar.i jmima, que. 
além dc lhe-ser i fe:; ■. é pouco abuudar.li . Accrcseè que 
a p: n.piras dd ( .. esta M. orj}siiu •< V -'■ ' a. ,, gi-au.ie» al 
(iluei s e torna-se i ■" ■--^ario, para ...'.jiloiaeão, c sacrilicio 
da p opria planl; 

t , demais, a . n que, ao coireço. >.j. apenas ápplicadu 
no fr'i ded dc vetas, < hoje. utilízadS n? indiisfria fabril, em 
vernizes, ■cMsto. ) ! ■ ographicos, i.-olante- ciei tricô». oU eli ■ 

T'cveria assim i. ...-r ao -deste a p i/r. , i(..d.-, o- 
sentidf s, do merca : de-se pedueto; nç eintaul.,. á falta de 
dttfesa c de,uma proptiganrta intelligenie, no, c.-r tri - cr,a u- 
mldoc/írdo esfras - iro, deixa clU» de cl.t.T p - r , un a- 
dore' 

K' o ({u_p vis, - r.prir a emenda, sem'augn inlv de d. speza 
para a lüniao W •mel .Srti/yro, 

DlddllHfíO ri OM N' I U)0 W CESSÃO 1>F 20 1»F 
].'l'. 1927 

O âr. Aruiiódi dó Toledo Sr, l i -idejile. A . f.\. < a 
t.a-a me permii-loiii> que aproveite a hora uo «.vpedieiue pam 
Iraze;' ao coithei i nio do meus rllu-lr.- collegas o- argu- 
Ilielll i; de defeso a,' J rojeei.. que , oj 
relatar nu CorulJ .iSMC. de Justiça, em e , 'i V u 
men Kt«, proveniei • do "senado. 

De tiiôB erdí/is são arguiçòes cp 1 - a. sid h .uma.,as 
eont i o substitutivo 

n primeira i-iz respeito á opportm i.iadp tia m,teria; 
cee-i tprarn alguii - i egão^ de publieidad.e d. ] mr, . i <i.-i , c 
pitai inòpporUino c i.rojecfb, porque não a.icdilam haja, ju 
.lij-as 1 o perige i o 'mista. 

Outros o (■> • v de auti-vepublicciK, er.- .d  c,^ to- 
lher i propaganda de itleas e doutrinas qi. t vi > j os 
*o admitiu, livrciie de, 

iv a terceira a arição é a de iucoustitucioi.^iuaii , porqtic 
o projecto, dizem, attenta contra a liberdade mqn-et sa. 

Sr. presidente, quanto,á primeira c insura. isto é, qi , n 
Io a inòpportunidade do projecto. durante C'»m f - di .> 
em que procurei nu- informar do a-s.impto, liv, enseio tli 
eoliur uma liérn <1, dados e informaçoi - qu. venh t-iivre 
cer a (larnara m.s S . Deputado», par., que rneus tiigno- col* 
lega; tomem Co/ beeimenti,, udlcs e i . yn o ?> . 
u ros i» dto 

não vou proferir propriamente um diaãunoy e sim pa- 
tediar com os meus eollepas. apresenlar-lhea oasua informa- 
cões para, oxatninand. a inateriu. com < c-spini«, Id- ial que 
irradia da nossn Constituicão e das n, ,sa.~ !• i», <• ni « senti- 
lucjii • do uot. o pal-rioli.-nnt. m. ame. ao» princípios k« 
que fprrpam a base cia no-.-a oigani ... ,i<. .-o-, ml -— ■ dir.u 
de preu tedade, a faruilia, a bfttria e, acipiá d- tudo, o g an,-. 
principio universal da existi ncia d. Deus, todos,no? conv. n 
çamos de que o perigo existe, de qu. clle < realmerdi ; uiti 

.M iin, não sdmMite para as nossas instituiçõ. > poliü o. : 
isohretiido, pura a; nossas inatitu'"*í( s 

Não precisarei, ís . Pi-esidenfe fazer o.histórico das dou* 
frtna cnirnunista-. Desejo, npemi-, mostrar a situação pre- 
senta- oo commuíiismp no universo c seus proposite- futuros, 
na Hussia, como no jhundo inteiro e, particulanriéhte. no 
Brasil.'.' 

Foi - ena 1919 que I.eninc çreou em Moscow, para unificar 
(i movimento da revolução mundial, uma organização que se 
chamou a Terceira Internacional, recontemente denominada 
Intejnaciuual T.ominupisla. Ella reúne, por cima das fronlci- 
ras dó todos os povos, os partidos comrrmnistas do m.m.io in- 
teiro, que são hoje .precisameste ses.-enta, filiados todos a 
Terceira Internacional. 

O fim dessa associação é, segundo dizem os ebmmunislas. 
libertar os operários do jugo capitalista e forrar u suppre^-ão 
do regi men hurguez por meio dc uma revolução geral próle- 
(aria. 

Não virei estudar n situação do bolchevismo em cada um 
do.- povos da terra; apenas quero esclarecer o motivo por.que 
< - doutores do Muscow acharam necessário univ ersalizar seus 
princípios e doutrinas. 

Tenho em mãos uma obra de Martebeuko - A Revolução 
Mundial — publicada r-centemente. em abril do corrente 
anuo. E' preciosa. (».- dados fornecidos por e-se livro são ti- 
rados. todos elles. dos jornaes russos, das publicações dos or- 
gão- c.fficia. s dos Soviets, dos orçamentos da Hussia. einfim, 
de documentos aüthcnticos, o por isso dignos da mais absoluta 
c segura fé, 

luz o autor; 

'■No Congresso do Partido Comrmmista .(dezeiqbro 
de 1925 a janeiro de 1926', — um dos principue- ícât/m 
do Partido (lornrnunista russo, Boukarine. declarou: 
"Ei nos perguntassem si deveríamos esperar até o'infi- 
nito o advento de uma revolução mundial, para que pu- 
déssemos continuar a existir, seriamos obrigados a res- 
ponder que não. K' claro que um dia ou outro um con- 

1 lie to entre nõ- c qs Estudo- capitalistas deverá se 
^jirOdnzir. Dahi a necessidade, para nós, de pron .ver 
' muna revolução mundial. O motivo por que os bolche-. 

xi- a- reputaram nece-sario universalizar a> suas dou- 
tcisas nfio foi. pprtanfo, a p.reofçupiição ideaiistica o 
MÍperiòr do propagal-as, ma- o receio de que os outros 
listados viessem, porteriormeute, abrir couflietí» eòní o 

Ktiverno dos tíoviets, rkeeio qué o- forçou a tomar. 
Klesçie logo, a bffeusivg- conjra todos os outros povos, 
Procurando .implanUir ne.Ilcs a dietudura proletária, 
para (|ue houvesse go^erpos có«i os quae- pudessem so 
entender iureetai#euk em todo o universo."' 

i>'/ ainda o referido autor: 

"Este me-no pensamento éé ciara,meule expresso 
em unia da- n -oluçõe- xotada, por e.—e Toiigiesso. 
Terno- ahi e-ta pa-^agvnii;•'"() governo .ia Rnssia devo, 
eoia todas as siuis Energias; fortalece»' no.-sa Tnião, 
♦'bNitti sendo'a basò da'revoluíã;.) mundial. E" preciso 
••cftisoHdur tambehi }«rtii alíiaiíÇtt' com o operariado da 
európa .océidental e tííis colonin-, oribrífaUdo a nossa 
iòfitifa para 6 desenvcdvimèmo-o a Victbiia linul da 
ivvol :ção proletária internacional.'' 

Nur-a outra resolução diz mais acifaulet 

edificação ecdnoU(ica Tiiifio .S>\ietJea devo 
v.pepi4. seidaí" uma unidade ecopoinica iudcj.cadente, ca- 
le./ do sc 'tornar um meio poaarqso pgrs. rev.ducirT 
.,- operários de toilo- o- pai/es, de todas as coloun 
•-e todas as semi-eolonhis,," 

Aoei»■-ceuta ainda a Biesma deliberação: 

,»'Devemos, para e.-se fim, -nos dedica. , n fundo, ao 
Tirtaleeiruenlo do Exercito Verrnelhu, da Trota Verme- 
lha c das iio>-a- forças aerea» 

inít -* 
us o 

d/iur: 
Estas dcliberaçõ '- constam do jornal Ifvcslio, n. 29ã, 

Võ-se por ahi, Sr. Presidente, que a Rússia organizou 
* ■ a sociedade a latf+c do seu governo, com objectivo"4 éon- 
-—ode- . manifestos d.- intervir nas organi/ações políticas e 
s .. ia. - d.- todo- os povos, para derrocar snn« instituições, im 
plantai em todos elh - governos que lhe seja In •SviíiputUict.s, 
P -sando por cima de suas fronteiros c ostabelei- uidc un. lau. 

di-cipliiTa entro o koverno da Rugsia c os outros povos. »u- 
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pe-vior ao oxisteijito dentro de cada povo, entre, governo e go- 
vernatios de eada um. 

L* anieaea, portanto,'muito -éria para a estabilidade das 
nHtituieoes políticas o sociaes de to*1as as naçSes da terra. 

Zinovief, que foi o grande Zaratfiustra communista, re- 
oreseuta o mundo inteiro como estando dividido em duas 
partes; uma capitalista, com os Estados Cuidos da America 
iti) Norte á frente, e a outra proletária, dirigida pela Rússia 
iovietica. Affirnia que a America, sustentando o capitalismo 

■ i i Europa, em detrimento dos trabalhadores europeus, torna- 
se, por isso mesmo, factor propicio á revolm-ão e por isso 
quer instituir os Estados Lábios Socialistas da Europa, píra 
crear um contrapeso aos Estados Unidos capitalistas. Insisto 
também na necessidade de propagar o movimento revolurio- 
nario pela America do Sul, afim de crear abi pontos de apoio 
na luta contra os Estados Unidos. 

ItCso resultou a deliberação tomada em abril do anuo 
pa-.-ado. em sessão secreta do Comitê Executivo da Interna- 

•>na! Commnmsta, de se intensificar a propaganda na 
tmenca do Sul, visando instituir em nosso continente uma 
base d,, operações, um ponto de apoio para diffundir suas 
doutrinas e lutar contra a America do Norte. 

Nos Estados 1 nidos — diz Zinovief — nenhuma possibi- 
lidade de desenvuh imento, cm massa, das theorias comnui- 
nistas. se apresenta no momento. O movimento operário se 
encontra alli em mãos de uniões profissionaes, que não rc- 

piesenfam sinão — expressão delle — um bando audacioso dos 
servidores do capital. 

Esíã, portanto, Sr. Presidente, perfeitamente caracteri-J 
/a la explicado, o motivo pelo qual os Estados Soviéticos da 
H —iu julgaram necessário tentar subverter as instituições 
políticas e sociaes de Iodos os outros povos: — para o bol- 
■ •nevismo poder \i\er dentro do seu paiz, com a organizarão 
Poiitira que imaginaram e lá implantaram, para desgraça e 
infeliridude daquelle luarkiryzailo povo. 

í \ !<i» 1 vcx irix.i 1 ix» t CIA. o,,,...., Só quero que V. Ex. diga si os 
as providencias que V. Ex. re- 

O Sn. Azeveuo Lima 
o.i.tros poros já adoptaram 
eoimneiida ao Brasil. 

O SH. A.N.\IBAT/1>K TOLEDO — V. Ex. terá a resposta. 
O meu discurso está orientado de fôrma que opportunanie.nte 

. e-ponderei a todas as possíveis objecções de V. Ex. 
>r; Presidente, para dar uma idóa da actuaçào da Inler- 

nacioiyil i.onnnuni-la. procurarei explicar á Lamara o seu 
mecanismo administrativo. Na cupola da organizarão existe 
em Moseon, um Comitê Executivo da Internaoional Cotmnii- 
nista. da qual fazem parle todos os membros do governo dos 
soviets. Ouep dizer: o Comitê Executivo da Internacional 
Communista e o Politburean. são uma e tt mesma cousa, como 
piwatvi opfHnrtunamente. Esse Comitê Executivo, que se de- 
signa pela abreviatura de Comintem e ê a enpoia central da 
organização, é auxiliado por dons sub-eomüée ou sub-com- 
mi-sões: o Kesthitern, que tem por missão fomentar a prona- 
gnnda nos meios crmnone/eg e o 1'rofitiníem, que visa des- 
envolver a propaganda nos meios profissionaes operários e 
indusl riaes. 

Além dessas duas sub-commissfc» exisle um Bureau de 
organização, um Secretariado geral, a Seccão das couperati- 
va';. Secrão da Agitação e da Propaganda auo oomprehen- 
de as sub-secções dc informação, de edições e de. ligação. O 
secretariado geral foi consideravelmente amuliado o se acha 
dividido em H secretarias do secção. Cada secretaria do seeção 
tem oiirigaçào de estudar, cuidadosamenle, systeraaticamentc, 
o >'slad(i em que se encontra eada partido comraunista, nas 
nações confiadas mis seus cuidados. E' ella quem prepara os 
relatórios sobre todas as questões submetfidas aos orgãoa da 
Intornacional Communista; ê quem realiza suas decisões e 
controla a sua execução, por meio das differenfes secções 

Essas secretarias são dirigidas por uní seeretai io rrsnon- 
"■avi-l e diversos repeesêntantes ilas diffepentes secções do Co- 
mintern. que leem ligação com os paizes comprehendidos no 
raio do sector da dila sçcção. 

• ) Burean-Direetor do Comintern, em ilala de ?4 de março 
de l'.i-2t>. distribuiu os paizes pelas seeretarias de secção da 
segnmfe maneira: primeira secção — França e suas colônias, 
nana, Bélgica o Suissa: segumin. AMemanha: ferceira Tcheco- 
hlovuquia Áustria e Hungria; quarta — Inglalerra Irlanda 
e paizes Baixos Austrália, \frica do Sul. índias Brilammas 
e as índias Neerlandezas; quinta - Estados Unidos da Ame- 
rica. Capada e o Japão; sexta — Hespanha, Portugal México 
e America do Sul, o , 

O Brasil está contemplado na sexta secção do Secreta- 
riado (ieral da Internacional Commuhisia de Moscou aue ê 
o que superintende o serviço de propaganda e fomen("acfin de 
greves e todas as Çm» Iene ias subversivas na \merica do ín! 

N sétima secção abrange a Suécia, a Noruega a Dina- 
rnarca e a Islândia: oitava - a Polonia, a Finlândia n Fs- 
tnonia. a Letlioma. e a Lillnuinia; nona — a Bulgária a Yngo- 

p.a^ia, a Hnmania, a AUieni». a lirecin: décima _ "a Enião 

Soviética, e 11' — o Proximo Extremo Oriente, a China a 
Copea, a Mongolia, a Turquia, a Pérsia, o Egypto a Syrià e 
a Palestina. 

Esta publicação foí feita no Investia do dia 1 de abril 
de IP26. 

Acha-sc perfeitamente caracterizado, portanto, mais uma. 
vez, com tal distribuição de todas as secções do secretariado, 
a intenção manifesta da Rússia de mudar as instituições polí- 
ticas e sociaes de todos os povos, de aüenfar contra a sua 
soberania, de subverter os princípios fundamentaes dá sua 
sociedade, da sua religião e da sua moral. 

O Sr. Simões Lopes — Apoiado. Não pôde pretender li- 
berdade quem vive conspurcando a liberdade dos outros. 

L SR. Azevedo Lima — Com mais brilho do que o orador 
que está iuvecüvando a Rússia, o fez o maior dos oradores 
mglezes, Burke, por occasião da Revolução Francesa, que. 
no emtanto. toi victoriosa. E o orador hoje ê representante 
tios herdeiros dessa revolução. 

O Sn. Lindolpho Coixor — O nobre Deputado carioca 
nao ignora que ha grande difforença entre os dons pbeuome- 
nos sociaes. não se podendo comparar a Revolução' Francesa 
com á revolução bolschevista: a primeira teve caracter polí- 
tico a segunda 6 principalmente social. 

O Sr. Azevedo Lima — A Revolução Francesa deu em 
terra com os barões; a revolução russa visa abater os hm- 
guezes. Esta ê mais justa e mais eqnaiiime do que a outra. 

O SR. ANN1BAL D,E TOLEDO — E' profundamente des- 
honesta. anfes de tudo. 

O Sr. Azevedo Lima — Na opinião errônea do V. Ex., que 
ê um proposto da política burgueza, instrumento do imperia- 
lismo anglo-americano. 

O SR. ANNTBAL DK TOLEDO — O nobre Deputado está 
lanai izado pelas idéas bolschev istas e já perdeu a liberdade 
de peii-rar reflectidamente. 

O Sr. Azevedo Lim.v — K a V. Ex. falia cultura sócia!, 
pois vem discutir questões dessa ordem, lendo folhetos que 
todo o mundo conhece quando devia debater a matéria do 
ponto de vista scienlifico. 

O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — Trago livros, 0 muito 
recentes, afim de mostrar que não argumento cora palavras 
ininnas que não teriam autoridade. 

O Sh. Azevedo Lima — Poderei íra/er centenas dc livros. 
\ Ex. cita trechos de livros encommendados pela burguezia 
europêa. livros do empreitada. 

O Sr. Pinheiro Jhnioh — Mas a Eamara está approvaudo 
o que affirma o orador. 

<t Sn. Azevedo Lima — Ora, naturalmente que a Gamara 
approvaru... 

O Sr. Pinheiro Júnior 
divergente, nesse sentido. 

O SR. \NMBAL DK TOLF.IX) — O programma commu- 
msía estabefcceii. i>ara a revolução social, a seguinte ordem 
operar, antes dc (udo, na Europa, em seguida nn Oriente .. 
por fim, na America. 

Os faclos estão demonstrando a execução perfeita de se- 
melhante programma. 

A tentativa na Europa falhou, em diversos paizes. Pas- 
sou-se para o Oriente c, agora, começa a propaganda a in- 
tensificar-se nu America do Sul. 

O Sr. Azevedo Lima — Isso só prova a magnífica orga- 
nização política da "Terceira Internacional: piais nada 

O SR. ANNTBAL DE TOLEDO — O digno representante 
carioca vao ver qnaes são os objectivos desse movimento. 

O Sh. Azevedo Lima — Fazem inveja a V. Ex. 
O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — O programma principal 

do*'Comintern" ê a união da classe proletária; elle visa alistar 
o maior numero possível de operários para, em seguida, es- 
tabelecer uma frente única contra as outras classes, ;• que 
denomina a burguesia, alliando-se, para isso. temporariamen- 
te, liypocritamente, aos socialistas, aos democratas e aos sem 
partido, para, depois da victoria, fazel-os as suas primeiras 
vietimas. 

Essa tactica está perfeitamente prevista, determinada e 
Adineada. com cuidado extraordinário, nas deliberações do 
"Gomintern" da Rússia, como vou demonstrai; aos meus dignos 
collegas. » . 

•O Pr. Flõres da Cunha — V. Ex. acha fessa tactica im- 
rnoral. por certo. 

O SH. ANNIBAL DE TOLEDO — Profundamente im- 
moral. 

O Sr. Fi.õri s r>'\ Cunha —Apoiado. ' " 
• ) SR. ANNTBAL DK TOLEDo — ...o fjm ê edvolver nos 

seus planos as •temais classes, que não (eem ábsotíitamente 
os mesmos objectivos. nem uoljticos, nem sociaes. attrahü-«s 
i\ SÍ, sem (me elIas o percebam, inconsciéntemenlê. . 

O >R. riAiRES nA Cunha -L Temporariamente 1 ' ■ 
TOlen0 - temporariamente. O • n. \m.m rv pi. Mínimos — Para destruil-as itrpois. 

Não ha aqui Depot a do cora voto 
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O SH: ANMHAt ">( TOi IIMO - F.xnc.tamcnl- . K;-ã" as 
f primeiras victunas; os •acontec-iirien' s da Hu.-siu 
o çten insiram. : ' 

■ O Sit. FrAtiKH SA f.i NUA - Julgo i111ir.■_ i i11 os-1 laclio;.. o. 
Ioda a parte do pruindo. no Tonimiinismo ou fora dolie." 

O fen. Azkvruo I.iwa — F.' muito adoptada auai,-i".d( - F . - 
puezes que fogem do ròmniuniAino. 

HR. ANNIhAL TOt.EiX» Aqui sfü.' a;- i com- 
im-nd! ;(Jes 0 conselhos'do (kajiiutorn, na ol. . do Maitchciiko; 

'' i 
■ '• "Urna lml,:lidade toda especial <■ piiscripU» ar» 

<ommuniíitas. .K"-llies, partioularnienti i.lonirneudado 
ooriservar, d< .mi dos socialistas dj-ruooi-utus. uinu cor- 
receão ahscdutu; é-lhes de todo \'-dado atiopdllar os 
moderados, poiUr-lhes eonsas inacceitaveis no sca l nto 
de vista; en uo a nalavra, enraiveeel-os.' 

> Sr Azkvmk. Li má T" questão banal -mu.a .. tauea 
Tohl ia. 'bodos os iiunimv- a aduiitam. 

<1 SH. ANNjfòAL 1»! T(»l.KIi(» ! rna (a "i< iu. . ral. 
1 Sis, A/.uvkoo Lima — d,, - de 1. d . . \ K\. 

rnesru >, em Matto (n-m-■, {em feito convejuos e i.tu... - ii.m 
sons advei .arios auaniiu está ameaçado c. ■■■ apeiauo do 
n oi >. hi 0 Kr. Muvie Fori-ôa dl-COlda do ser: di im eliefe 
da (imladora locai. V V.\. fica «■■•(c • .s dons. :.t ad-inhu-a- pelo 
Si;. Senador Azeredo. K' a política dos conillnK. da- c.Kgai- 
eliias. ' • 

■) SU. ANNil.U 1 dá TnT.FlrO í.slas • oo.mmimihições 
filei i a que lei» . ■■■.sírio -li/e.- m ■ -' ■ ' : inli- 
midiid. soviidieu. 

C SK. AZIASOO Vhi é mie <•- . o inconveniente. 
<.) pio numoa"deoes .'■ fianeo. alten ;• ublicae >. fa».em-n'i» 
coívjf» pofitllo não eo ao os de A", F\ a- e:; -•'has UOS 
corje.ha os s..i'.r(dci9. (ãaode.sliiio-. 

U 'si., bnòio-s da i.i nua s ia p; ■ • •• • d;seut's.>(»s 
0 n- H,mpto nu h    das i<ié"s 

) 11. Av- > ..O,: I M , P.oo.il • , I. .o. - 
paif ici '•""ll.ole. o. l.ii-.i.-ll II,,01. I 

0 SH. ÁN.nLssI 1 >i (OI I- no 1 '.da: ■■! C sarft 
mus'-»!- a Hvvroí ' i-íu fm ,!o ju ■■■:,',; . .. "Ni-te nu 
factii";' dessa cavooio.o.i, . . 

\ SK. A/ I.x1.1 MA - 
emia rxisfii n—H..»,. 

) s',k. ANMitAT. r»K TuLEOf) — V. Jr> ■ ■■ -•■lão le.r- 
puéz" 

.) Sn, A■/.kvT ,ma não ;vorc«i-: d\-ar.-liia-. Nunca 
as represervlacef.    idesev ctindependentes. 
nem cniv'o em »•••>••• - «x.».» ■- ••liefe- n f 

.) -"u, amjvitk »i. TU'. í di.Kno «Mui' ' " '■■•".t ' ; tenho 
iiinisti iu urqur■,, o, u, oi K.-la i ■ '•;■ fe. !n ' "m. 
i|h i ii ordos oiiiOi, -., ,i , ,... \ I f, : , I..lt(. nr,;- ' '.íeos. 

1 p,( A -m s-i, T,.m \ •'l.Vos! 11a •. •irias h'-'-■•tnia,- 
V. 1 me eonSir,,.,. ..p.i 

> ;sR. AN NA» At 1 i 01 FOO — i.- •;«» ; 

"Fov.i iiisli uC"ã(i esneelnlnieilte e ,i": , nda ■ "iMe- 
-*■ -—e.! . ■■.iii ir...i..ni.o »l.» e.iiiida o" d»* uuihm."- ."aio 
y';.n.mov.:, O, ,.ni,.-. 1,0* Vtd:)rò"^ Uiuvoi^ o i■ ntaeto l"—!*- 
Miinerde eíU.. 0- rioei*'"'*"- -\odiv«a lo- «m , ~ -.'iu Teo - 

tido OfiV.■, Pi II. II- "•inli-la- d.vueei oHeo-. V.' In-I-Oso 
nflutr Tiptli.-; r.lí. d«i)-,is em .■■IP»- ivi,.- .■ I .nói.j. 

U11 onoíi» 1 Pu...i.-iii,.- a ;lee-xlencia uu anle a- niani- 
TVüte   dtr rpvHd.i edoomniista 

C.odu em-u— oi-lll dev . le ((irlia ' Ol sauizadol 
aiilieo do- (e.i-ra, -em v.eri ai .. . . 

rV—oram ( •■"■n s.. vê. reforçar " conimmiisino aHr .iiiu, ,> 
1 Ca si o-anoto d.. .. 1 ■ a..aicr correntes, clas-e-, inio» , 

tu ■o-eus it'.' idisidut.pmeoie nfo e-.m (i ine-mn i.ldecjtvo 
ri::\ no monie.ul» {la r fi u.si\a, d.u viclol ia, -o ;u« -«ta- p u.ici- 

"»,;i ; \ í' I' 'O fi - . 
O Sn. Anvvoc, LtM V t dever de todo- o> tóiiiianiés 

1 olllici-' eenquiatar i os. T. quesiau iri\lalispiUiii u. la- 
■cticíi ro-HUca. 

OSR. ANNIP at: Gt; .TOLFLO — (Li „«i< 

T por meios taes que fis comiiiuiiisiu- .-p.-.nir 
desviur nn ot erários da deiiiocrat ia .socialista. • re»U- 
vm q .prcthodr da invasão üíi- nii»>s«.> operar ias pai. 
Fonunlern. Moscou uffirniii qu. ta. aa -ia ti ••!. 
wniro deverá pnalu/.u uma ue-ioiai.i. u..:uip< . I i«. • 
curuudo conquistas its s.Mupulhias ua pe.pi. . .» F,,. uii - 
zii,. os eomuuuiistus sãq olu pado- 4 o.aat.—ai c o: . 
ns movimentos dos sem-tralalho.* 

•'ssas recominendiivõos tuclh ;.s são pai - t. o - - - g >U 
ía (to r ara as Sub-CfOtrupissões de propapaiui.i iio- iiieo s lan - 
ponc/.es, como pura as da propaganda to.- ; io- . 

.-rr- >tesT-para-ij,a'lf(-i»»-'lf'Çsac suh-coimesssõè.s e«isgei»,àÍB-' 
4a.conselhos especiaes, como tambenj vqu ter occasjão do mo,--] 
t*ar aos meus collegas: 

"Uma Suti-e;irhmissa0 especial chamada comnílssãof 
camponeza, "que foi creada pela assemhléa plenária do 
Fountc F\pc.u(ívo da Iriternacioníil Fomrnunista, finviouj 
as seguintes jnMrueeões; 

1° — A? partidos coiumuni-las são convidaçtõs a 
sustentar de-qualijuer modo _as iniciativas e a aéfivi- 
dade dos campoue/es eniquanto suas exigências não es- 
tiverem em flagrante contradieção com o desenvolvi- 
mento revoluciouaiio e não trouxerem feição reaccio- 
naria. 

2" — No Oriente, no- pâi/.es eoloniae- c scmi-co- 
loniaes: 6 muito recoiiiineiidadu trabalhar nos piolido:-, 
•••volucionarios nacionaes. (F.' o que o- Hovict- estão 
•calj/ando nu ('.hina sob a riiréeeão do seu agente lioro- 

ctine, cônsul soviético ern Cantâo). 
3o — íseria absolutamente inhabil dar ás organiza- 

rões oamponezas um caracter aggressiviunehtc revolu- 
cionário o sobretudo seria um grave erro dar-lhes fei- 
ção eommunista. 

í" — F. sfriclamente recommentlado conservar, du 
qualquer fôrma, no trabalho eommunista tun caracte • 
- <• perfeita legalidade, procurando introduzir-se nos or-, 
gãos da imprensa local. 

Lctas são as recoinmendações e.-i#,i,iiies para a sul. .•ou - ' 
inis-ao incumbida da propaganda nos meios camponezes- * 

O autor comineatã-íi- assim; 

"Não se poderia recusar a e-ms in-frucçõ,^ p A 
cunho de fal-idadc c de refinado machiavelismo.' 

Tá passa." então, a revelar a? recommendações em rela •üo 
d propaganda nos meios operários; 

"Ma- o que é sobretudo recommenJacii é um tra- 
balho inten.-ivo nos meios das uniões profissinae-. 

tis eommunistas deverão se jníiitrar nas sociedades 
eooperathas. K' cuidadosamente reeommendudo infro 
duzir a política nas cooperativa- para deseneucfcai' ro 
seio delia- um movimento revolucionário. 

Deve-si tambem fomentar a Organização de urna 
rei c de instituições que sob a inmcuvti üc sèin partid» 
exercem uma influencia coramunisia. Mão as institui- 
eoes similares á '• Mopra" (Mofiedade Interuacloiial de 
Soccorro Proletário, e da '■M>iubkomv Nomité Inter- 
i acionai Operiu io,i. 

lá' lambem tie boa lactica Organizar: Uniões pura 
aitar contra-a guerra; Sociedade de Amigos da Hu- ia; 
."lubs operários; Casa- do povd; Uniões de Ksliuiuntes, 
t4ç. 

t. Zinovicí necrescenlava eynicameníe: "Somo* 
obrigados a construir pontes sólidas e em bom numero 
Para !isur nossas vanguardas ás grandes massas popu- 
lares. lá Tueciso chegar a isso legalmente, si po--i\el, 
iillegnlnient,' si não se puder de outra maneira." 

f' >11. Azkvkdo Lima Tudo é verdade; e é excu-ado 
V. Kx. estar lendo os autores porque a Camaru deve saber 
nisso, +em obvigacâu de conhecer esses movimentos politicos 
univt isues. F inútil perder tempo. Ku só quero que V. Kx, . 
e.meiiic a sua proposição de lei Com a índole da Coustiluiçào' 
Urasilcine e mie. então, sc fòr possível emendar, diga logo que 
as exceproes da lei todas se referem á divulgação do comrnu- 
'isuio. yue o diga em termos claros pura não'abranger Iodai 

o qualquer prouagancia de idéie- políticas. 
V ANMtíAl. Id, TOLKHC» Chegarei lá. Tenha 

^ . i.x. paciência. 
O >h. Azt\ ene. Ltma — Não. pelo projecto V. Ex. iião 

chegará. 1'or elle, V. Ex. arma o Poder Publico para rep i- 
> ;• qualquer propaganda política. 

i> .>H. \N'MIiAL 1». TOLK1K) — ll. i de chegar lá. 
A infiltração romuiuni-la no- i-eíitros oj.eiurios se opern 

í i.seguinte maneiro. Antigamente havia as'ci,Uulas de usina. 
A tvnulu < a aggremiaeão mais elementar, mais rudiineptur; 
são o- tentáculos dii («'ininternn. Vá-la- eeljulas eram outrpr: 
«•r.locadas pertiv do- e«(ubeieciniento-luln i-: nelia- se reumuir 
• m lio'a- de co-tume, que iiuncu eram puidiçadas «• em 1 opa' 

determlnndos. que tamheiu nunca sc diziam, os'operários, 
a. miúdo- ao cominunisino. 

i» sa. Azkvkdo I.im * Perdão. V. lá v. não conhece esse 
ponto; aflirmo a \ . láx., que o não sabe. e á ('.amara, que está 
.-■ ndo ma! infoi unida, que essos reuniões são todas publicas q 
n> Auucindns préviameiite. 
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Não o são. Proval-o-liei O -SR. \NNfBAL DE TOLEDO 
A Caroat a. 

<• >1?. Azevedo Lima — Não lifbatem que-ítõps políticas 
na- çcllnlas. iwm n<>s gvan Jos congrc.ssots interuacionaes eom- 
HNinisfas, a não spi- pm rpuniòp- publicas. 

<> Sr. Lindolpho Loltmr — p/.r',. ser que V. Kx. esteja 
com a razão, mas o orador também está. 

J) Sr. Azeveixj Lima—O orador está dizendo que essas re- 
uniões são clandestinas o eu affirmo que são publicas e no- 
tórias . 

ii sr. Lindolpho <".< llor — V. Et. permilta eme procure 
a demonstração do ipie acabo de dizer. V. Ex. está argumen- 
lanilo com o caso brasileiro e o,orador está mostrando o ituè 
■ 'cr., re em certos paizes da Europa, onde o communisnío (em 
ampla hbercade. 

'i Sr. A/.lxkdo I.lmk - Mas o orador eslá dizendo que os 
conmianistas se reúnem clandestinamente. 

O Sn. Lindoi pho Coi.r.oa — Naturalmente que nos paizes 
ond.' existe legalidade os eommunistas não se podem reunir 
em puldico. 

. <> Nzevi do Lima — Mas quaes são os paizes do mundo on.-Mn< t egalida le? So conheço o Brasil e algumas remildi- 
ras do Baltico. 

O Sr Amiibal de Toledo O alliciamenf;) de communis- 
'C- ia' a. e.im . dr--e, por meio das cellulas de usinas, tlomo. 
I' '';''< as cellulas de usinas, organizadas por e sa foi ma d i 
V!,m resultado aglomerações de s:-andes massas i--o'veu- 
/•' acabar com ellas.• organizando-c cs cellulas de rua. em 
que o numero de adhemifes não pôde exced> •• de 100 a tão 
possOus. afim.de não chamar a attenção da policia. 

•> Sr. Azeveix» Lima — tt nobre Deputado não conhece o 
ass-impto. l-l—Hs pequena» cellulas, reunidas, fazem o tecido; 
esses tecidos, mmides, conslimem os diversos partidos, os se- 
ctores de cada nação que, por sua vez. reunidos, coosliluem o 
organismo imhlico, que <■ a Lecc ca fn!'ma ■innal 

<> cdi. \NNtKiL DE TOLEDO Vo Md, das coüulas 
' x' 11 núcleos profi-io-.aes. Nas cellulas j.,„|em in- 
j' -■ ■ \e eommunistas de todas as profissões. \os núcleos pro- 
lissMMHes. iocaLzados no centro da cidade, só se insenncm 
operários do cada profissão, como por exempla — os nu-leoi 
d- tecolo-s so admittem operários te-elões: os núcleo, de gra- 
!» ' cos, só rocehem operários grapiiicos. 

K isso por que-.' Ouai o seu objectivo? Preparar 
p ■■>ii-.M,naes nas donírinas conunmli-las para depois, 
dos -vn licaíos. eoiperalivas e assuciacões sem partidos 
üMiialliar jielo eommnuismo e dar o golpe, no sentido de 
a - i.i direeção. Mia-, q.ia-i toda- as* associações i| ■ -la- 

s 
lon} co 

irem 
tomar 

iK> 
lu; informado que já estão sob direeção t 

.-.ipie deilas tomai-ahi 
opimrlnno, dar o golpo 

o estiverem ein condiçõ. s 
vojiade de V. Ex. 
.Minha semente, não: li 

itio de Janeiro 
eommunisias,. 

<> Su. Aze\uno Lima — Ecd/inent, 
O SR. ANNIBAL DE TOI.EJ > > 

coma, paru iKMEocm, em mo meu'o 
decisivo. 

O Sr. Nzevkuo Li via — Lo,; > qu 
de dar o golpe, o farão, mão si a Io a 

O SH. VNNIBAL DE TDLEDT 
pai.f iníoiro, 

D golpe -era para implantação da dictadura dd operariado. 
, 0 ^il- Wiaedo Lima — Ha d- Mr. Não é preciso y Ex 

«Scar, c.",, s-.a verbiagem. fazendo uma exposição inno-o. , 
!' ob-e •!» e, i-sse. de.-de 1810 quando Marx lançou o ur>- 

graninií ir) pari lo «.'oiiuiiinaisJíi, 
O SU. J.j.VuoLm tmoLOH Nesse ca-, V. Es. está coo ir- 

mando o ; íe o orador diz. 
O Sr. Uiakoo Lima () oradui 

tatb > d- uma cousa contie ida, 
O SR, IJAOOLCl"l COI.LOR — NSo e 

< o om nu-.tu: ma- o é para mV- outro- 
O Sn, A/EVKIXV Lima — Espantalho pm une não leem , 

tornaes • os livros çommunirtas; porque Jcsc mhecotn d mate 
riansmn histonro de Marx; porque ala conhecem o ppogram 
ma lo i.v.uido (.ominuni-Ui, obra immoc-edoura qn<' (em 
atmos de oxisteoda. 

Nes-e caso, V. Kx. diga o 

e-'á fazendo um estiau 

espanfalho para V. E\ . 

tí2 

V J2 1 uvnqt.vo Eoi.i.or — Peço perdão. Devo ■ , -v "1 'A ne-da Easa. h i muita gente que coubece p jimnm essa- i.V-a • e que, po- isso mesmo, nã i as a iopta 
•» cd. \>NIHAL DE loi.EDi» Devo rlize oue 

de Janeiro, j , existem ti» *'ssas ccllula-. E . Imguei 

' '-A--., por inte medlo do eom nuuieae da ia J iropa. porque aqm i-so era ignorado -q. 
1 i ')\ eiaje. 

'• sa. Azev i.o Ljir.i — Pois então, affirmo 
çomm mi 'ação del iClente. O muno-o de 

o 'mm. ieao.» p n policia londrina, pçirque a 
e tão fncapfiz como a nossa. 

a V. 
.•e 11 u la 
potíci 

dizer a 
■rfeiti- 

no Rio 
ao óo- 

■áo viil- 
propr.o 

Ex. i juo 
s não ó 
a d ■ u 

O SR. ANNIBAL DE TOLED»> 
numero exacto. 

O Sr. Azevedo Lima — Dire, o que V Ex. quizer. em 
tempo hatul. 

i " DE TOLEiX) — Além dessa organização das cellulas, agora, depo;» que o Doverno está tomando em 
consideração esses movimento?, surge entre os eommunistas a 
idea de organizar outra forma de associação, com caracter in- 
teiramente não partidário, pava servir de centro de agitação, 
sob a direeção de comiuunislas. 

Ha poucos dias loi deliberado entre edes a fundação do 
uma sociedade com este objec ivo. E-sa deliberação foi iornada 
na menos de quatro ou cinco dias, e |á iiontem A Manhã põ- 
em pratica a idéa. apparentement.e muito innoconte, mas com 
objectivo único de promover a subversão dc todas as iusfi- 
tuições sociaes Jo Brasil. 

Lis a noü' a: 

"Foi eceado o Centro Proletário. 
"s nobres fins de—a o.uan zação o a insíituicão do 

sen Comitê Central. 
Acaba ,le • ;• constituída, nesta Capital a grando 

Commi-são Ci utra! pro. isona do Soccorro Proletário, 
organização de dele-a da \ climas, por questões poil- 
hras •• sociaes da reaeção coas*.■vadora e absululista, 
venha d© une classe vier, seja de que còr política, li- 
bera!. democrática so.ia! ia. anarehista ou communisla. 

\os homens (jue cabem na luta política, sob o 
guaate da tyranma e da oppres ão, o Soocorro Proleta- 
r.o não pergunta, para -o •'orrel-o, liara ajudal-o e as- 
sist i-o — a que-partido político pertence. 

<» lim fundamental dessa organização é o de a - 
sisteuoia moral, matéria! o judiciaria a todas as victi- 
n:as .ia una de ciasse <> ,, de despertar e, desenvolver o 
principio de solida; k-.hvle universal da massa Iraba- 
Ibado a. 

I.s-a assisíeiir a se estende não só, iaJividualmeitt". 
ao i itadoç que clhe, pi >puguando corajü.-;uuenlo poi" 
s ois , ouvicçõe- e seis idea—; como á sua fam:';a des- 
prolegidj e desamparado ferida de mor!" na pessôa t- 
Seu eliele. 

\ t.omn).--a.> CoiEral ficou constituída do? seguin- 
te- membro»: 

' ■ ; iladu \ze\ejo f. üir professores I.uiz Carpcn- 
Jec e Castro Rehollo. Dr? E\aristo de Moraes, Mar o 
pe "c . a. Emílio de Mesquita, Daiifon Jobim, Livio Xn- 
viei e Roberto Njorena." 

Lsm o:ganizaçèo e do typo d.i \Iopra a que já nv referi f 

i,.,I?!',';'!' i'lv'' '! renipee o mi.-sq», recommeadado u. » 
. • ,l em ;orno de uma. direeção cmomiinism. ind'- V.duos. a« 1 otnen ■ d- torta t as crtres pjlit;.-,- e soora . 

h * -eiv.iem <•« m-.-oi iento. cm dada o-casião .•>(.. . 
pj oposito-, 

(> Ni Nziacoo In m v — Façam o mesmo os poli fico? bn- 
Miciros. L-- i o i ri direito 

D SH. LNNIB M, DE T<>LF.I>0 - Seria um direüo «, \ 
-a- em fins bom -o, . ■ < 31 \ 

O Sr \z! \i 1 , i.i.v, > . V)? não pré-a i os a revolução 1 >s 
ços,os fin- sã 1 tão honestos como os scn,:meu!oi d- todos 
oras leiru?. 

O SR. NNXIBAI. DE fOl El -O E" por j-s exaclaraeni. 
qi." estou pro pando chaniar a attenção do todos os brasdeir.,? 
[vira o que -e e-'ã r>»aiizan'i aqui. 

0 Azbvruo Lima V. Ex. procede muito bem* faz a 
propaganda da- idoas eommnnisias. revelando a ♦uperioridado 
do l-arfido Ci mm.mista -obre qualquer o dro p *;*' lo uolif o 
u 11. ver-al. ' 1 

O SR. \NMBAL DE TDLEDO - K-Inu. por is- t ch- 
mando a aileurío d"- pode -s pubheo.s. para que 
tempo. 

1» Sr. \..rxi.uo Lim * - De que manc ra' 
O SR. ANNIBAf. DL niLEfa» lo.q y , 

•lllníçioí' L,-MA IV ^ V ' "">ia- « C«i.. 
O si, IrN.s.LKO (I O. E--a é o !:*a q ;e. Jo V ■ 

fl ' - •• mais em ondlçOiM de defender n Cou tlfuieao. de que e u; migo uvivuuei 1 
o cK. NõNIÍ; iL I K fCLKlX) _ Para afe*.via- Sr p-. 

uo BrasiV.''' "" "■U:" lrtSn " '«« s do 1 eunuinis 

Antes' doso,'jli 'havTvi-uf. ÍIOa
B«T , 111 

o o -■ v, • ) V" " l{,■■ 'l uat '•oiomuuista bra- 
V, ç,  e. • lóliL l u, i-f",. anuo em 

que fo. o Sr. A-irugdd i ivreda.'1" "" |,Hm" r0 límic-" » 
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Brri 1925 foi o segundo, o sr, Paulo do Lacerda, irmão do 
iIlustro e graivJo tribuno brasileiro, Sr. Maurício de [.acorda. 

.\'o anno corrente, cogita-se de mandar outro delegado, 
afim de beber aqueilas admiráveis lições <le barbaria. E o 
meu , nobre eollega, Sr. Azevedo Lima.. já tev occa-ião de 
ronuuunicar-me que será ello, este anno, o emissai io do par- 
tido c.umnunista do Brasil. 

O Sn. Azevedo Lima — Perdão. Não disse que seria o 
(inis-aro, porque não me filiei ao partido. 

<) Sli. ANMBAL DE TOLEDO — O illu~:re colb-a mo 
disse, na bibliotbcca. 

O Sn. Azeviíoo Lima — Pretendo ir á Rússia, muito brevo 
r de hi, quand.) \ollar, trarei minha i»»»pressão á r.amara. 

O Si!. AN.MBAL DE T LEDO — Posso uflirmn: que 
S. K.\. é filiado e subsidia o partido... 

es. a enganado. 
. e até de maneira 

O Sn. Azevedo Lima V. E\. 
O SR. A.\MBAL DE TOI.F.LO 

muito generosa. 
í> Sn. Azevedo Lima — . V. Ex. está levantando uma pro- 

pus i çã i inveridica; não sou filiado ao partido e A o fo-se, 
decloral-o-iiia, porque ísm» não iuc deshonrari.i ilc mane ra 
alguma. 

O Sn. Dmjclecío Di aktk — \liás, o Sr. Azcxcdo Lima 
disse que era arena-- sympnllii-anlei 

O Sn, Azexxdo Lima — E' uma modalidade fie itk 
millir ai:.\ilal-o sem a cüe filmr-rne. 

0 "1!. ANNTBAL DE TOLEDO Tenlm a<iui uma 
dos rundartnios e sympalliisantes do partido, rii qm- V. 
está incluído. 

Vô-se, na frente, o Dr. Eduardo fia st ra Hebello. 
fessor catliedrntiro da Faculdade de Direi! , 

per- 

li a 
■ix. 

pro- 

■ n. 
pari ido? 

O Sll 

Azen ;a)0 I ma 

, ANMBAL 
lide 

- Oual ã qualidadf 

DR TOLEDO 

e. qm 

mensbr.i d 

0 
O 

■n. 
dl. 

o Slt. ANMBAL DE TOl.E" 
inli e. sc em occuitur a'vei dade. 

O.Sii. Az;ai:do 1. ma Não tenho lute: 
ser o >lc desvendai- a verdade 

O sll. AN.vlB.VL DE TO 1 EDO le 

(j Itoiirado ooilega 

-se algum, a 

sub-idiu o partido, nega qm 
O Sn. Azevedo Lima 

: uli.-idial-n. 

iu membró 
Não faço parle 

- -r V. F\ 
lelleü... 
deüe, mas i 

qu 

pe 
■ix. 

■•U.- 

(ariado brasileiro. 

isa ser 
K" uma 

de Re- 

: -li. \NMP\J. DE TOLEDO V. ! ,, 
ninânhã o diclador do Brasil Dahi <• .••illm.- a- , 
ambição coTri» nulii qualquer, ('onihiuniuiti ti tec. 

AsIrogiMo Pereira,- Ociávio Brandão, l.e.»nid - 
/.onde, João Jorge, ila Cos.ta Pimenta. João Alf -ele i , Haiiios. 
do Ministério da Agrienlturo; Jo.-é Elias ia - Iva. •.nnvio- 
nario publico; Odilon Machado, Leoitcio Kasbaum. Iliercio 
Santos, i,i Imprensa Nacional; I). Thorcza Escobar. itaptuou 
Oárcia Schester, funecionario do Pedro U... 

•i ■'u. tzKVBDo Lima - .E-so i um simides e-c e 
V. E\. iá o faz llumcionurio dd Ministério da JusIum. 

0 sli. \.\miim. de 'rOJJEDO Então . 
Pedro II, porque est» aqui a nofg . Pe i -q ll. 

Esta ciicunistancia, 
u •■mer a outra lambem 

Sr, 
mu 

Presidenf 
to inlei' 

\ei» a 

Além das cellülas de operários a que me referi, já so- 
lem no Rio d-- Janeiro um ceflula de estudantes de dtre tq, 
outra de estudantes de medicina e uma de alumnos .Io ''.o'- 
legio Pedro 11. Os comniunolas operam, assim, a infiltr; ãc 
pela juveuttule. 

O Sr. Azevedo Lima — E' uma organização da Jm, 
lude communista. 

O sR. VNNIBAL DE TOl.ED > —. ..inru ndo-lltes . 
norixas. os paos .pie se preeavenhani. 

O sa. \ze\eho Lima Na opinião suspeita de V. h . 
O sR. ANMBAL DL TOLEDü - C"ntii>>iando a l'.\ 

howí ... senhorifn Tannia. Esta senliorita ó russa e foi 
zida pel.» Sr. Boris Kraevisky, que aqui esteve alguns-nov 
deixamlo -emente muito abundante. Ello se retirou mas ■ 
! iCOU. 

• > Sit. VzF.vKUp Lima — Contesto; não .• exact.o. Essas - 
nhoritas são de raça slava e aqui Uabitavam antes d.^pa-- 
liigazmeutc. pelo B-asil. Sr. Bons. 

O SR. AN MBA!, DE TOLED )■- Vlãm desses, pum 
leram auxiliar, na altura do possivel. o ministro Ouima1; 
Natal, o Senador Barbosa Lima, o Sr. Oraea Aranha, o - 
nadi.r Irineu Machado e .- -'r ■ Oscar Tenorm 11 Hober t 
josti. 

t) Sr. Azevedo f.iM.v — E' muiío 
V. Kx. 

O -sR. \N.\1D AL DE I LEDO 
«rgão. como todo- sabem — " A Nação" 

Poucos dias auti s de assumir o 
Dr. AVa-hington Luis. f d «iisti-ibuido, 
letin;; 

tndig. ti. .: a 

O o i ■ ' 'do 

( It »\ 
aam. 

■H) O «Tilill' 
• > !2)* ■ 

TBAPAL HA DORES 
e 110 

Vi V.\ n \« , \ » r 

Í5 '1 
o par- 

Vz':vei (► Lima Loato^lo; a --"-uno :o nãs) ó. 
ANMBAL DE I LEDO O -mbre Depuiado dirá 

o entender. Estou informado de que pertence ao par!5 Io. 
<'i Sn. Azevedo Lima Affirmo o contra. •>. com mais au- 

toridade . 

S; oq.sindo d< -üío for suspenso a 
parfcorú loan dep tis o jornal. <ia tarde •• A 
àconte.-in euto do importar -ia fundamenta 
'•ia.i... t da primeira vez na lii-:.iria. a elas 

ib nov. 
Nação". Será 
para . i p - di 

ibttltiadfo-a 

era 

nao 

Bra-il 'terá ura ru nal cujo controle pulitico estará na- 
da vanguarda prol.-ta. ia, outi.scler.te do seu papel his'(>r"e 

. eniaiicipaçSo das iinmcnsas massa, opprinddas. 
"A Nação só puldtcar.i o que essa vangii o-.la qm/. 

"ilra- palavras; "A Naçã : -. tá um poderoso instrii'.. 
da luta da classe opprimi.la conCra a cla-se opppes-iv- 

l ortanto, ti i maior ntCi -se para .. 1 -alialhadore- 

-e emer- 
O SR. ANMBAL DE T LEDO - Kdão 

pari Ido cominunisln é consn tão feia que V. ] 
gonhe de o confessar?! 

O Sn. Azevkiio Lima • Mas si não —m me-obre do prir- 
Iido. como boi de diicr que «m. 

(t Sn. Ei.ohks iia Cunha Não é ainda: pode vi, a ser. 
O Sn, Azevedo Lima V." uma que-ião de faelo: não -ou 

e o Dr. Eduardo Ilebello ainda não é. Pódo s-r qu- voi i nmo; 
a er do partido. 

O Sn. Erotius da Cpnii.a Também pode v r para ■■ par- 
!:di. ci.nserA ador; pôde se convencer e voltar. 

■ sR. ÁN.MBAL Dk TOI EDO Também pe incem a . 
piii-li.lo os Srs. Dr. AACneesláo Aza nbn.ia. Fernando T.nre ■d, 
Pauio Lacerda... 

c ;-n. AZKVEUO Lima Esse é do par. nlo. 
<) Sd. ANMBAL DK TOLEDO — ... Dmnysirt C- une-a, 

•irissimua Filho... Azevedo Lima. 
O -:n. Azkaedo Lima — Não sou; A . Ex. n> e\ ■ 'ui'. 

"ela lis;a que leu, Aein-se nome- de hra-- leiros mu o d .m e 

leler e divulgar O 11) 
cão" é defender 
"A Nação" lutar 
emancipação iu:egra 
cilla entre as dua- 
ao lâdo de uma la- 

p i--iv. " A Nação . Defendi-n- 
eus pro: -'os 

feia- ne 
da cia-- 

Ias. - eq 

interesses de classe. Lut-o- 
imediatas e lutar 

a ria . " A. Vição* e.ái 
niornis 
' ope 
luta : cotía-a-s. 

Na- 
l»eM 
pele 

. o-- 

tlll-ses, «o lado da ela- 
dCCididanre 
li> rutur ■ elasse que arrancara a humanidade do ubysmo das guei J i 

perialistas O do bmr-o ■ do salariolo 
rrabaibadore-! De pé! Coragem! 
Aiva 'A Niieão ' probd.i-ia! A1 iva 

Brasil! Viva o proletariado intern dr. 
fiaecèi 

■. jiai 
nov -mhro df 

A Nação'' 

ta 
Pa 
;i vi 
ional! 

da "A Nneà 
adeante." 

1920. 
tgrrt.i.v 

•n pMraçãij. 
a tTenhtl 

("ratei li 

A'. K : 

'gáo 

lllnsii es. Elles abi estão, não para grangear po-;eõe« poiit r.-. 
nem uproveitur-se do subsidio; estão pura o b.nii do prolo- 

Itio. R-ii-m? 
Dep,,;- I..,. ,. 
Foi pllldicado em S d' 
O >n . Azttvroo Livrv 

propaganda... 
O SR. ANMBA). DK rOi.F.! O—Além fho- 

pagtuida. que ja evj- e. s-m deiribuidos profusa uem.e, nop 
ihões, unia qiinn!id ele dq pampíibttos, .Je folhetos, .j 
í:qui tenho pc!i>- qiiues -e p->detn verificaP*oi objcctivo.s m 
funda alente de-d um es tos, auti-reLgiosus, nali-potrietl' .s "q 
iivom em vista esta propagarnia eominiinjsta. 

Já tive oeer-.ão de pubüear ra .1 V«ife  nos o a.m 
de- • - avulso- que ponirt n d -posição dos metia—iRastrad, 
oollogas para serom evaminados. afim de que so veja qu • 

Htllt tudo, •abar mi 

evp: • --os, m; 
uv i.D,' de qu. 

oiijectivo da propaganda i 
de Palri i. abolir a família, o direito de proj. ■ Ddc e qt 
tentar contra Deus. 

->ão ossos os Acrdatieiros riu- ctãros 
tos dessa propi.nan.ltv; c, não tenbamo.i d 
Uoscuidarmo-', ■ les levarão a ctfeito o -.-tr iot-ptò 

Lenínc. e.u conversa qu - l. véra com um dos ecu'- 
brasileiros.n Uu--ia. declarara-qra- havia tr.-s t ovos n- 
onde era muito fácil a imulanlficâo do eOmnuMostno" 

onde já o haviam implantado; a China e o Brasil. 
D.zm l.eiune: "São povos, que tém certo peiuloj- p 

dealisnuts, ce.-ta índole mys.lica. nrcenluada "«ndemau 
giosa o qpe favoreço muito a propagação h»-. nossos 
pi--. Além disso ha a considerar a gisurto .mastfa'de 
pi»-mH w". 

O Sn. XZliVK.» • L. MA LíMlin^ ^ 
un: "-pirtto como «IMuro V. L\., L nino 

alista. 

I (j T 1 

Mpl 
Inc 

f RI 
IM I 

■ 
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O BR. ANJSTBAT DF. TÓf.FDb A granOc massa de anaí- 
fdiabctosy existeMe nesses, países façjlíta a propaganda, por- 
trtic são, cérebros virgens, onde nada lia a destruir, mas só- 
xnenta a construir 

O Bh. A/.rvkdo Lima — Agora (■ que o nobre orador acei- 
tou. Isso é que. representa o grande mal do Brasil- o anal- 
phabetisrao, graças ao qual as ídéas políticas mai... nobres não 
nodem germinar cm o nosso i cio. 

O ,sn. Oscar Soakks — A maioria é analphabeta. 
O Sn. Viriato Comu':- - Si a maioria c. analphabeta, 

abram-se escolas 
O Sn. AzEVKno I.im - O orador acha ove o comraunn- 

mo í inacclimavel no Brasil 
O SR. ANN1BAL DL TOLKDO — Está prevista a hypo- 

fhese e por isso organizou-sc a propaganda de modo ospociai 
para se infiltrar eidri aiudphabetos o Abccedaiio do traba- 
Uiador" diz: 

"Reuna nm domingo em su casa tres ou quatro 
companheiros dc trabalho..." 

O Sn. Azevedo Lima — V. L . sabe qual o jornal que di- 
vulgou isso, no Brasil V   

O SR. ANNIBA1 DE K» EDO Suo folhetos distribuí- 
dos aos milhões. • . , , 

O Sr Azevedo Lima Fui um jornal qu( ( mais do que 
burguês, do que conservador, porque .» reaccionario. qua- 
«ilficioso — O Paiz O Paiz, pura caçar nickeis, íez essa pu- 
blicação.- , , .... 

O Ba. Lindou Tio Oou on — Lara caçai nickeis, nao. 
O Sn, Azevedo Lima — Estivesse em vigor o projetílo, a 

publicação desse orgão seria suspensa. . 
O BR. ANN1HAL 1» TOLEDO — A imprensa diaria decla- 

ra que não exislo o perigo communista no lirasil. i-.-iou pio- 
curando demonstrar que existe e que precisamos tuii...-ci-. . 
serio c nos defendermos. ,. „ 

O Sr pRKaiDKNii — Advirto o orador que esta finda i 
hora do expediente; Bi quizer continuar com a palavra, pode- 
rá falar em explicação pessoal, depois dc. .gotudas as ma- 
térias da ordem do dia ^ 

O SR. ANN1BA1 Dl- TOLEDO — Agradeço a \ . E.v. a 
informação e tuaim- d. palavra par.. < xpluaçup pessoal. 
íMuim bem. muiíú'lvn . O orador é cumwimtntado). 

O Sr. Amutoalde Toledo (para expUc.....to p» -soai) ■ Apro- 
veilando-me, Sr. Presidente, du franquia, regimental, conti- 
nuarei a exposição que vinl fa/.endo no sentido de ti izcr ao 
((inhacimento dos meus illusties (Tollcgt..^ as intorma- 
çífci que colhi a respeito dt estado d. desenvolvimento das 
doutrinas commumstas no i < d0, pab • , 

Tenho em mão um documento mb res-an u.umo. 1 rala- 
ae da declaração dc comprorni-so, que assumem tortos <" qu 
se füiamao partido, com : qual acce.tan, Lm normas dc d.s- 
. inluia do Partido (lommuiú.-ta no Brasil, o u piogi.imma. 
•i sua taclica c obrigam-se a consagarai suas ;. tividaoe., 
revoíuoionaiTas ao .seu . do r, -smo. do seu desenvolvimento. 

,,,, nrcsligio e da sua effuifnctu crescentes. _ 
Por este documento qm submetto á apreciação (.os co - 

Jegaa sc deVnstTa a filiação do Parüdo Oomnuiu.sta Bras.- 
iríroar Partido Ooinrriunufa Internacional A papf bta * • 
in®crineão Soccüo Brasileira da Inicrmu ioual Commumsto . 
Além da declaração d. compronuss' du novo adepto, vem a ■ 
o -uo'bÍoaS ^-^remUDi-m. um aparte. 

Ouasi Iodas as organizaçSeâ. 11 incipalmentc partidárias, obn- 
eanlC;srPA^NlBAL Dl TOj.EDÕ- No caso, porém, ha 

^'"^AuSÍol^íumi, Boi • -i a doutr» d revo- 
luwouág». ArBV|<tX) _ Isso é Chover no molhado c o 

oradór está a "embirrar" com a revolução, 
O SM, ANN1BAL DE TOLEl>0   Compromisso revçlu- 

rioiiacio. que vem abalar o direito de propriedade, a idea m 
jtatria, a familia, a idéa de l>en. o tudo o inuis. 
vrinôipidfl, oouooidanW com a índole < o espirito do povi 
brosileiLOt 

O Sk. Adoupho Bbroamini - Não. 
O Wl, ANMIHAI. Dl-, 'LOLLDO — Pu . cnl í devemos 

r.orobate.l-os, r> 
O Sa. Awuuio Bhhí.amin, — Mas si não concordam com 

;i índole e o esuorio do puv. hrasilerru, não ha o que temer. 
Cl BR. AMN1HA1. DR TOLEDO - ..ca nés. que lemos 

MispoiiialnlidadVE f 'bc-nos o devei de i , i irecer o povo br.i- 
mlciro. 

o Br, AuOLWtO Bercamini * <■ amol-o iior meio d" con- 
f. ^iqrt^bcHÇAHVi, prédlcas 

O SR. ANNIBAL D» Ttfl F.1.K» - ] ses principios apre- 
seritam-se ci .. aspecto r teiramento differenle, di modo hy- 
pnei-ita, mascarando os seu verdadeiro- intuitos. 

O Br. Auolpho Bercamim — i-i r D-n digo que se elu- 
cide o poio por meio de conferências, pelas tribunas da im- 
prensa. • 

D . ANMBAL r.M-; TOLITiD Orande parte da popu- 
lação brasileira é analphabeta, não eonipieliende perfeitamen- 
te isso. ' 

O Bn. Aüolpuo Bercamim — 'Então vambs votar leis que 
visem diminuir o analphabetD no. 

O i^lí. \NNIBAL DE TOLEDD — 1 -tou tra/eudo ao co- 
rihecimenti.i do paiz o uuc pretende o úQmmunismó. 

O Sn Azevedo Lima — O communisiiic. sabe persuadir — 
é a grande vec.iado scientifiea, e os seus adversários não tecm 
nrgumenlü- i - contraoôr a ra/o.-s de ordem tal. 

O BR. \NNIBAL JM TDLEDÓ — E' txaetamonte o que 
ostou fazendo. 

O Bn. Azevedo Lima , Mas não deve concluir por pro- 
jecto atteiitatori.. da libei-g uli" d manifestação do peusamen- 
lo, inscript i no codigo polilico de 24 de fevereiro. 

O BK. ANNTBAL DE TOLEDO — Hei do chegar » esse. 
ponto. 

O BR- Dom ai. Porto — O nobre representante du I iistri- 
clo {-■ed -i-al. Br. \dolpho Bevganiini. esteve ausenle na hora 
do expediente. D orador f--/ um longo e suggestivo discurso 
acerca do cuiijiiiunisrno e agora se propõe a denimistrar que 
a iudole do povo brasileiro conlram a essa doutrina. 

O Br. Azevedo Lema O i>oIilii-o inoderuo não li i mais 
o direito di d rc- nle-.-r .—a» qucsíõe- de ordem social e^co- 
nomica. por mui (o. "íabaréu" que seja. 

O BR. ANMBAL D! »TOLEDO iToclama-?e que o 
conmiimismo iw» exisb' no BraSi1 e não constUim perigo ! E 
eu íuiulatiR nto o ! i"iecti■ nieiiionsLarido ^ne existe, 

O sBr. Vdou'Hu Bei-oimim — das V. Ev. affinnõu que 
n Índole, as L-adiçõe.- e a lendencia do povo brasileiro sãá 
contra- ia- a e-sa di dr iua: logo, níu (\isle perigo. 

O sli \NMH\T. LI •TiiI.EDO A doutrina é inaccli- 
mavel nu Ihi.qj. ma- Isso não imoede que indivíduos fana- 
tizados tentoru irnpôi-a ã força. E hds devemos impedn a 
tenlntiva. 

O Sn. \ ítio Lim\ Como? 
O BI!. \N.\TBAI. DF. TOLFDO - Por (udos 
o Sn. V/rvEix» I.ima — Poi lodo- os meios, 

oslã enganado. 

os mems. 
não. V. Ev. 

é do't- O BR- vNMíLU, Dl TOf.EIT» - Bim. por que 
trina que afiecln a dignidade da família brasileira. 

O Br. V/í roo Lima Enlãu. vamó- vanvr o qüc abi 
esla, çssa con-a que na., c llcpbbü.-n. <». projeelo de A'. E\. 
»'• um golpe do : orle vibrado nu regimen ropublii ar u, nu 
qual não se lam a mão do todos os meios violentos pára com- 
bater idéas polilicns. 

O Br. Adolpuo Hkríjamiai - Estou de accordo com o no- 
bre orador, mas iaçamos a contra-prupagund i per u, ,, «p. 
conferência-, do discurso- e pela imprensa. 

O BR. AN.MliAE DF. IOII.Do - Por meio dos ap -o- 
Ihos de governo, e dentro da (.uu-lituirãu, iKidemos e temoa 
até o dever üe fazer tainbeni a eonl i-a-pi-oiiaganda. 

jD Br. Adoeruo BERpA.Mi.si — Mas a ConstituiÇio não 
pciwiilU a restiicção da liberdade do pensamento 

'/í Sill 

do- 
esle 

O BR. A.VMBAL DE IOLI.D0 — A Constituição do lita- 
Fil é confraria a esses prifu-ipios toniniun(slas. 

O BR. Adoldho Beruamem — Pouco imi>orlo. () qp 
vemos saber é si o povo e i unira; iu an eo.nniuni-n.o , 
só vingará si encontrar ambiente propicio. 

O BR. ANMBAL DE TOLEDO — Vá V. Es. prégar i-so 
na Rússia. 

O Br. Azfa-mo Lima — Mas a Ru-ua não tem constitui- 
ção moldada nos mesmos lermos da nossa. 

O Br. Aix.umo Hkhóamini — Tenho personalidade u o- 
pria; não pretendo ir a Rússia; c«lòu bem no Hra-il a de-- 
peilo de tudo, o aqui fico defendendo a Coiisliiui.-ã0 Rrasi- 
Iclra. 

O SR ANNIIUL DE TOLKDO - Trago lambem Sr Pre- 
flidente. ao conhecimento dos meus nobres rollcga» outro do 
r.umento inferc^ante: rfm sello que riicnl». cn, ciiacte- do 
umoda. entro os adeptos do Laiifdo Fonmmni^a li .sHoiro 
Aliás, tra Ia-se de crime prervteto nas nos mis leis. E' sellõ 
<lc mil réis. 

cio oufiM ief ^111^ Lima — Bj já é previsto, não precisamos 
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V. K\. •■■'tá sondo en- 

, I O Sk. Adcw-i*ho Bki\gv.mini — Note o orador que não sou 
coniiminista... , ,, - -, i„. , 

() SR. A.VMBAL DE TOLEDO — V. 1 • "ao ' • "a0 

ser, o devo combater o Comnnmismo. 
O Sh. Adoi.pjio Bhjwamini — Si devo ser o» nao, o outro 

caso. onero o respeito á Constituirão. 
O SR A ANÍBAL DE TOLEDO 

voívido... , _ 
O Sr,. AB«r,pno Hkruamini — Quero o respeitto a con- 

stituirão. repito. 
O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — ... por uma das ma- 

nohras do communiímo. 
O Sh. Auoi.pho Bkroa.mjm .lá estou velho para cal.ir 

nessas manobras. 
O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — E isso mesmo; os 

eommnnistas se aproveitam, do apoio dos liberaes e dos des- 
crentes. Aliás, outros tão babeis quanto o eminente repre- 
sentante carioca tecm sido envolvidos e sacrificados. 

O Sn. A/.kvkdo Lima — Tecm sido envolvidos, não; leem 
cvolvido, ou, eomo se diz erroneamente, evoluído. 

O SR. ANNIBAI, DE TOLEDO — Foi o que -e deu com 
«» nobre Deputado. A sen respeito tenho aqui um livro, pu- 
blicado por Fritz Mayer. centamente alsum pseudonyuo. no 
qual ba até umas apreciações piitoreseas em torno do nome 
do meu illustrc collrga. 

Sh. Azkvkuu Lima Perfeitamente; pôde lel-as. 
O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — O livro é escripto pi.r 

um communista. Diz cite; "O pequeno hurguez Azevedo Lima 
andou eom coreiras immmuuislas". 

O-Sh. ÁzntvBnn Lima — V. Ex., no entanto, já me filia 
ao partido. 

O SR. ANNIBAL T>E TOLKIM) — "Mas sua opposieão air 
hernardismn foi typiramenle pequeno íturaueza . " 

O Sr. Azkvedo Lima Isso vem desmentir a a-^evera- 
<;ão de V. Ex.. que me filiou, mdebilamente. no partido. 

O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — O livro foi publicado 
ba dons annos; o honrado collega evoluiu: hoje é commu- 
nista . 

O Sr. Azkvíuo Lima — Eu lerin diitt "evolveu". Ma- não 
evoivi, nem evolui. 

O SH ANNIBAL DE TOLEDO — Vou ier a opinião que 
os eommnnistas fazem tia maioria dos liberaes que dirigem a 
propaganda demuRogicR no paiz. 

Apreciando a revoKu de 1!I22, diz o autor ilo folheto: 

"Em IP?0, os chefes eram incapazes: Nilo Pe^n- 
ulin pnrlapalão; Irinen. leviano; Hermes da Fonseca" 

ba n^, uma irreverência "fim ira anti pai bica n- 
(>"u cbefe de nolieia Presidenle. benie de ttperelu".... 
"O Furte de Cituaruhnnn não bombardeou o Oatue 
não foram presos o presidenta e sens successopes <• •• 
medialos; nl-oins enheens do movimento da Villa Mili- 
tar. oue deviam, estar alli ba muitos dias. foram pre- 
sos na Central, ao lotearem o irem. O jPmiranle Sil- 
vado, nas vesperas da batalha, dormiu no Rio... 

(> Sh. Azkvbix) Lima — E. por ciuis.i disso, V. F.x., maimu 
revoaar o uri. 7° da Cunsl ituicãu ! 

O SR, ANNIBAI. DE TOLEDO — Ouauto ao movimento 
de Sãu Paulo, diz o autor que o momento foi mal esoothklo. 
pcmuc o JR-esiilenle do Esta lo subira poucos ilins antes ao 
tiovuino e ninguém ainda se desilludiru dollo. (»- revolto-os, 
entretanto, quizeram forcar n bistorfá, realizam! > a segunda 
revolta uo mesmo dia da primeira. 

Vem então o plano que se devia ter adoptado nu revolta 
do Suo Paulo. 

I) Sr. Anui.mio Bkruamini — Trata-se apenas de uma 
uprociarão. que põdc estar rertu ou errada. 

O Sh- Azevedo Lima — D orador sentenciou que esm 
errada; por isso, supprttna-sd O' art. 72- S. Ex. ó o lorque- 
joadu do «ontmunismo, 

O : It, \NNIH Al, DE TOLEDO Pr o sigo na rilaçáo: 

O Sa. Aiiolpho BeroaMim —t Não estou pregando o M- 
beralisrqo ■ielles; quero que se mantenha o liberalismo • » 
Constituição. '. ' ' 

O >h. Azevkoo T.isr;\ Elles nunca foram liberaes. O 
orador ê quo •• liberal. Vou trazer a opinião do Lunino sue 
a imprensa burgueza. 

O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — Sei que elles na,) .são 
liberuos; -ei quo o quo almejam é a dictadura proletária, 
afim de'enfrentar dominar, fuzilar todo o inundo. E o- nobre 
Deputado, que é comnuiuista, quer se apoiar em dispo-iç.jes 
liberaes da Constituição, para pòl-a abaixo. Não tem esse di- 
reito. , jl , • • 

t) Sn. Azevedo Lima — Meu plano e outro 
O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — 0 direito de proprie- 

dade ó garantido pela CoirBtitviiQão tanto quanto o do pensa- 
mento. E V. Ex. quer byporritamente se apoiar em um pn a 
siinorimir outro. , . 

O Sh. \zf\kdo Lima — O que quero demonstrar e que - 
constitucionalistas de pacotilba, u.s cnnstilucionalistás de lae - 
caria. apoiam-se tia Constituição para engulil-a. l o que 
quer fazer o orador. Não. isso nãu. Vamos desmascarar logo 
as Iwteeia-. V. Ex. á constiturionalista ás, avessas. 

O SR. \NNIH\L DE TOLEDO — A_s franquias oonstilu- 
eionaes, na opinião dos eominunistas, são banalidades mela- 
pbvsiras: o que xale ê o fusil. o exercito yermeltio. ., ( 

O Sr. \ze\epo Lima — E' a força, diga-se logo. 
O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — ...o massacre de mi- 

lhões e milhões de homens; como se tem feito na Husseu a 
morte, peta miséria, e pela fome de trinta e tantos niiümes de 
pessoas. Luma Mas V. Ex. não conta o m.tneM 

dos que foram Victimas. dos que foram trucidados pela pmi- 
eia mercenária dos governos burguezes. a. i>„, 

o SR VNNIBAL DE TOLEDO — E se apoiam. Sr. Pre- 
sidente. nn Cunstltuieãu. afim de assim prorederom. E per 
jss.» que affirtna ser ureeiso tumar providencias. 

o Sa, uf.vkpo Lima — Pnm manter a ordem, subver- 
tendo a Conslltuiçàu. E' o que querem. 

Ogm. A.NMMAL DE TOLEDO — Hei dc mostrar ouç a 
Constituição |M»rmit»e a adoprfio das medidas que sugguo. 

O -n \zK\mo Lima — Vamus, então, lazer o uui < • 
Bernaides fe-»: reformar a Cimstitnieãu; yanv.s p-lq- eai u- 
i.hus re-lus. direitos, não por essa tnrtuusidade de lei- ordi- 
nária- a -ex,tgareni a GonsliluiuHO. A iniriatixa de, \ . Ja,,,* , 
a demonstração da falleneiu do regimen democralicfl. 

D SR. \ANÍBAL DE TOLEDO — Está fóra de duvida 
Sr. Presidente, que o cornmuni-:im eonstilue um perigo pa i 
aí nossa» instituições. . .. . 

O Sn. M.e.min Hkrgxmim — Na opinião de V. Ex.. nazi 
ba perigo. . . ^ 

O Sa. \2KVEOO T.im X — poruue õ o coiiununismo penK-' Agora pergunto; por 0 SR. \ N \ IB \ t. DE T» H. KDO 
que e (H-rigoso ? * 

o s.t VíKxnnq Lima Quem perguntou fui eu- • i 
O SR \NNIBAL DE TOt.EDD - Porq.m seu intenlo • 

;,l-olir o direito <le propriedade, ohjcctivo contrario a muo. 
^ an sentnnento^ po^ ImasBotro^ bl.asU,ir? . 

«; a sua Índole não se . oadnna eom essa expropriaçáo, então - 
v não ■is-isto razão para ler medo. 

• V) SH X.muMio Heboamim V Ex. acha quo isso,.se,pi 

"'^SR "'Ín.nÍbAL DE TOLEDO — Acredito. Si aos descui- 
darmos. lia "le propagar-se. ■ 

i» Sr. \ooij'Ho Bkhga.mim — No acredito, possa no B..;- 
sil xingar essa doutrina. 1 • 

O SR. ANMBAL DE TOLEDO — São seus uielh V.- 
alliado- os que assim iiensam. 

O -u íboLDHo Beugamini — Estou muito zangado-eom 
V. L\.. porque, pela primeira vez, está me obrigando a tomar 
u sério o ■ommunismo n!> Brasil... Nunca lui ■COiiiuiuuiiUf. 
mir mais que V. Ex. «pieira. ' "• 

D sH." ANMBAL i>E TOLEDO — Si um dia o couuouni-- 
mo xier, \ . Ex. pôde preparar o pescoço. [Hinos.) 

O Sr. Adoi.rho Bergamini NiuTca tive o-pescoço lá-» 
seguro como agora. 

O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — O nobre eolleoa, Sr. A/d 
'vedo Liirta. já ameaça 'que, dentro emXd -inhe.i 

"A obra a fazer seria mais ou menos a seguinte; 
prender pela madrugada o presidente eo roíntiiandnme 
ila Região, os auxiliarcs c sucessores daquelle. t-s ciiu- w       W  ... 

■rrsaistos. os offlolaes Irgiilistna; dissolver immaasHn- \^,|() Liiha. já ameaça 'que. dentro dc rinKj átfuo^ .nâp^At' ' 
mente o Exceitllvo o Legislativo p 0 Judiriarm-; p>riM«r -i inajs Oeputado: \nlds de ser '«íovertlá jà' ^prolnimis . 
uma junta revolucionaria eomppsla de h. méRi zntroí,;.! v,.jam' h«'ni .'Q" ■r<>- .-m . eon- ■ t 

■" ootlvoi, rHtlUtat, do uma larga xisào politien; ^squeoa-• 
Irar lodo o poder nas mãos aolliw; apiissar.-se dos te- 

' legraplutí o Melephones; .suspender tolos os, gortwiií. 
imprimindo um sõ, o officia!." 

■t 
bétiriÇ"' "" 

• . It.4 
X/fciVKü" LL\L\ - Contribuirei ÍUII^Í 4 fr 

O sentido dl» que V. Ex, iíru. seja Itepiq^jq, dfyUVe x 
xuuos cinco anãos, afim de quo não xvnha votar K - ' 
It > - i t ItmtlVMt.. > •. v ,tr-B%,k*\ \ l." %» .ii. I . 

.aqui está o liberalismo dclle» 

U SlR, Vzevkuo Ll.\l.\ 
forço no ' ' 'L 

dus peeXi i -za - í,^., uiwun. tuiin 'ie qYiu iiíim vcrima* vtnu; 
velipendio-qy para o pruprio ivgimen que V. Ex. sustenta 
V. Ex. está fazendo papel de advogado do diabo. .(/Hso.> 
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Ò SR, ÀNNXBAL 1\'-' TÓT^ rX") - Além do que («abo do 
tv:pór,'trago, algpms doeimieotus dt caracter reservado,, exlii- 
ludoy "perante a Coramíesão Ce Justiço, com os quacs poderei 
jtrovar. particularmente ao? ilíustrc college ■■■h-gar-to p'T.. 
i/ei(.» qii£ existe cütre o.-. coLitr.unistas cio Xirasil o os cio, 
Ôlosr.ow., „ 

O Sr, Maurício »i Meduihos — Nao é uma n- idado. 
O SR. Azkvbuo Lima — Ad lú -juc qúé Lo. só aejora 

tivessa descoberto que o partido é intcrnacio) ai. 
O SR. ANNIBAL Dl TOLEDO — Sei perfeitamente, que 

o movimento é internacíonal> entretanto, a actuaç-ao ec acct- 
iúa principalmente, no Bra 1, para onde énvis am capitães 
para subsidiar a propagam , com planos até de attentados 
pessoae£í. , . 

O Sr. -Azevedo 1.,. — Quanto ao dinheiro, c que cum- 
pre a V. Ex. declarar á Gamara é ao paiz quem o recebeu, 
quem o enviou, pois, nao pótíc fitar panando uma duvida n 
"•sse respeito. O nobre collega deve 8c pronunciar nesse 8' i- 
tido r 

O SR. ANNIBAT D . TOLEDO r-, O dinl iro- veio p. u 
ó Brasil.,, 

O Sr. Adolpho B ioamini — Quem o enviou ? ' 
Ü SR. ANNIBAL Dl i ''1,; i/Q — Não sei, i ío i 

tido para a America do Sul, e i a> licubrmente i ra o Brasil.. 
O Sr* Azevedo Lima — Ah 1 V. Kv. já a pliou o ler 

veno. Ha pouco (ira para o Brasi', agora, é pata r tica 
do Sul, por irso é que desejamos saber ijuem o mne ^eu quem 
o recebeu e que destino íev. es « dinheiro p • s1 b.-mr.a- n 
propaganda cominuni.il • 

O SR. ANNÍBAT. DE TOLEDO Em abril o anuo. 
Jieou resolvida em Moscou ,..)ens íi i"(á • < propaganda 
eommunista na Am cica do Sr , < rondo t. Bi -d, ser o centro 
dás operações, para o que m d- ve ter rena i Jo 1 rga som ma 
tle dinheiro.. 

O Sr. Azevedo CL mo V, I CiáSO 

O SR. Amoemií B r mis' 
ponto relativo & suLvençá 

Tím documento sovieliç 
algarismos 

apenas allegu. 
O SU. ANNIBAL DE fOLEDO 

intUieidaco e coufideir ial. ( 
ifespeza» com o "Comintern , approvados i .ira 
de 19Ü.I e lb-6; é o propim.(.rçanicnlo.ds Km q, 
tuna ,serie dc credite m in i, exliao; dn ..rn 
(nentafes. 

O "Goniinlem", ccn,. 
hriei iíiK ionfü CUUTnuuni tã 

O-Sn. Azrvttr' '• m- 
Krdo' '/vmmuni^ta. , , 

•KUU.C dnj 

ANNIBAL DL 'f O LEDO 

Está fazendo a propaganda 

O SR. ANN1HA1 D TOLEDO — O di.-ímcto.Crlle^a deve 
c her melhor do que eu. 

O Sn, Az.Kvnno Ia: \ - ■ , . . ' ! ! '■ '''a! '' 
que isto havia sido resolvido cm delibciatao teerti^^Como 
< enfão, que sabe disso ? 1 

O SU. ANNIBA) DL T ILEDO •- 1 < s b q tudo 6 
lacil de se descobri.. , 

O Sr AzEVBflb Liv — ( mo e. íacil, 1 ; scCíel C-ff 
«lelil: oração? , , , 

O SU. ANN1BA1 T»E TO5 EDO — O r.ol D n::' ido sabe. 
lanlo como eu, os meu • dc que dispome ) « l".-r e-sas 
informações. 

O Sr. A/RVijio Liw — As-in V. P.:-. m li ■ a C; UOiusaq 
ric quo o Brasil exerci- espn oagem na propii Russi». tjucr 
dizer que as uuloridad. : pnblic s o • Brasil < esiuoua- 
jiein em Moucou. K e, isso que V. Kx. vem denuuoi-.i o ri - 
girneii de mentiras, dc hypoc .ús; i buiv ■ o ulu 1 ( .«.mata 
dos Srs. Depulados . _ , , - , - , 

O SP. VNNÍUAi, DE TOLEDO — Estas ir iori oe ehe- 
pan ao nossa conbecmienlo por meio de uma o-gani. agão 
ínlernacional contra i. Uus ia. p- 'que ella esta atl.idauoo 
ivmlra a soberaiiia dos oi iros , • xos. A b. gial i.a <■ . a ireio. 
dc inovimeaio. Ha uma L.itenie uess. s..iitu:< . 

O Sr. iMauriüio vi MHDKir.os — O que 1; e u» u luota oc 

o SR. ANNIBAL DE TOLEIfO - -• E' uma Ir : de povo-q 
dc -rtívcnio coutva iovc no. ■rir. 

O Sn. MAimicio oi. Mihiíiros — Dc rlassc cotin. 
O Rh. Azevedo j nu i - De governo caiuta.iA c "■tra gi - 

wnio trabalhador. 
- V. E.v não es. iareceu bem 

. foi mandada subvenção para 
quem? Não disse para oiiac. i.uikuo, para o - l, d.; -- 
pira :i America do bul. 

O SU ANNIBAL D' TÓT.-FDO 5 ara o I a- , especial- 
mente. •, ; . n,. 

O Sr. Azevedo 1.. . — L assim que   
«.ii..ações. Vou dar a rest osta i V. Ex. 'iVnbo u«pu d i. < seni- 
jdares rt'0 Paiz que publicou isso que o orador <-m - iioo. 
Báo redactoves daquelle jornal, tri Deputados. O orador acua 
que elles sc corromperain c< o ouro d Moscou '. pren, 
lei; V, E\. apenas allegu. 

o o expliquei, f 

dté Jhtomarión 

i \» CiClf* 
nelle vera 
i, supple- 

<■ nlríd du 

■ ,, . ...   P.-é uma associação 
ar.;-.rente; rente de Oarhcter partieuh .do 'Tacto, é um 

■orgão do tioVcrno doi?'Soviets-c eubsKitadò pelo Thesouro da 

O Sn. -Adolpho Bergamini 
de suas ' 

O SR. AN-MBAL DE fOL .DO — Mas o governo de um 
paiz não pôde fazer propaganda subversiva das instituições 
d outro. E' um attentado ao Direito Internacional. E mo- 
tivo para declaração de guerra. 

O Sr. Au.víoO Lima — laçam o mesmo: uma contra-» 
propaganda, 

O SR. ANãTB.AL DE TOLEDO — E' ovaclamente Lso que 
visa o projecto. , 

O ;?k. AnoiiPiio BER&fMixi — V. Es. esta aprosentando um 
projecto de lei que viola disposições ccusiitucionaes. 

O SU ANNIBAL DL TOLEDO — Si íôr necessário fazer- 
se uma propaganda com feição íascisla, ha dc sc fazer. 

O Sn. Azevi oo Lima — Laça-se. _ 
O yR. ANNIBAL DE TOLEDO — Nessa questão nao hn 

meio termo. 
O Sn, Adouuío Bergamini — Ha meio termo. 
O Sn. \zevedo Lima — E" isso mesmo o que quer o pro- 

jecto do orador: dictadura c uno a de Mussolmi. 
O BR. ANNIBAL DL TOLEDO — Nao ha meio termo 

porque a altitude que a Rússia assumiu perante o mundo 
inteiro obriga o mundo inteiro a reagir. 

O fcn. Azevedo Lima — O mundo mtoirn, não apoiado: 
os potentados capitalistas, porque as ciasses trabalhado: — do 
mundo inteiro estão com a Rússia. 

o Sr. Pm -iaente — Attenção! Ha um orador na tribuna, 
o Mi. anmbaL.DE TOLEDO — Aqui estão as dotações 

do orçamento da Rússia, eom verbas especificadas para to- 
mentarfiu de givve- no cslruug<:iro «• uaniiuteaçâo dos sep iço- 
dü Comintern dentro c fora da Rússia. Os coUagas pudera 
verificar. „ ,     

O Sr- Aoouuio Bergamim — Quanto velou,para a Attíp- - 
rica do Sul? > . . 

O SR. ANMBaL DE TOLEDO - ..."par;) mn cpnjuuclo 
tje nações onoi está Incluído o Brasil, ■VI7.00UJllrubJos mfro. ■ 

O Sm VduLPUo Beugamim — Não chega, nau.<06 nem pura 
a buraco de i.fn dente. . 

O isii. M.ú.hd.Im de Medeiros^ E pcrfcilomcnlc alMilngo 
jio que fazem (>s iurgue/i-. Quqndo sr organiza uiiiji cpulra 
áspiunagfüi russa, que fazem os governos siqfio esiabelecer 
subvenções? - • 

O SU. ANMBAL DE TOLEDO - Tb. como se Nè. uma 
sério dc dolaeõ-r orcamojn' .ria- Uestuimlas a •tertputiir no 
mundo inbmv miíii earapatibu para snbversim da f 
das iiisUtuições ptditico-fòciaes tio- Oulras pmos, 

O Sn. Vdulumo Beuoamim — Lsia deuti'ii tlft ve j pro- 

i» tsR. ANNIBAL TH". TD1.KDO — Ncnbwn o.u lem o 
direito de subsidân- eslraiigèiros que. alliadoZ a'hoAlons que 
nçio loen ni i ão perfeita de -eus deveres cisice-, proeii; un 
sc.bvcrler a- tnsUlXiições tnildRineiitue- de unia -navitAialidade 

dindlo de Itiópriedade, loasUtuição da íanffUla, piTiiOipios 
rcpubTieaD"-... •'ir- 

« O Sn. Azia edo Lima-- K A". Ex.'acha qHc ov qne assim 
nío pensam devenrftcr fnriiados, iuorlA--, truOdalXfo-At.-quar-. 
le.iaüos. Lis abi a moutólidade Jjurgueza duo Sr..■ Deputado 
pelo Esiado dc ^'a<T«> tóiissG. 

(> >R. ANNIBAL IHOsTOLI.DO -♦ ■ ;?õo errines■ pfovislos 
em nossa legislação que1 «Kó pWlertuis-OtlmiUif sii coiisumeui. 

O Sn- Azevtoo IjimA:'^a.■QWeria""•saber steouprojeiAe se 
cifra em cobibir os abiísos tio ePiuiluiux-iúo oti piua uUentar 
contra as liberdiidcs urc\ista- uio iu«fs" 7J e mius aliuwis do 
texto constitucional du Itetwidtçis. T". só o quç pergunto a 
V. Ex. -• " •" " 

O bu. ANNTB\I. fk. *f< HEI »<~ Üe-pondcríf a. V ^ E\ . 
ópp "timan ento. 

o Sn. Azkveik" T.IMA • Ha joruac- que não sãíj coriimu- 
nistas e que hostili/afã csáju euurfyJdade legal qõe c y pro- 
•jectu He V. E\. 

d Sr. Pkesidenti - Atlcrleão ! Hn um hradui nu In- 
Defmtail unilftle a não intwiDinpani. 

Azevedo Liatc — l -lrai upuri •ando c o iiparK* é um 
■u. V. Ex. não me rcconbece esse direiU»? 

Pmksioem k — V. Ex. não pódo rq. rtear ulougan- 
e--a maneira. 
Azevkir. LilfA — tpurtftio quando-vejo que o ot .i- 
ti-sta. A. Pt-MÜor A que cabe . baiuat -uic H altunça»' 

buna. Bi 
O bn 

•ito 
D 

<iO-í 1- 
u 

der i Vi 
O Slt 

6idcaí<õ da 

' A-"1 
o: i udirni 

VNMBAI. DL TOLE1M) - Não upoiudi. Brc- 

Juste, 
lO ( 

'gilTult ccli l 
par Li aiub' 

g4)iíje uç,.'II''US » dvtlli jpa4. , 

IA feilii ao .-nbslllutivo 
pirlc d;, imprensa, m' 

[u^ lolbo u fcvrc propa- 
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Saltlmtlo ^ON«lRESSÍ> N UUHN \L .lutfao do 19^7 22H3 

Acabo tle demonstrar perante a t^a^a que não se trata d. 
unia associacílo que venha fazer propaganda de idéas o prin- 
cípios, por conta própria, idéas que possam ser recebida- no 
paia. sem offcnsa á nossa soberania, ás nossas instituições ba- 
silares. Trata-se dc uma organização internacional, subven- 
cionada pelo llicsouro du Rússia. K', portanto, o governo dc 
unia nação que está querendo impor ás outras nações a der- 
rocada da sua soberania, da sua autoridade, dos st is prin- 
cipies., TT cousa imilto differentw. {Apoiados.) A propaganda 
que se adrnitto é a feita por associações, por conta própria, 
sem desrespeito á soberania da nação. 

O Sn. Azevedo Lima — E como é que V. Kx. vac distin- 
guir entre os qne fn/.em propaganda por conta própria e os 
que fazem por conta do governo russo ? 

O SR. ANIMIBAL DE TOLEDO — Estou demonstrando 
com o orçamento da Rússia. 

O Sn. Azevedo Li ma — Não preciso pedir licença ao go- 
verno russo para ser commnnistn. para me filiar aos prin- 
cípios seientificos de Mnrx. E' Iwa 1 

O SR. ANNIBAL DE TOLEDO — Foi essa a razão por 
que a Inglaterra suspendeu suas relações com a Rússia. 

O Sn. Azevedo Lima Não lenbo relações com o go- 
verno russo; no entanto, ncceito iucondicionalinentc (oitos os 
principios de ontem scienlifiea, ronsubstanciados nas idéas 
de Marx. 

O SR. ANNTHAL DE TOI.KDO V. Ex. eslá énterrom- 
pendo o meu discurso. Poço que me onça e faile depois, si 
quizer. 

Não é, portanto, uma doutrina qm» se. prega; é uma sub- 
versão subsidiada pelo governo de um paiz que, por inter- 
médio de sons agentes, quer derrocar as nossas iustitniçõcs. 
Temos, pois, o direito de repellil-a. dentro da lei •• si i-so 
não for sufficlento, iremos organizar, nas ruas, a propaganda 
contra essas idéas. 

O Sn. Azevedo Lima -— Muito bem; o que VV. EEx. 
devem fazer; laçam essa propaganda. 

O SR. ANNTHAL DE TOLEDO — Si,■ao menus, a situarão 
actual ria Rússia pudesse ser a prosou Uni* como exemplo do 
bem ester para o seu povo, embora contrários a nossa índole, 
ainda poderiamos aüinittir ossos princípios e essas doutrina.-. 
Mas a experiência da Rússia sõ deve nos aconselhar a repellir 
essas idéas, porque aqucllc paiz t.eni passado pelos maiores 
soppltcins c a sua população (em softrido de uma rnniteira 
borrivel. Até o anuo passado, quatro mi Umes de homens e 
Jinilberes ali tinham sido Ini/iUnius. 

0 Sn. Azevedo Lima .— Nesse caso V. K\. dini.ao 
pi>vo russo o o aconselhe, a depor o seu governa. 

0 SR. ANNIHAL DE TOLEDO - O povo russo ha dr põp 
nhaixo. e breve, o governo dos sorien. 

O Sn- Azevedo Lima — A conselho dc V. Kx. 
O SR. ANNIHAL DE TOLEDO — Não -erá a con-<'lhO 

nicn. Lá mesmo hão de surgir patriotas, que •» farão. 
O Sn. Azevedo Lima Ha murin gente que espera por 

ÍS.SO . 
O SH. ANNIBAF. DE TOLEDO — Hí) ponot^s «lias 

hriu-sc, uma conspiração com 2.A, cuniplices, do- quaes IV 
eram russos. 

♦ ) Sn. Azevedo Lima - Onde ? 
o SR. ANNIHAL DK TOLEDO — Em Moscou. Ds inroacs 

IHihlicurnin. 
♦ > Sn- Azevedo Lima Em Portugal ainda existe quem 

espere iwlu volta de D. Sebastião... ./li-vo.) 
O SR. ANNIHAL DE TOLEDO \ terceira censura que 

se fez no prujeclo, Sr. Presidente, diz eespeilo á -.ia consli- 
tucionaiidade, allegancto-se que attentn contra a libci-dadc de 
manifestação do pensamento. 

O orgão de tradições eminenlemente lihernes da imprensa 
bruslhvira, O Pais, publicou, dontinpo. inn artigo, sob o titulo 

\ defesa social contra o iMilclievismo", no qual estuda, com 
absoluta segurança, a questão quanto ao ponto de v isia consti- 
tucional. „ , , 

O Sn. Azevedo Lima — l'oi esse mesmo jornal que pro- 
pagou as idéas leninisfns, em IDM. Veja V. Ex. a coherencia 
desses orguos da imprensa. 

O SR. ANNIHAL DE TOLEltO — O suhsütutivo que tno 
n Uoiirn de apresentar e que foi adoplado pela (.omniissáo do 
Eonslit.uicão o Jnsfiçn Ia/, unia modificação no atT. 12 da lei 
de repressão do anarrliisnm. Essa lei dispniilia que o 
\crno poderá ordenar o fechamento, por jetnpo determmqoo, 
de associações, syndicutos o soriedades civis, quando incor- 
ram cm netos nocivos ao bem pniilico", 0 subotitutivo diz: 

"O Dovcrno poderá ordenar o fechaincnto. por tem- 
po determinado, de agremiações, sv miicalos, centros ou 
-ociedades que incidam na pratica dc crimes previstos 
peita lei, ou de ao to» mintrurios ú ordem, moralidade 
e seguran.çn publicas, e. quer operem no estrangeiro <«i 
po fiaiz, vedar-lhes n pmptgnmia. irrpcdimto a «Hstri- 

l>ui.;ão de cscrlptos ou suspendendo os orgãos de pu- 
blicidade que a isso se proponham, sem prejuizo '• o 
respectivo processo criminal." d-p ■ .» . ■ 

:ci<f O sn. V/.e\ uno Li.ma — I rna rcdacção lamentável, eoi 
irei provar a V. Ex. . 

O sr. WMBAL DE TOLEDO — O dispositivo da lei de 
repressão ao anarchismo, autoriza, porlaulo, o poder publico 
a teclKir as sociedades, desde que ellas incorram em aetos 
nocivos ao bein piU»l.eo, deixando ao governo margem Th iti to 
maior de arbítrio do quo o substitutivo, que diz incidirem na 
pratica de crimes previstos na lei ou de actos contrários ;i 
ordem, a moralidade á segurança publicas. 

Hasta uma ligeira analyse das expressões "'actos nocivos 
ao bem publico- e " actos contrários á ordem, moralidade . 
segurança puh.mas para se verificar que a primeira é rnnit" 
mais ampla. \ segunda restringe o arbítrio • 

actual ^u//;"apè<lo r^peito^mie 

uuhhv?.1'11 na? Sih, feitas ^aclomenfc para os poderá puhlKo-, não agirem arbitrariamente, pant não subirem 
regimen eonstitncional. 1 sumrem do 

Os pontos dc divergência entre esses dons dispositivo» 
sao o primeiro so permiltia o fecliamenlo das soci.afa.b- 

.s^1""10 ab''u,.,»!B soidedmles de qnalqtier nalirreza K 
'•e , ,"rlla '"'«'essario. Sr. Presidente, porque prevalecendo- 
m» dispositivo du lei anterior, os eomtnunis- 

,^r,TUrafti'ni l'ornr"liiucar-se com os daqui po.- m- 
á \ igíà^bwhrjjoverTio?',nnP,'C'ní>!<' ««mpl^te. 

1.1,0," SSTJmiS.Í " *** u,"a 

O >ii. .\zbvk?j) Lima O tíoveino vac ao ponto de - - 
pender sociedade russas, im própria Riissiu. Elriyraçadissiuio.' 
PI (Der ICO! 

D SR. \.\MBA' DK TDLKDO — Essas expressões e gv- 
tos de V. I.x não esiio á altura da respeitabilidade a qu. 
ol»UKW#« no bar1: mento Brasileiro. São desrespeitosas aò - o 
codegn e á i.amnrn. 

O Sx. \zkvkdo Lívia — i ou mostrar que, graummtirul- 
meme, c i-<o utesmo que sc pretende fazer c-nm o projecto de 
V. Lx.; punir até sociedades com sédc no estrangeiro. Du, ,-,, 
vcrjMjr que imúo << Jovcrno brasileiro poderá isir cm exe- 
cução lei neste sentido. 

D SR, AN.MHAL DE TOLEDO K" absurdo o urgu- 
IllelltO. 

O sa. VzEVKiKi Lima — Pois é o que está no lextu da 
etnemía. 

O SR. VNMHvJ. DL '."OLIdUO- — Então. V. 
nbree portnguoz. 

o sa. V/evkdo Lima — V. Kv. é que 
rel-d de todo em todo. 

O SR. XNNIHAL DE TOLEDO A terceira modificação 
e a que diz respeito ú extensão,d» medida aos orgãos dc liU- 
blicidadc. 

A imprensa liberal, que se vae deixando envolver nos pla- 
nos do eonimunisitio, tom procurado demonstrar quo esse dis- 
positivo atfingirá os jormies que não seiam de associações 

Ex. não «•« 

revelou descon.j. 

posirivo aiTingira os lornaes que nao seuiiii no associações 
communistus. Xhsolutanienfe, isso não está no t,e.vto da emen- 
da. para u qual peço a aUenção do» cotlegas; 

"O Doverno poderá onl-nar o fechamento, por 
tentou deteemíiindí», ile nggremiações. syudicalos. c n- 
tms ou sociedades que incidam na pratica de crimes 
previstos nesta lei ou de mitos contra"ioa á orflom, mo- 
raliiliide o semiranea publica», e, quer operem no e-. 
trangeiro ou no paiz"... 

tl S-». A/'V' oq Lt>'A v hl está? 
• > ^R. fNMHAf DRTDtEDO ..". vedar-lhe,-"'... 
d s.. _ • , r,iM \ Vedar qne? 
d <R. iNMIia DE TOLEDO. — - ..." a pronagauda "... 
♦) -a. Azevhpo Li.ma — De sociedades que oporenvno 

trangeiro. • j. 
♦> SH. ANNIHAL DK TOLEDO A lt?i não irá atingi rs 

-ocietladri ih» esti-ongeirto, vae altingir a propaganda. 
D Sn. Am mm Lima ■ fR V. Ex, dissesse: com sédè 

estnuigrtjo, ou no paiz, vá; mas quo "opeisna no estrung" 
uu no |Mii ; eau, 

t) sq. ANNIHAL DK 'D M EDO — \ argumenlucã». 
\ . K*. não i -tá á altura dc nro •'•Hnginl do Pedro 11. 

ro 
: o 

i 
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mp, t? I ,MA ~ Pois 6 6 fíu« se deprchendô da- do texto da lei, 
<> yu. ANMBAL DE TOLEDO — A opwr,,, a que se rc- 

  V.'a l'i'opagaricia. E urna sociedade pôde ter -éde nn e-- 
trangoiro c fazer propaganda no paiz. ' " 

>ao dj-cato ladis com p nobre Deputado, porque está cla- 

. '***- AiíaKD0 Li-va — N5o está claro; V. Ei. é que con- 
0 -li. ANMBAT IE TOLEDO — Conclue o substitutivo: 

.. ."vedar-i-hes r propaganda, impedindo a distribuição 
de cscripíos .... 

.. r ^R* Azeví-sw Li." — isso não 6 portuguez; 6 "giri- 

O 8R. ANMíiAT. DE TOLEDO — "ou suspendendo os or- 
; 1 ; de publacidade qm isto se proponham"... 

Proponham a que? Fazer a propaganda. QÍip prouagan- 
. associações q. Incidirem na "pratica do crimes i.re- 

Mstos nesta lei . 
(• Sr. v/v ido Lim.*. — E' preciso que V. Ex . explique o 

mie quer. porque realmente não se comprehende, 
O SK. vXMüAL DE TOLEDO — Urna intelligencia ru- 

<; dai' comprehende bem essa redacção. 
O Sn. A/k ído Lima — Cassange, nerii as intelligencins 

dimenfares eutendern. 
O .stl, AA.MI3AL DE TOLEDO — A censura de que o pe- 

i ' n ■ ('• longo não ter cubimeuto. 
O Sn. A', no J. t.v — Não é só por ser longo, mas lam- 

be porque estrl mal construído e determina uma cousa im- 
j ediemel; qm {-Coverno exerça saneção penal contra socie- 
dad- - que opei< u. no i sirongcirol 

O Sli. ANMIiAl. DE TOLEDO — Si é impraticável, A'. Ex. 
iiíd deve (ei receio. 

O SR, A/evi . o Lim Impraticável contra o estrangeiro, 
• iu está aoauteiado da lei. Xo-sos patrícios é que vão soffrer. 

O sf!. AXMDAL DE rftl.F.DO — O dispositixo, Sr. Prc- 
■ lento, tul coinc ctá redigido, não attinge o» jornaes que não 

n orgãos de associações coinmunistas. 
O Sn. Anoi. qíb Bkiuíamixi — Como não attingeV 
O SR. ANMT-A.L ]•!, TOLELH) — V. E\. se retira do re- 

cinto. chega ia n eio uu discus-ão, e quer apartear. 
O Sk AunLmxo D.hi.amim — Mas irrita tanto a V. Ex. 

.. te de me haver reinado daqui? Fui attender a um eleitor 
meu, porque . - teulio. 

"i SH, ANMBAl. DE TOl.EDO ■— Também os tenho. 
O Sh. ;\7f.\i-3)i, laM . — E não se queixaram da lei do 
A , 
O SR. A.NMfí.M DE TOI.EDO — Conlimio, Sr. Presi- 

dent.e. Diz ( t' xío do art. do projocto substitutivo: "vedar- 
11 a propaganda"... 

Esse "lhes" subordina toda a parte ndanle da oração, re- 
í 11 se ás "associações". quer dizer, á propaganda que fòr 
;eiía jio.e essa- associações, impedindo u distribuição de es- 

.tulho (ic 1927 

é manifesp,. 
Constituição 

ü Sh. Azevedo j. ma -- Si meu mestre. Carlos de Eaet, 
< sli,esse aqui, haver. , de rir a bandeiras despregadas, assis- 
i .lido a essa analysc. 

O ISIt. ANN1BA1. DK TOLEDO — ...ou suspendendo os 
i gãos u. publi'idade que a isto se proponiium. 

O Su. Adcldho Bkic.amim — Quaes os o gãos de pulili- 
da.le? 

ü SH. \NMBAL DE TOLEDO ■ Os "que a isto se pro- 
o. iham", isto 4, os qu» s. proponham a fazer a propaganda 
das rissociações qu incidirem na pratica de crimes ou de netos 
c .[ij.iarios á ordem, moralidade e segurança publicas. 

àá mostrei que a propaganda communista... 
.» Sk. A/.ow Lima — Oual propaganda? 
O St;. ANMBA1. DE. lOEl.DO - ...não é das que a 

OoftstitnicSo possa i.crmittir... 
O Sk. Aziai-iri 1 — Quaes são as qi. a (.unstitnirão 

» "dt permittir? 
t» SR. ANMBAL DE TOLEDO — .. .po-que ó feita poe 

'r governo estrang» n. . 
O Sk. Apolpio Hkki.amini — Si a Coi.fttituicfio não dis- 

• r ,■• como X'. V,.\ juer ci.stinguir? 
<i .-K. ANNIL.aL DE TOLKIjO — Si um gAxirno entrar,- 

-í( ;.o qmzes-c desettflmrcar tropas, por . v ,plo, em v--o 
pai/, cm propaganda de seus principies, VV. l.x-, reconiicci - 
t irn a esse governo . direito dh fazel-o impunemeiite? 

O Sk. Azevedo Lima — Seria .-se um i.cU» tle h,%«««.. do 
t rnono n .Piona' une e-tá previsto na CniMitupTio. 

(♦ Sn. Aooi.mio H aw .mini . Anoiado. 

que o O^T!.: !íá(ISrTm?nviP0? í IT niVsn'1" artrt 

nas não veem Taixlado-, ' soldados que apt- 
. 7 Adou»ho Bkkoaaiim — Ma; jSi0 çao de pensamento. \\ Ex. não encoutía na 

qualquer disposil.vo q,,,. an ime a sua opinião 

censurarem 'mlrmá? 
Xao. Se não admitte a simples censura como V 1 x (iin'" ''o 

jormd?S,> a e"e ti,SpÜSÍtíVü l'ons 1'tucIonal para fechíur um 

préga st .TÜLED0 - ^ « doutrinas quo 

não disn"d7sl£S.t q',e a toixUiW 
O SR. ANMBAL DE TOLEDO ... À se traio Ha ..... «» 

tentado pralieadü por um governo c.-lrangeirw. por meio de 
emissários. Kxaefamenle agora devem ler ,M™tido da Ru-K 
para aqui quatro agentes especialisad. s em iiropagauda eom- 
jninn.stu o na pralica do attcctadoí, trazondo 125 mil dol- 

O >11. Azevedo Lima — \ Rússia não intervém em nossos 

nhlpr1'.! ^ 11:1■ A [n,rlaU'l.;';l-' 6 due iulervem |',ara •' reforma da nossa Constituição, para emprestar dinhci - ro papa a estatiilização. Foi ainda a Inglaterra que forneeeu 
a policie n lista dos nomes dos coniiiiunistas. E' sempro a lu- 
glaleiTa, o ouro da eity que está informando a todos o- govr- 
nos e as policias. 

V Vmvif,-vNM,i hl- "l- TOLI':i>0 - « ouro é de Moscou, r, .v A (''Mo esta por clle suljsidiaüa. 
' "s' ,• ^ ■ ''residente, i>ela analysc que acabo do fazer qn ■ esse dispo-ilivo não poderá ser aj.pliraOo a i,,,),,. i,,,.! 

naes, mas somente áqucllos que desenvolverem prooagandi 
crimuiosa. 1 |ou",-, 1 

m. „0..S"-. ,^!',UMi..JiKRti.vMixr — Seja qual fõr a propagai'.- da, n < on*»! 11(imno jiao a proliibc. 
' O Sn. .Fo\oi"im nr suAits O direito mais rudimentar é 

O da locomoção, e, entretanto, o Supremo fritauial entendeu 
que tuna simples po-lura municipal de São Paulo, nã,. uer- 
iiiillindo que os indivíduos ficassem em pó, parados, pás ruas, 
.•ra cousa perfeiiairtente razoável, j.erl'itamenle constitucio- 
nal. Em Suo Paulo, não se pôde parar nas ruas. 

O >11. \zi.\edo J.i.m.v — Mas o direito de locomoção nã > 
■pode servir de nrrimo an direi'-, jp -ficar parado" 

_0 Sn .Ioaoi m dk Sai.i.ks _ Qual o direito qlie prol .ge 
, v • por mio -ai r que., numa rua. está contra a mão? Tra- 

.a-so, no emtanlo, de simj.les postura municipal. 

d >1° ií4" •,A ^ N "'•>1 • I d-. rid.ElKi — \ Copstlíuicão garante o direito de propriedade^ e. cotutudo. os pi opi j.qarf.is hoiè. 
para alugar os seu- prédios, e-ião sujeitos uum jferie do cs- 
lncr*( . 

I) >n. Mioi.iuio Beimíamini Vão apoiado. \ r..i-(iliii_ 
çao, ao me-mo len.po que gnnnilíij .. direUo de proi.riedi.dr, 
ahnn dun- . xcepçors; a utilidade e a necessidade puldicas. 
rmaiiuo tjjifa, povi*iii. da 1 iviv oxf»rt»ssão do ptM^saiiioíiUi nu » 
moiieionn cxcpprào alguma. 

D SH. WMltvi DK TOT.KOO D direito da liberdade 
profissional .■ da m> sma forma garantido; entretanto. ,votamos 
tei< limitando as Imins He trabalho. São necessidades soeiaes 
que surgem, e a Constituirão, ([iie um organismo político 
deve ser inlerpre(íKia de accórdo com as necessidades dxi 
pdVos. 

ti Sh. .Ioaolim dk Saí.i.ks — \ Constituirão não ppphiho 
a publicação dos .jornaes aosidomingos, r, enlrutauto, ha ur.i.i 
postura inurçcipal vedando a sabida dos Jornaos noss"» dia>.. 

í» SH. WMBAI. DE TOLEDO 1" a esse principio que 
os americanos chamam d polioe powcr. 

O Sa. Aoouuio Bkuovmim — Logo \i que V. Ex. seguia 
a doutrina daqu ■lie- collegas que, jiuando sc sentem .traens 
deante da Con-liluição brasileira, dão um passeio a Anirric . 
do Norle e invocam o hlsUn-ico dos disiKisilivoâ norlo ameri- 
canos, 

O SK \.\MBAL DB TOLEDO - Não estou invocando dN- 
pnsil.v.,- de le,- norle-ameriranas. .■ suo doulrina. Quando s« 
tratou de c nreder L. dias de Jrr.as nos emprega.ioü do .-om- 
men io. foi invocada a liiierdado profissional para .se lhes 

O Sk. \zkvedo Lima - Ks-a lei .. prerogaliva .lo Ihusü- 
"lia ua. - v;-1r em paiz algum do mu;. Io, V..u trazer todo- o^ 
jornaes cominiini-tas. os mar- impoplanfcí. para denemstra• 
a munia affirruuçao. ' ".imuisiru-, 

(• SR. \NMB\L DF TOLEDíl   v : 
  -ma imúuura, Fui prK 

x nplj ai .11 tmo, porqno a Consliluição q-a coíHráriu uu 

I 



v:r :k(VN(;hks^í) WtllON vi. ■I ulho ác li^T 22tó 

projeto.- Foi1, «lofilile :.-«••• "■áiacüií 'i; a < òmniw-A-,» 
v» tt.-u. loilun whIi ,), iíxíii" m >: porque. '"i 'i* publici 
tom d aiivifo d'> limif-ar ossa- > iquiür, .»■- . • «ju.; os Inlo- 

' j*«;sst's imbliOts o imponhain. 
O Su. m>i>u>»o Heríja-mím Mínfro da itud-fc». 
O su. A.NMÜAL |>!■; T(fl.l.1«) d [•.i.i.-r ■ ã<) 

eslii iVira ivem ai')ina da <'.(i)isfitui(;ã'>: aclui-»!- iaiid-ldío n<'lla. 
(» Su. KüOUMiü Hkh<;.\MINI — Aliú-, Ira d - 'lucuda- 

Milisl.ituli\a mídtida mun ijriijr ao, o qw ««' mis p.- ■au!*" iniri 
td-iai. !•; pei;o i Tcni;:; :: V . I'\. |i .'a di/. ■ ' pt f a—: .1.1 
íonna iiuiUu l11"! 'o ri-iíidai' do o logislar a ro-prito do !i"Uiu- 
j)t() tSf> iuipwptuftlo.. 

O Su. AzBVRDi) l.lM.\ Non) ossa di-ou-sai) podo \ -lir. 
♦Io modo que lia ciuou roooio não iuuoi' d oalo. 11.1 aipii tpo- : 
entonde que 110111 d.seu-sõo pode trav.ar-se otn íorno do ^unsii 
tulivo. 

O SU . A.N.N i HAL i »K. TOl.l- iiO 1- 
di/. o roírmiordu. 

O Su. \noi.pno Ukuiía.mim lia uma di-co- 
O Sr, A/.kxkpo Li.ma Kspecial. 
U su, Viioi.pnn Huuuamim - Aliás, a orno Ia Io ido: 

iclamoiili 
:ao. 

alletda 00n(ra o orgiiuonto o oonlra 
Sa projocto dossâ iorma, como 
n o turno. 

dlii Nã. 
monda snUatitul j\ a, o 

O SU. VN.MBAL 11K 
p nioníai que me proliilu 
querem inqiòr uma postei 

(» Su. MKa.piio Biam 

TOl.KiH) Ume1 

ÍU/el-o? Os illusi 
.'(•ho rogimontai qu 
\vtvNl \ orno cri 

ao as.-uaipto do projocto. Fui apiiondiculade uo j 

dmpOsít iVO 
■s collopa- 

nân i4 aíiin 
o., d,. 

re- 
náo 

•do 00 ampiuna o di 
o oniros ma;-. 

— (1 Tim çqjlimndo | 
•Itondo. pidre 
que visava um li 

••- -0 siU/sj^riri ão 
o 1 ibera 1- 00 i>. 

\o qiiand 

to Se, M.oiri- 
mlo, sua pr»»- 

1UI0 
si'. 

P 

.Mauricin do Modoi; e-, qiM 
oüa. rosfMium os-o dirrilo 

0 su, A/E\uno I.ima 
cip de Moueiros (.ep liberal. Hoir. 
; ■ ic . a 1 .iinmd' -So, pr iposioão 
o • — ■ is da Im. fez que elln ftffmvã 
se da uni idliiiliulov, rontra lodo 
ostvanpoiro, 

O Su. Vmn.mio Bbuuami.vi 
com a trauquo/a que me «"• p-wiiliae; 
p; oo-vto. simples, me o pmovo para 
m ,• coiifrn as Franquias conslituieionoe- 1 • . : m ■ 
rio eoima á. lixro nmnifostaeào do pm-an ■ nl<». 

d >11. WNIHM. 1)6 lOLF.nO -- O o . m 
e; .unado.i d Sr, Presalenlo da Kftpnldien vçui c 
i'10-dq? niads libo'aos pos-dvoo 

() Mi. VUOLgl o ÜK aiANUM 
facito dá tnfeooo: é t'i 

O >11, WNí 1 

■eniiUii-mo r. oeador d 
vejo m (nó 1 Hto 

se «'tonlae. ainda 

■ -pá 

1/. »e, 
uui 
nu 1 
qu • 

• -lã 
n o- p 

11 

V, E\. roobêf 
to do bòas inlènei 1 . 

1)K tnr l'"'l •;» To .s , 
io (inverno p a - - i 

\\ asb liplon I, iu os.-o- p' op.w. 
de oieineneia. 

11 o BldUAMlM 

ptvi 

•II' s Qqo < 
eo ■ >uíii 
Io  

vão alu indo* nem Io 1 

.ili/inm \ í'(.imas da eoinmv- Sd 

«io iNimeitosidinle, 
i> >u. ADon 

i:eco'i))oeeii),, 
(» s|{. ANMBAl. 1 M 'roí.KOO Não lia o. o. 1 

lixo aleum ara se d j/e, que S, K\. -o q ad. 1 irovo 
da'ipediila que p;o|)OUlio (im a iMoreet v odiaria. O -0.1 f>:« — 
-ei.Io -o nos autoriza peev isn- emn ramas. 

••() SU. Vl oi.niin BkiiuamiNí ,1 projo-l 1 «••<;:-' o 10 i 
polpo.sdu poli tira > oaerion iria do ! residenle du Hooibl' a. 
ípio veni mosl rar, de imlillen', uho -i achar <lo !• ' ; vo na- 
do do bernaisiisino i unço.sn, o ipi d uinda an.Ja pela- cama- 
das pov erainuientao*., * 

O Sli. VNNIBAJ. l>K. 1'Ol.KI)»» 0 Si . Vdolplio Boa •- 
mini esta fa/mulo o Indmlho doa 1 nmiininjslas, o ha de le 
n papa devida. '• 

(j su. Vnoi.mio ItHRfiAMivi lianlo iif lh c. Si o-sa- 
♦loutcinas modearem enlre nos, si ,1 povo a- ipii/ec, mi a- 
11) ira cacei. 

o Su. \/1*vkimi Lima o noin" orado ixlet 1 . -m , a, 
si o peo.je.du está 1 evestido do suotidade ou, por oiilra. -1 
lem carurlor povernamonial? 

O >l( V.NNIB V). Ií'K TOI.KDO O illnslre clleea me 
pennilln; nào sou nrguo iiiformnlivíi. Alunas lhe p<  as- 
severar que é de p'ande inleresse pi Mico. 

ü su, Vvi.ms m; Cvsrnü r mi caracter naeionai. 
O su. V/.kvi oo Lima F.atfto proponha S. F..\. a s p- 

pres ão do inlcrnac molismo d;\ Uro.ia, que faz propavaiula 
em Iodos (is pai/es, lendo mu pnucipe em Roma. Fsse. 
gim, e que é <r iulernucionali-mo prejudicial. 

O Sn.' Vai.08 pi: Castro — Não isiíado. 
«) SU. ANMBAL DB TOJsElX) >'ci que o projocto e-iá 

de inteiro nccórdo cmn os -emimemo do povo fuasileiro. 
») Sa, Vüim.pmo Briu.vMiM - Já arorà V. F\. on tte o 

iuteenttciminlistno. ' tamlimia então, en» vigor o procedo 
♦Io funil. 

(> >lí. V.NMBAL i)E IOLíJXJ — Hh. Pro^idénw. -Jeanu 
ia evplamicào que, acabo «le fazer, creio que deinoiistr i por- 
feilamente 

O SH. 
lega. 

O Sli, 
a liherdade 

O Su. 
eveellente 
truetura d( 

ser conslitucionai o projocto. 
AuoLoko Beruamini .vão conseguiu, m"U 00!- 

ANMBAL 1>F TOLEDO 
do pensii iueuto. 

Ukvküo Lima —- File só 
1 organização imlitira e 

P'u1 ido Conimnnista.' 

Elle não atlenta contrti 

vem mostrar o quanto õ 
nagiuiíca o solida a cs- 

I Ol.KIK) Então, não se arrceeie 

Ouom se está arrccciand > 

que 

n-esen - 
n niii- 

O ^lí. ANMBAL DE 
de cousa aLuma. 

O SU. Aliouplio Behuamini 
e A . Ex. 

da Jii,7!l i',)IA ,-"l'r(' teizar apenas qno a omen- 
idd - iL , atlentado contra a própria )t IiniiLi.i de qtie . orador -e diz arauto 

 ^ A'N-'NIBAL de TOLEDO — E' necessário fazer-.* *, co,d i a-propogfinda. 
O sh vnm.mm Bkuovmiv, - Façamos a contra-propa- 

*■' 'H " ^ 'a • esteajigulemns a Lonstituicão. 
, Di v ic o Lívia Na França se processam a ã l " i.idi- coirmmnisias. na IV.rma da lei commum 

I" ',11': leS!^'' r,K r0i ,:rK) - Ac-Tdito. SY. Pr-side, 1;'1 ' -iu-' á nunha emenda não visa sinão - 
..- ' ecgaos ,ie assiKuaçoes que attentarem c • - 

''"ao do anan usino e procurai-çm agir cou- 
J., .1''",•,'' micalidado, a segurança publica. 

, -Mire Jornaes libaraes que pregam doutrinas 
' ■,l|!<eiiN'incas com o sentimento e o espírifo Io 

sna índole, « sitn S0bP0 m qm- a- ,. 

o s'l!. Vt> il.PI.O IÍI HUAMim — \JÊ 
peita iodas as jdéas. 

O -K. ANMBAL DL TOLEDO ... sobre 
nossa Constituição res- 

/nrào i 
contra 
Mal. o 

I ÍVf 

:ois 
cOa- 

La D as. 
r.ur 1 e.do t 
de Justiça 

VOfolI f« 

• -eei e os que at- jinncipjos lundamc.ulaes da nossa organ - 
imlra a Patriu, a lamilia, a propriedade é af,' 

■ i-ii. se. Presidente, é dc notar que, a Gonimis- 
d., ii—me dia em que votou o meu suàtitu- 

TdhMM',?. "(''i l
l'
l"oj,'.ofo ,'ü noS,su éminento colloga, , " "V1" ' mioo. ms!iiumdo o "muudamuB". remo - ic-e- •u. " /.obea-, ,„7,ux. que será sempre um correctiVo a 

• a l : r\ • -so ou «'xorbitancia. * 
" - 1. v/iakdo Lima k uma pancada uo cravo o outra 

na lerraiiuva. 
<• MlWMBVL DE TOJ.KD!» — Si qualquer c.\cc-s,i 

o l»"a.irado por parle das autoridades, uhi está o reisur-o 
I 1;o'-. '(".-app.ireceiiilo, assim, a possibilidade de -* 

nar. - un c.in • Ovo, qualquer violência. 
'» Sr, Vnoi.m > I - uua.min 1 — Então, por que hu recurso, 

vi. ,1--,. |ei ataballiiiadameute ?! 
(1 >l{. \NNlll\L DK T(H.KDO — Sr, Presidente, pen-'> 

T ''-'a me lida não <• bastante; precisamos tomar outros 
conliu t pr,i|iaganda boichev ista.,, 

<' ^ i \. • m 1 Hkiuía.mim Ainda mais?! 
O >l(. \.\MB\L DK TOI.KDO — ... no seio dó paiz. 
D St. V/KVioi, Lívia — Lá vue V. Kx. eslabelccer a 

I" ;' i d'* 111 cie, com o apoio do Monsenhor Valoi.s do ('.astro, 
<1 • um du- repre.-cnfantes do Igreja. 

D su, WNIBAL DE TdLFDO Devemos tomar medi- 
da- empa a propaganda dessas ideas. Embora sejam,con- 
cacias á n.Jole do nosso povo, oodem ellas sempre produzii 

aá m ufi 'ilo e anima" o espirito dos doutores do conunu- 
1- 00 brasileiro a ra/.e.r qualquer tentativa subversiva qUí 

-órnenie pótie ser prejudicial á ordem, á segurança publica, 
ás nossas instituições. 

Vbón de-s.is medidas de caracter legal, penso que deve- 
r k fazer a oontra-propaganda, nas massas populares, orga- 
nizar asso'inções... 

O Sr. \Dounm Biau;wiiNi — Com relação á contra-pro- 
paganda. ie pleno accòrdo eoin VT lãv.; mas qnunto ao pFo- 
; a"o , ■ V. ia. discordo inteira e fnrulamentalmonte. 

O sr. VN.NIBAL DF, TDLFDO Os oonimunialas tra- 
tam de oce ipar os logares que nós. democratas, do alguma 
Rema. temos desertado no meio das massas populares. 

O sr, vdoumeo Bkkoaminl — v. F.x. já vae reçonhe- 
cen.lo que tem culpa da entrada dessas idéas e do sua accei- 
laçfto nos meios poppiare?, 

O ^K. V.NNIBAf, DC TOI.EDO — Por isso, júlgõ que de- 
vemos organuar .issas Associações para combater o bolshé- 
vismo, . omo a Baliu fez embora com processos dif/qrpntes 

»> s*r. Vzbvijio Lima Mas com a dieladura, com :u siib- 
vorsà 1 -tn Coiwlitnição, fazendo a revolução antes dos corn- 
ivinni-tas. PT nmn monstruosidade. 
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O SR. ANNIJiA) r>E TOI.JEDO — C fa.- :.- i fan brm 
.'laclimavcl no Bra: il, dentro das n.-sas instituições poli 
X/cnso que podemos orfcanizar associações... 

O Sa- Adoi^ho IíitíGaxini — Não podoiros... 
O SR. ANNIBAF/ DK TOLEDO — 10ia i. só c bolshevishó 

pode, realizar propaganda, e nos não poder, os fa'er a rontra- 
propaganda?! 

O Sn. Anor.nno Bhrocmini — .. .r oga.i"u c-, jões 
fascistas. A contra-propaganda, sim, póda »er feita, mas uão 
{iode, ser fascista. 

O SR. ANNIBAF. DE TOLEDO —- Perdão, V. E.<. então 
não me ouviu. Acabo do asseverar qu( >• f; :cRo •> é inacli- 
rnavel no Brasil, mas qu( poderemos dentro da nossa orga- 
nização social e política —■ .riso bem. — fundar também as- 
sociações. ., 

O Sn. Apor.erio Bsrcawjni — Dc contra-p ■ aganda —• 
estou de accôrdo. 

O SR. ANNIBAF B Ã TOI.F.DO — E V, Fv. rr- o-.e não 
tom., essa iniciativa? E' um espirito iii<eral, adi; ntado. 

O Sn. Adolpho Bkrgamini — V. Et. d-*- onb.-. e a minha 
noção. Estou em cont... to constante corr- os m ■ - eleitores, 
com os meu- amigos, com o povo carioca; tomei o- iniciativa 
c- fiz a minha eleição, realizando antes uma propaganda nas 
offí mas, nas íabrir ,s,.. 

O BR. ANNIBAL DF' ri't>r.F.r>0 — V. Et. r propaganda 
(' sua candidatura no seu u teresse, o -u mo refiro uma pro- 
paganda que esclareça o povo. que lhe most ■ o que 6 o 
fo nrminisrno, de interesse geral. 

O Br. Auolwío Beroamini — Não apoiado, fiz uma pro- 
paganda democrática, propaganda a favor do voto de con- 
s encia... 

O Br. PRF.sinEW — AKeneão! F-tã um orador na tri- 
I na. 

O aparte é um direito qua O Br. Anoupito Bbrcamini 
me a.-sisie. 

O - . P. 'ssdesi r — Mas não pôde ser prolongado e re- 
petido a cada instante, interrompei..k, jcntinuamcnte o orador.* 

0 Br. A."M.io. jkgasiiRi — Tc ibc d" da. o anarte aos^ 
f rei s que c , ■•■-to. 

Presid ute 
■ If.rs 

crdes eorn os j ; .- ntirnentos, n nguem se poderia op 

a idéa de PaE ia. 
Que .< abater . do .-'SO. que eonslitue o nosso patri- 

mônio -ooral, pretendem atlingir até a divindade, es-e prin- 
cipio sagr3,]o no (•• ração de todos os brasileiros. 

O Pr,. Adolpho Bkroamini — Bi • um principio sagrado 
no cora lá • de todos os Li-asílen os. estes não acceitarão seme- 
lhante di utrina. 

O BR. ANNIBAL DE TOF.F.DO —lenhores, Iodos que so- 
mes pat- iotas, todos que. temos fnmili i. Iodos que pos-uimos 
propriedade-, ,, ios que cremos em Deus precisamos nos unir 
para a defesa commum, para nos deR ndermos dos aitentados 
qui projech.m inra a nossa sobera lia, contra a tranquilli- 
«iade. a felicidade, e lionra do nosso povo, querendo se im- 
nlaníar aqui o regimen do terror, das violências, dos ma.-sa- 
cre-, dos fuzilamento- tni massa, cmlim essa longa sóric de 
n( r idade- qu" o bolshevisino tem c immettido na Rússia e 
iU" "ommo. e.-ã ern todos os pai/es onde conseguir triumphar. 

mvU" V ornrinr t- vivamente cinn]prim nlndo 
qn 
í 

v. 

r prAB-a Nacional — Hio de Jaacha 
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responde aos encargos do deposito, 
me parece monos curial. !>osde, porém, 
ouc (i dircotamento inloressado nesia 
phase do executivo, salvaguardado qu- 
• •stó o interesso, da Fazenda, reclaun 
contra íi aridti-Amoirto íolto, o a (ten- 
dendo ao que está cvprcsso no decreto 
n. 2.818, de 23 do* fevereiro do 1898, 
dofiro em parlo o roquorimonlo ;l 1'is.i 
34 para reduzir a 1 1|2 a percontagom 
do dopositario. Baixem, jiois, cs autos 
no contador para nosso sentido so refor- 
mar a conta da fls. 31. 

Kxrquonto. a Fazenda 'Nacional; oso- 
■ cutados, João Baroellos ÍAicena o on- 

Iros. — Conferido o corto,ortado c do- 
cuinonto do fls. 9, dé-so nova vista dos 
autos ao Dr, 4* procurador 

J'rocesso crime 

Vulora, a .luslioa Federal; aceusado, 
l.uoio (lonialvos. — A (ieoisã,■ recorri- 
da do fls. 473 o seguintes, estuda, apia- 
oia o uualysa om todas as sua1- cireum- 
slancias o farto incriminado atlribuido 
no denunciado, o mostra com singular 
justeza os juridicos fundàmonios em 
quo st- ,apoia para dolormiünr a respou 
subilidado do accusado, €oni riuo-a. 
pois, o .passado o pra/.o legal, depois da 
ndimagàu do roo, o escrivão dé vista 
do- autos ao Br. jyocunidor (Yiniiual 
oara formar o offoreccr o tiíiolUd. na 
Otrmt. da Ud. 

ACÇÜU 

Autor, I-U'. Jouas Augusto i'i. do Mi- 
■anUa: ro-, a CSuripaulna do Navegará" 
i loyd Brasileiro o a 1'nião Federai. 
lista ao l)r. 2 procurador, 

A cr Ao Dtunmarln dfièciol 

Autor, Br. Peilro Teixeira Soares: i , 
a i tufio Federal. Herebe a nppella- 
eâe tomada por termo A fls. K> em sey- 
ei feito- rcgulares; subam os autos A Su- 
perior (nsUinria no prazo legal. 

J. terreiia de BÍlveien Beparta 
fneulo Nacional de Saiide Publica, 
Vllcga o «ulor ,1. Ferreira de Blixeira. 
unlUstrial cslabclcrido á rua Jorge Uu- 
dge n. 50, nu prcsenlo aerãe suiomanu 
• -pccial. que propõe oonlra o n o. Be- 
purtuinento Nacional de Saúde Puldi ": 

o, que eldevo a devida liconea dl 
Prefeitura Municiput para mdblnr, em 
um galpão ea rua e numero acima, uma 
pequena fabrica de desinfectuiíte deno- 
niiiindo induslrinliueidc ■ <ía ie-Plieuei . 
e em ubediencia no artigo 1.027 do de 
creio n. 10.300, de 81 de dc/embro do 
1923 requereu, ainda íi Inspedoria de 
Hygieiu' Industrial o Profissional, cai 
dez de julho do mino passado, permiscae 
para iniciar, lai ulludido galpão, a faltri- 
vação do referido desinloelantc; 

À; que o J)r, inspeelor de llygiwic 
Industrial e Prolissional indeferiu o ,)>- 
d ido de iastnllaçlo da fabrica cm qu 's- 
iho, peles motivos da informação de .1. 
lUouios <v Silsa: "Nos fundos do terreno» 
iudirudo existo om predi0t.de, moradia e 
«luas eonstrucrõrs em meia aguu, que. 
cm oulro tempo, serviram de coudeluria 
o estão agora desoc uipudua. No (erre w 
«OnligdO, A direita, lia uma avenida e 
ioda a rua é «le easas do rueradla, Tin- 
tando->e cie indiistria que i»oderã vir < 
ser incommoda A viziubaueà. i>ciiso, que. 
nos termos do artigo l-dáS a «rene» não 
pode ai ser coucodidu ; 

<■ que. pelo exposlo se verifica que o 
Uísoeclor dc lb giene Industrial e Piv - 
fi—ionnl indeferiu o pedido de in-!u!i.i- • 
cão da fi Hricn, nos (ermos d" art . l.Oib 

do decreto n. 16.3(ãi. por poder vir a ser 
inconunoflo A xiziímanea. quatoeo a lei 
declara que toda a indu-dria que JYir rió- 
ena ou meominoda A \ izrnbança peia 
produeeão de fumo. ruído, oddres, tre- 
pidação, ele. sõ imderá funecionar om 
prédio isolado, afastado dns habitações 
próximas, a juízo da autoridade sanitá- 
ria; 

que, pois não estando de aocôrfio 
eom aquella decisão que, evidentemente, 
offende seus direitos, mandou trabalhar 
a fabrica, como se normalmente estives- 
se íunccionando, chegando A conclusão 
provada dc que nenhuma transgressão 
houve ao preceito sanitário, como se vd 
do ahaixo assignado que junta e está Ai 
fls. 8; 

e) que estando a sua fabrica distante! 
da vi/inliança; tendo licença da Prefei- 
tura Municipal para poder funecionar; 
estando com todos os impostos pagos de- 
vidamente; tendo a declaração formal da 
vizinhança de quo o fimcciunamento d:t 
fabrica não lhe é nociva, nem incorumo- 
da. a Inspectoria de Hvgumne industriai 
e Profissionrfl causa, com o acto ou dt-oi- 
.-ão impugnada, evidente lesão aos seus 
direitos, pelo que pede >eja declarado 
iiisubsi-teulc esse act" impugnado paru 
quo possa funecionar livremente com a 
fabrica d" que se trata, sendo o réo.con- 
dem na Io a pagar-lhe a mdemnizaç&o dos 
prejuízos, perda" e damuos que sc liqiu- 
• lateiu au execução c custas. Uouiestau- 
du u acção, articulada o rf'", por sou re- 
iii-. -enlante legal. (■ Br. procurador dos 
- citos da Saúde Pufl>)ica! 

o} que o autor, de- le que iuslallou a 
sua fabrica, fel-o com o mais flagrante 
e premeditado desrespeito A lei e ás an 
toridade4 fiscaet, por i.-so que lendo so- 
licitado da inspectoria • le ílygiene Pj-(i- 
f ias tonai c Industrial do Bcpartumcmo 
Nacional de Saud1' Publica ü onça para 
jHWcioiiHtHetítO* tlcpois fU' iusloltiolo íl 
fnbripa teve esse requerimento despa- 
rbo contrario da autoridade compclenlo; 
cnliTtliUto, ainda; 

h) que. íorarn, pelo autor, succe-"iva- 
immle pedi-las, por varia- vc/e- e por 
motivos dixer-o". reoonsi ieraçõe." deste 
despacho, que. odk» grado, lorani mati- 
(idos pelo Br. «Jirector dos Serviços Sa- 
nitários Terrestres do referido depar- 
tamenlo; 

< que. em algumas dc--as inves(id:A". 
o autor reeouhoceo ©xpres-ámenle a 
justeza da acção dos proposto- do réo; 
propondo-se a cffectuar as obra- qur 
fossem reclamadas o a aasígonr termos 
de n sponsnbilidade liara o seu iiiiegiMl 
cumprimento; entretanto: 

<1 que. npcz.ar dessas declareçAos ev- 
Presías. o réo. encarando a lei e regu- 
lando a sua appliraçio. eontiuua.-se a 
indeferir o podido do autor, fundado nos 
princípios «le prophylnxia preventiva o 
da preservação ccrporea. que por lei. 
lhe incunilvc defçintrr; não obstante; 

et qu<» o autor preinedifadameiite p<>Z 
a fabrica a funecionar nppzar (ia:» n.'- 
galixas successivas de licença, pelo que 
foi multado em quinhentos mil réis, nos 
termos «lo artigo l.diS. do decreto nu- 
mero 16.800. de 31 do dezembro do 
1923; 

f) que. além dessa lauliu, esta a la- 
Jirica do autor com orlem d< fechamen- 
to, que, se não fõr feno uo prazo mar- 
eado pelo edilat respectivo, será despe- 
jado pelo Miufsterio Publico Sanitário, o 
ronsequenlomcnte; . 

ft que a acção das autorida jcr da 
Insiu-cloj la «le Hvgieiic Prorissional e 
tndusiriid t udo gv rado iypieaznente nos 
limites de «um atiribulções o de accoi'- 
do com o mligo 1.045. do llcgiiliuueidn 

Sanitário em vigor, deve a presente 
acçao -ser juigaua improcedente, seoqo 
mnnfMo o ano que so prelcnoe aiinou 
lar o o autor conuemniuio nus custas ma 
tresdonro, jinr mimar contra euc pre- 
visto no art. 13, paragrapno 6°. dr lei 
n. 22t. 

O que fndo visto, examinado e bern 
ponderadas as razoes e provas de uma 
u outra parte; 

Considerando que tendo o autor re- 
querido A Inspectoria dc Hygiene Pro-i 
fissional e Inuustçial, aos oez de julho 
de 1926, permissão parn iniciar no' gal- 
pão da rua Jorge Ituuge n. 56 a faturi- 
«•ação do desinfeetnnfo denominado in- 
dustrialmente "Gado-Plienor, lhe foi 
indeferido esse seu pe «do de installacão 
da, fabrica om questão pelo Br. inspo- 
ctor respectivo, á vista da informação 
üfficial constante da certidão A fls.'5, 
assim redigi ,la: "No- fundo- do terreno 
indicado existe um prédio do moradia o 
duas eonstrucções em meia aguu que. 
em outro tempo, serviram do coudejana- 
e estão-agora desomipadas. No terreno 
contíguo, A direita, ha uma avenida e 
toda a rua ó dc casas de mora tia. Tru- 
tundo-se de industria que poderá vir a 
ser inconimoda A v izinhança, penso, que 
nos termos do art. 1.6Í5. a licença não 
poderá ser concedida"; 

Considerando que tralunüo-.sc de. ti.u 
pedido prévio de instidlação e íunccio- 
naim-nl" du fubricu, outra não po lia 
a informação da autoridade que inspr- 
eionou o local, quer dizer, qíie posta era 
fiineeioiiainontn a fabrica no logar (ga 
(|ue foi installada "em mn gali>ão no- 
íundos dt- uma casa do moradia", ofíen- 
sa seria feila ao prereiluado uo uri;- 
go 1.015, do Regulameuto Saiiilurio err. 
\ igor: ■ Tmín industria que fõr nociva 
ou incommoda A vizinhança pela produ- 
eeão de lumo. ruído, odOres. 1 reiti-laçao, 
etc.. ■"<(' jiixl^rú funecionar cm •prctho 
isoliulo, ofattado <Iok haJdtacèwts jirovi- 
ina-. a juízo da antoi-idnde sunitarin; 

Considerando, portanto, que a Inspe- 
■loria le ll.vgieiu- PpofiKsional e In-, 

duslrial (to iHqiartimieiito Nacional 
Snnde Publica negaodu licença para. 
(unccionai' a fabrica «lo antor. não foi 
«1e«cn«'ionaria. çutes se ajustou rigoi-o 
-amente a Km, provado, como eslA rOs 
autos, que a mesma labrira foi iustrl- 
litda na [ii-pxiipidiwle de habitações, s - i 
il(, iutuiUvo. além do mais. que se n-V 
é nociva pela natureza do pro lueto qu" 
labrira. toda fabrica ou industria é in- 
conuooda a vizinhança pela producção 
do fumo. ruído odõres, trepidação, etc., 
e (tubi a exigência da Saúde Publiru 
para a sua instullaço afastada das lia 
bitaçõi-s próximas, na coaiformldadr do 
citado uriigo 1.045; 

Considerando que m-onlieceu-do -i 
justeza do acto quo ora pretende -eja 
anmillailo, o autor se eonipromettru a 
satisfazer fridas as exigoarias.de adapTf- 
eão logo que "sua industria se désenvol- 
vesse, eonlormando-se ate com a con- 
cessão da licença a titulo precário, c sem 
embargo de Um ter sidu negada niuiiu 
essa [ireteução, poz a fabrica cm tnu-" 
crionaihcnto «• em local qne unterjorraeu- 
le havia sido pretendido por Bonarnte & 
Companhia e indeferido pela inspecto- 
ria. pelo que foi nmJtadi.» em quiuhentq» 
mil réis. ex-vi do artigo 1.648, do Hr 
gulamento Sauiinrio e sujeito ãs dç 
toai" romminaeóts desse mesmo regula - 
meato; 

Oonsmernn.do. eonset|iu<nteiiionfp, que 
lendo sid(, legal o impugnado oç^i ia 
autoridade u Imin.istrntiva, rumo se evi 
dencia dos «Uvorsos «Ktruiuqnios offi- 
eiaes ije H". 26 ã fls 2(8, hão prevale-w* 
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"o abaixo assignado que o autor juntou á 
fia. 7 o 8; 

Considerando que já tendo o autor sof- 
írido uma pena pecuniária por infrin- 
gencia de disposição regulamentar, não 
é razoável que outra da mesma natureza 
se lhe imponhá pelo mesmo facto; 

Por estes motivos e o mais dos autos! 
julgo improcedente a acção para, man- 
tendo o acto impugnado, condemuar o 
autor nas custas. I. II, P. 

^ Justificação (Monfc-pio) 

Justlficante, Izaliel Alexandrina • do 
Abreu. Com vista ao Dr. 3" pro- 
curador. 

Executivo fiscal 

ti. 1.174 E. S. — Exequente, a Fa- 
. zenda Nacional; ©xeeutadíi. Isaliná Gon- 
çalves. — Com xista ao Gr. 3" pro- 
liurador. , , , 

MonutençãQ de posse 

Supplicantos, Pereira Carneiro & 
Companhia Limitada; supplicada, a 

■ União Federal. — Attettdendo ao quo 
allegam o provam os petidíonari^s do 
xis. 2 com documentos que torham dis- 
pensável qualquer justificação defiro- 
Ihes o pedido para mandar quo em seu 
favor se expeça o competente mandado 
de manutenção do pdsse si et in quau-t 
tum, em seus terirtos, sÇientos o Dv 1* 
procurador da Republica, o -Sr, in^pe- 
ctor da Mfandcga, por officio. 

Exccu Ucjó fiscut 

27. 45 . â. — Exequente, a Fazen- 
da In acionai; executado, Manoel Fonseca 
Simões. — Com vista ao Dr, d" pro- 
curador, 

Acção sumwaria especial 

Autor, 3. Ferreira do Oliveira; rój, 
Departameuío Nacional de Saúde Pu- 
blica. — Recebo a appellação tomada 

ipor termo á fls. 48 em seus offeitosTe- 
igu lares; subam os autos ;i Superior 
iFustaneia, no prazo legal. 

Ilahcos-corpus 

< Paojeçlc. do sé Antunes Teixeira 
vistos o examinados estes autos da 
naheas-corpus eni quo é impetrante e' 
paciento José Antunes Teixeira, Julgo 
prejudicado o pedido, á vista da infor- 
mação constante do officio á fls. 5, em 
que se declara ufio se achar proso o r ■- 
ípicrontc. , 

Açoção ordinária 

Autores, coronel Antumo Jose l.eal c 
outros; ré, a Lmao Ueacral. — os.au- 
torea, oinciaes rexormaaos do Exercito 
Nacional, coronel Antonio .ios l.cai; ma- 
jores Aifreao Nunes Garcia, vnfonio 
Oiympio ae SanfAimo, vrtmir aa Cos- 
ta Lima, Domingos Monteiro, Fausto 
i.>0nungues Ue Menezes Dona, f irmo 
José Rodrigues,, iioairardo IMicoiru do 
Duvcira, João líaptisia do Rego, Mon- 
teiro, João ..Munoei oa Cruz, Jose da-sil-, 

i va Marques, José Joaquim ita Graça 
Pedro Piacido Pinheiro, Micardo de Jin-I 
rcuo; capitães, Francisco ne \rpu ia 
Camera, llonorio Domingues de Meu ■- 
ses Doria, Joaquim Jose de SaaClnna 
üarros, Manoel Veríssimo da Costan Pa- 
cifico Anlonio Xavier-de Iputos .• -Ks-»' 
t'o\í\o Antunes dos Santos, propuzerani a" 

- presente acção ordinária contra a rc, 
i niâo Federal, afim de- ser decretada a 
Dullidado dos. uctos que os reiornlwaiM 
«ompulsoriaraento o llies -serem ooihc- 
quentomente,- reconhecidas caias a.s vai- 
tagous e regalias que lhes .■aPeriaia 
caso não houvessem sido reformados, 
accrescidas dos juros da niérá e custas.' 
Delcndc-se a rp nas razões Jiiiacs de 
lis. 921, dizendo quo dos cinco funda-* 
muntos do pedido dos autores, neujuim 
podo prevalecer por ,sua improcodcnoia 
e para tanto o ,dcinonstr!u't'ni iicuia ; 

a) nos quarto e quinto iundamentos 
de seu podido os autores considerai», a 
retorma conipulsnrià como inconsutu- 
cional, por attentaiv conformo pensam, 
contra os artigos 7i e 70 da Constitui-. 
cão Federal. O Egrégio Supremo Tri- 
bunal federal, entretanto, em uma lon- 
ga serio de uniformes accdrdãos 'eu 
consagrado doutrina contraria reconh - 
eendo a completa «onstifuciomUidadu 
■Jessa relorma, disse-o muito bem o emi- 
nente actual ministro procurador geral 
Ia Republica, em parecer sobre casa 

igual ao destes autos, dorivada, como 
"do poder incontestável que tem o Es- 
tado, no provimento de sua própria se- 
gurança. do dispensar do serviço das 
armas os que; no seu entender, eníhora 
ainda validos, já não possuam as con-. 
«lições espeeialissimas reclamadas pvr 

Executivos fiseaos 

' ^1* E-, T- FxeQiienie, ã Fa- f*"3nda Nacional; oxecutado,- Francisco 
Inlo da Ftínaeea Télles. — Dtíferindoi 
petição á fls.'24, árbitro a peivéuta-' 

JHciu do depositário em 5 0j0, indo ob au-j 
tos ao contador para os devidos fins. 

' N«...4.871 E,. R. —■ Exequente. a. Fa- 
zenda Nacional; executado, J. Rodrigues 
* dHf pruseguiu contra A, J. Rodrigues 
Pex-eira. —ArchiVe-sü o prosente. e.\e-< 
TUtivo fiscal, conforme, requer o roola- 

Aiiagio de fls..'8. tf* eajodürdíi o. Dr. V 
procurador,_ dando-sc a rospòctivu baixa 

^a^di9tnJ)uiçãow 

osso serviço 
b) ((uánto ao tcrccijo fiiuilamcnf 

roíorcutn á incops-títucionalidade das 
delegações legislativa!,, basta "altender 
ao semente quo a praxe dás delegações 

legislativas está sanccionãda pela doo- 
tnna o pela jurisprudenciá; 

'') quanto ao segundo furidaménto, 
consistente chi que a rcducção dos dous 
annos na idade limite para a compul-' 
soria nu Exercito attepta contra o arti- 
go 14 dji tlonsdituição por importar u.i 
dissolução fio mesmo Exercito, nenhuma 
« a sua subsistência jmra iustificur esse 
receio dos autores; 

d) quanto ao primeiro fundamcido, 
«pie a bom do mcthodo na ai-gumoptacão: 
deixa por ultimo, e referente ao "aril- 
go 11 n. 8 da Constituição que prahibe 
so prescrevam ret-roactivas, e con-ie-' 
quentemente o artigo r>2, XXVIir. da lei 
n. 3.454. de tí de janeiro qc tftlá, que 
autorizou a expedição do decreto nume- 
Tu 12.800, dc, 8 do mesmo mcz e- aimo. 
pelo qual foi reduzida de dops «mios n 
idade paru reforma 'ccmipiUsojuH tios of- 
fieiaes ilas «nanas oombat entes do Ex -tv. 
cito, não podia ferir os diivilos decor- 
rentes,das patentes, em cujo goso e p,,s. 
se ou autores» já ■estavam'"', é taoibcnii 
manifesta a sua improeedencia. j■; j. ,, 
porque podendo a lei ullorur a' organi- 
zação o o ostipendio dos cargos publico- 
pãp so podo aümittir que essa organiza- 

(,o esíippndia, dependentes de condição 
aUeravej a arbítrio o Congresso, .possam 
constituir adquiriUo de quem quer quo 
seja. O «.ongressó, portanto, votando i 
disppsjç,. do artigo 52, X.VVIU da lei 
n. .. iai, de o d,, janeiro de-1918 e o 
I odor Executno baixando, em cumpri- 

'''jf5'1, disposição, ^o ecreto iiiime- ro 12,800, de 8 do mesmo mcz e anuo. 
nao (iesréipcitaram o preceito constitu- 
luimat do artigo 11, p. 3 ,ia Çousiilui- 
ção l edei ul, itsarãín apouas da. faculda- 
do que lheS é assegurada, aquelle do le- 
gislar osnrc a organizaço do Exercito o 
Ia Armada jart. '34, n. 18, da Consíi- 

fuição Federal) e este de. expedir de- 
cretos c imgulamentos para a fiel exe- 
cução as lis {art, 58, n. 1 (la mesma! 
'lopstituição/. «Jue por estas razões devo 
ser jtilgada inipi-ocedente a presente 
acção o condeiutiados os autores nas 
custas. «• que tmjq visto e exiamirvido; 

CimMdeiándo que dos loimmontos quo 
so encontram de fls. 9 á fls. íu se vá 
que os autores, ç.. formados compul se- 
riamente em t iruiije. do decreto nume- 
ro 12.800 de 8 do Janeiro de 1918, áyVis- 
'a .Ia autorização a lei n. d.!')!, do Íí 
(Io mesmo mez o aimo, artigo ã;.' XXVIfj 
oeciipavam, respectivamente, jio .Exer- 
cito, os postos enunciados cm sua ini- 
cial a fls. 3 v. e spgmntcs. cffecfuando- 
sc a relorma nos rostos que por eíla 
Mies c.impelíum; mas. para esse elTeito, 
cumprindo-s.. a 'lispo-içãii regulamen- 
tar, teve o Executivo de atlcnder ás ida- 
des que os reformanoos bax iam alcan- 
çado por oecasião de se lhes npplicnr o 
disjnisto no refiiriilo debreto u. 12.80q 
de 19)8: Entretanto; Ir 

Considerando ser certo, quo ascenden- 
do aos postos que'então occupavam, com 
as idades a que haviam attiugido, a (lis- 
tringia-so-Ihes a capacidade para a 
artiva ao regulamento então vigertíe, do 
sorte, que a aiiplicação do nexo regula- 
mento veiu lhes feriu um direito em' 
cu jo roso se nobavam; 

Considerando que trata-se. no caso 
como bem pondeéou o ox-mralslro «im- 
marãfts Natal, 0111 bypoihesc somelhan- 
le. de. uma sit uação que a lei Rios ga- 
1 anloa e que nao era uma mera expe-y * 
ctativa d-' direito (App. Civ. n. i.geq 
— Rev, Sup. Trib.. Vol. 91. pair. 285 i> 
fieguinles); 

Assim; 
Considerando que a iqiplicação do ie- 

creio n. 12.800, de (918 aos autores. 
rcduzindo-Utcs as idades, além das quacs 
lhes era do inouQtestavcl direito perma- 
necer no uso e gõso das respectivas na- 
Icutas, para lhes imptãr a reforma (-om- 
pnisoriu, veio-lhes ferir um direito ad- 
qniridn, que a Tei ordinária lhes garan- 
tia, assente na uroliibição constitucio- 
nal da prescripçào de leis retroactivas 
C..L Civ, Introd. art. S" o 32); 

F.  o dispõe Clovis, de todo o esfor- 
ço «ia mente dos legisladores e traladis- 
tas tirou definitivamente apurado qu» 

a' verdadeira razão o o verdadeiro li- 
mite, da rotroactiv idade as leis consis- 
'!fii unicanientc no respeito aos direi-g 

tos adquiridos (Cod. civ. Coiamont,. 
ebsen . í ati artigo 3*; 

Considerando qnc é osso bem o caso 
dos autores; u sita situação, os seus di- 
reitos .concernentes ás patentes quo ti- 
nluqn. quando fui posto em execução o 
decivt.j n. 12.800, já sc achavam re- 
gulados por disposição anterior; a sua 
garaufiu nos seus postos ae adiava ain- 
da purtidllbrmcnlo amparada pelo dis- 
posto iln art. 7i, da Constituição Fe- 
deral. que se insCr- ve; "as pulentes e os 
cargos inamoveia são garantidos em todíf 
a sua plenitude} 
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Odfiscqiionfnmentc: 
Coosidorando que ;i lei n. 3. ir>l 1 

191K, arl.ipo 52 XXVlIfl, que autcri'/ fu 
s-e reduzisfem os limites da idade para 
a reforma couivmlsoria, não podia at- 
eançar os autores, sem incorrer em dupla 
eiva do iuconstitucioiialidade; a sua ap- 
Idicação só se poderia offectivar a ro.— 
peito dos otTiciaes promovidos jiosto- 
riormeate ao cumprimento quo se llm 
•leu lado mencionado decreto n. 12.800, 
de 8 de janeiro do 1918: por estes fun- 
damentos, o mais dos autos e disposi-j 
eoes de direito com (jue me conformd 
julgo procedente a accão para declara'- 
como declaro, nullas as reformas com- 
pulsonamenfe soffridas pelos autores o 
assegurar-lhes as vantagens decorrenles 
tias patentes cm cujo goso se adiava')), 
como se reformados não houvessem sido, 
pagas as custas pela ré, excluído- da 
condemuação os juros da nutra, confor- 
me a jurisprudência do Supremo Tribu- 
nal Federal. Intimadas as partos, regís 
tre-se o pul)lique-se_. Na Jurma da lei,' 
recorro desta decisão para o Egrégio 
Supremo Tribunal Federal. 

Accão summaria de nullídudo de paUme 

Auloi', Franck Silva; réus, José .lo-) 
quim Rodrigues Cbappnzeiro e a I in;V> 
.1 i-deral. — Vista aos autores para di- 
y-evem sobre os documentos juntos pe- 
los réos, no prazo de. quarenta e oit. 
noras. 

ilamitenção de posse 
Autor, o "Copacabana Club"; ré, u 

Tlnião Federal. — Pede o requerente- 
Copacabana Club, que em seu favor seja 
expedido um mandado de manutenção de 
pos-e eontra o Hr. chefe de Policia de 
ta capital afim de que, por si ou por 
seus subordinados, não perturbe a sua 
posse mansa e pacifica o los seus as-o- 
ciados sobro sua sédo social, raboiliaiúo 
>■ demüjs pertences, como objeclho d • 
cepi-essão ao jogo, c abi não penetre si 
não nos easus eslrictos dn lei. sob pena 
de na transgressão do preceito, Mie ser 
eomminnda a pena, sfViidariamente e- ;u 
a l nifio, de fluzontos contos de réis. al- 
legaudo: 

a, (luc o "Copacabana Club" é um i 
socli-dude civil com itersonalidade civil 
de direiUt privado, couslituida por um 
grupo de pessoas distiactas; 

b, quo presidiu a sua orgaui/acão o 
nuiis rigoroso espirito do subseção -ie 
fôrma a lhe imprimir um cünbo de ele- 
vada distineção o absoluta homogeiu-ó- 
• lade, tornaudo-so desde logo o mais per- 
feito circulo feebudo existente entre nós 
o earactcrisando-se pelo rigor exigi-lo 
no ingresso ao seu quadro social,' só ad- 
missivel á pessitas de roconbecida o com- 
provada Mooeidatle. o ondo só é per- 
miltiilu a entrada aos seus membro.- 
compououtcs: 

e) que, não obstante, as auloriUudos 
poliriaes, embora lhe rccoubcçam os 
ai,tributos de idoaeidaile, de legitimida le 
o de "clnb fecliado", pois, informam of- 
fieialmonto quo "nenlium iOconVenien- 
t.e^tra/, á ordem e .trunqullidade puliF-■ 
ca"; quo "é dirigido por umu directoria 
onjos inembros são pessoas de perfeit-a' 
p.oneidudi'"; qtio "tem flua licilus, de- 
finidos, aliás, em seus eslatutos que 
iibodecem á legislácão enl vigor", xem 
tunia.ndu a posso ijo edifício, séde social, 
bem como de seus inoveis e utous.Mios.' 
ja^ invadindo tmuulíuariam.eiiti1, jã con- 
Jiscando objeclos íle Sua' proiu-icilade, 
sob o pretexto de repressão aos iogos da 
nznr. ■ 

('onsuierando que em x irtude do dos-» 
paebo á fls. til k .»m requisitadas as 
nece-sanas informações do Dr. chefe do 
Policia o mandado quo o requerentd 
justificasse o allegado com a assistência 
do Dr. i0 procurador da Republica, 
nesta secção, a quem competia a dis- 
IriiiuiçSo; 

Considerando que das ilitas informa- 
ções, constantes dc fls, 7(5. se. verifica: 

a) que o requerente pretende p a">- 
pario da Justiça para o fim cxcfusilt» 
de explorar os jogos prohibidos por Im, 
o tanto quo, 

0 ba mezes atrás tovo a policia de-s 
nuncia de que es reuniam na séde do 
mencionado club, jogadores profissio- 
naes, que para aii levaram material' 
para jogos probibidos, installaudo a 
banca do "jogo de oampísta" nu pavi ' 
naenlo terreo do referido elub. 

c) que. effecíivaniento, o Dr. 2° de- 
legado auxiliar, ipdo ao local indicado, 
encontrou os apetrochos do jogo cam-l 
pista, veritioou a presença do jogado- 
re.- profissionaes, deixando do proce-i 
der contra ollos. porque ainda nãof ti-1 

miam dado inicio ao jogo; 
d nessa condição, n dita autoridad.j 

inbtrniou á directoria do club que não 
poderia pennittir fossem esplorados jo- 
gos de azar na séde do club; verificou- 
se, portanto, a intervenção da policia.' 
para evitar quo fosse transgredida a 
lei penal, não só pelos associados do 
club, como também pelos profissionaes 
do jogo, estranhos ao club: 

e carece de fundamento, portanto, 
o receio que o requerente allega de vio- 
lências por parte da policia, cuja manei- 
ra d.' agir visa justamente o cumpri-" 
mento da lei; 

Considerando que, como já o tenho 
dito e affirmado, e o declara em belli- . 
sima sentença o emerito juiz Jic. Af- 
tonso de Carvalho, da Justiça de Sã.'D 
Paulo, ■ não se pôde negar a necessida- 
de rociai do acatar a presumpçSo quo 
niilita em favor da autoridade dos poF- 
riaes de que seus actos oriundos dc ati- 
tribnição legal se inspiram no bem pu > 
Mico. na segurança collectiva, nos prin- 
cípios, em sumina. da moral. E é certo 
igualmente qu); a atlribaição do Pod.-c 
.tudiciatio em lace da Policia deverá ser 
a de -uppor sempre a existência dc siu- 
e.eridaüc o patriotismo nos actos por eli i 
praticados, Cnunninto o Coutrovio nãj 
fôr cabalmente demonstrado: 

Considerando que, conforme ensina F. 
ibpindola. om um do seus truballios, não 
o arbitraria, nos regimens coustitucio- 
naivs, a accão da policia, a qual tumlfun,- 
t-çoes delcrminadas, quo Consistem Ci • 
sencialmcnfe, na manutenção da ordor.» 
segurança e moralidade publica, se-i 
que, salvo casos, auormaos, possa dc ai 
guma sorte, perturbar ou obstar a 
aefividade licita do cidadão; 

Considerando que a prova cm contra- 
rio (pio o requerente procurou dar- 
áquellas informações da policia, resulta 
da justificação produtkia com a nssis-* 
tenciu do Dr. -1° procurador da (lopu-J 

ulica, nesta seccão; 
Mas: 
Cmisidtvand<< que os depoimentos cc 

correntes «b ssa justificação iiã(» appro» 
vritam. não amparam a pretenção cia 
requerento. bastando alteuder-so, além 
<io mais, a que são incoherentoa contra^ 
djctorioi» e mesnlo iuveiavsimcis em 
pontos, essenciaes referente-s u actos, fa- 
etos c occurrcncias que so deram no al- 
ludidei club quando uhi o Dr. 'J* dele- 
•uado acrtllisr: 

Erasumma; 
Considerando que sé cffeotivamenle p 

autor requerou u Policia em 22 do de- 
zembro dc 103G (documento á fls. bftv, 
a licença necessária i>ara íunccionar li- 
vremente proporcionando aos seus só- 
cios o famílias as diversões que a lei 
permitte c estão defenidas cm seus es- 
tatutos á fls, li; 

a) proporcionar aos seus associados e 
suas famílias festas o diversões do boa 
sociedade; 

b) commemorar jrom feStcijos ade» 
quados as grandes datas naoionaes; 

o cooperar no desenvolvimento dos 
desportos üacionaes, instituindo prêmios 
dc estimulo, c nesta conformidade a li- 
cença lhe foi concedida, certo é também 
(jue verificado mais tarde, como dos 
autos esta provado o funccionamento do 
club unha outros lius quê a lei prolii-' 
be é irrecusável que a intervenção da 
policia foi rigorosamente legal; por es 
tos motivos, denego o podido da inicial 
tt tis. 2 e pague o requerente ás cutlas. 
huime-so, regisü-e-so o publique-se. 

Accidentc dc trabalha 

Supphcanto, a Companhia Mecbanha 
o liupurtadoru »le São Pauloj viictima. 
Donuugos Monteiro. •— Como requer o 
Dr. curador á fls. 7, dosiguando o cs 
ernao dia o hora. 

J ustificaçõcs 

Justifioanto, Laura Tavares da uruz. 
Com vista ao Dr. 4° procurador. 

JustiliT-ante, J.aura Tavares da Cunha. 
~r ''olgo por sentença u presente justi- 
Doação para quo produza os seus devi 
dos o regularos dffoitos. entregando-se 
us autos á justificante, indepeadento d. 
írasiado pagas, as custas, 

Ordinarld 

Autores, majores Alberto de Medeiros 
e outros; ró, a lúiião Federal. —• F,m> 
prova na, dilação legal. 

Acção ordinário 

Autora, CohipanUia dc Seguros Vnvs 
Fluminense: ré. Companhia do Navega- 
ção Cloyd Brasileiro. — lleccbo a cor - 
testação á fls. 21; du-so vista dos au» 
U-s á autora para a replica. 

CÔRTE DE APPELLAÇÀO 

Tt- SHSS.U) DA Ia CAMARA, KM 22 DE JUUK 
DE 1927 

Presidem ia do Sr. desembargador Francelino 
Guimarães — Secretario, o chefe da sessão 
criminJ, Ignacio Pereira da Costa 

Compareceram os Srs. desembargadores 
Angra do Oliveira, Cesario Pereira, Cesarlo 
Alvlm, Moraes Sarmento, Vicente Piragibr 
o Arttuir Soares. 

Esteve prccentc o Dr. André do Far»aJ,e- 
reira, procurador geral do Distrícto Ve- 
de ral. 

Turmas para Julga mentes, organisadaè na 
fôrma üo disposto no art. 1° do dccretq le- 
gislativo n. i>.01>3 de (3 dc novembro dc 
192(5: 

I" ttiniyi, desembargadores Angra dc Oli- 
veira. Cesario Pereira c Cesario Alvhn; 

2» turma, desembargadores Cesario Fcrei- 
rs- Cesario Alvlm c Moraes Sarmento, • 

. ' 'i 
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3a turma, desembargadores Cesario Alvim, 
Moraes Sarmento e Vicente Piracibe. 

45 turma, desemoargadores Moraes Sar- 
mento, Vicente Piragibe e Arthur Soarei 

5a turma, desembargadores Vicente Pira- 
gibe, Arthur Soares c Angra de Oliveira. 

Gà turma, desembargadores Arthur Soa- 
res, Angra de Oliveira e Cesario Pereira. 

JULOAMENTOS 
Habeas-corptts 

N. 6.075 (Ia turma)—Relator, Sr. desem- 
bargador Angra de Oliveira; paciente, An- 
tônio Luna.—Foi denegada a ordem, unani- 
m.mente. 

N. G.087 (3a turmâ)—Relator, Sr. desem- 
b rcador Cesario Alv m; paciente, Joaquim 
Moutmho. — Foi denegada a ordem, unani- 
mimente. 

N. 6.088 (4* turma) — Relator o Sr. des- 
embargador Moraes Sarmento ; paciente, 
Raymundo Barroso.—Converteu-se o julga- 
mento cm diligencia, afim de ser requisitado 
o processa oriednal, unanimemente. 

N. G. 89 — Imnetrantc, João Luií Regadas 
cm favor dos pacientes Scbast ão Pereira Jú- 
nior c Hyppolito Soares. — Por despacho do 
presidente foi julgado p-ejudicado cm vista 
da declaração do Dr. Ch ;fe de Policia, de 
não se acharem presos os pacientes. 

Recurso de habeas-corpas 
M. 748 (5a turma) — Relator, o Sr. desem- 

bargador Vic -nte Piragibe ; recorrente, Fio- 
ravánti Cupello; recorrido, Dr. Juií de Di- 
reito da 5a Vara Criminal.—Negou-se provi- 
mento, unanimemente. Em dcfçga do recor- 
rente fallou o Sr. Enrico Pires da Costa e 
pela Justiça o Dr. procurador geral. 

Appellaçõjs criminaes 
N. 8.548 (3a turma) Relator, o Sr. des- 

embargador Cesario Alvim ; appellante, An- 
tônio Rolemberg; appellada, a Justiça.— 
Negou-sc provimento, unanimemente. 

N. 8.557 (3a turma) — Relator, o Sr, des- 
embargador Cesario Alvim; appcJantc, Ely- 
sio Rodriçucs da Costa ; appellada, a Jus- 
tiça.—Negou-se provimento, unanimemente, 

N. 8.72G (4a turma) — Re ator, o Sr. des- 
embargador Moraes Sarmento ; appellante, 
o Ministério Publico ; appcllados, Jacyn lio 
Costa Cerqueira e José August de Aguiar. 
— Negou-se provimento, unanimemente. 

. N. 8.732 (4" turma) — Relator, o Sr. des- 
embargador Moraes Sarmento ; appellante, 
o Ministsrio Publico * appellada, Noemia 
Leite de Azevedo.— Negou-se provimento, 
unanimemente. 

N. 8.737 (2l turma) — Relator, o Sr. des- 
embargador Cesario Pereira ; appellante, 
Antonio Alves Monteiro ; appellada, a Jus- 
t ça. — Negou-se provimento, unanime- 
mente. 

N. 8.753 (5l turma) — Relator, o Sr. des- 
embargador Vicente Piragibe ; appellante, 
o Ministério Publico; appellados, {juilherme 
Belim e Manoel Jjaquim.—Deu-se provi- 
mento a apoellação para condemnar o p i- 
mciroappellado no gráo mínimo o o segundo 
no grão médio, uiianimcnieutc. 

N. 8.754 (Ga turma) — Relator, o Sr. des- 
embargador Arthur Soares; appellante, João 
Thoniaz ; appellada, a Justiça. — Deu-se 
provimento em parte, para condemnar o 
appeüado no g-áo minimo do art. 3)3 do 
Codigo Penal, unanimemente. 

N. 8 757 (D turma) — Relator, o Sr. des- 
embargador Angra de Oliveira; appeilantes, 
Seraphim. Augusto de Aimeida c Adciina da 
Silva üuiniarãcs ; appellada, a usiiça.— 
Deu-se prcvlmcnto a appellaçáo da segunda 
appellante para atrnutlar o processo de fls.2G, 
cm diant; e .1 do prim.íirò appclfauta em 
parte, para redu ár a pein ao grão nrstmo, 

suspensa, poréni,_a execução da pena, por 
ura anuo, Com obiigação do pagar as custas 
do processo dentro de seis mezes, unani- 
memente. 

N. 8.758 (2' turma) — Relator, o Sr. des- 
embargador Cesario Pereira ; appellante, o 
Ministério Publico ; ap ellado, Jo é Fran- 
cisco de Almeida.— Nego.<-sc provimento, 
contra o voto do Sr. desembarpa .or Ce- 
sario Alvim, que condemnava o aopellado 
no gráo minimo do ait. 2G8,combinado com 
o art. 272, ambos do Codigo Penal. 

N. 8.761 (5a i rma) — Relator, o Sr. des- 
embargador Vicente Piragibe; appellante, 
o Ministério Publico ; appcUados, Miguel 
Losco c João Luir, Ferreira.— Deu-se pro- 
vimento para condemnar o primeiro appel- 
iado no gráo médio c o segundo no gráo 
minimo do art. 31 do dccre.o n. 2.32R de 
1910, unanimemente. 

N. 8.763 (6a turma) — Relator, o Sr. des- 
embargadjr Arthur Soares ; Io appella te, 
José Alves de Barros ; 2» aupella te, Oaofro 
Pereira dos Santos; appellada. a Just.ça.— 
Deu-se provimento para an mllar o pro- 
cesso, unanimemente 

Em favor dos appeilantes foi cxped.do 
alvará de soltura. 

N. 8.765 (2a turma)—Relator, o Sr. des- 
embargador Angra de Oiiveiia; appellante, 
o Ministetio Publico; appcllado, Augus'o 
José dos Santoa.— Der-ac proRnento para 
annuliar o processo de ffs. 53 em diante, 
unani emente. 

N. 8.766 (2' turma) — Relator, o Sr. des- 
embargador Cesario Pereira; a pellaníe, An- 
tonio Calheiros da Sitva; appellada, a Jus- 
tiça. — Negou-se provimento, unanime- 
mentí. 

N. 8.769 — (5a turma) — Relator, o Sc. 
desembar ador Vicente Piragibe; appcllnnt.-, 
José Mano.l Martins; appellada, a Justtça. 
—Deu-se prev mento para absolver o appel- 
lante, unanimemeate. 

N. 8.772 (2'a turma) -Relator, o Sr. des- 
embargador Cesario Pereira; primeiro ap- 
pellante, Domingos da Rosa Mactiado; se- 
gundo appellante, Avelino dc Mello Ped a; 
appellada, a Justiça. — Adiado a requeri- 
mento do desembarg dor Cesario Alvim. 

N. 8,784 (5a turma) — Re ator, o Sr. des- 
embargador Vicente Piragibe; primeiro ap- 
pellante, o Ministério Publico; segundo ap- 
pellante, Bellarmino da Rocha Vaz; appel- 
lada, a Justiça. — Den-se provimento para 
julgar prescripía a acção penal, unanime- 
nicntc. 

N. 8.793 (Ia turma) — Relator, o Sr. des- 
cmb irgador Angra dc Civeira; appellante, 
José Cavalcami de Albuquerque Lúna; ap- 
pellada, a Justiça. — Negou-se provimento, 
unanim.mente. Em defeza do appe.lmtc 
falloa o Dr. Ary de Azevedo Franco c pela 
Justiça o Dr. procurador geral. 

N. 8.795 (2a tu ma) — Relator, o Sr. dca- 
embargadir Cesari > Pereira; appellante, 
Joaquim Godinho da Slva; appellada; a 
Justiça. — Negou se prov.mento, imanime- 
m ente. 

N. 8.806 (5a turma) — Relator, o Sr, des- 
embargador Vicente Piravibe; appellante, o 
Ministério Publico; appcllado, Alfredo Ba- 
ptuta. — Deu-se provimento para conlcm- 
nar o app liado no gráo médio do art. 330, 
§ 2° do Codigo Penal, unanimemente. 

AUDIENCI \ 
Especial de í a psnção de ex 'CU;ã > ac pena 

Estando prcsoii c Basilio HoarlqUs, a 
quem foi conceiifa asuspensàodj execução 
da pena, d: tres mezes de jnisào cellufar, 
i-r posta um sciiiença do Dr. juiz da 5" Pre- 
tor a C inil ia!, dc 7 dc j uielro ultimo, como 
í eu ' o n i tt 303 dó Codigo Penal, tendo 
silo autuado em ilagnnte na Jclegaia do 

91 di-tricto policial, e n 6 de abril de 1927, 
por haver ag reiidj Ncstor Si va. vibnnJo- 
Ihe daas pauladas, produz ndo off-nsas phy- 
si.as leves, ás 17 e meia horas, m es.|uíaa 
da rua Catu nby, com José B jrnard no, sen- 
tença esta co fi mada no acrordam iesti 
C mara, proferida era 5 d j julho corrente, 
na Appellação Criminal n. 8.655, conce- 
dendo porém o íSursls^, ó Sr. presidente 
deu a audieneia especi -1 da praxe e obser- 
vando as demais formalidades doestyl j, leu 
o accordam c o advertiu das conseqüências 
de ..ova infra ção dent o de dous annos, 
que tornam sem effeito ot favores conce li- 
dos pelo accreto n. 16.588 de 6 de setembro 
de 1924. 

PASSVjBU de autos 

E/n 22 de julho àe 1927 

Ao Sr. desembargador An ra: 
Crimes 

Ns. 8.809, 8 819 e 8 829. 
Ao Sr. desembargador C sírio Pereira. 

Embargos remeti idos 
Ns. 8.629. 8.821, 8.8 IQ c «.814. 
Ao Sr. das-tnba-gafor Cesario Alvim: 
Ns. 8.8!3. 8.823 c 8.832. 
Ao Sr. d -sembirga or Morais Sarmento: 
Ns. 8.816, 8 824 e 8.842. 
Ao Sr. desembargador Vircnte Piragibe: 
Ns 8.825 8.,S54 
Ao Sr. desembargador Arthat Soares: 
Ns. 8.878, 8.825 c 8.855. 

COM DIA 
Crimes 

Ns. 8.717 c 8.748. 

ACCORDAOS PUBL C VHOj 
Ci Unes 

Ns. 8.021, 8.630. .«.637, 8.6}). 8.651, 
8.687. 8.688. 8.72Í, 8 727, 8.728, 8.735, 
8.744, 8.759 c 9.701. 

SEGUNDA CA MARA 

SESSÃO EM 23 DF. JUl.HO Dl! 1927 

Pre-idencia do Sr. desembarg ul r Etviro Car- 
rilho ; secretariada pelo clrfs da Ia Secção 
Dr. Cícero tírwit 

Compareciram os Srs. dese nbargadores 
Machado Guimarães, Carvalho e Mello, O/i- 
dio Romeiro, Euscb.o di Andrade, Armando 
de Alencar e Souza Gomes. 

JULGAMENTOS 

Aggravo d: petição 

N. 2.495 — Relat r, o Sr. desembargador 
Eueebio de Andrade; aggravante, Gus- 
tavo de Carvi.ho; aggravqdo, Henrique 
Pinto dos Sa .t.s.—Negou-se provimento, 
unanimciiienle. 

N. 2.52 5 — Relator, o Sr. dcsenibir mdor 
Armando de Alencar ; aggravaate, Oscar 
Antonio Lima; a^gravado, Arthur Moura.— 
Negou-se provimento, unanimemente. 

N. 2.535 — Relator, o Sr. desembargad t 
Armando de Alencar; aggravantes Sotcr 
Caio Neves á Cur.ipanh!a ; aggravado, Ma- 
thaus & Com et.—Deu-s; previmenlo. pa a 
que o Dr. juiz a i/uj reíoratc o dlspaeho 
aggrav do c aouulte o proc ssaJo desde o 
seu inicio, contra o voto Jo Sr. dese ubar- 
gador Souza Gomes- 

Designado para o acordão o Sr. deôcm- 
buigud r Machado Guim iráes. 
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N. 2.705 — Relator, o Sr. desemb ir^ador 
Carvalho e Mello; ar ravante, Miciinf 
& Comp.; a-ígrava.los, Carlos Parctoá Com- 
panhia — Negou-se provimento, unaninu- 
mente. 

N. 2.70? — Relator, o S'. desembarcaior 
Ovi 'io Romeiro ; ag ravante, o doator pri- 
meiro curaJor de Orphâos ; aggtavada, An- 
tonia de Assis Feniiiides, inventa iante do 
esp.lio de seu mando José Francisc > Fer- 
n .ndes —Co.ihec.u-se ao aggravo e negou- 
s provimento, u aninrm nte. 

N 2.<-i8 — Relator, o Sr. desemb rpador 
Carvalho c Mello ; aggravante, Antmio 
Mano 1 Ferna des • ageravado, Dr. A varo 
Go .ç Ives Ferreira. —Conh ceu-sc o igg a- 
vo c n eou-s: provimento, unan m.me te. 

N. 2 74? — Relator, o Sr. d sembargador 
Carvalho c Mello; a giava te. \lfreda S • ires 
Ç ri Cm ; aggravido, José Rolngu.syRo- 
dri u s — Des resada a preliminar, negou- 
sc ? ^vim ento, un nimemente. N. 2.753 — Relator, o Sr. desembargador 
Carvalho e M.llo ; aggiavantes, Fsperan a 
Natalia Moreira e Tlierc/a Rosa de Jesus 
Morena; aggravado, Dr. Heitor Lima, tes- 
tamen eiro do finado Antoni • José Moreira 
Júnior. — Negou-se provimento, unanime- 
mente. 

N. 2.753 — Relator, o Sr. desembarga lor 
Sou,'.a Gomes ; ..geravante, o Ministério Pu- 
b co. rep cse ta.to pelo 1 curador de c.r- 
rhà s; ag r'Vidos, Drs. Mar o Bolívar Pei- 
xoto de S.1 Freire e Antonio Pereira Gestál. 
•— Deu seproviment) para que o Dr. juiz 
fl f/r/o reforme o s u despacho c denepue 
homolo "d âô ao contracio, un nimemei e. 

N. 2.774 — Relator, o Sr. dcsenibaroador 
Ovidio Romeiro; aggravante. Dom Naíb.r- 
per; au r .vados, S.cimb rg Irmãos. - Deu- 
se orovime ti pa a que o Dr. juiz a quo rc- 
iüi me o seu desp cho o julgue provodos os 
embar os, uninimemente. 

N. 2.^76 — Rchtor, o Sr. desembargador 
Armando de Aio icar; tivravantes, F.díi rdo 
Aff ,nso Vian ia e sim ni ,l;i;r; aagriva lo. 
Mo iscnhor Francisco IlilJcbraido Gomes 
Antrelim.— Negou-se provimento, unanime- 
mente. 

N. 2 730 — Relator, o Sr. desembargador 
Ovldb Romeiro: agravante, Adrimo Can 
dido Fernandes; agg avaüo, OctivoMila- 
nez.—Nc ou-se provimento, unanimimentc. 

N. 2 801) — Relator, o Sr. desembarga lor 
Souza Gomes: a^gravante, Davi i Meiniçhe 
«& C-mip.: av grava da, massa f dlida do Ban- 
co de C ediro Commcrcial.— l~)eu-se provi- 
mento pa a que o Dr. j dz a quo reforme o 
des mcno fco-rido o julvuc procedente a 
acção reivin ticatoria u a i nem nte. 

N. 2.iSi3—Relator, o Sr discmbaroa lor 
Euzc* i > de Xndr.Hp ; gj.avante, C miptoir 
T clinique Rrcsilien; a-gr valo, R Sarraf. 
—Negou sv provimento, uirinimementc. 

N. 2..idH — Rjlatur, o Sr. desembargador 
Eu cbio da Andrade ; agoravante, l ace .da 
Muni ipd, representada pei,o Dr L p'o- 
curaior; avgravados, Archangolo Serv.dio e 
sua nu lher. — Nog. u se p.ovi.nento, unani- 
me.nen te. 

N. 2 85f — Relator, o Sr. dvscmbirgador 
Macha lo Guimarães; aggravante. Conceição 
Martins Gu det; agoiavados, Dr. Francisco 
Ebsiarlo Lc ioir ciq Merecoijri, üiveutarlin e 
do esp lio de Aaíonio Gonçalves Guedes e 
o Dr. l cutadcr de i rphã s.— Deu- e p.o- 
vi i ento paia i; c o Dr, juiz. a quo refornu 
a d.cis o aiigravada e qi. nteuha a aggra- 
va'te to cuigo ue inveuuriaiue. unanime- 
mente. 

N. 2.873 — Itelnlor, Sp. desonibiirga- 
nor Mueliadn OibiuarRes; ugftnvvanles, 
José Poley o -uih inulhfm; apgiavado, 
\ mente Dnninl ■. Negou-se niaiVi- 
tuoiito, unaninieiniuilo 

N- 2-925 — Relator, Sr. desembarga- 
dor Souza Gomes; aggravante, o Minis- 
tério Publico; aggravado, o Juizo. — 
Negou-se provimento, unanimemente. 

PUBLICAÇÃO 

Aggravo de instrumento 
N. 722. 

Aggravo -• de petição 
Ns. 2.677, 2.711, 2.713, 2.722, 2.731, 

2.735, 2.7a0, 2.741, 2.745, 2,755, 2.791, 
2.821 e 2.850. ' 

EXPEDIENTE DA SEGUNDA CAMARA 
Scrãj julgados na próxima s ssão da Se- 

gunda Gamara, que Grã lugar no dia 27 do 
C ji rente, os seguintes feitos ; 

Aggravs de petição 
Relator, o Sr. desembargador Machado 

Guimarães : 
, Ns. 2.878, 2.887, 2.903, 2.918 c 2.923. 
' Relator, o Sr. desembargador Carvalho e 

Mello: 
Ns. 2.754, 2.762, 2.766 e 2.773. 
Relator, o Sr. desembargador Ovidio 

Romeiro : 
Ns. 2.788, 2.795 2.812, 2.815 e 2.839. 
Relator, ò Sr, desembargador Eus.bio de 

Andrade : , 
Ns. 2.701, 2.890, 2.709, 2.765 e 2.781. 
Rei uor, o Sr. desembargador Armando de 

Alencar : 
Ns. 2.770, 2.641, 2.543,c 2.561. 

Aggravo de instrumento 
Relator,o Sr. desembargador Armando de 

Al mear: 
N. 717. 

Aqgravos de petição 
Relator, o Sr. desemban ador Souza 

Gomes; 
Ns. 2.783, 2.771, 2.799 c 2.«20. 

EXPEDIENTE DA SECRETARIA 

Despachos: 

A .pelliição eivei 
N. 5.628 — E nbargante. o I quldatario da 

fallencia da Red Stnr Comnanyradvogado, 
Dr. Trajino de Miranda Valverde. Despa- 
cho.—Visti ás panes. Rio, 21—7—927.— 
Sú Pereira, 

Agqravos cc p.iição 
N. 2.336 — Embar-antes, D. Silvana Fer- 

reira de Castro Gonçalves e outros, advo- 
j?ad i, Dr. Domingos Cavalcanti de Sou a 
Leão. Desp«cto.—Keecbides o-i embargos 
de fls. 465. pnsiga-se. Rio, 20 de julho de 
19.'7.— Eu ebin te Ancrate. 

N. 2.586 — Embjrgant.», Vicente Rodri- 
gues Campos, advogaJo, Dr. Pedro de Gus- 
mão Jatdi/. Despacho.—A d mi tto os embar- 
gos. Prosiga-se. Rio, 10-7-27.—Sotf.fl 
Gomes-: 

AUTOS COM VISTA CORRENDO PRAZO 

Ao Dr. Carlos de Macedo: 

Appelláção cível 
N. 8.576 — A"pcll.inie, Joaquin Alves; 

appeltado, Romuaido dos Santos. 
Ao Dr. Enncs Nunes dc O.ivei-a: 

Appt Uaçúo iivel 
N. 8.356 — Appcllantc. Seraplilm Brites 

do Amaral; appcllnta, D. Jcacuiru )Jei:ri- 
queta de Vasconcellòs. 

Ao Dr, Octavio Gonçalves Guimarães: 

Appelláção eivei 
N. 8.873 —Appellan e, Brazilian Warrant 

Agency & Finance Company Limited ; ap- 
pellado, Celest.no Rocha, successor de Ro- 
cha & Maia. 

Ao Dr. Linneu de Albuquerque Mello: 

Appelláção eivei 
N. 8.7G9 •— Appellante, Maxitna Rodrl» 

guesValenum; appellados, os menores Da- 
niel Vaientim Garcia, M xima Aniunes Gar- 
cia e o Dr. curador de Orphãos.— O menor 
e represcniado pelo tutor ad hocDv. Au- 
gusto Cordeiro de Mello, 

Appe.llações eiveis 
Ao Dr. Vicente de Saboia Lima ; 
N. 8.562—Appellante, Antonio Luiz BeN 

Ias; aprchadis, R. Pcterscn ót Comp. 
Ltd. 

— Ao Dr, Júlio Mario Sailussi : 
N. 8.733 — Appellante, Amélia Antonia 

de Azevedo ; appellado, Narciso Marques 
Paim, 

— Ao Dr. Clovis de Azevedo ; 
N- 8.022 — Appellante, Daniel Figueiredo 

Couto ; appellado, José D.as dc Almeida. 
— Ao Dr. Adiicrbal Morado : 
N. 8.469—Appellante, José Florcntino Le- 

bre ; appellado, Raul Carvalho Monteiro. 
—Ao Dr. Sylvio Martins Teixeira ; 

,N. 8.737—Appcllantes, Maria da Concei- 
ção Cardozo, Imicccncia dc Moraes Cor- 
doz.o c outros ; appc.Iado, Francisco Pe- 
reira Mirau-clla o sua mulher. 

—Ao Dr. Antonio Ferreira dos Santos : 
N. 8.985 — Appellante, Associação Evan- 

gélica Haptist.i do Rio de Jnn.iro ; appella- 
di, Deolinda de Figueiredo Daltro. 

—Ao Dr. José Eduardo do Prado Kelly: 
N. 8.971 — Appellante, Vlrpilio Pereira 

da Silva Gastos ; appellada, Alzira Fernan- 
des da Silva Bastos. 

—Ao Dr. Antonio Augusto Machado ; 
N. 8.984-AppeIlante, Caetano Dulcetti ; 

appcilaaa, Elvita Candida Borba Teixeira, 
—Ao Dr. João Borges de Sampaio : 
N. 8.935—Appellante, Nestor Pereira Nu- 

nes ; iipp liados, Maria C rolina Bitten- 
cour Ribeiro Murray e sou marido Jocelyu 
Murray c outros. 

Tribunal do Jury 

PRESIDENTE, DH.EIXiAUD COSTA — REPRE-" 
8KNTANTE DO MINISTÉRIO PUBLICO, DR. 
AI I ITEDO LOUREIRO BKRNAROES — ESCRI- 
VÃO, tenente antonio ciuero ualvão 

6' sessão de julgamento — T tetsáo ju- 
diaria do awuo, cm 22 de Julho do 
1927. 
A's 1^ horas, assumida n presidência 

peio Dr. Edgãrd Costa, Juiz de direito 
du 0' Vara Criminal o presidente do 
Tribunal do Jury, prwsontc o Dr. Al- 
fredo Loureiro Boniardes, 3o promotor 
publico inlorioo, procedida a chamada 
dos jurados polo escrivão do 1" officio, 
Sr. Antonio .Cícero Gal\ão, o verifican- 
do-se ucharoni-se 27 presentes foi aber- 
ta a Sicssâo, multado em 100$ o único, 
jurado faltoso, Octavio Simouscn. 
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Annuneiado em primeiro legar o jul- 
gamento do processo do reo Joaquim do 
Souza Moraes, pronunciado no art. 29 ' 
g 2o do Çodigo Penal, u^iregoadias as 
parles o testemunhas, compareceu o réu 
desacompanhado de deiiensor. 

Declarando o réo ser seu advogado o 
Dr. Glovis Dunshes de \brantes, apre- 
goado não compareceu. 

Jendo o réo ao lhe ser perguntado 
declarado não ter nem areeifar outro 
defensor que lhe fosse nomeado, o pre- 
sidente odiou o julgamento para o dia 
29 deste mez, ás 12 horas, ordenando a 
expedição das 'diligencias necessárias. 

Annuneiada em segundo logar o jul- 
gamento do processo do, réo Arthur dos 
.Santos Carvalho, pronunciado no artigo 
29i § 2° do Godigo Penal, apregoadas 
as partes « testemunhas, compareceu o 
réo desacompanhado de defensor. 

DííclaCandu o réo ser seu advogado o 
for, órtaeilio ■ brasil, apregoado não 
compareceu. ■ • 

Tendo *p,, réo ao lhe «ter' perguntado 
declarado iião ler nem ueceitar outra 
defensor que lhe fosse nomeado o pre- 
sidente adiou o julgamento para a pró- 
xima sessão judiciaria, IP,., de setembro 
do corrente anuo. devido a não haver 
mais dia desimpedido na actual, adver- 
tindo o réo de que sendo esla a 2' vez 
que o plenário não se offectilúü em ra- 
mo do nâcu.compal?ecimcnto do advogado 
indicado na ti- vez será -a defesa •feita 
polo advogado que a presidência lhe dér 
salvo' comparecendo o que indicar, hy- 
pothoso em que este produzil-a-lua. 

Nadu mais havendo foram os traha • 
ihos encerrados ás doze e meia horas e 
eouvoeados os jurados para o dia, 23 do 
corrente me/, ás 12; horas, em que de- 
verá ser julgado o processo-do réo Mario 
de Padua, pronunoikdo, no art. 291 § 
T" do Godigo Penal. 

Fallccido, Augusto Mourão Chaves.— 
Satisbça se. 

Fallccido, Maioel Joaqu m de Queiroz.— 
Deposite se. 

Fallecida. Olympia Vidal imite Montene- 
gro.—Paga a taxa. SePados e preparados. 

Audiência 

Dia 22 de julho de 1927 

Foram publicadas as seguintes seiPenç s: 
Julgando •• calculo do imposto ao i veu- 

tario dc D. R ta Pereira de Mmeida Belt ãp; 
e ;u'gando boas e bem p estadas as contas 
da testamentaria dos finados José Mums de 
Faria c Maria Amélia de Carvalno Braga. 

.1ní/o ilu IMrrito da Vrovodoria 
o Itesidiios 

PRIMEIRO ÕFFICIO 

JUIZ,, DR. PDNTKÇ l»H MIRANDA- HSCWVXO, 
SKNRA JÚNIOR ' 

Expediente de 22 de julho do.1927 
• > i;' ■ a . rt, 

1 fesptvchos: 
JnwnUirios 

Fallecida, Maria Ricarda de Oliveira.—A' 
avaliação. vs 

Fallecido, José da Silva.—Ao calfnlo. 
Fallecida, .{oaquina de Valiadãn Macedo. 

-Ratlfiquc-8e o officio da Caixa Econo- 
piica. 

Fallecida, Amélia Eugenia Magovinos Torr 
tes Bni"á;-.Acf calctire. 

Extineçüo dc usufrueto 
■ Testador, Manoel Corrêa da Si'va. Jul- 
gada a partilha. 
- Testador, Domingos José Ferreira Brajqt. 
- Satisfaça-se. 

SEGUNDO OFFIcfÔ 

RséiivAt) Interino,"^r. a. ,maia 

Expediente de 22 dc julho de 192» 

Inventario* 
v pallécido, Yictorino Yaz iMnto do Ama- 
íaJjir-A^jiartilha.s 

dni/o «lc Direito da Primeira Xara 
de Orphãos e Ausentes 

SEGUNDO OFFiCrO DE ORPHÃOS 

juiz, dr. martinuo caldas - escrivão, dr. 
RE.lATO CAMPOS 

Expediente de 22 dc julho de 1027 

Pablicação dn aihliencia 

goram publicadas as sentenças que jul- . 
«ar m : o cafcato no invciPario de Maria 
Couêa de S«uza; a partilha çqnv n ano 
de José da Rocha Mello a en ahcipação dc 
Da Ramos e ainda o ealc-iio no inventario 
dc Ucrirudes Candida Lourenço. 

? 
Juyenlariús 

Fallecãlo, José da Rocha Mello. --Jul- 
gada por sentença a partilha. 

Fallecida, üenrudes Cândido Lcurcnço. 
Julgado por sentenç» o calculo. 
Fallecidos, José Nogueira c o Aro.—Ao 

J)r. curador de O phaos. 
Fallecida, Ma lá Augusta Qjciroz Con 

tinho. —Ao Dr. curador de Orphã-s. 
fallecidos, ElaJm Adolpho de Souza Pi- 

tanga e outro.—Defiro a peti ão oe fls. 102.. 
F.illecido, Manoel i lortepçio bastos,— 

. A' vista do parecer do_ Dr. cundor de 
i l-ph os, indefiro a petição de fls. 189. 

Fallccido, José Pereira Gomes. = Ao 
calculo. 

Fallccido, Autouio Coutinho dos Santos. 
—Designo o Dr. 1" procurador Munlci a'. 

FaVecldo?,Mafheus Cardoso e sua mulher. 
—SePados e jrrcpa ados, á conclusão. 

Fadeeido, Amonio da Mot a Bastos.— 
Pt firo o pedido de fls. 177, 

Fallccido, José Francisco dc Castro.— ' 
junte o requerente de fls. •813 cei tidâ" 
de testamento- abertô no Juizb da Pr ove- 
doria. 

Fallccido, Joaquim Alv;. s Ribeiro.—Diga 
o inveutariaute. 

Fallecida', Maria Jorge Antonia. Julgado 
por sentença o calculo. 

Fallecida, D. Olympia -Maria dc Ohvci a. 
■Julgada por sentença a partilha. 
Fallccido, AntofFjp Augus o Teixei.a. - 

Ao contador. . 
Fallecidos, Albi-.o Ferreira do Queiroz e 

sua nuilhcr.- Defiro a petição dc fls. »-• 

Tutela 
Requerente, Alzira (iuiiuaraos Costa.— 

Foi nomeado tutor da meror Analia o 
Sr. Antonlo Luiz Ribeiro. , 

Fjiitlncipa.ii" 

RcqueiciUo. Conceição Anua dc Cgsdio. 
- Julgada por senteaça eaianclpadá a re- 
qucivnt:. 

Reclamação de divida 

RecfueTrnt •, Ànfonio Joaquim de Almeida. 
— Mi n.enho o mui despacho de fls, 11 v. 

Requerimento 
Requerenie. José J. Ortigão Sampaio.— 

Ao Dr. curador de orpluos. 
Honorários 

Requerente, Ncstor dc Carvalho Pacheco. 
— Scllãdos c preparado , á conclusão. 

Requerimentos 

Reauercnte, Paulino Anto-io dos Reis.— 
Não di pondo este ui-.o d estabel cime to 
ende internar os menor-s,/cqueira o s. ppli- 
c?nte o que julgar conveniente aosinteretses 
dos ni im.es. 

Requerentes, Eir.manuel Eduardo Qaudic 
Lei e tutios.—-Sqdaçlos e preparados, á 
conclusão. 

Requerente, Albcrtma Varcas Slva.— 
Ncm.< nlo tuíora da menor Albertina dom 
Albertma Ribc xo. 

Menores, Elvira e Liuza Costa.-. Man- 
tenho o meu despacho de fls. 15. 

.lui/o de Direito da Segunda Vara 
de Orphãos (( Ausentes 

PRIMEIRO OFFICIO DE ORPHÂOS 
JUIZ, DR. JOSÉ I.IN)LU<ES — ESCRIVÃO, A. LA- 

CÒMBE 

Expediente dc 22 de jullnj"tíe 1927 

Seiiteuoas publicadas cm audiência; 
inventários 

Fallecido, Antonio Joaquim Arztia dos 
Santos.-Julgando o"calculo do impoxto. 

Falte ácio, Ran olpho dc Castro Baptista, 
— Julgando a partilha. 

Licença para casamento 

MenoV, Neuza Alves tifi Azevedo.—Con- 
cedendo a licença, observado o ai^. 228, 
paragrapho único, n. IV do Codigo Çtvlt. 

, Tutela, 

Nchoreí, Leda, Graciefte e leda.- Nome- 
ando D. Alzira Setúbal tjitora dos menores, 
seus netos. 

inventario 

Fallecida, Hilda dc Almeida Caetano. — 
Julgando o mesmo negativo. 

SEGUNDO OFFICIO DE ORPHÀOS 

liSCRlvXÁ, CUILHERSuí BARBOSA 

Expediente de 22 dç julho de 1927 

Fonimp publjcada» as- seguintes senten- 
ças : à 

Inventários 
Fallecido, capitão de fragata Leopoldo da 

Nobrcta Moreira.—Julgado o calculo do Im- 
posto dc fls. 122. 

Fallccido, Antonio Augusto Cezar da 
Silva. — Julgada a partilha dc folhas 52 
a 04 v, 

Tnteli 
Requerente, Luiza Machado , menor, Cons- 

tantino Reis.—Nomeada a requerente rutor.» 
do m.-nor. 

Tntelq provisória 
Menor, FtorinJq. — Nomeado o Dr. José 

,Raul dç Moraes tutor provlsorio da menor. 
Despachos : 
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Inventários 
l allecidos : 
C nstantino Trigueiro. — Vista ao Dr. 

curador dc Orphãos. 
Dr. Evan jro Vaz Dias.—Prosiua-se 
Iracema Reis Moreira. - Encerrado! pro- 

ceda-se no calculo. 
Manoel Luu dos Santos Camaz.—Faca-se 

a confirmação do officio. 
Antonio dc Souza Mangueira.—Na fôrma 

do officio. 

dido1*' tia Fonseca. -Defiro c po- 
Ar^ides Ferreira de Souza. - Na fôrma 

do offl jo do Dr. curador de Orphãos, 
José Camaigo. — Prosiga-se. 
Antomo do Nascimento Castro.—Intime-se 

audicncia ^ 3 COini1arcccrcni a Pn"'eira 

■fm/o do Itirrito (hi (•timoini Vara 
< avcl 

UR. A. WERFORD - ESCRlVAOy B. JAMES 

Audieiiclas ás rcgnndas c (|ui:itas-feiras, 
12 horas 

Expediente de 22(de jullio de 1'jx 

Inventario 

c sua mífli.orAnt^nlQ Rotiri-ucs di, Fonseca 
hikiessados." Sobre 3 aVa,iaÇ^ os 

Desquite amigavcl 
Renato Lisboa Gonçalves e sua mullier - 

Nomeio os Srs.' Cami Io Guerreiro e Pedro 
'-com Ramos p.tra darem valor á causa. 

Circiwiducçâo 
Autores, (Jlotia dc Ircir.» Cesta t „„|f<): 

Deposito 

'nisto^Ilaiildst- Alv'a?P Ecssa ; réo, Luiz Au- 
cinSuião! ijàlNoA o preparados, á 

Processos crimes 

lareira Nw"'; ''errando Jatitisi 

Fonseca1' r»rt'l,a * r" ' Anácletod i 
&a"rc;,,7.Pro"im- ° '"ld" 'l;' 

Autos com vista: 

Desqnit' 
Autora, Marianna Norris Cila'es • rio 

Alberto Teixeira Chaves. - Vista âo Dr' 
Suirao StoiiWa Cardoso' funior. 

♦tn/o dr lljivito «ia Sojiiinda VaM» 
CIvH 

Jl IZ,. DR. COSTA RIHRIRO — H.SCRlVAo. U.UUK 
HARRI ..S 

Exdcdieute de '-'2 de ju lio rle 11.27 

Despaches: 
i- > r.XtíCíteUo tia sentença 

b^no fr n8rL)ClM,ÍÍ8 Foureuço e .-Aiuoniii Rck 1 onrenço.. Cumpra-se o atcôrdfto 

llvscMtivo tiv nliiecario 

rtJ'::,.,!C0 ' a Uvouni ;e do Commcrcio do oisil c Alberto Fontes. PrõmòVn-sc o 

concurso, visto como o art. 1.034 Jo Codigo 
do I rocesso Civcl cCommcrciaIn.il, não 
o exclue. 

Despejo 
Manoel Ramos de Oliveira e Eupenio Pe- 

reira dc Campos.— Recebo a appcllação em 
um so etfeito. 

Inventários 
Albettina dei Valle.— Prosiga-se. 
Hcatnz Gomes Ferreira.— Prosiga-se. 

Declarações finaes 
Acham-se em cartorio, correndo o prazo 

lega' c_ á disposição dos interessados, ?s de- 
clarações finaes aprese tadas pelo inventa- 
nante do espol o de Antonio Soares. 

Acham-se em cartorio, correndo o prazo 
legal.e ã disposição dos interessados, as de- 
clarações finaes do inventario de Beatriz 
Gomes Ferreira. 

Sentenças publicadas: 
Executivo hypothecario 

Soüza Machado & Coinp, e Gastâo Jop- 
pert Clr ves de Faria. —Julgada subsistente 
a peuliora, prosjguindo-sc na execução 
como dc direito. 

Ex cação de sentença 
Maria Pires dn Fonseca c Ottomar MoPcr. 

—Julgada procedente, em parte, a recla na- 
ção para a reforma da conta, com relação 
aos juros vencidos. 

Despejos 
Irmandade de Santa Cruz dos Militares c 

Luiza Sdgado Guriste Pe-sõa. — Julgada 
procedente a acção para decretar o despejo 
requerido. 

Adelia Marques Saldanha c o Dr. Murillo 
1 ontainha. — Julgados os embargos c impro- 
cedente a acção. 

■ Inven'ariu 
Alipirantc Francisco Gavião Pereira Pinto. 

-Homologada a partilha aniizavel dc fo- 
lhas 

.Itiizo de Direito da Quarta Vara 
Cível 

JUIZ, DP. SILVA CASTRO — ESCRIVÃO, DANIEL 
GILABERTK 

Expediente dc 21 dc jullio dc 1927 

Concordata preventiva 

lose da Costa e Silva. —Detiru o pedido. 
Nomeio commissarios Pring Bastos <S 
Comp.. Gonçalves Campos <£ Comp. c 
Gaspar Ribeiro «Sc Comp. 

FalUnda 
Arlinda Teixeira & Araújo. —Dcfiro o «ks- 

didodefis. 245. 
Verijlcafào iie contas 

Autor. Niclurif Cc Comp.; réo, Knletéc 
Comp. João Fraticisco. —julgo verificada a 

■ conta. . , 
Ordinária 

• Autor. (V. M. Dias; réo, esixdio de Ma- 
rio Manoel France.—Km prjva. 

' hnvtiarios 
Henuogenes Sampaio.—l>"gn n os i.a;- 

ressados sobre o calculo. 
I.niz Almeida Martins Costa.—Julgo por 

seute^i o calculo. 
Sebastião Saldanha da Gama. —Defirn o 

podicTo a fls 11. Proceda-se a avaliação. 1 

Juizo de Direito da Quinta Vara 
Cível 

JCIZ, DR. FREDERICO SUSSEKIND — ESCRIVÃO 
DR. EDISON MENDES DE OLIVEIRA 

Expediente dc 22 de julho de 1927 

Acção executiva 

Autor, Dr. 1 hadeu de Araújo Medeiros: 
reo, Arma ido da Costa Pereira.— Pro- 
siga-se n« fôrma do art. 1.092 do Codigo 
do Processo Civil. 

Executiva 
Autor, M-inoel da Motta Lima; réo, José 

Lopes Guimarães. — Corrija se a nume- 
ração. 

De quites amigáveis 
Gastou Marques Lamonier; ré, SyiviaCar- 

rcra Lamonier.— Cumpra-ee o accórdam, 
Américo Pinto de Magalhães; ré, Zutmira 

Marques de Magalhães, — Cumpra-se o 
accórdam, 

Dçspejo 
Autora, Adelina de Magalhães Machado- 

reos, Jose Matheus e José Líonc.—Corrija-sé 
a numeração. 

Reintegrado d; posse 
Autor, Dr. Marianno Lisboa Netto; réo; 

liquidatario da M/f dc R. Carquejo <S Comp. 
— Aguarde-se a decisão do conflicto a aue 
se refere o officio de fls. 

Ordinária 
Autor, Francisco Eduardo Faria Caracro* 

réo, padre José Anzaloui de Marcos.— 
Recebo a appellação de fls. 88 em ambos os 
cffeitos c assigno o prazo para a apresen- 
tação á superior instância. 

Inventários 
Izabel üonzalez Alonso.— Prosiga-se, 
Manoel Francisco' dos Santosl — Pro- 

ceda-se ã avaliação. 
Dr. Joaquim Senra de Oliveira.— Ao cal- 

culo. 
Antonio dc Carlos.— Defiro o pedido de 

fls. 08, dada a concordância dos herdeiros, 
expedindo o alvará e sendo o produeto da 
renda deposit do em nome do espolio e á 
disposição deste Juizo. 

Lindolpho Bittencourt da Costa.— Defiro 
a petição dc fls. 27. 

Matnilde Mendel.-—Julgo por sentença o 
calculo de fls. 28 e 2S v,, para que produza 
todos os cffeitos legacs. 

Manoel Antonio Pires.— Prosíga-sc. 
Eliza de Lima Carvalho.— Indefiro a pe- 

tição dc fls. 8. 

Joi/o «Ie DiceiUt <lu ScvtH Vitvft 
tlivol 

JUIZ, DR. J, A. XOUrP.IRA — ESCRIVÃO, TK 
NENTR-CORONEL PINTO JÚNIOR 

Expediente de 21 de julho dc 1927 

Dcstfuiíc amigavei 

(oáo da Silva Rangel e Áurea Borges da 
Silva. — Diga o'Dri curador de orphãos. 

••• OfâUarín dc destfttitè 

Virialo Lourenço do Amaral e Marietta 
Vasques. — Relevado da deserção e assig- - 
nado o prazo (lé'uovc dias. 



>! Itl \K10 lt\ Jl vTICA Jllll.O 'It1 ííl^ 

Inventario 

, Camillo do Va'lc Rego. — Prosiga-se. 
Extincção de condomínio 

E/eüuiel José Pedro, Paulo Carneiro de 
Souza Prc o e Varia Virgínia Carneiro de 
Souza Prego. — Na forma da promoção. 

Ordinária de desquile 
Alzira Fernandes da Silva Bastos e Vir- 

gílio Pereira da Si va Bjsíos. — Vista á 
pai te para fallar sobre o documento retro. 

Inventario 
Cândido Linihan. — Lance-se a paitilln. 

Depoiiío cm consignação 
Carlos Augusto Teixeira e o espolio de 

Jo^é Maria Gonçalves. — Cumpra-se o 
«cconífb. 

Inventario 

Almerinda Vianna Vouzella. — Prosi 
gase. 

Mariana Eugenia Mello Forres.— Seliados 
e preparados, a conclusão. 

Expediente de 22 de julho de 19j7 

Sentenças publicadut em audiência de 
hoje: 

Ordinária 
The Britsh Bank ol South America Limi- 

ted e Tiajano de Medeiros vk Comp. — Jul- 
gada procede te a c.cça>e condemnados.os 
reos apagarem ao auror a quantia e Juros 
pedidos na in ciai. 

Summaria 
Victor Parames Domingucs e Fiancisco 

Laba íca e outros. — Jntgado procedente o 
pe lido para declarar dissolvida para que 
entre em 1 q. idação a sociedade de facto 
f.abauca & Faranes. Nomeado liqu daute 

oj socio sobrev venta Victor Parames Ilo- 
mingues. 

Executivo kfpothecario 
Man ei An toai o 1'ach coGuunaráes c An- 

loiro Ibnto de Oliveira. — JuF-ada por sen- 
tença a pentora para que se pros!ga ui 
brm i da ki. 

ièvjc /cüo 
Alzira Fenian ics da Silva P.asloj e Virgí- 

lio da Silva Bastos. — Jnlgada por sente'-ca 
a penhora rara o-, fins de direit■>. 

Dcs aches: 

Verificação de balanço 
Fonscc i Souza & Comp. — Refiro o pe- 

dido de fls. o2G. 

Concordata 
Wauzeck Furtado Comp. Diga o l 

embirgame. 
Eaílcncli 

Mayrink & Comp. — Julgada cumprida a 
concordata para os effeitos de direito. 

Impugnação 
João Antonio dc Almeida Gouzaga, credor 

na talien ia da Companhia Carioca de Pro- 
duetos Textis c E. fl. Fontes & Comp. — 
Subam os autos. 

Dissolução 
Joaquim Pacheco da Rocha, syndlco da 

HHencia dc Preaorico José Rodrigues e Ri>- 

d-i ues <4 Filhos. — Prosiga-se, dizendo o» 
interessidos. 

Der quite amigável 

Domingos Pereira Ferreira e sua mulher 
Aurora Rodrigues Fer eira. — Nom ados os 
D s. Mario Fereira e Américo Jamoeiro 
para datem valora causa. A questão da 
p omocão e da petição de fls. •erá resol- 
vida quando fôr proferida a sentença. 

Inventários 

Manôel de Jesu^Pereira. — Digam os in- 
teressados. 

João Rodrigues Lima. — Prosi a-se. De- 
signo o 1' Dr. procurador da Fazenda Ma- 
nic pai. 

Avelino Dias Pimenla Des -'no o Dr. 
1 procurador da Fazenda Mun cipal. 

Leonor Bastos Leira. — Prosiga-se. 
Olegari. Monteiro. — Julgada por senten- 

ça a a ju icaçào a que se refere o calculo 
de tis. 19 verso. 

Jui/o de Direilo da Terepfra XniT. 
(iriiuitial 

l\ U, D>. BlGI.i; DK H"i:ElftDO -PROMOllX, 
D ' Al.VAKO roUUAKT UlvOUVtgíA—kscr; 
V.Ao, HUMBERTO DA ROCHA SOARR8 

Expcd ente de 22 de julho s/c 1927 

Autora, a Justiça ; accusado, Jorge tinia, 
art. 21?.—Ao Dr. promo.or. 

Invesf gaçào 

Autora, a justiça ; aceusad), Luiz Fuba- 
rào.—Ao Dr jjromotor. 

Au ca, a Justiça; aceusada, Domin os 
Stephan art. 2t37.—Arclnvc-Se. 

Autora, a lustiça ; accusado, Joaquim Dan- 
tas, ait. Adi.—Como requer o Dr. pro- 
motor. 

Autora, a Justiça; accir.ado, João Vvs, 
art». AÜÒ c 297,—Renovem-se as diligen- 
cias . 

Autora, a lustiça; accusado, Dr. Fiar isto 
•dc Moraes, arts. Ml lettra b do Codigo Pe- 
nal e art. 0 n. I do decre.o 4.74$ de 1915. 
—Rejeitada a cxccpçaO de incompetc ci i. 

tAiií/o dc Direilo «iti Quarta \ ara 
(.riiuinal 

Mi.Z, DR. Ri' VA TO TAVARES -ESCRIVÃO, 
COELHO AMARAL 

Expediente de 22 dc julho de 19 7 

Despachos: 
Nos processos em que são reo» Amélia 

Machado, Vicente Almeida Barboza. Manoe 
Ferreira Ferro c (osé dc Ol.veira Bra idão 
Filho.—Vista ao Dr. promotor publico. 

No processo em que ó ré Adelaide do 
Nascimento. ■ Subam os amo?, no prazo 
legai, á superior instância. 

No processo em que é roo Dorothju Al- 
fredo da Costa Filho. — Vista ãs partes para 
allegaçbes. 

No processo em que são réos Clandionjr 
Torquato do» Passos e outro. — Archiva- 
vcm-sc estes autos. 

<7 meritissimo juiz julgou pncjudtcatlo o 
pedido de habeas cor pus cm favor de Man icl. 
Martins do Oliveira c outro por sentença 
dc hoje. 

•lui/o «Iií Diimito da Srxta Varst 
Criminal 

PRIMEIRO OFFiClO 

luz DE DIREITO DV. EOOA' D C STA — RI - 
PRESENTAxTE DO MINISTÉRIO PL BL CO IR. 
ALFREDO L' U E1RO BERNA ti ES - ESCR- 
VAO, TENE.sTE AuToNlO CICK () UlíMHS, 

Fxucdi.nie de 22 de jul.io de 1927 

Autora, a lustica ; róo. Abn:r Cli ticv li 
art. 294, § 1J e art. :9t, § 2' do Codi u Ft 
uai.—J. Nomeio o Dr. Ary deAievcd» 
F anco; notitique-ae e dè-se «ciência ao 
réo. 

Autora, a Justiça; reo. Christiam Ped.o 
d i.Silva, att. 294, § t' do Codigo Penal. - 
\'is:a ao Dr. promotor publico. 

17; ta dc a dos em cartório correndo pra •> 
Autora, ajusiça,' réo Antonio Jtajuim 

Pinto (impronun ia), art. 2 4, íj !>, c c l.'; 
doCoaiguP nal.—Vista ao Dr pront 
to publico interino paia arrazoar o recu so 
orJi ario. 

Capit I Fedj al, 22 ie jutlio de 1927.- O 
lacrivío, An.on o Cie ro Oalva • 

•lui/o (ia Primeira IVelociu Civd 

JU./. DR. r. DE BARROS BARRETO ERO- 
MOIO? DR JIII.IO DE OLIVEIRA SOHRIIIH > 

I! CR.\ áO, DR. I ERVA .PO I.VRA 

Fxpcdicntc de 22 de juljio dc 1927 

Re lucri nc.ifos e u audie ici t: 

Dtipejo 
'i l)i Luiz ípipos Domingues, por part? 

<11 Santa Ci-a de Miseu.orJia do Rio dc „ 
Mir i^rM^íi^ " clta^o b-dta a Chás P. Mac. l.orcii par no prazo d 20 dias d s 
cccupar o pr d o n. 124 m rua Santa Luzia. 
sob pena do dcsocjj judicial e c miis- o re- ■ 
quer que s b pregão se Hij t a citação pm 
feda ca: usada, a ae^ãopor proposta', ò 
pruo por a.signado e a pena por commi- 
U 3Ci(l • 

, Anre-oaJo, não lospeml u o o Dr ini ■ 
deferiu. 

Prestação de c onfas 
Auun. D. Maria Bravo Martins- rei 

|ul o Montei o (i mies. - Sellados c nronn- 
rados á coa .TisJo. 

Exeeutiyo 
Autor, .Vbano de Vasconcellos; rc0 a,,. 

tonio Cantara Leaie; 3a e nbuvante '. 
M. i heodoro da Silte. - Reccoo oi em - 
bargos. contestando a parto contraria, oue- 
reudo. no praio legal. 

t.x cu-ivo fmr atugueres 
Autora. Laura Camütfa Pereira Simôufi. 

Sifva0 FemanrtJ.4 t
Aso?,il!l,0 'ctreira dl 

Í ma Raoi l r' terce,£Ps cinharvanlc ma» KOtha & Comp.— Nos autos. 

Ofhcio do Sr. ministro da Justiça c No- 

revisdro !qvr-|0rtS' e,.,v.iando l^ra ctfeito do 
«mnfíÍH« Ai-' <ítoI,ia ,l0 termo do nasci- mento dc Ahce Magdalenn.— Cumpra-se 

/nsifieaçqo de idaa ■ 
Justificante, Anna Midad.i Akermain, a-,- 

s stida do sou l.aiba Akcrninin - J. 
Si n. 


